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AOS  CONSULENTES 

As  resolugoes  couticlas  neste  Digesto  acham-se  dispostas  em  or- 
dem  alfabética  e  em  series  que  corresponderá  aos  seguintes  títulos  do 

ÍNDICE  GERAL 
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8.  Resolugoes  sobre  assuntos  diversos  que  nao  se 
enquadram  ñas  segoes  anteriores    . . .   pg.  155 

9.  Apéndice   (matéria  referida  ñas  segoes  ante- 
riores)   pg.  231 


Síntese  da  matéria  contida  nos  títulos  ácima  apresentados : 

1.  ASSISTÉNCIA  SOCIAL  —  Neste  título  incluimos  tudo  o 
que,  por  sua  natureza,  devia  dele  constar :  asilo ;  associagoes  de  be- 
neficencia; caixas  de  aposentadorias  e  de  pensoes;  hospital;  jubila- 
cao  ;  orfanato;  peculio  ministerial;  profilaxia  da  lepra;  retiros;  sa- 
natorios, e  sociedades  de  assisténcia  social. 

2.  EDUCACÁO  —  As  resolugoes  contidas  nesta  serie  acham- 
se  divididas  em  tres  partes,  que  sao: 

A.  Educagáo  Religiosa 

B.  Edueagáo  Teológica 

C.  Educandários  e  Instrugáo. 

Cada  urna  délas  abrange  a  matéria  que,  por  direito,  Ihe  per- 
tence.  Assim  é  que,  em 

A)  EDUCACÁO  RELIGIOSA,  encontraráo:  Conselho  Evan- 
gélico de  Educagáo  Religiosa;  Edueagáo  Religiosa  (curso  de,  se- 
cretario de);  culto  doméstico;  escolas  bíblicas;  Escolas  Dominicais; 
Esforgo  Cristao ;  Hora  Tranquila ;  Institutos  Bíblicos ;  Males  Sociais ; 
Mocidade  Presbiteriana;  Oragao;  Pastoral;  Senhoras  trabalho  das; 
Vicios  Sociais:  Bebidas  alcoólicas,  fumantes,  fumo. 
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B)  EDUCAQÁO  TEOLÓGICA,  com  os  seguintes  sub-títiüos: 

1.  Candidatos  ao  Ministério, 

2.  Educagáo  pre-teológica  e  teológica 

3 .  Seminários, 

cada  um  deles  com  a  matéria  que  lhe  é  própria,  como  segué : 

1.  CANDIDATOS  AO  MINISTERIO:  Aceitado  ou  escolha 
de  Candidatos,  Escolha  de  Colégios  ou  Seminários,  Matrícula  de 
Candidatos,  Manutencáo  de  C,  Exame  de  C.  á  licenciatura  e  á  orde- 
nagáo,  Ferias  de  C,  Permanencia  de  C.  na  ICPB,  Reeepgáo,  licen- 
ciatura e  ordenagáo  de  C,  Transferencia  de  C. 

2.  EDUCAQÁO  PRE-TEOLÓGICA  E  TEOLÓGICA,  que 
abrange :  Resolugoes  acerca  de  cursos,  sua  anipliagáo  e  padráo ;  Curso 
Universitario  J.M.C. ;  Currículo  teológico  e  propedéutico ;  Reforma 
de  Currículo  da  Faculdade  de  Teología. 

3.  SEMINÁRIOS,  contendor 

a)  Instituto  Teológico  de  Sao  Paulo; 

b)  Seminário  de  Campiñas; 

c)  Seminario  Evangélico  do  Norte; 

d)  Seminário  de  Cooperagáo  do  Norte; 

e)  Seminário  Unido; 

f )  Regionalizagáo,  e  fim  do  período  de  Regionalizagáo. 

Desses  seminários,  o  que  ocupa  maior  espago  é  o  de  Cam- 
piñas que  passou  a  chamar-se  FACULDADE  DE  .TEOLOGIA  DA 
IGREJA  CRISTA  PRESBITERIANA  DO  BRASIL,  achando-se  a 
seu  respeito  o  seguinte :  Auxilio  das  Missoes,  Corpo  Docente,  Dire- 
toria,  Disciplina,  Estatutos,  Finangas,  Jubileu,  Mudanga  de  Nome, 
Orientagáo,  Patrimonio,  Política  do  S.  C.  com  relagáo  ao  seu  Semi- 
nário e  ao  Seminário  Unido,  Programa,  Regimentó  Interno,  Regula- 
mento,  Reitor,  Revista  de  Cultura  Teológica,  Séde,  Sociedade  Ami- 
gos do  Seminário. 

C)  EDUCANDÁRIOS  E  INSTRUCÁO.  Esta  última  parte  do 
título  geral  "EDUCAQÁO"  é  muito  simples  e  dispensa  explicagáo 
desenvolvida. 

Deante  do  que  vimos  de  expór  julgamos  desnecessário  entrar  em 
minucias  a  respeito  dos  títulos.  "FINAN  CAS"  e  "IMPRENSA 
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EVANGÉLICA  E  LITERATURA*'  dos  quais  nao  constara  divisSes 
e  sub-divisoes  que  exijam  esclarecimentos.  Daremos  entretanto  a 
materia  que  se  eneontra  ñas  seegoes  "EVANGELIZACAO ",  "LE- 
G1SLAQAO  ECLESIASTICA"  e  "RELACÓES  INTERECLE- 
SIÁSTICAS",  que  é  a  seguinte : 

EVANGELIZACAO  —  Evangelizacáo,  Hinários;  Missionários 
Estrangeiros ;  Missionários  Nacionais;  Missoes  Estraugeiras  (Conse- 
lhosT  Boards  e  Missoes);  Missoes  Nacionais;  Missáo  em  Portugal 
(S.B.E.);  "MODUS  OPERANDI",  e  Sociedades  Bíblicas. 

LEGISLAQÁO  ECLESIÁSTICA:  A)  Constituido  da  Igreja 
Crista  Presbiteriana  do  Brasil  (1937).  1)  Emendas  propostas;  2) 
Interpretado ;  3)  Liturgia.  B)  Livro  de  Ordem  da  Igreja  Pres- 
biteriana do  Brasil,  Interpretado  de  vários  artigos  e  tentativas  para 
alteracao  do  que  se  relaciona  com  o  qiiorum  das  Sessoes,  boje  Con- 
selhos.  .   

RELACÓES  INTERECLESIÁSTICAS :  Aliancas;  Confrater- 
nizado; Cooperado;  Conferencias;  Congressos;  Igrejas  Máes;  "Mo- 
dus  Vivendi";  TJniáo;  Igreja  Presbiteriana  —  suas  relagóes  com  as 
Igrejas  Maes,  com  as  Missoes  e  com  a  Igreja  Presbiteriana  Indepen- 
dente ;  e,  finalmente :  Macpnaría. 


Hajam  de  desculpar  qualquer  imperfeigao  deste  trabalho,  feito 
através  de  anos,  em  que  ocorreram  mudangas  do  autor,  ocupado  sem- 
pre  com  encargos  de  Pastor  Evangelista  e  outros  servidos  do  seu 
Concilio. 

Mario  Neves 
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SECCAO  I 

ASSISTÉNCIA  SOCIAL 

ASILO  PARA  A  VELHICE. 

Os  interessados  deveráo  se  entender  com  a  Com.  Ex.  do  S.  C.  — 
A.  G.,  1936  :  33. 

ASSOCIACAO  BENEFICENTE  DE  OFICIAIS  DA  IGKEJA 
PRESBITERIANA. 

Veja:  Pecúlio  Ministerial. 

ASSOCIAQAO  EVANGÉLICA  BENEFICENTE. 

O  S.  C.  julga  a  A.E.B.  urna  instituigáo  útil  e  simpática  e  reco- 
menda  as  Igrejas  que  a  considerem  merecedora  do  seu  interesse 
e  auxilio.  —  A.  G.,  1936  :  16. 

ASSOCIAgAO  DE  MINISTROS  E  OBREIROS  EVANGÉLICOS 
DO  BRASIL. 

Veja:  "Relagoes  Intereelesiástieas  —  Confederacao  Evangélica 
do  Brasil. 1 '  —  Item  4. 

BENEFICENCIA. 

O  segundo  domingo  dos  meses  de  Margo  e  Agosto,  é  consa- 
grado á  Causa  de  Beneficencia;  Orfanato  e  Monte  Pió  Minis- 
terial. As  coletas  e  as  ofertas  deveráo  ser  imediatamente  envia- 
das as  respectivas  tesourarias.  —  A.  G.,  1912  :  16. 

CAIXA  DE  PENSÓES. 

E'  adotado  um  plano  de  "Caixa  de  Pensoes",  para  prestar  as- 
sisténcia  aos  ministros  idosos;  aos  missionários  presbiterianos, 
e  viuvas  e  orfáos  de  ministros.  —  A.  G.,  1930  : 40-41. 

CAMPOS  DO  JORDAO.  —  (Centro  de  cultura  epiritual  e  de  recreio). 
Autoriza  a  Com.  Ex.  a  inscrever-se  como  sócia  coletiva  afim  de 
estabelecer  urna  CASA  de  REPOUSO  para  o  nosso  ministério  e 
recomenda  aos  crentes  e  igrejas  que  se  interessem  por  este  plano 
e  o  patrocinem  porque  há  vantagens  no  estalebecimento  de  um 
centro  désse  tipo,  onde  os  crentes  possam  reunir-se  para  estudo 
da  Palavra  de  Deus  e  cultivo  da  fraternidade.  —  A.  G.,  1926  :  24. 
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Veja:  "ASSISTÉNCIA  SOCIAL  —  Umuarama  (Associacáo) 
Item  1* 

CRIANZAS  POBRES  E  DESVALIDAS. 

Veja:  ORFANATO  PRESBITERIANO  DO  RIO  DE  JANEIRO 
item  17. 

CULTO  MEMORIAL  e  coleta  pelo  falecimento  de  Ministro. 

Após  o  falecimento  de  qualquer  Ministro  do  Ev.  sob  a  jurisdi- 
c,áo  da  Igreja  Crista  Presbiteriana  do  Brasil,  todas  as  igrejas 
procederáo  ao  levantamento  de  urna  coleta  em  um  culto  memo- 
rial, a  qual  será  enviada  ¿mediatamente  á  Tesouraria  Geral  para 
ser  entregue  á  viuva  do  M.  falecido  ou  aos  seus  orfáos  quando  os 
houver.  —  A.  G.,  1912  :  27. 

JUBILAQÁO  MINISTERIAL. 

1.  Foi  creado  um  fundo  de  jubilagáo  que  receberá  Cr.$  0,50 
($500)  de  cada  membro  da  igreja.  —  A.  G.,  1915  :  35,36.66. 

2.  É  adotado  um  plano  de  jubilagáo  ministerial.  —  A.  G.,  1922 
.  155-156 ;  1924 :  50  e  51. 

3.  Adota  um  novo  plano  de  jub.  ministerial.  —  A.  G.,  1926  : 
34-37. 

HOSPITAL  EVANGELICO. 

1.  Recomenda  urna  coleta  em  favor  do  H.  E.  do  Rio  de  Ja- 
neiro. —  Sin.  1894  :  36. 

2.  Recomenda  ás  Igrs.  todo  o  apóio  moral  e  financeiro  ao  H. 
E.  e  pede  ás  Juntas  de  Nova  Iorque  e  Nashville  que  apro- 
priem  urna  quantia  náo  inferior  a  15.000  dolares  para  o 
"fundo  de  manutengáo"  pagável  dentro  de  2  anos  —  A.  G., 
1924  :  21. 

LEPRA  —  Veja  "profilaxia  da  Lepra" 

LIGA  PRÓ  CLERO  ROMANO. 

Recomenda  á  simpatía  da  Igreja  a  Liga  pró  Clero  Romano  — 
A.  G.,  1922  :  13. 


MÚTUA  EVANGÉLICA. 

Recomenda  ás  Igrejas  o  plano  de  Assisténcia  Mútua  Evangélica 
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com  vistas  á  formagáo  de  pecúlio  para  a  familia  de  Ministros. 
—  A.  G.  1910  :  43. 

ORFANATO  PRESBITERIANO  DO  RIO  DE  JANEIRO. 

1 .  É  creado  o  Orfanato  em  Lavras.  —  A.  G.  1910 :20-22,46,47. 

2 .  Providencias  administrativas.  —  A.  G.  1912  :29  e  32  ¡  1915  : 
14,  17,  18,  60  e  62. 

3.  Deverá  constituir-se  em  Soe.  com  personalidade  jurídica. 
—  A.  G.,  1916:30. 

4.  Aceita  o  oferecimento  da  I.C.P.  de  Valenca.  —  A.  G.,  1917: 
24,  Ap.  pag.  28-34. 

5.  Autoriza  a  fazer  modificacoes  nos  Estatutos.  O  Tesoureiro 
do  S.  C.  será  também  o  Tesoureiro  do  Orf.  —  A.  G.  1918  :23. 

6.  Estatutos  —  A.  G.  1920:123  -  130. 

7 .  Recomenda  sejam  reformados  os  Estatutos  para  que  sua  Di- 
retoria  seja  constituida  como  a  da  Faculdade  de  Teología  e 
julga  impossivel  a  fusáo  dos  orfanatos  Presbiteriano  e  de 
Copacabana.  —  A.  G.  1922  :42,  43  e  124.  —  A.  G.  1922  Apén- 
dices N.°s  20  á  pag.  98,  48  á  pag.  142  e  50  á  pag.  144. 

8.  É  constituida  a  Com.  Permanente  de  Orfanatos;  Ordena 
sejam  modificados  os  estatutos  e  que  os  Presbiterios  elejam 
na  próxima  reuniáo  os  seus  representantes  junto  á  Comis- 
sáo  Permanente  de  Orfanatos.  —  A.  G.  1924:30. 

9.  Aprova  os  novos  Estatutos  do  Orfanato  Presbiteriano  — 
A.  G.  1926 :33,  90  e  96. 

10.  Entrega  o  Orfanato  Presbiteriano  á  diregao  e  posse  do  Sí- 
nodo Central,  que  o  dirigirá  e  possuirá,  respeitando  sempre 
a  intengáo  dos  doadores  nos  bens  e  propriedades  que  receber  ¡ 
extingue  a  Com.  Permanente  de  Orf.  ficando  ele  sob  a  res- 
ponsábilida-de  da  Com.  Ex.  do  Supr.  Concilio  até  que  o 
Sínodo  Central  em  sua  reuniáo  ord.,  assuma  a  responsabi- 
lidade  total.  Revogam-se  as  disposigóes  em  contrário  —  A. 
G.  1928:25. 
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11.  Á  Coru.  Peralte,  de  Orfanatos  compete  estudar  em  geral  o 
problema  oríanológico  e  promover  os  meios  próprios  para  o 
amparo  dos  órlaos  em  nome  e  durante  o  interregno  do  S.C. 

—  A.  G.  1928.40. 

12.  OS.  C.  registra  aplausos  principalmente  pela  conciliagáo 
entre  os  orfanatos  de  Jacarepaguá  e  Copacabana  —  A.  G. 
1932:18.  * 

13.  Registra  progresso  eom  a  edificacao  de  mais  casas  e  reco- 
menda  a  instituigáo  á  simpatia  da  Igreja  C.  Presbiteriana 
do  Brasil.  —  A.  G.  1936  :33. 

1-4.    Recomenda  o  O.  á  simpatia  das  Igrejas.  A.  G.  1938:27. 

15.  Nomeia  urna  Com.  encarregada  de  estudar  a  distribuicáo  da 
obra  orfanalógica  em  todo  o  campo  presbiteriano  do  Brasil. 

—  S.  C,  1938  :55. 

16 .  Recebe  e  examina,  com  agrado,  o  relatorio  do  O.  registran- 
do-o,  em  resumo,  ñas  atas.  — -S.C.  1942  :21. 

17 .  De  acordó  com  a  ciencia  orfanológica  moderna  que  condena 
o  agrupamento  de  orfáos  em  grandes  instituigoes,  o  que 
contribui  para  o  enfraquecimento  do  sentimento  do  lar,  re- 
comenda á  comissáo  encarregada  de  estudar  a  distribuigáo 
da  obra  orfanológica  em  todo  o  campo  presbiteriano  *brasi- 
leiro  que  faga  o  fichario  de  todos  os  orfáos,  encaminhando- 
os  aos  lares  cristáos,  com  ou  sem  remuueracao,  e  que  se 


*    NOTA  DO  ORGANIZADOR  DO  DIGESTO. 

1)  No  relatorio  (Doc.  75)  publicado  no  Apéndice  as  Atas  de  1932,  cons- 
ta á  pags.  57  e  58  que  o  Sínodo  Central  nao  julga  oportuno  receber 
o  patrimonio  do  Or.  desejando  que  todo  esse  servico  pertenca  á 
Ass.  Geral;  e  que  nada  pede  ao  S.  C,  além  de  suas  ordens  e  ora- 
cóes.  —  A  Com.  que  examinou  ésse  relatorio  em  1932  nao  incluiu 
um  item  sobre  ésse  assunto.  Veja  item  10. 

A.  G.,  1932;  18;  Apéndice  á  pag.  57. 

2)  O  Sínodo  Central  nao  oficiou  ao  S.  O,  em  separado,  sobre  sua  von- 
tade  expressa  no  relatorio  supra  referido. 
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encarregue,  igualmente  de  fiscalizar  o  tratamento  dispen- 
sado a  esses  orfáos.  —  S.  C.  1942:22  e  23. 

18.  O  Representante  do  Supremo  Concilio  no  Orfanato  Presbi- 
teriano do  Rio  de  Janeiro  deve  participar  de  todas  as  de- 
liberares que  forem  tomadas  pela  Assembléia  do  O.  e  re- 
meter á  Com.  Ex.  do  S.  C.  informacoes,  balancetes,  publi- 
cagoes  etc.  —  Anexo  as  Atas  e  Ap.  do  S.  C,  1943 :11  e  12, 
item  29. 

PECÚLIO  MINISTERIAL  PENSÓES  E  APOSEN,T.  ETC. 

1 .  Registra  haver  creado  um  Fundo  para  auxilio  dos  Ministros 
inválidos  e  suas  familias,  estabelece  urna  coleta  anual  em 
Julbo  e  determina  que  só  a  pedido  dos  presbiterios  se  fará 
aplicacáo  do  referido  fundo.  —  Sin.  1891 :86. 

2.  Estabelece  o  socorro  a  Ministros  Inválidos.  —  Sin.  1894:39, 
42,  77. 

3.  É  organizado  o  Monte  Pió  Ministerial.  —  Sin.  1897:52,  53, 
92,  94. 

4.  Projeto  de  reorganizagáo  do  Monte  Pió.  —  Sin.  1906:27, 
62,  64. 

5.  Recomenda  as  Igrejas  o  plano  de  Assistencia:  —  "Mutua 
Evangélica".  —  A.  G.,  1910:43. 

0 

6.  Para  a  formagáo  de  Peculio  para  a  familia  do  Ministro, 
deveráo  os  pastores  se  inscrever  pagando  Cr.$  100,00  de  joia 
em  doze  prestagoes  e  Cr.$  10,00  de  mensalidade.  O  peculio 
será  de  tantos  Cr.$  120,00  quantos  socios  houver.  As  igrejas 
poderáo  se  inscrever  a  favor  de  seus  pastores.  —  A.  G.  1915 : 
35  e  36. 

7.  Recomenda  a  Associagáo  Benef ícente  de  Oficiáis  da  Igreja 
Presbiteriana,  nela  incluindo  Ministros,  Presbíteros  e  Diá- 
conos, determinando  que  a  época  para  as  contribuicoes  seja 
o  1.°  trim.  de  cada  ano.  —  A  G,  1916  :27. 

8.  Aceita  e  adota  o  pro  jeto  de  Monte  Pió,  mudando  o  prazo 
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para  90  di  as  e  120  respectivamente,  havendo  duas  series  e 
faz  ligeira  modificado  no  plano,  determinando  a  quantia 
do  peculio,  exigindo  que  os  inscritos  digam  a  favor  de  quem 
o  deixam,  e  aumentando  o  prazo  para  a  chamada  —  A.  G., 
1922  :22  e  41. 

9.    É,  adotado  um  uovo  plano  de  pecúlio  Ministerial  com  duas 
séries  de  associados.  —  A.  G.  1924:50  (Doc.  10). 

10.  Adota  novo  plano  de  seguro  de  vida  dos  Ministros  presbi- 
terianos, ñas  bases  e  condigoes  apresentadas  pela  Compa- 
nhia  de  Seguros  de  Vida  Sul  America. 

11.  Referencia  aos  que  foram  segurados  segundo  o  plano  de 
1928.  —  A.  G.  1930;  Doc.  33,  item  1.°  Pg.  23. 

'  TETE"" 
L_'* 

12.  Adota  o  plano  "Caixa  de  Pensoes".  A.  G.  1930:40  e  41. 

13.  Foi  creado  o  Fundo  de  Pensoes  e  Aposentadorias  da  I.  C. 
P.  do  Brasil.  —  A.  G,  1936:24  e  25. 

14.  Modifica  o  art.  3.°  do  plano  aprovado  em  1936,  modificagao 
que  vigorará  de  1939  em  diante  e  nomeia  urna  diretoria  de 
tres  membros  para  elobaracao  do  Regulamento  e  execugao 
do  plano.  —  S.  C.  1938 :36. 

15.  Extingue  o  "Fundo  de  Pensoes  e  Aposentadorias"  e  reco- 
menda  que  os  Ministros  se  inscrevam  no  Instituto  de  Apo- 
sentadoria  e  Pensoes  dos  Comerciários.  —  S.  C.  1942:21, 
item  1.°  do  Relatório  da  Com.  Ass.  Social  acerca  do  Doc. 
72 ;  pág.  46,  Doc.  N.°  99 ;  pag.  56  item  7. 

I  ■  ■' 

16 .  Baixa  aos  presbiterios  a  ordem  de  f azerem  seus  Ministros 
inscrever-se  nos  Institutos  de  Pensoes  e  Aposentadorias  do 
Governo,  continuando  o  S.  C.  e  os  Presbiterios  responsaveis 
pelo  sustento  dos  Ministros  nos  termos  do  Art.  53  da  C.I. 
até  que  estes  obtenham  a  aposentadoria  do  I.A.P.C.  ou  de 
outros  institutos  em  que  se  tenbam  inscrito  e  completando 
o  sustento  dos  mesmos  quando  os  proventos  que  vierem  a 
receber  de  tais  institutos  forem  notoriamente  insuficientes. 
Anexo  ás  Atas  e  Ap.  do  S.  C.  1943:7  e  8,  item  6.°  (Doc. 
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108,  Relatório  Parcial  da  Com.  de  Leg.  e  Justica,  conside- 
rando o  papel  n.°  55). 

PROFILAXIA  DA  LEPRA 

1.  Os  presbiterios  deveráo  ordenar  as  Igrejas  o  devido  isola- 
mento  dos  doentes,  mediante  exame  e  ordem  da  Saúde  Pú- 
blica, recebendo  éles,  em  seus  lares,  a  assisténcia  religiosa 
que  for  possivel,  guardadas  as  prescricoes  médicas  a  respei- 
to. 

2.  As  Igrejas  devem  se  comunicar  com  o  Departamento  Na- 
cional de  Saúde  Pública  ou  com  o  Posto  de  Profilaxia  mais 
próximo  afim  de  conseguir  meios  para  socorrer  os  doentes 
que  nao  se  possam  tratar  em  seus  domicilios.  —  A.  G.,  1932 : 
16-17. 

RETIRO  EVANGÉLICO 

O  S.  C.  atendendo  a  pedido  dos  seus  representantes  na  C.B.C., 
resolve  prestar  apoio  ao  Retiro  Evangélico  —  A.  G.  1922 :37, 
111,  letra  C. 

RETIRO  EVANGÉLICO  DE  CAXAMBU 

As  igrejas  deveráo  prestar  apoio  moral  e  financeiro  ao  Retiro 
Evangélico  de  Caxambu.  —  A.  G.,  1924:45. 

SANATÓRIO  EBENEZER 

Recomenda  á  oragáo  e  á  simpatía  da  Igreja  a  obra  desta  insti- 
tuido —  A.  G.,  1936  :20. 

SOCIEDADE  DE  PECÚLIOS  PARA  MINISTROS,  VIUVAS  DE 
MINISTROS,  etc. 

O  S.  C.  em  vista  de  medidas,  já  tomadas,  julgou  inoportuno  um 
plano  referente  a  um  fundo  de  pecúlio  para  ministros  etc.  — 
S.  C,  1942:21,  23,  46  (Doo.  99). 

SOCIEDADE  PRO.TETORA  PRESBITERIANA 

Considera  de  utilidade  o  plano  de  sua  fundagao  urna  vez  que 
seja  realizado  sem  favoritismo  e  com  o  conhecimento  dos  auxí- 
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lios  concedidos  pelos  Concilios.  —  A.  G.,  1932:24,  item  8,  Doc. 
78A,  Ap.  Pág.  61. 

UMUARAMA  (Associacáo) 

l.(a)  A  Com.  Ex.  fica  autorizada  a  inscrever-se  como  sócia 
coletiva  de  Umuarama.  —  A.  G.  1926:24.  Veja:  "ASSIS- 
TÉNCIA  SOCIAL  —  CAMPOS  DO  JORDÁO". 

(b)  Embora  nao  esteja  em  condicoes  financeiras  de  assumir  as 
responsabilidades  decorrentes  de  sua  integral  adesáo,  dá  á 
Com.  Ex.  poderes  para  entrar  no  plano,  caso  haja  verba  dis- 
ponivel  —  A.  G.,  1930:25,  item  3,  doc.  9. 

2.  Reafirma  a  resoluto  de  entrar  no  plano,  recomenda  se  ja 
escolbida  a  Quadra  B  e  elege  seus  representantes  junto  á 
A.  U.  —  A.  G.,  1934 :35,  36,  38  e  46. 

3 .  Providencias  administrativas  —  A.  G.,  1936  :16. 

4.  Recebe  com  agrado  o  relatório  dos  representantes  junto  á 
Diretoria  da  A.  U.  —  S.  C.  1942 :22. 


16 


DIGESTO  PRESBITERIANO 


SECCAO  II 
EDUCAQAO 

A.  Educacáo  Religiosa. 

B.  Educacáo  Teológica. 

C.  Educandários  e  Instrucáo. 

EDUCAQAO  RELIGIOSA 
I. 

CONS.  EVANGÉLICO  DE  ED.  RELIGIOSA  —  (Ofertas  para  o) 

1.  Recomenda  continué  a  dedicar  -se  ao  C.E.E.R.  as 
ofertas  do  Dia  de  Rumo  á  E.  D.,  e  que  as  Igrejas  atendam 
na  medida  do  possivel  ao  pedido  de  socios  mantenedores.  — 
A.  G.  1930:31  e  32. 

2.  Os  Presbiterios  devem  intensificar  em  suas  Igrejas  e  EE. 
DD.  a  propaganda  de  ofertas  voluntárias  e  das  do  Dia  de 
Rumo  em  prol  do  C.E.E.R.  —  A.  G.  1932:23;  1934:167. 

3.  Reitera  a  recomendagao  de  que  as  ofertas  levantadas  na- 
quele  dia,  na  E.  D.,  sejam  dedicadas  ao  C.E.E.R.  —  A.  G. 
1936 :30. 

DE  EDUCACAO  RELIGIOSA. 

O  Instituto  Gammon  cria  um  Curso  de  Ed.  Religiosa  que 
nao  só  atende  ás  necessidades  atuais  da  Igreja  Nacional, 
mas  facilita  o  preparo  de  obreiros  leigos.  —  A.  G.  1930:32. 

2.  (a)    Cada  Presbiterio  deve  estudar  seus  problemas  de  Ed.  Relig. 
e  tratar  dos  mesmos  diretamente  com  o  C.E.E.R. ; 

(b)  Cada  Presbiterio  designará  um  de  seus  membros  para  cui- 
dar dos  assuntos  referentes  á  Ed.  Reí.  —  A.  G.  1934  —  Doc. 
81  pg.  159  e  167. 

EDUCACAO  RELIGIOSA  —  Literatura,  producao  da  nova. 

O  S.  C,  por  intermedio  das  Missoes  no  Brasil,  comunica  ao 


CURSO 
1. 
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Board  de  New  York  e  ao  Com.  de  Nashvile  que  necessitamos  e 
apreciamos  sua  cooperado  financeira  para  a  producto  da  nova 
literatura  para  a  Ed.  Reí.,  agradecendo  o  apoio  financeiro  já 
prestado  a  esse  movimento.  —  A.  G.  1930:41,  item  4.°  (2.a 
parte)  Parecer  da  Com.  de  Reí.  Eclesiásticas. 

EDUCACÁO  RELIGIOSA.  Secretario  de. 

Aceita  a  sugestáo  do  Com.  Ex.  relativa  a  criacáo  da  Secretaria 
de  Ed.  Religiosa  á  qual  devem  ser  subordinadas  todas  as  ati- 
vidades  educativas  da  Igreja  dando  énfase  especial  a  ésse  tra- 
balho  na  seguinte  ordem  gradativa :  Escolas  Dominicais,  So- 
ciedades Femininas,  e  Arregimentacáo  da  Mocidade.  S.  C.  1942 : 
57,  Doc.  50;  item  10,  alinea  4  passando-se  entao  a  considerar  as 
Secretarias  Gerais  dos  Trabalhos  supra  citados,  como  Sub-Se- 
cretarias  da  SECRETARIA  GERAL  DA  EDUCACAO  RE- 
LIGIOSA —  Anexo  as  Atas  e  Ap.  S.  C.  1943 :6 ;  Resolve  que  o 
preenchimento  desse  cargo  seja  feito  pela  Com.  Exec,  na  oca- 
siáo  em  que  existirem  os  recursos  necessários.  —  S.  C.  1942:61. 

EDUCACÁO  RELIGIOSA  —  Programa  de  (PLANO  BARCLAY) 

Agradece  ao  Committee  on  Cooperation  in  Latin  America  seu 
esforzó  para  conseguir  dos  Boards  os  recursos  necessários  para 
realizar  o  nosso  programa  de  Ed.  Religiosa,  conhecido  como 
"Plano  Barclay"  promovido  -pelo  Comité  Central,  com  séde 
em  Buenos  Aires,  sob  a  presidencia  do  Prof.  Erasmo  Braga.  — 
A.  G.  1930:41,  item  4.°  (1.a  parte)  do  Parecer  Com.  de  Reí. 
Eclesiásticas. 

CULTO  DOMÉSTICO 

Recomenda  a  todos  os  pregadores  e  missionários  facam  a  maior 
propaganda  possivel  em  favor  do  estabelecimento  do  culto  do- 
méstico em  todas  as  casas  de  familias  crentes.  —  Sin.  1907  :41. 

ESCOLA  BÍBLICA  DE  FERIAS 

Recomenda  a  adocáo  das  Escolas  Bíblicas  de  Ferias  em  todas 
as  Igrejas  e  que  se  inclua  ñas  folhas  de  estatística  um  item 
sobre  número  das  Escolas  desse  tipo,  e  número  de  alunos.  — 
A.  G.,  1930:31. 
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ESCOLAS  DOMINICAIS 

1.  Todos  os  Presbitérios  devem  estabelecer  EEDD.  em  suas 
Igrejas  para  o  e.studo  das  Licoes  Internacionais  e  dos  ca- 
tecismos —  Sin.  1907:42,43. 

2.  Ordena  as  Igrejas  que  lhe  estáo  jurisdicionadas  organizem 
EEDD.,  e 

(Resolucao  transitoria)  envicm  estatísticas  ao  Presidente 
da  Comissáo  de  Estatística  das  EEDD  até  fevereiro.  — 
A.  G.  1910:50. 

ESCOLAS  DOMINICAIS.  CONVENgOES. 

1.  Joma  providencias  afim  de  levar  a  efeito  a  1.a  Convencáo 
das  EEDD.,  do  Brasil.  —  Sin.,  1907.46. 

2.  Envia  representante  á  Convencáo  que  se  realizará  em 
Washington,  em  19  de  Maio  de  1910.  —  A.  G.  1910:30. 

3.  Apoia  a  idéia  de  se  convidar  a  Associaeáo  Mundial  de 
EEDD.  a  realizar  a  sua  convencáo  de  1924,  no  Rio  de 
Janeiro.  —  A.  G.  1920:15. 

4.  Resolve  nomear  um  delegado  oficial  junto  á  Convencáo 
Mundial  das  EEDD.,  em  Glasgow.  —  A.  G.  1924:47:  (item 
1.°  do  Parecer  da  Com.  de  Educagáo  Religiosa). 

5.  Regista  o  relatório  do  Rev.  Alvaro  Reis,  Delegado  á  8.a 
Convengáo  Mundial  das  EEDD,  realizada  em  Tóquio- 
Japáo.  —  A.  G.  1922 :38,  Ap.  52. 

6 .  Apoia  e  endossa  a  iniciativa  tomada  pela  Diretoria  da 
Uniáo  de  enviar  o  Rev.  Galdino  Moreira  como  o  seu  dele- 
gado também  á  Décima  Convencáo  Mundial  das  EEDD.  a 
realizar-se  em  Los  Angeles,  California,  11-18  de  Junho 
próximo  futuro.  —  A.  G.  1928  :35,  item  III,  pág  36,  itens 
1  e  2,  Ap.  Doc.  11. 

7.  Resolve  recomendar  pelo  "O  Puritano"  que  as  Igrejas  tra- 
tem  da  inscri^áo  de  delegados  da  I.C.P.  do  Brasil  á  11.a 
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Convengáo  Mundial,  e  isto  até  1.°  de  Maio  do  corrente  ano. 
—  A.  G.  1932:35. 

EEDD.  CURSO  NORMAL. 

Recomenda  que  se  organize  o  Curso  Normal  em  todas  as  escolas 
onde  fór  possivel,  usando  como  base  — ,  PREPARACAO  DE 
PROFESSORES,  por  Oliver.  —  A.  G.  1924:47  e  48,  item  3.°. 

EEDD.  CURSO  NORMAL  MODELO. 

Recomenda  o  C.N.M.,  organizado  pelo  Conselho,  como  meio  efi- 
caz de  treinamento  de  obreiros.  —  A.  G.  1930:31. 

E.D.  DIA  DE  RUMO  A'. 

1.  Recomenda  as  Igrejas,  que  o  dia  22  de  Maio  de  1910,  seja 
dedicado  á  obra  das  EEDD.,  e  que,  onde  fór  possivel,  seja 
adotado  o  programa  sugerido  pela  Com.  Ex.  da  Ass.  Mun- 
dial das  EEDD.  —  A.  G.  1910:48. 

2.  Adota  a  resolucáo  do  C.E.E.R.  que  mudou  o  dia  de  Rumo 
da  E.  D.  para  o  4.°  Dom.  de  Setembro.  —  A.  G.  1936 :30. 

E.D.  DIPLOMA  DE  HONRA  DA  UNIAO  DAS  EEDD. 

Adota  como  característico  denomiuacional  para  efeito  do  Di- 
ploma de  Honra  da  Uniáo  das  EE.DD.,  o  ensino  dos  catecismos 
presbiterianos,  inclusive  o  Breve.  —  A.  G.  1922:23. 

E.D.  LICÓES  DA. 

Resolve  que  a  Comissáo  Presbiteriana  perante  o  Conselho  se 
empenhe  no  sentido  de  serem  aperfeicoadas  as  licoes  da  E.D., 
de  se  produzirem,  o  mais  breve  possivel,  licoes  destinadas  aos 
campos  rurais.  —  A.  G.  1930 :35. 

E.  D.  LITERATURA  DO  C.E.E.R.  do  Brasil. 

1.  Para  evitar  dispe^sao  de  forcas  recomenda  as  Igrejas,  tanto 
quanto  possivel,  a  literatura  e  programa  adotados  pelo 
C.E.E.R. 

2.  Que  todas  as  críticas  e  observacoe.s  qne  as  Escolas,  Direto- 
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rias  ou  individuos  julguem  oportuno  fazer  ao  dito  progra- 
ma, sejam  eucaminhadas  ao  Conselho  para  os  devidos  ñus. 

3.  Pede  á  North  Brasil  Missiou  adatar  ao  programa  nacional 
a  literatura  da  E.  D.  que  se  publica  em  Garanhuns  (Per- 
nambuco),  afim  de  que  se  realize  a  unificacáo  da  literatura 
didática  evangélica.  — ■  A.  G.  1936  :30. 

EEDD.  OBRA  DAS. 

Expressa  aprovagáo  e  simpatia  para  com  ela.  —  A.  G.  1922  :23. 

OFICIAIS  E  PROFESSORES. 

Devem  estudar  e  por  em  prática  os  melbores  métodos  que  se  re- 
ferem  á  direcáo  e  ao  ensino  da  E.  D.  —  A.  G.  1924:47,  item  3, 
da  letra  A. 

ED.  PADRAO  DE  EXCELENCIA. 

1.  Elege  urna  Comissao  afim  <ie  velar  pelos  registros  confes- 
sionais  do  padrao  de  Excelencia,  e  ser  o  orgáo  consultivo 
da  Úniao  das  EEDD.  1924:48..  item  3.°  alinea  E. 

2.  Adota  o  padráo  de  excelencia  aprovado  na  Última  Conven- 
ció de  EEDD.  do  Brasil  e  recomenda  as  Igrejas  que  o  ado- 
tem  ñas  suas  EEDD.  —  A.  G.  1930.31. 

ESCOLA  DOMINICAL  —  Professores  —  Sua  preparado  doutrinal 
presbiteriana  —  Literatura  sobre  o  presbiterianismo  recomen- 
dada pela  Congregacáo  do  Seminário  de  nossa  Igreja  (Facul- 
dade  de  Teologia)  : 

1.  Catecismo  de  Westminster. 

2.  "Qual  é  a  Igreja  Apostólica"  —  Thomas  Witheron,  Trad. 
do  Rev.  Dr.  Antonio  Almeida. 

3.  "A  Igreja",  Guilherme  Binney. 

4.  "Compendio  de  Doutrina",  Dr.  F.  L.  Patón. 
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5.  Govérno  e  Historia  do  Presbiterianismo,  a  Preparar.  —  A. 
G.,  1924:44,  Doc.  36,  Pág.  80. 

ESCOLA  DOMINICAL,  Programa. 

Seja  adotado,  onde  possivel,  o  sugerido  pela  Comissáo  Exeeu- 
tiva  da  Ass.  Mundial  das  EEDD.  —  A.  G.,  1910:48. 

ESCOLA  DOMINICAL,  Nacionalizacáo  de  um  ciclo  de  licoes  da  — 
Autoriza  o  CE.E.R.  a  estudar  o  plano  de  um  ciclo  de  ligoes  in- 
ternacionais.  —  A.  G.,  1934:25,  Docs.  17  e  18. 

ESCOLA  DOMINICAL,  Orgáo  Consultivo  da  Üniáo 

Veja:  E.  D.  —  PADRÁO  DE  EXCELENCIA ' '  item  1. 

ESCOLA  DOMINICAL. 

UNIÁO  DAS  EEDD.  DO  BRASIL 

1.  Aprova  oficialmente  o  trabalho  da  Uniáo  das  EEDD.  do 
Brasil  e  nomeia  seu  representante  na  respectiva  Diretoria. 
—  A.  G.  1924:47;  1926:26. 

2.  Continua  a  dar  seu  apoio  á  Uniáo  das  EEDD.  e  faz  reco- 
mendares e  nomeaeóes  que  concretizam  esse  apóio.  —  A. 
G.,  1928:35,  Ap.  11. 

3.  ORGÁO  CONSULTIVO  DA  UNIAO 
Veja:  "E.  D.  —  Padráo  de  Excelencia"  Item  1. 

ESFÓRCO  CRISTAO. 

Compete  exclusivamente  ao  Conselho  da  Igreja  tratar  de  tudo  o 
que  diz  respeito  a  essa  agremiagáo.  —  A.  G.,  1924 :36. 

HORA  TRANQUILA 

O  S.C.  recomenda  a  todos  os  membros  da  Igreja  Crista  Presbi- 
teriana do  Brasil  o  uso  regular  da  "Hora  Tranquila"  para  o 
estudo  da  Sagrada  Escritura  e  maior  cultivo  da  piedade  crista. 
—  Sin.,  1907:41. 
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INSTITUTOS  BIBLICOS  E  NOEMAIS. 

Resol  ve  que  se  organizem  em  varios  centros  convenientes,  insti* 
tutos  bíblicos  e  normáis  (de  alguns  dias  de  dura^áo  cada  um) 
afim  de  treinar  obreiros  leigos  para  o  servico  da  E.  D  .e  da 
Igreja,  e  que  os  obreiros  de  nossas  igrejas  e  escolas  assistam  e 
tomem  parte  nesses  Institutos  organizados  por  qualquer  agru- 
pamento  evangélico  que  os  convide.  —  A.  G.  1924:48,  item  C, 
do  Parecer  do  Com.  de  Ed.  Religiosa. 

MALES  SOCIAIS.  —  Pastoral. 

Bailes.  Carnaval,  excessos  da  moda,  Transgreasao  do  domingo. 

1.  a)  Recomenda  á  Com.  Ex.  do  S.C.  que  redija,  com  urgencia, 

urna  pastoral,  expondo  a  grande  inconveniencia  de  par- 
ticiparen! os  crentes  do  "baile  moderno"  que  é  um  aten- 
tado á  decencia  e  á  moral,  obtendo  do  maior  número  pos- 
sivel  de  médicos,  atestados  de  que  esse  divertimento  esti- 
mula a  sensualidade  sexual,  com  graves  prejuizos  de  or- 
dem  física  e  moral.  E,  aproveitando  o  ensejo  —  que  se 
inclúa  na  pastoral  a  denuncia  de  outros  males  sociais, 
tais  como  o  carnaval,  excessos  da  moda,  transgressáo  do 
do  domingo,  expondo  a  sua  inconveniencia  e  perigo  de 
um  modo  geral,  claro  e  preciso. 

b)  Deverá  ser  escrito  um  panfleto  sobre  o  baile  sob  os  as- 
pectos fisiológico  e  moral,  para  larga  disíribuieáo  na 
Igreja  e  no  meio  social.  —  A.  G.  1928  :52,53  —  Doc.  84. 
—  Ap.  pág.  152. 

2.  Re;  omenda  que,  sem  delongas,  seja  publicada  a  pastoral 
já  encarecida  na  reuniao  passada  e  nela  se  advirtam  os 
crentes  contra  os  seguintes  males  que  ameacam  a  Causa 
de  Cristo  no  Brasil ; 

a)  agáo  nefasta  das  falsas  doutrinas  do  Sabatismo,  Pente- 
costimo,  Tcosofismo  e  Espiritismo; 

b)  hcrcsius  sorratciras  que  se  estilo  infiltrando  no  seio  da 
familia  evangélica  mediante  belos  livros  editados  por  ca 
sas  editoras  evangélicas,  como  "Os  Pontos  Principáis  da 
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Crenca  Crista,",  pags.  26-45,  onde  é  impugnada  aberta- 
raente  a  doutrina  do  perdáo  de  Deus,  mediante  o  sacrifi- 
cio de  vítima  inocente; 

c)  as  aberraeoes  do  feminismo  que  desnaturam  a  mulher; 

d)  os  exageros  da  moda  que  atentam  contra  a  pureza  e  a 
santidade  da  mulher  crista. 

e)  as  dansas  promiscuas  que  caracterizan!  os  bailes  modernos; 

f)  o  amor  livre  e  sua  representaejio ; 

g)  a  literatura  imoral ; 

h)  o  alcoolismo  e  demais  vicies  que  atentam  contra  a  .sai'ide 
do  corpo  e  do  espirito  ¡ 

i)  os  jogos  de  azar  e  seus  disfarces; 

j)  as  f estas  característicamente  mundanas,  como  o  carnaval. 

k)  a  profanacao  do  culto  pela  desatencáo,  conversas,  risos  ou 
exibigoes  espetaculosas. 

1)  a  profanacao  do  Dia  do  Senhor  por  meio  de  jogos  e  di- 
versoes  que  apesar  de  inocentes  em  outros  dias,  sáo  in- 
compativeis  com  o  repouso  e  santidade  do  dia  de  Deus.  — 
A.  G.  1930:33. 

3.  Recomenda  á  Comissáo  Executiva  publique  no  presente 
ano  a  Pastoral  recomendada  na  reuniáo  anterior,  que  nao 
foi  ainda  publicada.  —  A.  G.,  1930.33;  1932:37. 

4.  A)  Aos  Conselhos  compete  impedir  a  profissáo  de  fé  a  can- 

didatos que  dansem  e  frequentem  bailes.  O  S.  C.  aplaude 
e  apoia  calorosamente  os  Conselhos  que  assim  procederem. 
—  A.  G.,  1936:41. 

B)  Encarrega  a  Mesa  de  redigir  urna  pastoral  veemente  e  em 
termos  bem  populares  sobre  : 

a)  Santificacao  do  Dia  do  Senhor, 
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b)  Participagáo  dos  crentes  ñas  f estas  do  Carnaval,  dansas, 
jogos  de  azar,  e, 

c)  a  respeito  de  outros  males  que  julgue  necessário,  reco- 
mendando aos  Conselhos  uniformidade  de  acáo.  —  A.  G. 
1936  Al. 

Veja  também:  "Educacao  Religiosa  —  VÍCIOS  SOCIAIS". 

MALTUSIANISMO  E  LITERATURA  LIVRE 

Nomeia  urna  Comissáo  para,  de  acordó  com  a  Comissáo  Exe- 
cutiva,  escrever  e  publicar  literatura  nesse  sentido,  visando  salva- 
guarda!' a  Igreja  e  a  familia  das  influencias  deletérias  do  mal  era 
questáo  —  S.  C,  1942:22. 

MOCIDADE  PRESBITERIANA  —  Arregimentacáo  (U.M.P.) 

Os  Presbiterios  deveráo  adotar  no  que  julgarem  oportuno  o  se- 
guinte : 

A  —  Criacáo  ñas  Igrejas  locáis,  pelos  respectivos  Conselbos,  de 
Unioes  da  Mocidade,  de  carater  misto,  com  as  finalidades 
expostas  no  trabalbo  "A  ADOLESCENCIA  NA  IGRE- 
JA", traducáo  do  Rev.  Rodolfo  Anders; 

B  —  Constituicáo  de  Federacoes  Presbiteriais  por  intermedio, 
ou  com  a  aquiescencia,  dos  respectivos  Conselhos,  e  apro- 
vaeao  dos  Presbiterios; 

C  —  Constituicáo  de  urna  CONFEDERARÁ  O  GERAL,  que 
congregue  federacóes  presbiteriais  para  fins  estatísticos, 
elaborado  de  programas  uniformes  e  realizagáo  de  Con- 
gressos  Gerais.  —  A.  G.,  1936:20,  Doc.  42,  Pag.  75. 

MOCIDADE.  Trabalho  da 

1.  Nomeia  o  Rev.  Dr.  Benjamín  Moráis  Secretario  do  Traba- 
lbo da  Mocidade,  autorizando-o  a  entrar  em  entendimentos 
com  os  Presbiterios  ou  suas  Executivas  para  a  nomeagao 
dos  respectivos  Secretarios  Presbiteriais.  A  esse  Secretario 
incumbirá  organizar  e  orientar  o  movimento  da  mocidade  e 
dispor  a  sua  representagáo  no  Primeiro  Congresso  Naeional 
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da  Mocidade  Evangélica  do  Brasil.  —  S.  C,  1938:26  e  55. 

2.  Nomeia  o  Rev.  Gutenberg  de  Campos  Secretário  da  Mo- 
cidade. —  S.  C,  1942 :62. 

ORACÁO. 

Recoinenda  aos  Presbiterios  fagam  sentir  aos  Ministros  e  oficiáis 
da  Igreja  sob  sua  jurisdigáo  a  necessidade  de  velarem  por  que 
se  forme  cedo  em  seus  catecúmenos  e  novos  conversos  o  hábito 
de  orar  em  público  e  em  particular,  e  que  ñas  reunioes  de  oracáo 
e  no  culto  doméstico  os  crentes  exercitem  o  dom  de  orar,  to- 
mando parte  pessoal  ñas  súplicas  dirigidas  a  Deus.  —  A.  G., 
1918:13. 

SENHORAS,  Trabalho  das 

í.  CALENDARIO  —  Aprova  o  calendario  que  foi  organizado 
pela  Comissao  Permanente  do  ,Trabalho  de  Senhoras.  — 
A.  G.,  1936:29. 

2.  COMISSAO  PERMANENTE  PARA  O  TRABALHO  DE 
SENHORAS 

a)  Em  substituicáo  ao  cargo  de  Secretário  Geral,  para  o  Trab. 
de  Senhoras,  cria  a  Com.  Permanente  para  o  mesmo  tra- 
balho que  terá  a  funeao  de  conselheira  e  orientadora  —  A. 
G.,  1932:34. 

b)  A  Com.  Permanente  será  composta  de  elementos  residentes 
na  mesma  cidade.  —  S.  C,  1938  :28. 

c)  Autoriza  a  Com.  Permanente  a  por  em  prática  as  sugestoes 
constantes  do  Doc.  83,  na  medida  das  possibilidades  menos 
o  item  7  —  A.  G.,  1934  :51. 

d)  Aprova  o  relatório  da  Com.  Permanente,  Doc.  n.°  96.  — 
1936 :45. 

e)  Dissolve  a  Com.  Orientadora  do  Trabalho  Feminino  no  Bra- 
sil. —  Anexo  as  Atas  e  Apend.  1943:5,  Doc.  88,  5.°. 
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3.  COMISSAO  CENTRAL  EXECUTIVA  PARA  O  TRABALHO 
FEMININO 

Constituir-se-á  da  Secr.  Ex.  do  S.  C,  e  das  Secrs.  Executivas 
Sinodais  —  A.  G.,  1936 :45. 

4.  CONFEDERAQAO.  —  Veja  item  9.  "Federado". 

O  S.  C.  regista  sua  simpatía  pelo  movimento  das  Confederagoes 
de  Senhoras  —  A.  G.  1930  :39. 

5.  CONFEDERA CAO   PRESBITERIANA  NACIONAL  DAS 
FEDERACÓES  DAS  SOCIEDADES  FE  MININAS 
PRESBITERIANAS 

Afim  de  melhor  atender  as  necessidades  da  Secr.  Ex.  da  Obra 
Presbiteriana  Feminina  no  Brasil  e  aliviar,  se  possivel,  os  ser- 
vicos  da  Secr.  Geral,  resolve  o  S.  C.  dividir  o  territorio  da 
I.C.P.B.  em  regioes  sinodais  para  o  efeito  da  Canfederagáo 
Presbiteriana  Nac.  das  Fcderagoes  das  Soc.  Fcm.  Presbiteria- 
nas. Veja:  —  SECRETARIAS  EXECUTIVAS  AUXILIA- 
RES, a  seguir,  item  19.  —  Anexo  as  Atas  e  Apend.  do  S.  C, 
4,  5,  Doc.  88,  item  4.°. 

6.  CONGRESSO   PRESBITERIANO   FEMININO  (Primeiro) 

Aprova  o  esplendido  trabalho  feito  pelo  Primeiro  Con- 
gresso  Presbiteriano  Feminino  no  Rio  de  Janeiro,  em  1941, 
bem  como  seus  planos  e  resolugoes.  —  Anexo  as  Atas  e  Apend. 
do  S.  C,  1943:4;  Doc.  88  itens  1,2. 

7.  ES.TATÍSTICA. 

a)  Aprova  a  folha  de  Estat.  para  as  S.S.  AA.  —  AG.  1934:51, 
163-165. 

b)  Recomenda  aos  pastores  atenderem  aos  pedidos  de  Estat. 
e  informacoes  da  Secretaria  geral  S.  C.  1938:  28. 
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8.  ESTUDOS. 

A  Secr  .Ex.  do  S.C.  e  a  Com.  Permanente  do  S.C.  para  o  Trab. 
Feminino  ficam  com  poderes  para  preparar  pequeños  estudos 
para  uso  das  sociedades.  —  A.  G.,  1932  :34. 

9.  FEDERACÁO. 

A  denominagáo  CONFEDERACÁO  foi  substituida  pela  de 
FEDERACÁO.  —  S.  C.  1942:73,  Doe.  28. 

10.  LITERATURA. 

O  S.  C.  deverá  promover  a  divulgagáo  de  literatura  especial 
sobre  puericultura  e  higiene,  visando  particularmente  as  maes 
residentes  em  cidades  remotas  do  interior  —  S.  C,  1938:28. 

11.  PADRÁO  DE  EXCELENCIA. 

a)  A  Secretaria  Executrva  e  a  Com.  Permanente  ficam  com 
poderes  para  resolver  as  modificacoes  a  serem  introduzidas 
no  Padráo  de  Excelencia.  —  A.  G.  1932 :34. 

b)  O  S.C.  aprova  a  revisáo  feita  no  Padráo  de  Excelencia.  — 
A.  G.  1936:29. 

12.  PASTORES  —  Veja  ácima,  item  7:  ESTATÍSTICA,  item  b. 

13.  PLANO.  —  O  S.C.  aclota  um  plano  para  o  trabalho  geral  das 
Senhoras  —  A.  G.,  1928:41,  Doc.  37. 

14.  PRESBITERIOS  —  Veja  Trabalho  Feminino,  intensifica-cao  do 

15.  PROGRAMA.  Será  elaborado  pela  Secr.  Ex.,  e  pela  Com.  Per- 
manente, um  programa  apropriado  para  uso  das  Sociedades. 
—  A.  G.  1932 :34. 

16.  REUNIÁO.  —  Nao  há  inconveniencia  na  reuniáo  de  urna  Ass. 
de  Senhoras  ao  lado  de  um  Presbiterio.  Todavía,  náo  é  acon- 
selhavel.  —  A.  G.  1934  :24. 
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Veja:  Seccáo  8.a  —  "SOCIEDADES  COOPERADORAS  COM 
A  IGREJA,  Reunioes. 

17.  SECRETARIO    GERAL   PARA   O   TRABALHO  DE 
SENHORAS 

a)  Adotando  o  Doe.  37  sobre  o  Trabalho  das  Senhoras,  cria  o 
cargo  de  Secretario  Geral.  —  A.  G.  1928:4,41. 

b)  Arquiva  o  relatório  do  Secretario  Geral  observando  que  tres 
Presbiterios  aderiram  ao  programa  da  Confederagáo  reco- 
mendado pelo  S.  C,  sendo  eles  o  Sul  de  Minas.  Oeste  de 
Sao  Paulo  e  o  de  Minas,  registrando  haver  o  mesmo  publi- 
cado literatura  apropriada  que  pos  á  disposigáo  das  Socie- 
dades. —  A.  G.  1930:39. 

c)  Veja.  COMISSAO  PERMANENTE  PARA  O  .TRABALHO 
FEMININO. 

d)  Extinguindo  a  Com.  Permanente  para  o  Trabalho  Feminino 
(Comissao  Orientadora  do  Trabalho  Feminino  Presbiteria- 
no no  Brasil),  modificou  o  título  de  Secretaria  Ex.  do  S.C. 
para  o  Trabalho  Feminino"  para  SECRETARIA  GERAL 
PARA  A  OBRA  FEMININA  NACIONAL. 

E.ssa  Secretaria  deverá :  organizar  as  regioes  sinodais  e 
os  planos  de  traballios  a  serem  nelas  executados,  ficando 
autorizada  a,  pelos  trámites  apropriados,  entrar  em  maiores 
entendimentos  com  as  organizacoes  congeneres  das  Igrejas 
Miles  nos  Estados  Unidos  da  América  do  Norte,  no  sentido 
de  receber  daquelas,  estímulos  e  sugestoes  —  auxilios  para 
o  maior  desenvolvimiento  do  trabalho  presbiteriano  no  Bra- 
sil, e  até,  se  possivel,  ir  em  momento  oportuno  á  America 
do  Norte  (U.S. A.)  em  visitas  as  Soc.  de  Senhoras  das  Igre- 
jas Maes,  se  para  isso  aparecerem  os  recursos  precisos.  — 
Anexo  as  Atas  e  Apend.  do  S.C,  1943  :5,  Doc.  88,  Ítem  G. 

OBSERVACAO 

Quando  for  creada  a  SECRETARIA  GERAL  DE  EDUCAQAO 
RELIGIOSA,  a  Secretaria  Geral  da  Obra  Feminina  Nacional 
funcionará  como  urna  de  suas  sub-secretarias.  —  Anexo  as  Atas 
e  Apend.  do  S.C,  1943:5  e  6. 
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18.  SECRETARÍA  EX.  DO  S.C.  PARA  ü  TRABALIIO  FEMI- 
NINO.  (Veja  ácima  item  17,  D). 

a)  Cria  o  cargo  ele  Secretaria  Ex.  para  o  Trab.  de  Senhoras, 
deveudo  a  mesma  agir  em  entendimento  com  a  Com.  Per- 
manente para  o  mesmo  fim,  e  convida  D.  Genoveva  Mar- 
chant  para  exercer  esse  cargo  — ■  A.  G.  1932 :34. 

b)  Convida  D.  Blanche  Gomes  Licio  para  substituir  D.  Ge- 
noveva que  vai  retirar-se  do  País.  —  A.  G.,  1936  :45. 

c)  Nomeia  D.  Lina  Boyce  para  substituir  D.  Blanche  e,  nos  seus 
impedimentos,  D.  Cecilia  Siqueira  —  S.  C,  1938 :28. 

d)  Apreciando  a  atuagáo  de  D.  Cecilia  Siqueira,  renova  a  sua 
nomeacao  com  o  título  de  SECRETARIA  GERAL  DA 
OBRA  PRESB.  FEMININA  NACIONAL  —  1942:57,  — 
Anexo  as  Atas  e  Apend.  do  S.  C.  1943:4,5  e  6. 

19.  SECRETARIAS  EXECUTIVAS  AUXILIARES 

Para  efeito  da  Confederado  Presbiteriana  Nacional  das  Fe- 
deracoes  das  Sociedades  Femininas  Presbiterianas  o  S.  C.  re- 
solve  dividir  o  territorio  da  Igreja  Crista  Presb.  do  Brasil  em 
regioes  sinodais  devendo  a  Comissáo  Executiva  de  cada  Sínodo 
nomear  para  a  respectiva  regiáo  urna  Secretaria  Executiva 
Auxiliar.  —  Anexo  as  Atas  e  Apend.  do  S.  O,  1943  :4  e  5,  Doc. 
88,  item  4.°. 

Veja:  "SINODOS  —  Comissoes  Executivas  dos" 

20.  SECRETARIAS  EXECUTIVAS  SINODAIS 

Cada  Sínodo  deverá  nomear  urna  Secretária  Executiva  Sino- 
dal, formando  elas  com  a  Secretária  Executiva  do  S.  C.  a  Co- 
missáo Central  Ex.  para  o  Trabalho  Feminino.  —  A.  G.,  1928, 
Apend.  37,  Pag.  65,  A.  G.,  1936:45. 

21.  SECRETARIO    PRESBITERIAL    DO  TRABALHO 
FEMININO 

Haverá  Seeretários  Presbiteriais.  —  A.  G.  1928,  Apend,  37, 
Pag.  65. 
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22.  SUPREMO  CONCILIO. 

Veja  o  item  8.°,  "ESTUDOS". 

23.  TRABALHO  FEMENINO. 

Natureza  dos  traballios  que  poderao  fazer :  Trabalho  local, 
Presbiterial,  Sinodal..  Causas  do  S.  C,  Missoes  Estrangeiras, 
Espiritualidade,  Trabalho  entre  a  Mocidade,  Literatura.  —  A. 
G.,  1928  :41,  Apend.  37,  Pag.  66. 

24.  TRABALHO  FEMENINO,  Intensificacao  do 

Reeomenda  aos  Presbiterios  que  ainda  nao  organizaran!  o  Trab. 
Feminino,  que  indiqueni  organizadores  para  manterem  corres- 
pondencia com  as  Secretárias  Executivas,  intensificando  assim, 
ñas  igrejas  jurisdicionadas,  o  seu  desenvolvimento.  —  A.  G. 
1936  :45. 

VICIOS  SOCIAIS:  Todos  os  obreiros  da  I.C.P.  do  Brasil  devem 
combater  com  insistencia  os  vicios,  os  exageros  da  moda  e  tudo 
quanto  rebaixe  o  nivel  da  espiritualidade.  —  A.  G.  1924:19. 

1)    BEBIDAS  ALCOÓLICAS. 

1.  Reeomenda  a  todos  os  concilios  inferiores  envidem  esforqos 
para  que  os  membros  da  nossa  Igreja  se  esforcem  para  aban- 
donar o  uso,  mesmo  moderado,  de  todas  as  bebidas  alcóoli- 
cas,  exceto  remedios.  —  A.  G.  1900:21. 

2.  Reeomenda  a  todos  os  membros  da  nossa  Igreja  que  sao  fa- 
bricantes ou  negociantes  de  bebidas  alcoólicas  que  se  esfor- 
cem para  deixar  ésse  ramo  de  negocio  ou  meio  de  vida,  af  im 
de  nao  concorrerern,  nem  direta,  nem  indiretamente  para  a 
ruina  do  corpo  e  da  alma  de  seus  semelhantes.  —  A.  G. 
1900 :21. 

3.  Reeomenda  aos  Presbiterios  que  tomem  medidas  positivas  e 
eficazes  para  combater  a  fabrieaeao  e  venda  de  bebidas  al- 
coólicas por  membros  da  Igreja.  —  A.  G.  1920  :29. 


2)    FUMO,  FUMANTES. 

1 .    Seria  rcuito  desejavel  que  nenhum  oficial  da  Igreja  fumas- 
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se;  mas,  tambéni  julga  que  ésse  criterio  isolado  afastaria 
desses  cargos  homens  que  tém  outras  qualificagoes  para 
exercé-los  e  admitiría  individuos  aos  quais  faltariam  ou- 
tros  requisitos  essenciais.  —  A.  G.  1936  :40  e  41. 

O  S.  C.  declara  que  tudo  o  que  destroe  o  corpo,  que  é  o 
Templo  do  Espirito  Santo,  é  pecado  e  de  ve  ser  evitado;  nao 
obstante,  reconheee  que  a  Igreja  é  constituida  de  erentes  que 
estáo  caminhando  em  santificagao,  uns  mais  outros  menos, 
devendo  os  Conselhos  esforcar-se  por  conseguir  o  melhora- 
mento  espiritual  de  maneira  amistosa  e  fraternal.  —  A.  G. 
1936  :42 

As  resolucces  constantes  das  Atas  de  1936,  as  paginas  40, 
41  e  42,  já  em  vigor,  quanto  ao  fumo  e  aos  fumantes,  devem 
ser  reafirmadas  e  divulgadas  pelos  Concilios.  —  S.  C.  1938 : 
22. 
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SECgAO  II 

EDUCACAO 
(EDUCACAO  TEOLÓGICA) 

1.  —  Candidatos  a©  Ministerio. 

2.  —  Educacáo  Teológica  e  Pre  Teológica. 

3.  —  Seminários: 

a)  —  Instituto  Teológico  Sao  Paulo. 

b)  —  Seminario  de  Campiñas.  (Fac.  Teológica) 

c)  —  Seminario  Evangélico  do  Norte. 

d)  —  Seminário  de  Cooperacáo  do  Norte. 

e)  —  Seminário  Unido. 

f)  —  Seminário  —  Regionalizacao. 


1  —  CANDIDATOS  AO  MINISTÉRIO 

1.    ACEITACÁO  OU  ESCOLHA. 

a)  O  S.  C.  recomenda  aos  Presbiterios  muito  cuidado  na  acei- 
tagao  de  C.  ao  Minist.,  que  deveráo  provar  sua  capacidade 
intelectual,  ter  exames  de  certos  preparatorios  (á  discrecáo 
dos  Presbitérios)  e  deveráo  fazer  uro.  curso  literario  e  teo- 
lógico bem  desenvolvido.  —  Sin.,  1891:42,  A.  G.  1936:19, 
Doc.  38,  item  5.°,  pag.  67. 

b)  Recomenda  aos  Presbitérios  o  máximo  rigor  na  escolha  dos 
Candidatos.  —  A.  G.,  1934:23  item  2.°;  1936:31. 

Veja:  "Candidatos  ao  Ministerio.  —  Transferencia  de;  e 
permanencia  de". 

c)  Recomenda  aos  Presbitérios  que  sejam  rigorosos  na  verifi- 
cacao  das  vocaeoes.  —  Anexo  as  Atas  e  Ap.,  do  S.  C,  1943 : 
6;  Doc.  91,  item  1.°. 

2.  ESCOLHA  DE  SEMINÁRIOS  OU  COLÉGIOS  PARA  O 
PREPARO  DOS  C.  AO  M. 

Tal  medida  só  pode  ser   dirimida  pelos  Presbiterios.  — 
A.  G.  1930:19. 


3.  MATRÍCULA  DOS  ASPIRANTES  E  CANDIDATOS  NOS 
COLÉGIOS. 
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a)  0  S.  C.  faz  um  apelo  a  todos  os  colegios  Evangélicos  do  País 
no  sentido  de  facilitarem  no  máximo  passivel  a  matrícula 
de  aspirantes  e  candidatos  ao  Ministerio.  —  Anexo  as  Atas  e 
Apéndices  do  S.  C.  de  1943:6,  ítem  3. 

b)  Resolve  pedir  aos  Colegios  que  no  finí  de  cada  ano  letivo 
informem  á  Secretaria  de  Educacao  deste  Concilio  que  fa- 
cilidades podem  oferecer  aos  Conselhos  e  Pi'esbitérios  e 
quantas  vagas  existem,  devendo  os  interessados(  Conselhos 
e  Presbiterios)  comunicar  á  Secretaria  de  Educacao  o  nú- 
mero e  as  condigóes  de  aspirantes  e  candidatos  que  tenham 
a  matricular.  Anexo  as  Atas  e  Apéndices  do  S.  C.  de  1943: 
6,  ítem  4. 

4.  MATRÍCULA  E  MANUTENCAO  NOS  SEMINARIOS  DOS 
C.  AO  M. 

a)  Os  Presbiterios  deveráo  votar  verbas  anuais  para  a  manu- 
tengo dos  seus  C.  no  Seminário.  —  A.  G..  1924:47. 

b)  Autoriza  a  Diretoria  do  Seminário  a  organizar  fundos  para 
o  sustento  de  um  número  limitado  de  C.  procedentes  de 
Presbitérios  que  nao  possam  sustentar  mais  de  dois  C.  ao 
M.  —  A.  G.,  1924:34. 

c)  Os  Seminários  nao  matricularáo  alunos  que  nao  forem  en- 
caminhados  pelos  seus  respectivos  Presbitérios.  —  A.  G., 
1926:30. 

d)  Os  Presbitérios  nao  devem  enviar  C.  para  o  Seminário,  sem 
que  estejam  preparados  para  sustentá-los  regularmente.  — 
A.  G..  1934  :29.  —  Anexo  as  Atas  e  Apéndices  do  S.  C.  de 
1943:6;  Doc,  91,  ítem  2. 

e)  Os  candidatos  que  tiverem  o  curso  ginasial  de  cinco  anos, 
deveráo  ser  encaminhados  ao  Curso  pré-teológico  da  F.  T. 
—  A.  G.,  1936  :22.  23. 

f)  Os  candidatos  que  nao  tenham  curso  ginasial  e  queiram  fa- 
zé-lo  conjuntamente  com  o  pré-teológico,  deveráo  ser  enca- 
minhados ao  Curso  Universitário  J.  M.  C.  —  A.  G.  1936 : 
22,  23.  " 
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g)  Para  a  matrícula  de  qualquer  aluno  regular  exigirá  a  Fac. 
de  Teol.  as  provas  de  habilitacáo  que  julgar  necessárias.  O 
processo  normal  da  formacáo  do  ministerio  presbiteriano 
seguirá  tres  etapas  específicas :  —  aspirante,  candidato-em- 
prova  e  a  do  candidato  regular.  Na  primeira  fase,  o  pre- 
tendente  ficará  sob  os  cuidados  do  Conselho  de  sua  Igreja 
que  orientará  o  seu  curso  de  preparatorios,  o  qual  deverá 
corresponder  ao  curso  oficial  do  país  no  que  exigir  para  os 
pretendentes  a  cursos  Superiores  Nacionais.  Na  segunda  fase, 
o  Conselho  apresentará  ao  Presbitério  o  seu  candidato,  o 
qual,  si  for  recebido,  passará  a  ser  Candidato-em-prova. 
Esta  prova  durará  todo  o  tempo  do  curso  pré-teológico  da 
Faculdade  ou  o  tempo  de  um  ano  do  curso  teológico  da  mes- 
ma,  no  caso  de  ter  o  candidato  o  curso  pré-teológico  extra- 
nho  ao  da  Faculdade  e  nos  termos  do  ítem  3.°  do:  —  "Cursos 
regular es-pré-teológico,  teológico  e  especializacao". 

—  S.  C,  1936 :66  —  Doc.  38,  ítem  4.°. 

NOTA:  Do  ítem  3.°  supra-referido,  consta  o  seguinte: 

"A  F.  T.  reconhecerá  como  válidos  os  certificados  de  alunos  que  tive- 
rem  feito  o  Curso  pré-teologico  em  instituicóes  idóneas  e  cujo  programa 
corresponda  ao  curso  pré-teológico  oficial". 

h)  De  1945  em  diante  a  F.  T.  só  receberá  como  candidatos  re- 
gulares os  estudantes  que  apresentarem  certificados  de  exa- 
mes dos  dois  cíelos  do  curso  secundário  brasileiro.  —  S.  C. 
1942:16,  ítem  6.°,  b. 

i)  Quanto  as  verbas  de  manutengáo  de  candidatos  ao  ministe- 
rio, votadas  pelos  respectivas  Presbiterios: 

I  —  reitera  a  recomendarán  da  A.  G.  de  1934,  pág.  29 
ítem  3.°  —  letra  d.  .  .. 

II  —  fica  doravante,  autorizada  a  Congregagao  da  F.  T., 
a  comunicar-se  imediatamente  com  os  Presbiterios  no 
caso  de  haver  atrazo  na  remessa  da  verba  de  seus 
candidatos,  declarando-lhes  que  estes  nao  poderáo 
continuar  o  curso  enquanto  os  réferidbs  conftílioá  nao 
regularizarem  a  remessa  das  aludidas  verbas,  sendo- 
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lhes  poréra,  concedida  a  tolerancia  do  prazo  de  um 
mes;  a  presente  resolugao  deverá  ser  ¿mediatamente 
levada  ao  conhecimento  da  Diretoria  da  P.  T.  e  as 
Executivas  dos  Presbiterios,  para  os  devidos  fins  — 
S.  C,  1942 :16,  17,  ítem  7.°. 

5.  EXAME  DOS  CANDIDATOS  A  LICENCIATURA  E  A 
ORDENAQAO. 

Deve  ser  posto  em  prática  o  que  determina  o  L/O  e  quando 
houver  razoes  fortes  para  afastar-se  da  legislagáo  vigente,  re- 
gislre  o  Presbiterio  os  motivos  das  excessoes.  —  A.  G.  1924  :-14. 
Veja:  Secgao  8,  Resolugoes  sobre  assuntos  diversos,  "LICEN- 
CIATURA de  C.  ao  Ministerio". 

6.  FÉRIAS  DOS  C.  AO  MINISTÉRIO. 

Quanto  ao  chamado  de  estudantes  para  trabalhar  no  Campo 
de  seus  Presbiterios  durante  as  ferias,  determina : 

a)  que  cada  Presbiterio  antecipadamente  prometa  aos  estudan- 
tes as  suas  despezas  de  viagem,  etc. ; 

b)  que  os  Presbiterios  fa^am  sentir  as  Igrejas  que  gozarem  do 
trabalho  evangélico  dos  estudantes,  que  todas  as  ofertas  aos 
mesmos  destinadas,  deveráo  ser  entregues  ao  Tesoureiro  do 
Presbiterio ; 

c)  que  os  Presbiterios  tenham  um  solene  compromisso  com  os 
estudantes  para  que  estes  lembrem  as  Igrejas  o  seu  dever 
para  com  o  Presbiterio  e  encaminhem  ao  Tesoureiro  do  mes- 
mo  todas  as  quantias  délas  recebidas; 

d)  que  os  pedidos  para  o  trabalho  dos  estudantes,  durante  as 
ferias,  sejam  enviados  ao  Reitor  do  Seminário  sem  precisa- 
rem  a  quantia  com  que  os  Presbiterios  os  gratificaráo.  — 
A.  G.  1912  :23,  letra  c,  e  pg.  71,  ítem  3°. 

7.  PERMANENCIA  DE  CANDIDATOS  NA  I.C.P.B. 

Quanto  á  retirada  de  um  C.  para  outras  denominares,  sem 
haver  prestado  aínda  servicos  ministeriais,  sugere  que  nenhum 
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presbiterio  recomendé  as  denominagóes  irmas  C.  que  a  estas 
pretendaui  unir-se  sem  que  baja  previo  entendimento  quanto 
a  urna  possível  indenizacao  dos  gastos  da  I.C.P.B.  no  preparo 
do  referido  C,  fieando  entendido,  todavía,  que  cada  Presbi- 
terio tem  liberdade  de  acáo  uestes  casos,  de  acórdo  com  as  suas 
conveniencias,  dispensando  a  indenizagáo  a  que  tenba  direito. 
—  A.  G.  1934:23,  ítem  1  e  3. 

8.  RECEPQÁO,  LICENCIATURA  E  ORDENACAO  DOS  C. 
AO  MINISTERIO. 

a)  Compete  táo  sómente  aos  Presbiterios  receber  e  licenciar 
candidatos  ao  Ministerio.  As  comissoes  nomeadas  para  este 
fim  sao  comissoes  eclesiásticas  (comissoes  quorum)  —  Sin. 
1903:21  (C/L,  cap.  VI,  art.  107,  alinea  3.a,  §  1.°). 

b)  Os  Presbiterios  deveráo  usar  do  máximo  rigor  na  recepqáo 
licenciatura  e  ordenacáo  dos  C.  ao  M.  evitando  o  mais  pos- 
sivel  o  ingresso  de  ATocac5es  duvidosas.  —  A.  G.  1936 :31. 

9.  TRANSFERENCIA  DE  CANDIDATOS. 

a)  Os  C.  da  F.  T.  do  Rio  (S.  Unido)  deveráo  ser  transferidos 
para  o  Seminário  Presb.  de  Campiñas,  atuando  a  Com.  Ex. 
do  S.  C.  junto  á  seegao  presbiteriana  do  Sínodo  Central  na 
obra  da  referida  Faculdade  (S.U.)  —  A.  G.  1932:14,  letra,  e 
Veja :  Educacáo  Teológica,  Seminários,  Regionalizagao 
(final). 

b)  É  regular  a  transferencia  de  C.  de  um  Presbitério  para 
outro,  sem  onus  para  o  transferido  ou  para  o  Concilio  que 
o  recebe,  de  acórdo  com  os  arts.  137  e  138  do  L/O  (edicao 
de  1924).  —  A.  G.  1934:23,  ítem  1. 

Veja :  C/I.  —  Art.  127. 

B.  EDUCACAO: 

2.  EDUCACÁO  TEOLÓGICA  E  PRÉ-TEOLÓGICA.  (Preparo 
Mínimo) 

1 .  Adota  o  padrao  de  preparo  académico  de  seus  candidatos  ñas 
bases  discutidas  na  Conferencia  de  Agosto  em  Sao  Paulo  — 
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A.  G.,  1918  :19,  Ata  VI,  item  2,  Ap.  3,  pag.  42. 

Veja:  "Educacao  Teológica  e  pré-teológiea".  —  Itens  9,  letra 

A,  e  snas  alineas  e  12,  alinea  I. 

Veja  tambéin :  Currículo  Teológico  e  Propedéutico. 

2.  Adota  o  projeto  da  Congregagao  da  Faculdade  de  Teología  so- 
bre o  4.°  ano  do  Curso  Teológico.  —  A.  G.  1920.17,  item  17. 

3.  A  Com.  Ex.  do  S.  C.  estudará  o  problema  da  prepara§áo  de 
ministros,  apresentando  relatório  na  próxima  reuniáo.  —  A. 

G.  1924:36. 

4.  Recomenda  á  Diretoria  da  Faculdade  que  amplié  o  curso  de 
pedagogía  religiosa  e  escolas  dominieais,  dando  énfase  ao  lado 
prático.  —  A.  G.  1926:32. 

5.  Aceita  o  oferecimento  de  um  curso  pré-teológico  de  filosofía, 
feito  pelo  Board  de  Nova  Iorque  e  pelo  Mackensie.  —  A.  G. 
1926  :30. 

6.  Aprova  a  criacáo  de  um  curso  propedéutico  suplementar  no 
Seminario  Presbiteriano  (Campiñas).  —  A.  G.  1926:31. 

7.  Os  Sínodos  resolveráo  como  melhor  julgarem  sobre  cursos  pre- 
paratorios e  propedéuticos.  —  A.  G.  1928 :27,  item  10. 
Veja:  "SEMINARIOS  —  REGIONALIZACÁO  ". 

8.  Os  Seminarios  deverao  adotar  cursos  especiáis  de  SOCIOLO- 
GIA RURAL.  —  Do  Relatório  da  Com.  M.  Nac.  Doe.  58  — 
A.  G.  1930:23. 

9.  O  S.  C.  reassume  a  direcáo  e  administracáo  dos  seminários.  — 
A.  G.  1932  ¡14,  ítem  a. 

(A)  —  É  estabelecido  como  padráo  para  o  preparo  de  Minis- 
tros o  seguinte  curso ; 

I  —  Cinco  anos  de  curso  ginasial. 

II  —  Dois  anos  suplementares  —  (pré-teológico). 

III  —  T*rés  anos  de  estudos  teológicos. 
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(B)  —  0  plano  da  obra  de  educagáo  teológica  adotado  neste 
ano  (1932:13,  14,  a-j,  materia  contida  neste  digesto),  só  po- 
derá  ser  alterado  quando  subir  ao  S.  C.  um  pedido  dos  Sínodos 
Meridional  e  Central  e  de  outros  Sínodos  que  venham  a  parti- 
cipar do  plano  com  a  aprovagáo  de  2/3  de  cada  um  deles.  — 
A.  G.  1932:14,  j. 

10.  OS.  C.  delega  poderes  ao  Presidente  da  Diretoria  do  Semina- 
rio, ao  Reitor,  e  ao  Representante  do  S.  C.  junto  ao  Instituto 
J.M.C.,  para  verificarem  a  possibilidade  do  aproveitamento  do 
referido  Curso  no  preparo  pré-teológico.  —  A.  G.  1932:14,  h. 

11.  —  a)  Reconhece  o  Curso  Universitário  J.  M.  C.  de 
utilidade  para  a  Igreja  e  recomenda  á  Diretoria  do  Sem.  Presb. 
que  reeonhega  aquele  curso  como  equivalente  ao  de  Filosofía  e 
Letras  do  S'eminário,  desde  que  o  mesmo  se  conserve  no  nivel 
atual. 

b)    Os  cursos  de  estudos  teológico  e  pre-teológico  seráo: 
1.°)    cinco  anos  de  ginásio  ou  seu  equivalente;  2.°)    Dois  de 
pré-teológico,  sendo  que  neste  nao  se  devem  repetir  materias  já 
dadas  no  Curso  Ginasial,  salvo  aquelas  que  exijam  maior  de- 
senvolvimento.  —  A.  G.  1934:28,  29. 

12.  Cursos  Pré-teológicos,  teológicos  e  de  cspecializagao.  Proposta. 
O  S.  C.  adota  o  plano  constante  da  proposta  (Doc.  38)  nos 
termos  em  que  a  mesma  subiu  ao  Concilio : 

0  S.  C.  —  resolve : 

1  —  Fixar  como  padráo  oficial  do  preparo  do  ministério  evan- 
gélico presbiteriano  os  programas  e  cursos  da  F.  de  T.,  que 
mantera  tres  cursos  regulares.  —  o  pré-teológico,  o  teológico  e 
o  de  cspecializagao.  Aos  alunos  que  completarem  os  dois  pri- 
meiros  cursos  a  Fac.  concederá  o  Diploma  de  Bacharel  em 
Teología. 

II  —  A  Fac.  de  Teol.  reconbecerá  como  válidos  os  certificados 
de  alunos  que  tiverem  feito  o  curso  pré-teológico  em  institui- 
QÓes  idóneas,  e  cujo  programa  corresponda  ao  curso  pré-teoló- 
gico oficial. 
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III  —  Todos  os  programas  e  cursos  da  Faculdade  de  Teologia 
deveráo  ser  feitos  pela  Congregacao,  revistos  pela  Diretoria  e 
sancionados,  com  ou  sem  modificagoes  por  esta  Assembléia.  — 
A.  G.  1936  :19,  66  e  67.  Doc.  38,  itens,  2,  3  e  8. 

13.  Mantém  o  Curso  pré-teológico  junto  ao  Seminario,  até  ulterior 
deliberagáo,  nos  moldes  da  resolugao  de  1934.  —  A.  G.  1936  :20. 

14.  A)  Mantem,  por  necessário,  o  Curso  Pré-teológico  de  nossa 
Faculdade  de  Teologia; 

B)  Declara  de  necessidade  atual  para  a  I.C.P.  do  Brasil  o 
curso  Universitário  J.M.C. ; 

C)  Adota  um  plano  de  cooperagao  com  o  J.M.C,  ñas  seguintes 
bases : 

a)  o  Curso  J.M.C.  continuará  a  existir  ñas  bases  em  que  está 
organizado  e  respeitará  o  que  já  está  estabelecido  em  harmo- 
nía com  a  I.C.P.B. 

b)  o  J.M.C.  receberá  candidatos  que  nao  possam  fazer  o  curso 
ginasial  e  desejem  fazer  o  pré-teológico  conjuntamente  e  en- 
trosado  com  o  ginasial,  como  se  está  fazendo  agora. 

c)  o  J.M.C.  merecerá  o  auxilio  financeiro  do  Sup.  Concilio 
que  se  iniciará  com  Cr.$  200,00,  neste  bienio,  quantia  que  será 
acrescida  de  Cr.$  50,00  mensais  até  que  se  complete  o  ordenado 
de  um  Professor. 

d)  Recomenda  que  os  Presbiterios  encaminhem  seus  candida- 
tos que  tiverem  o  curso  ginasial  de  cinco  anos,  ao  curso  pre- 
teológico  da  Faculdade  de  T. 

e)  O  curso  pré-teológico  do  Seminário,  depois  de  sua  transfe- 
rencia para  Sao  Paulo,  poderá  entrar  em  entendimento  com 
com  quaisquer  instituigoes  congéneres  que  queiram,  com  ele 
cooperar. 

f)  Revoga  toda  a  Legislacáo  anterior  em  contrario.  —  A.  G. 
1936  :22  e  23. 
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CURSO  UNIVERSITARIO  "José  Manoel  da  Conceicao" 

1)  O  S.  C.  declara  a  sua  apreciado  aos  trabalhos  feitos  até 
agora  pelo  Curso  "J.M.C."; 

2)  Considera  oportunas  as  medidas  que  o  dito  Curso  está  to- 
mando para  adaptar-se  ao  plano  nacional  de  educagáo  e  os 
melhoramentos  de  suas  instituicóes ; 

3)  Continuará  sua  colaboragáo  no  "J.M.C. "  desde  que  o  Corpo 
Docente  efetivo  ou  contratado  seja  constituido  de  professo- 
res  crentes  ortodoxos,  isto  é,  que  aceitem  e  pratiquem  os 
nossos  símbolos  de  fé  ou  as  doutrinas  fundamentáis  da  Fé 
Crista ; 

4)  Reelege  representante  do  S.  C.  junto  ao  Curso  "J.  M.  C." 
o  Rev.  Prof.  Jorge  Goulart. 

Anexo  as  Atas  e  Apéndices  do  S.  C.  1943 :3,  itens  b, 
c,  d,  Doe.  83  capeando  o  67 

Veja:  "EDUCACAO  TEOLÓGICA  E  PRE-TEOLÓGICA ' ' 
Itens  10,  11,  letra  a;  14,  letras *A,  B,  C  e  suas  alineas  a-f. 
Veja:  SEMINARIO  DE  CAMPIÑAS  —  Diretoria  do. 
(FACULDADE  TEOLÓGICA)  Seus  poderes,  Item  XI 

CURRÍCULO  TEOLÓGICO  E  PROPEDÉUTICO 

Autoriza  os  Reitores  dos  Seminarios  a,  no  prazo  mais  breve 
possive],  organizar  as  bases  dos  curriculos  propedéuticos  e  teo- 
lógicos que  deveráo  constituir  o  padráo  da  Ed.  Teológica  Pres- 
biteriana —  A.  G.  1928:43,  item  a. 

CURRÍCULO  DA  FACULDADE  TEOLÓGICA,  REFORMA  DO 

1)  O  S.  C.  recomenda  a  F.  C.  que  procure  adatar  de  tal  modo 
seu  currículo  ao  de  humanidades  do  país  que  nao  haja  pre- 
juizo  na  cultura  de  candidatos  regulares  matriculados  na 
Faculdade  quanto  as  materias  básicas  do  atual  curso  pre- 
teológico.  —  S.  C.  1942 :16,  item  6.°,  letra  C. 

2)  Resolve  o  S.  C.  recomendar  á  Diretoria  da  Faculdade  que, 
pelos  tramites  próprios,  faga  incluir  no  currículo  do  Se- 
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minário  os  estudos  básicos  e  necessários  de  CIENCIAS 
ECONÓMICAS  E  SOCIAIS. 

Anexo  as  Atas  e  Apéndices  do  S.  C.  1943  :G,  Doe.  92.  sobre 
o  papel  n.°  58. 

CURSOS  de 

1  PEDAGOGIA  RELIGIOSA  E  ESCOLAS  DOMINICAIS : 

Veja .-  Educagáo  Teológica,  e  pré-teológica,  Item  4. 

2  PRE-TEOLÓGICO  DE  FILOSOFIA, 

Veja:  Educagao  Teológica  e  pré-teológica,  item  5. 

3  PROPÉDEUTICO   SUPLEMENTAR  NO   SEMINARIO  DE 
CAMPIÑAS, 

Veja :  Educagao  Teológica  e  pré-teológica,  item  6. 

4  SOCIOLOGIA  RURAL, 

Veja:  Educagao  Teológica  e  pré-teológica,  item  8. 

5  UNIVERSITARIO  J.  M.  C. 

Veja :  Educacao  Teológica  e  pré-teológica,  item  11. 

DIPLOMA  DE  BACHAREL  EM  TEOLOGIA,  Concessáo  de 

Veja:  Educagao  Teológica  e  pré-teológica,  item  12,  alinea  I 
(Final). 

PREPARO  ACADÉMICO  —  Padráo  de 

Veja :  Educacao  Teológica  e  pré-teológica,  item  1.°. 
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Secgáo  II 
EDUCA£AO 

B.    Educacáo  .Teológica, 
3.  Semiuários 

b)    Seminário  de  Campiñas. 

INSTITUTO  TEOLÓGICO  DE  SAO  PAULO. 

Sen  aparecimento  e  causas  determinantes.  O  Seminário  do  Si- 
nodo  o  absorveu.  —  Sin,  1894:26,  30,  33.  Ap.  4,  pgs.  60,  68. 

1.  SEMINÁRIO. 

O  Sin.  foi  encarregado  de  estabelecer  um  seminário  com  nao 
menos  de  dois  professores.  —  Sin.  1888  :16. 

O  Sin.  declara  que  até  onde  é  possivel  a  I.C.P.B.  tem  zelado  pelo 
bem  espiritual  de  seus  filbos  segundo  a  palavra  de  Deus  e  julga 
inoportuno  um  plano  proposto  para  reorganizagao  do  Seminário. 
Sin.  1903:17. 

2.  SEMINÁRIO  -  AUXILIO  DAS  MISSÓES  ESfTRANGEIRAS. 

O  Aux.  das  Missoes  Est.  ao  Seminário  de  Campiñas  deve  ser  na 
pessóa  de  um  Professor  e  nao  em  dinheiro.  —  A.  G.  1926  :30 
BOLSAS  DE  ESTUD ANTES:  —  Veja:  Doagáo,  Ofertas,  etc. 

3.  CORPO  DOCENTE  —  INCUMBENCIA. 

Veja:  "Educacao  Religiosa.  —  EE.  DD.,  Professores,  sua  pre- 
parado doutrinal  presbiteriana.  - —  A.  G.  1922  :37. 

4.  CORPO  DOCENTE.  —  PROFESSORES.  (Veja:  "Apéndice- 
Educagáo") 

(I)  —  Foram  eleitos  os  Revs.  Doutores  A.  L.  Blackford  e  J. 
R.  Smith.  —  Sin.,  1888  :24. 

(II)  —  Com  o  falecimento  do  Rev.  Dr.  A.  L.  Blackford  foram 
eleitos  os  Revs.  Eduardo  Carlos  Pereira  e  T.  J.  Porter. 
Sin.,  1891:35. 
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(III)  —  0  Sin.  autoriza  a  Diretoria  do  Sem.  a  chamar  os  Mi- 

nistros residentes  em  Sao  Paulo  para  auxiliarem  no 
trabalho  docente  do  referido  estabelecimento.  —  Sin. 
1900:35. 

(IV)  —  O  Rev.  Ed.  Carlos  Pereira  renuncia  ao  cargo  de  Prof. 

do  Semiuário  e  o  Sin.  concede-lhe  a  exoneracao  pe- 
dida. —  Sin.,  1900.23  e  31. 

(V)  —  O  Rev.  Erasmo  Braga  é  eleito  Prof.  do  Seminário.  — 
Sin.  1907:38. 

(VI)  —  O  Sin.  agradece  ao  Dr.  Vogel  a  coop.  que  tem  prestado 
no  ensino  do  Sem.  e  pede  continué  a  prestar  seus  bons 
servidos  lecionando  quaisquer  matérias  que  a  Diretoria 
ou  a  Faculdade  lhe  pega  ensinar.  —  Sin.  1907 :43. 

(VII)  —  O  Sin,  resolve  que  as  cadeiras  de  Teol.  Sist.,  N.  T.  e 
Govérno  da  Igreja  sejam  regidas  pelo  Dr.  J.  R.  Smith. 
—  Sin.  1907  :43. 

(VIII)  —  O  Sin.  resolve  que  as  cadeiras  do  V.  ,T.  e  Hist.  Ecl. 

sejam  regidas  pelo  Rev.  Erasmo  Braga  e  as  de  Apolo- 
gética e  Teol.  prática  sejam  distribuidas  pela  Diretoria 
conforme  as  necessidades  de  ocasiáo.  —  Sin.  1907  :44. 

(IX)  —  O  Dr.  Th.  Poríer  é  eleito  Prof.  do  Seminario  cargo  que 
ocupava  por  eleigao  do  Sínodo  (1891:35)  havia  20 
anos,  e  ordena  á  Diretoria  dé  posse  ao  mesmo.  —  A.  G. 
1910:29;  1915:15. 

(X)  —  Convida  o  Rev.  Henderlite  para  Prof.  no  1.°  Semestre 
de  1912  e  éle  aceita.  —  A.  G.  1912  :28. 

(XI)  —  Concsde  ao  Rev.  Dr.  Th.  Porter  licenga  para  ausen- 
tar-so durante  o  ano  de  1917.  —  A.  G.  1916:26. 

(XII)  —  Foi  creada  a  Cadeira  Simonton  e  eleito  Prof.  da  mesma 
o  Rev.  Herculano  de  Gouvéa  Júnior.  —  A.  G.  1915  :26, 
30. 
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(XIII)  —  Foi  eleito  Prof.  o  Rev.  James  Smith,  e  substituto  do 

Rev.  Erasmo  Braga  o  Rev.  Miguel  Rizzo  Juuior  por 
haver  aquele  obtido  urna  licenca.  — -  A.  G.  1920:16, 
itens  5  -  7,  e  pg.  18. 

(XIV)  —  Aprova  o  pedido  da  Diretoria  do  S.  Presb.  ao  Board 

de  Nova  Iorque  e  ao  Coinmitee  de  Nashville,  que  maa- 
teuhani  os  respectivos  professores  uésse  Semiuário.  — 
A.  G.  1920:17,  item  19. 

(XV)  —  Pede  ao  Commiítee  e  ao  Board  das  Igrejas  Máes  con- 
tinuem  com  o  apoio  que  até  agora  vem  prestando  ua 
mánutengáb  dos  Profs.  no  Semiuário  desta  Igreja.  —  A. 
G.  1922  :19,  20. 

(XVI)  —  Foi  aceita  a  resignagáo  do  cargo  que  o  Rev.  Erasmo 
Braga  ocupava,  com  um  voto  de  louvor,  sendo-lbe  con- 
ferido o  titulo  de  Professor  Emérito  e  eleito  o  Prof. 
Rev.  Miguel  Rizzo  Júnior.  —  A.  G.  1922  :20  e  21,  N.°  11. 

(XVII)  —  Concede  dois  anos  de  licenca  ao  Rev.  Miguel  Rizzo 
Júnior,  e  elege  como  seu  substituto  o  Rev.  "William  C. 
Kerr  e  inais  tarde  o  elege  lente  do  Seminario  de  Cam- 
piñas. E'  eleito  Prof.  do  Curso  Propedeutico  do  Sm. 
Presb.  o  Rev.  Constancio  H.  Omegna.  —  A.  G.  1926  :32, 
41,  44. 

(XVIII)  —  Em  substituicáo  ao  Rev.  C.  H.  Omegna,  falecido,  foi 
eleito  Prof.  do  Curso  Propedeutico  do  Semiuário  do 
Camp.,  o  Rev.  Tancredo  Costa.  —  A.  G.  1928:42. 

Foram  eleitos  Professores:  os  Revs. : 

José  Borges  dos  Santos  Júnior  e  Jorge  Goulart.  —  A.  G. 
1934 :40  e  41. 


CORPO  DOCENTE,  VAGAS  NO,  E  SUPRIMENTO  DE  NOVAS 
CADEIRAS. 

Doravante  as  cadeiras  que  vagarem  ou  que  forem  criadas  na 
F.  T.  da  I.C.P.B.  deveráo  ser  supridas  mediante  concurso,  que  a 
Congregagáo  da  Faculdade  regulamentará  havendo  sempre  das 
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resohiQoes  da  Congr.  recurso  para  a  Direloria  e  clesta  para  o 
S.  C.  devendo  a  nomeacao  do  candidato  aprovado  ser  feita  pelo 
S.  C,  e  no  interregno,  pela  sua  Com.  Executiva  —  S.  C.  1942 : 
20,  21. 

5.    SEMINARIO  DE  CAMPIÑAS.  —  Diretoria  do  (F.  ,T.) 

a)    Constituicáo  da. 

I  —  Compor-se-á  de  sete  membros  dos  quais  4  eleitos  pelos 
Presbiterios  (um  de  cada  uní)  e  3  pelo  Sínodo  a  qual 
servirá  até  o  3.°  dia  da  próxima  segunda  reuniao  do 
Sínodo.  —  Sin.  1888:24. 

II  —  Continuará  com  o  antigo  plano  quanto  á  constituicáo. 
—  Sin.  1894:41. 

III  —  Será  constituida  apenas  do  representante  do  Sínodo  Me- 

ridional e  dos  seus  presbiterios  (regionalizacáo) .  —  A. 
G.  1928:25-27. 

IV  —  Voltará  a  ser  constituida  do  Presidente  do  Supremo  Con- 

cilio e  de  um  representante  de  cada  Presbiterio  dos  Sí- 
nodos Meridional  e  Central.  —  A.  G.  1932  :14  c. 

b)    Deveres  da. 

I  —  Cientificar  aos  presbiterios  quanto  ao  adeantamento  e  pro- 
cedimento  dos  respectivos  candidatos,  e 

II  —  dar  relatório  ao  Sínodo  (Supremo  Concilio).  —  Sin.  1894: 
41,  letra  A,  item  3. 

III  —  executar  as  medidas  conducentes  ao  aperfeicoamento  do  Se- 

minário.  —  Sin.  1903:42. 

IV  —  autoriza-se  a  Diretoria  a,  pelos  trámites  apropriados,  mo- 

dificar o  atual  currículo  da  F.  T.  afim  de  entrosá-lo  na 
nova  ]?i  orgánica  do  ensino  secundario  nacional.  —  S.  C, 
1942:16. 


V 


—  Veja:  "Seminário  de  Campiñas,  Mudanca  de  nome".  — 
1936:66,  Doc.  38,  item  1. 
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VI  —  Rever  os  programas  e  cursos  da  F.  de  T.,  feitos  pela  Con- 
gregacáo  da  mesma.  —  A.  G.,  1936  :19,  66,  67. 

VII  —  Veja:  "Educacáo  Teológica  e  pré-teológica",  item  4. 

VIII  —  deverá,  pelos  trámites  próprios,  fazer  incluir  no  curricula 
do  Seminario  os  e.studos  básicos  e  necessários  de  "Ciencias 
Económicas  e  Sociais".  —  Anexo  á  Atas  e  Ap.  do  S.  C, 
1943  :6  -  Doc.  92,  capeando  o  papel  N.°  58. 

c)    Seus  poderes 

I  —  Eleger  substituto  de  professor  que  funcione  até  a  futura 
reuniáo  do  Sínodo,  no  caso  de  falecimento  ou  resignagáo  de 
qualquer  dos  tres  professores. 

II  —  Inaugurar  o  funcionamento  do  Seminário.  —  Sin.  1891 :76. 

III  —  Confirma  a  resolucáo  anterior  quanto  a  eleigáo  de  profes- 

sores no  interregno  das  reunióes;  pode  tambem  chamar 
professores  e  substituí-los  no  seu  impedimento,  suj  citando 
a  nonieaqáo  á  aprovaeao  do  Sínodo.  —  Sin.,  1894:41,  letra 
A,  itens  1  e  2. 

IV  —  Determinar  o  curso  de  estudos,  o  Regimentó  Interno,  e  su- 

perintender  a  obra  de  educacáo  dos  candidatos.  —  Sin., 
1894:41,  letra  A,  item  3. 

V  —  Adquirir  para  o  Seminário  as"  propriedades  de  Campiñas 
ofereeidas  pelo  Committee  de  Nashville,  sem  condigoes  de 
permanencia  do  estabelecimento,  mudando-se  o  Seminário 
para  aquela  cidade  no  mais  breve  tempo  possivel,  e  caso  nao 
possa  adquirí-las,  fica  autorizada  a  transferir  a  sede  do 
Seminario  para  o  Rio  de  Janeiro  logo  que  seja  possivel,  ten- 
do  ainda  a  diretoria  plenos  poderes  para  alugar,  arrendar 
ou  alienar  a  propriedade  de  Sao  Paulo  em  qualquer  désses 
casos.  —  Sin.  1906 :15. 

VI  —  Veja:  "APÉNDICE  -  EDIFICIOS  DA  F.  T.,  NOVOS". 


VII  —  Veja:  " EVANGELIZAR  AO  -  Com.  Sinodal  de  Missócs". 
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VIII  —  Entrar  em  coop.  com  qualquer  Igreja  Irma  na  obra  da  edu- 
cagáo  teológica,  garantidas  a  sua  doutrina  e  integridade.  — ■ 
A.  G.  1932 :14,  g. 

IX  —  Gratificado  aos  Professores  e  Funcionários.  —  Autoriza  a 
Diretoria  da  Paculdade  de  Teología  a  acreseentar  ao  seu 
ornamento  gratificagoes  que  além  dos  vencimentos  háo  de 
ser  feitas  aos  Profs.  e  funcionários  da  referida  F.  T.  —  S. 
C.,  1942:40,  item  4,  e  pag.  58. 

X  —  Veja:  "Seminarios  -  Regionalizagao ". 

XI  —  Resolver  sobre  a  articulagáo  do  Instituto  J.  M.  C.  com  a 
F.  T.  caso  se  verifique  tal  possibilidade  sem  que  tal  arti- 
culado prejudique  o  direito  da  Diretoria  de  manter  ou 
reorganizar  o  seu  curso  pré-teológico.  —  A.  G.  1932  :14. 

d)    Relatónos  da. 

Sin.,  1891 :  30  e  31. 
"    1894  —  Ap.  IV,  pgs.  57-59. 
"    1897  —  "    F,      "  102-106. 
"    1900  —  "  N.°63,  "  84-86. 
"    1903  —    "  N.°  39,  "  80-82. 
»     1906  —  "  N.°ll,  "  60-62. 


G.,  1910  — 

27  e 

28. 

'    1912  Ap. 

N.° 

14,  pgs.  65-72. 

'    1915  " 

N.° 

3.    "  45-56. 

'    1920  " 

N.° 

23,    "  59-60. 

'    1926  " 

N.° 

34,    "  67-78. 

'     1928  " 

N.° 

70,    "  131-135. 

"  1934  Doc.  N.°  XLVIII,  pgs.  96-100. 

"  1936    "    N.°  LXXVIII,  pgs.  96-98. 

S.  C.  1938:  28. 

"  1942:  é,16  e  17,  Docs.  1  e  79. 

DIRETORIA  DO  —  PRESIDENTE  DA 

Seminário  de  Campiñas. 
Veja:  "Educagáo  Teológica  e  pré-teológícá"  —  item  10. 
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DIRETORIA  DO.  —  Vagas  Na. 

As  vagas  que  se  dereni  no  intervalo  das  reunióes  do  S.  C.  seráo 
preenchidas  pelos  presbiterios  a  que  tiver  pertencido  o  membro 
que  baja  deixado  a  vaga.  —  Sin.  1888 :40. 

DISCIPLINA  E  ORDEM. 

1 .  Louva  o  zelo  da  Diretoria  e  da  Congregaeao  em  manter  a 
disciplina  e  a  ordem  entre  os  matriculados  da  Faculdade. 

2.  Aprova  e  apoia  calorosamente  as  medidas  últimamente  pos- 
tas em  prática  na  Faculdade,  pela  Diretoria  e  Congregacáo 
no  tocante  á  ordem  e  á  disciplina  académicas,  devendo  ser 
mantida  invariavelmente  essa  atitude.  —  S.  C.  1942 :17. 

DISCIPLINARES  —  (Medidas) 

Recomenda  que  baja  entre  os  varios  estabelecimentos  de  edu- 
cagáo,  respeito  as  respectivas  medidas  disciplinares.  —  A.  G. 
1928  :43,  item  b. 

DOACÁO  —  Veja:  "APÉNDICE" :  Dádivas,  doagSes. 
Seminário  Presb.  (F.  T.) 

ESTATUTOS.  —  Veja:  Sínodo  Meridional,  Incumbencia. 

Pede  á  Diretoria  que  apresse  a  modifieagao  dos  Estatutos  — 
S.  C.  1938:29. 

ESTUD ANTES,  Bolsas  de. 

Veja:  "Apéndice":  Dádivas,  doagoes.  Estudantes,  bolsas  de. 

FINANCAS. 

I  —  Veja :  Comissao  Sinodal  de  Missoes  Nacionais,  Financas.  — 
Sin,  1894:41,  item  b. 

II  —  Cadeira  Nacional  do  Seminário  e  Salários  dos  Professores. 

—  Sin.  1891 :46  ;  1907  :38  e  44 ;  A.  G.  1910 :28  ;  1920 :16,  itens 
5-8;  1926:47. 

III  —  Veja:  "Educagáo  Teológica-Seminário  de  Campiñas  (F.T.) 

—  Diretoria  do,  Poderes  da.  —  Item  IX. 

IV  —  Campanba  em  Favor  dos  Novos  Edificios  da  Faculdade.  — 
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Veja:  APÉNDICE  "Campanha  em  favor  dos  novos  edifi- 
cios da  Faculdade,  —  Plano  para".  —  S.  C.  1942:40. 

V  —  Campanhas  Financeiras. 

Campanhas  com  o  alvo  de  Cr.$  100.000,00  —  A.  G.  1922: 
19-20;  —  S.  C.  1938:30. 

VI  —  Imprensa.  Veja:  —  Com.  de  Publicagoes  S/  débito  para  com 
a  Fac.  Teológica. 

VII  —  Compromissos  Mensais. 

O  Sin.  resolve  pedir  aos  érenles  e  as  Igrejas  o  levantamen- 
to  de  compromissos  mensais  de  Cr.$  1,00  para  cima  afim 
de  auxiliar,  a  manutengo  do  Prof.  Nacional  que  nao  de- 
verá  ter  um  ordenado  inferior  a  Cr.$  400,00  e  legisla  acerca 
da  arrecadagáo.  —  Sin.  1907 :38  e  44. 

VIII  —  Coletas. 

Determina  o  levantamento  de  coletas  em  favor  do  Seminá- 
rio.  —  A.  G.  1910:28. 

XI  —  Oferta  do  Committee  Nashville  (pedida  ao  referido  C.  N.) 
Veja:  APENDICE  —  Dádivas,  doacoes,  Seminário  de 
Campiñas. 

Quanto  á  oferta  do  Committee  Nashville  para  a  F.  T.  pede-se  a 
ésse  Committee  que  a  coloque  em  maos  do  .Tesoureiro  das  Mis- 
soes  aqui  no  País,  afim  de  que  nao  corra  os  riscos  da  oscilagáo  do 
cambio.  —  S.  C.  1942 :24. 

JUBILEU. 

Aprovam-se  medidas  indicadas  no  Relatório  da  Diretoria  sobre 
a  celebracao  do  jubileu  da  obra  teológica  presbiteriana  do  Bra- 
sil, ficando  a  Diretoria  incumbida  de  realizá-las.  —  S.  C.  1938 : 
29,  item  1.°. 

MUDANCA  DE  NOME. 

O  S.  C.  ordena  a  mudanca  de  nome  do  atual  Seminário  Pres- 
biteriano com  sede  em  Campiñas  (S.  Paulo)  para  o  de  FACUL- 
DADE DE  TEOLOGIA  DA  IGREJA  PRESBITERIANA  DO 
BRASIL  devendo  a  Diretoria  dar  passos  legáis  para  tal  fim. 
—  A.  G.  1936 :66  —  Doc.  38,  item  1. 
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ORIENTAQÁO. 

Informa-se  a  Confederacáo  Evangélica  do  Brasil  que  a  F.  T.  da 
I.  P.  do  Brasil  já  tem  a  orientacáo  recomendada  pelo  Congresso 
Ev.  de  Sao  Paulo  e  que  o  S.  C.  está  empenhado  em  levar  para 
diante  o  que  iniciou  dentro  da  orientacáo  que  se  tragou  —  S. 
C.  1938:21. 

PATRIMONIO. 

I.  Aquisicáo  de  propriedade  em  Sao  Paulo  —  (Ese.  America- 
na) —  Sin.  1897:33,  34. 

II .  Idem,  idem  em  Campiñas.  —  Sin.  1906  :14,  15. 

III .  Venda  de  propriedades  em  Sao  Paulo  —  Sin  1907  :44,  45 ; 
—  A.  G.  1910:28;  1912:23. 

IV.  Cria  o  patrimonio  de  Cr.$  80.000,00  para  a  manutencáo  da 

Cadeira  Simonton.  —  A.  G.  1915:26. 

V.  Assenta  que  seu  patrimonio  em  apólices  e  propriedades  é 
inalienavel.  —  A.  G.  1922  :20. 

POLÍTICA  DO  S.  C.  EM  RELAQAO  AO  S/SEMINÁRIO  E  AO 
SEMINARIO  UNIDO 

I .  Mantém  as  resolucoes  de  1918  quanto  ás  condicoes  necessárias 
para  que  o  S.  C.  coop.  na  obra  do  UNIDO  acrescentando- 
lhes  a  seguinte  explicacao:  —  A  IGREJA  PRESB.  DEPOIS 
DE  CONSOLIDADO  O  SEMINARIO  UNIDO,  decidirá  SE 
FECHARÁ  OU  NAO  O  SEU  SEMINARIO.  —  A.  G.  1920: 
16,  item  2. 

Mantém  o  Seminário  de  Campiñas  para  que  continué  a  pres- 
tar o  seu  concurso  indispensavel  á  I.  Presbiteriana  . —  A. 
G.  1920 :16,  item  4. 

Declara  em  parte  atendidas  e  em  parte  prejudicadas  as  re- 
presentares dos  Presbiterios  Oeste  de  S.  Paulo,  Norte,  Es- 
pirito Santo  e  Minas,  Sao  Paulo  e  Rio.  —  A.  G.  1920 :16  e  17. 


II. 


III. 
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Ver  APÉNDICES  —  5,  8,  9,  10  e  17  as  paginas  35,  37,  38, 
39,  48  e  49. 

IV.  OS.  C.  declara  que  era  circunstancia  alguma  fechará  o 
S.  P.  (Seminario  de  Campiñas)  ;  se  tiver  que  optar  por  um 
dos  dois  seminarios  —  PRESBITERIANO  OU  UNIDO  — 
optará  pelo  primeiro.  —  A.  G.  1922  :19  e  20. 

PROGRAMA,  Programas. 

Deverá  ser  publicado  apenso  as  Atas  do  Sínodo.  —  Sin.  1906  :28. 
Todos  os  programas  e  cursos  da  Fac.  de  Teol.  deveráo  ser  feitos 
pela  Congregagáo,  revistos  pela  diretoria  e  sancionados  com  ou 
sem  modificado  pelo  S.  C.  —  S.  C.  1936  :67,  Doc.  38,  item  8.°. 

REGIMENTO  INTERNO. 

Foi  aprovado  pelo  S.  C.  —  A.  G.  1912:  23,  letra  e. 
REGULAMENTO. 

Deverá  ser  publicado  apenso  as  atas  do  Sínodo.  —  Sin.  1906  :28. 

REITOR. 

Veja :  SUPREMO  CONCILIO.  —  Membros  correspondentes.  — 
A.  G.  1922 :47. 

REVISTA  DE  CULTURA  TEOLÓGICA. 

JO  S.  C.  recomenda  á  Diretoria  ou  á  Cong.  da  F.  T.  que  inicie 
neste  ano  do  jubileu  a  publicagáo  de  urna  R  C.T.,  destinada  a 
receber  a  colaboragáo  dos  Profs.  e  alanos  da  referida  F.,  minis- 
tros e  leigos  que  o  desejarem,  só  publicando  materia  que  esteja 
de  acordó  com  a  Conf.  de  Fé  da  I.C.P.B.  a  juizo  da  redagáo. 
—  S.  C.  1938 :29.  item  2.°. 

SEDE. 

I.   Foi  escolhida  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro.  —  Sin.  1888:23. 


II.  A  cidade  de  Campiñas  foi  declarada  a  séde.  — 
35. 


Sin.  1891:34 
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III.  Será  provisoriamente  em  Sao  Paulo,  voltando  a  Campiñas 
quando  cessarem  as  dificuldades.  —  Sin.  1894  :33. 

IV.  Continuará  em  S.  Paulo.  —  Sin.  1897:17. 

V.  Deve  mudar-se  para  Campiñas  e,  nao  sendo  possivel  poderá 
transferir-se  para  o  Rio  de  Janeiro.  —  Sin.  1906:14. 

VI.  Resolve  que  se  transfira  para  o  palacete  "Vila  Adélia"  em 
Valenga  -  Est.  Rio.  Recomendares  a  respeito.  —  A.  G.  1918 : 
20,  itens  a-d. 

VII.  Declara  que  a  Diretoria  do  Seminário  Presb.  exorbitou  das 
suas  atribuigoes  quando  em  atengáo  as  representacoes  dos 
Presbiterios  de  Minas,  S.  Paulo  e  Oeste  de  S.  Paulo  deixou 
de  obedecer  á  determinagáo  da  Ass.  quanto  á  mudanga  do 
Seminário  para  Valenga.  —  A.  G.  1920:17,  item  16,  Ap.  n.° 
26  pg.  67. 

VIII.   Providencias  para  que  o  Seminário  seja  transferido  de  Cam- 
piñas para  Sao  Paulo.  —  S.  C,  1938  :30. 

SOCIEDADE  AMIGOS  DO  SEMINARIO. 

Aprecia  os  bons  servidos  prestados  á  Fac.  de  T.  e  a  recomenda 
á  simpatia  dos  crentes  para  aumento  de  número  de  socios.  — 
S.  C.  1942:16. 
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Secgáo  II 
EDUCAQAO 

EDUCAQÁO  TEOLÓGICA.    3)  Seminários 
c)    Seminario  Evangélico  do  Norte 

1.  Louva  o  Seminário  do  Norte  —  ESCOLA  TEOLÓGICA 
DO  PRESBITERIO  DE  PERNAMBUCO,  pelos  servicos 
que  está  prestando  á  Igreja.  —  A.  G.  1922  :23. 

2.  É  reconhecido  como  instituigáo  do  S.  C.  da  I.C.P.B.,  apro- 
vando-se  o  plauo  de  sua  consolidacáo  em  Recife  com  o  nome 
de  SEMINÁRIO  EVANGÉLICO  DO  NORTE  e  aberto  pa- 
ra urna  franca  cooperaeáo  com  as  Igrejas  Irmas.  —  A.  G. 
1924:36. 

3.  O  SEMINÁRIO  EVANGÉLICO  DO  NORTE  continuará 
em  Recife,  sob  a  diregáo  do  Sínodo  Setentrional.  —  A.  G. 
1932  :14,  letra  f . 

4.  SEMINÁRIO  EVANGÉLICO  DO  NORTE.  —  Finangas. 
O  S.  C.  atende  ao  pedido  de  que  seja  levantado  um  patri- 
monio de  Cr.$  100.000,00  para  o  referido  Seminário.  — 
A.  G.  1924:36. 

5.  SEMINÁRIO  PRESBITERIANO  NO  NORTE  DO  BRA- 
SIL, com  sede  em  Recife. 

O  S.  C.  deseja  e  recomenda  que  esta  instituigáo  presbite- 
riana faga  o  possivel  para  enquadrar-se  na  presente  legis- 
lagáo,  (a  de  1936),  afim  de  uniformizar-se  o  plano  de  pre- 
paro do  ministerio  presbiteriano  brasileiro.  —  A.  G.  1936 : 
67.  Doc.  38,  item  6.°. 
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Secgáo  II 
EDUCA£AO 

EDUCAQÁO  TEOLÓGICA,    3.  Seminários 

d)    Seminario  de  Cooperagáo  no  Norte 

1 .  Aprova  um  plano  de  fusáo  do  Seminario  Ev.  do  Norte  (pres- 
biteriano) e  Instituto  Bíblico  de  Recife  (Congregaeional) 
para  a  preparacáo  de  Ministros  evangélicos  no  Norte  do 
Brasil  apresentado  pelo  Sin. :  Setentrional  —  A.  G.  1936 : 
17,  Doc.  XXXVIII  item  6.°,  99-101  (Doc.  LXXXII.) 
Finangas  —  Crédito  reclamado. 

Autoriza  o  Tes.  a  pagar  já  Cr.$  3.000,00  e  opor- 
tunamente Cr.$  1.200,00,  devendo  os  restan- 
tes Cr.$  1.800,00,  ser  considerados  como  con- 
tribuido do  N.  para  as  causas  gerais  no  exer- 
cício  findo.  —  1928:43,44. 

2.  AUXILIO  AO. 

O  S.  C.  atende  ao  pedido  de  auxilio  votando  Cr.$  1.200,00 
anuais  urna  vez  garantida  a  verba  para  Missáo  Amazónica. 
—  A.  G.  1938:46. 

3.  PROFESSOR.  —  Verba. 

I.  Vota  Cr.$  1.800,00  anuais  para  auxiliar  a  manutencao  de 
um  professor  no  S.  de  Coop.  no  Norte,  sem  prejuizo  das 
demais  causas  do  Norte  contempladas  pelo  S.  C.  e  dentro 
dos  dízimos  arrecadados  no  Sin.  Setentrional  —  S.  C. 
1938:55. 

II .  Autoriza  a  Com.  Ex.  a  encaminhar  favoravelmente  qual- 
quer  apelo  a  favor  de  novo  Prof.,  para  o  S.  de  Coop.  no 
Norte,  encaminbado  pelo  Sin.  Setentrional  ou  pela  Diretoria 
do  referido  Seminário.  —  S.  C.  1938:55. 

4.  RELATÓRIO  DO  REPRESENTANTE  DO  SIN. 
SETEN.TR.  JUNTO  AO  SEMINÁRIO  DE  COOP.  NO 
NORTE 

O  representante  do  Sin.  Setentr.  junto  ao  Seminário  de 
Coop.  no  Norte  deverá  mandar  relatório  anual  ao  S.  C.  — 
1938 :35. 
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SECQAO  II 
EDUCAQAO 

B)    EDUCAQÁO  TEOLÓGICA,    3.  Seminários 
c)    Seminario  Unido 

(Faculdade  de  Teología  das  Igrejas  Evangélicas  do  Brasil). 
(Plano  de  "um  Grande  Seminario  Modelo) 

O  S.  C.  recebe  um  plano  de  Seminário  Unido  que  baixa  aos 
Presbiterios  nomeando  ao  mesmo  tempo  seus  representantes  ñas 
rcunioes  de  outras  corporagoes  evangélicas  que  hajam  de  tratar 
do  referido  assunto ;  e  apoia  a  todos  que  no  Congresso  de 
Panamá  se  mostraram  interessados  no  plano  de  um  grande  Se- 
minário Modelo.  —  A.  G.  1917  :19,  20,  21  —  Ap.  N.°  17,  pág.  25. 

CONDIQÓES  PARA  O  S.  C.  COLABORAR  NA  OBRA  DO 
SEMINÁRIO  UNIDO. 

a)  De  modo  algum  o  S.  C.  abrirá  máo  de  seu  patrimonio  e  de 
suas  propriedades  em  favor  deste  plano; 

b)  O  S.  C.  poderá  adotar  o  padráo  de  preparo  académico  de 
seus  candidatos  ñas  bases  discutidas  na  conferencia  de  agos- 
to em  Sao  Paulo. 

c)  O  Seminário  do  S.  C.  nao  suspenderá  o  seu  funcionamento 
sob  a  atual  administracao  enquanto  o  S.  U.  nao  estiver 
completamente  consolidado ; 

d)  O  S.  C.  autoriza  a  Diretoria  do  seu  Seminário  a  aceitar  a 
coop.  de  Prof.  do  S.  U.,  no  interregno,  consentindo  na  ins- 
talacáo  provisoria  do  S.  U.  na  séde  do  S.  P.  (Campiñas). 
—  A.  G.,  1918  :18,  19. 

e)  É  necessário  que  haja  garantida  urna  sede  apropriada  para 
o  funcionamento  da  Faculdade,  vida  em  comum  dos  estu- 
dantes  e  coop.  efetiva  de  todos  os  corpos  que  já  entraram 
no  plano.  —  A.  G.  1920 :28.  —  letras :  a,  b. 


CONDigOES  PARA  A  CONTINUACÁO  DA  COOPERACÁO. 
a)    O  S.  C.  manterá  o  Prof.  eleito  enquanto  o  S.  U.  adotar  e 
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executar  o  padráo  por  ele  proposto  e  aceito  em  1918.  —  A. 
G.  1918:19;  —  1920:28,  item  1, 

b)  Continuará  na  obra  de  coop.  ñas  bases  já  estabeleeidas  e 
enquanto  estiver  cooperando  qualquer  corpo  eclesiástico.  — 
A.  G.  1922:19. 

DIRETOR. 

a)  Homologa  a  nomeacao  do  Dr.  Mac  Laren  para  substituir  o 
Rev.  Franklin  do  Nascimento  na  Diretoria  do  S.  U.  —  A. 
G.  1920:17,  item  12. 

DIRETORIA.  —  Foi  autorizada  a  preencher  provisoriamente  as 
vagas  de  diretores  pela  A.  G.  que  se  dém  nos  intervalos  das 
reunioes  da  A.  G.  sendo  válidos  até  á  reuniáo  seguinte  da  As- 
sembléia  —  A.  G.  1920:19. 

FIN  ANCAS. 

a)  Recomenda  aos  presbiterios  o  levantamento  de  sua  quota 
necessária  para  instalacáo  do  S.  U.  —  A.  G.  1918:18,  19. 

b)  Fixa  em  Cr.$  200,00  mensais  os  vencimentos  do  seu  Pro- 
fesor no  S.  U.  —  A.  G.  1920  :16,  item  8. 

c)  Recomenda  que  as  Igrejas  sejam  animadas  a  levantar  co- 
letas e  ofertas  para  a  manutencáo  do  Professor  de  nossa 
denominado  no  S.  U.  —  A.  G.  1924:45. 

PROFESSORES. 

1 .  Elege  o  Rev.  Américo  Cardoso  de  Menezes.  —  A.  G.  1920 :18. 

2.  Nega  a  cessáo  de  dois  Prof.  do  seu  Seminário  ao  S.  Unido. 
—  A.  G.  1920:17,  item  11. 

3.  Adia  a  eleigáo  do  segundo  Prof.  do  S.  U.  —  A.  G.  1924:45. 

4.  Elege  o  Rev.  Dr.  Lisánias  de  C.  Leite.  —  A.  G.  1926:30  e 
1928  :42. 


RELATÓRIO. 

do  Diretor  do  S.  U.  —  Ap.  n.°  6  —  A.  G.  1922:25-28. 
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KELATÓRIO. 

do  Representante  do  S.  C.  no  S.  U. :  —  A.  G.,  Ap.  N.°  24-1920 : 
61,64. 

REPRESENTANTES  DO  S.  C.  JUNTO  AO  S.  U.  —  Elege  o  Rev. 
C.  H.  Omegna  até  1922  e  A.  Reis  até  1924  —  A.  G.  1920 :  17, 
item  13  e  pág.  18. 

Elege  o  Rev.  Constancio  H.  Omegna  para  representar  o  S.  C. 
junto  á  Diretoria  do  S.  U.  —  A.  G.  1922 :  21. 

SECQAO  PRESBITERIANA  NO  S.  U. 

1 .  Resolve  que  os  representantes  do  S.  O,  na  Diretoria  do 
S.  U.  e  o  Prof.  Presb.  naquele  estabeleeimento  fiquem  cons- 
tituidos em  Comissáo  para  velarem  pelo  ensino  eficiente 
da  Teol.  e  símbolos  calvinistas,  doutrina  dos  sacramentos  e 
govérno  da  nossa  Igreja,  conforme  os  padroes  adotados  pela 
mesma.  —  A.  G.  1920 :25. 

SEMINARISTAS,  Matrícula. 

Reeomenda  aos  presbiterios  jurisdicionados  que  nao  enviem  ao 
S.  U.  candidatos  que  nao  tenham  feito  o  curso  propedéutico 
correspondente  ao  padráo  adotado  em  1918.  —  (A.  G.  1918:19), 
item  3.  —  A.  G.  1920  -.28. 

UNIAO  DAS  IGREJAS  CONGREGACIONAIS. 

O  Rev.  Dr.  Francisco  de  Souza,  Membro  Correspondente,  Pre- 
sidente da  U.  I.  G.  poe  em  relevo  a  significagáo  do  auxilio  que 
o  sen  Concilio  resolveu  dar  ao  S.  U.,  declarando  que  sua  de- 
nominado resolveu  enviar  ao  mesmo  os  seus  candidatos  ao  Mi- 
nisterio. —  A.  G.  1922:44. 


58 


DIGESTO  PRESBITERIANO 


SECgAO  II 

EDUCAQAO 

B.    EDUCAgAO  TEOLÓGICA, 

3 .  SEMINARIOS. 

f)    Regionalizagao  e  fim  do  período  de  Regionalizagao. 

A  —  SEMINARIOS  —  Confederagao. 
B  —  SEMINARIOS  —  Regionalizagao. 

■     SEMINARIOS  —  CONFEDERAQAO. 

O  S.  C.  aeeitou  o  plano  referente  á  Confederagao  de  Seminários. 
—  A.  G.  1926:28. 

SEMINÁRIOS,  &UA  TRANSFERÉNCIA  para  os  SÍNODOS:  — 
REGIONALIZACÁO. 

1 .  Nao  se  cogita  do  plano  cooperativo  em  S.  Paulo,  em  virtude 
de  nao  satisfazer  tal  medida  aos  membros  dos  Sínodos  do 
Norte  e  Central. 

2.  Fica  entregue  aos  Sínodos  a  organizacáo  das  instituicoes  do 
ensino  teológico. 

3.  Os  Sínodos  se  constituiráo  em  personalidade  jurídica. 

4.  O  S.  C.  cede  e  transfere  aos  Sínodos  os  bens  movéis  e  imo- 
veis  atualmente  existentes  nos  seus  limites  e  utilizados  pe- 
los respectivos  seminários. 

5.  A  diretoria  do  Seminário  com  sede  em  Campiñas  será  cons- 
tituida apenas  de  representantes  do  Sínodo  Meridional  e 
seus  presbitérios. 

6.  Os  Seminários  nao  matricularlo  alunos  que  nao  forem  en- 
caminhados  regularmente  pelos  seus  respectivos  Presbitérios. 

7.  Os  Sínodos  resolveráo,  como  melhor  julgarem,  sobre  cursos 
de  preparatorios  e  propedéuticos.  —  A.  G.  1928  :25,27. 

Recomenda  aos  Sínodos  que,  nos  Seminários  adotem  cursos  es- 
peciáis sobre  Sociología  Rural  —  A.  G.  1930:23. 
Veja:  "Educacáo  .Teológica  e  pré-teológica". 
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(REGIONALIZACAO.  —  Fira  do  período  de.) 

1.  Reconsidera  a  resolugáo  de  1928,  em  Campiñas,  para  o  fim 
de  reassumir  a  direcáo  e  administrado  dos  seminários. 

2.  Recomenda  ao  Sin.  Meridional  que  dé  os  passos  imediatos 
e  neeessários  junto  á  Diretoria  da  Faeuldade  de  Teologia 
para  que  sejam  reformados  seus  estatutos  de  modo  que  a 
mesma  Diretoria  venha  a  ser  constituida  do  Presidente  e 
Secretário  Permanente  do  S.  C.  e  de  um  representante  de 
cada  Presbiterio  dos  Sínodos  Meridional  e  Central. 


3. 


Toma  providencias  no  sentido  de  transferir  os  atuais  estu- 
dantes  do  S.  U.  para  o  Seminário  de  Campiñas.  —  Á.  G. 
1932.  13,14.  itens  a,  c,  e. 
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(EDUCANDÁRIOS  E  INSTRUQÁO.) 
I  Etlucandárics 

ATENEU  VALENCIANO. 

1 .  Apoia  a  obra  do  A.  V.  pedindo  para  ele  a  simpatía  da  Igreja. 
A.  G.  1920:16,  17. 

2.  Homologa  o  ato  da  Diretoria  da  Fac.  de  Teología  (Cam- 
piñas) auxiliando  o  A.  V.  com  Cr.$  3.000,00  até  1922,  in- 
clusive, em  vista  do  grande  auxilio  que  prestou  no  preparo  de 
muitos  candidatos  ao  ministerio.  —  A.  G.  1922:44. 

COLEGIOS. 

1.  Como  agencias  de  evangelizado,  éles  náo  tém  concorrido 
para  a  propaganda  da  fé.  —  Sin.  1897:29,  58  e  69. 

2.  O  S.  C.  pede  as  Igrejas  Máes  que  seu  auxilio  seja  princi- 
palmente em  favor  da  evangelizagáo  e  náo  de  colegios.  — 
Sin.  1897:29-32. 

Veja:  "Apéndice  —  Educagáo". 

CRUZADA  NACIONAL  DE  EDUCACÁO  (Combate  ao  analfabe- 
tismo) 

1.  As  Igrejas  deveráo  prestar  á  C.N.E.,  todo  o  apóio  espiritual, 
social  e  material.  —  A.  G.  1932  :23. 

2.  O  S.  C.  registra  sua  profunda  apreciagao  ao  presbítero  Dr. 
Gustavo  Armsbrust,  fundador  e  Presidente  da  C.N.E.  pelo 
espléndido  servigo  que  vai  prestando  ao  desenvolvimento 
cultural  do  Brasil.  —  A.  G.  1934:40. 

CURSO  JOSÉ  MANOEL  DA  CONCEICAO. 

Urna  Com.  da  A.  G.  visita  o  referido  Curso  e  dá  relatório.  — 
A.  G.  1934:16. 
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DONS  ESCOLARES. 

Veja.  "Relagoes  Intereclesiástioas  (Conselho  Federal  das  Igrejas 
de  Cristo  da  América,  —  Comissáo  da  Boa  Vontade  do.) 

FEDERAQÁO  UNIVERSITARIA  EVANGÉLICA. 

O  S.  C.  resolve  aprovar  a  organizagáo  da  F.U.E.  segundo  o 
projeto  de  estatutos  que  foi  apresentado.  —  A.  G.  1917  :25. 
Veja:  "Estatutos,  Constituigoes,  Regimentos,  Regulamentos". 

FUNDAQÁO  "INSTITUTO  JOAQUIM  RIBEIRO". 

1 .  Atende  ao  pedido  do  Cel.  Joaquim  Ribeiro  dos  Santos,  ins- 
tituidor e  Presidente  da  Fundagáo  do  I.J.R.,  de  que  seja 
aprovado  o  ato  do  Presidente  da  Com.  Ex.  deste  S.  C.  que 
concordou  com  a  desapropriagáo  dos  próprios  daquela  ins- 
tituigao,  desistindo  a  I.C.P.  do  Brasil  de  qualquer  direito 
mesmo  remoto,  que  lhe  possa  ser  atribuido  pela  Escritura 
de  instituigáo  de  8.5.1926,  e  fique  prevalecendo  o  novo  com- 
promisso  em  todo  o  seu  teor,  e  atende  aos  pedidos  formula- 
dos para  que  possa  o  suplicante,  sem  embarago,  ultimar  as 
negociagoes  com  a  Prefeitura  Municipal  de  Rio  Claro.  (Est. 
S.  Paulo).  —  1936:29. 

FUNDACÁO  SAMUEL  GAMMON  (Instituto  Gammon) 

1.  O  S.  C.  elege  quatro  representantes  para  a  Mesa  de  Cura- 
dores do  I.  G.  os  quais  com  os  demais  membros  daquela 

".'»-.       .junta  elaboraráo  o  plano  pedido  da  creagáo  de  um  fundo 
.•  r:  .  destinado  ao- sustento- de  estudantes. . —  A;.  G.  1930:38. 

2.  O  S.  C.  aprova  um  plano  visando  a  futura  transferencia  do 
I.  G.  para  a  I.C.P.  do  Brasil.  —  A.  G.  1934:18  e  19. 

3.  Mantera  a  resolugáo  de  1934. 

Pede  ao  Committee  of  Foreign  Mission  of  tbe  United  States 
que  mantenha  todo  o  seu  apóio  ao  I.  G.,  pelo  menos  por 
mais  dez  anos,  competindo-lhe  toda  a  responsabilidade  fi- 
nanceira  na  manutengáo  do  Instituto  e  oficia  ao  Committee 
apoiando  os  pedidos  da  atual  diretoria  do  Instituto,  justi- 
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ficando  a  necessidade  da  Instituigáo  em  face  da  situagáo 
económica  do  país  e  das  tradicoes  missionarias  daquela  obra 
educativa  e  que  se  inicie  o  mais  breve  possivel  o  plano  da 
"Fundacáo  Samuel  Gamnion"  para  o  fim  de  se  preparar  o 
ambiente  da  I.C.P.B.,  favoravel  á  execueáo  do  mesmo  afim 
de  vir  futuramente  a  tomar  parte  na  administrado  e  le- 
vantar o  patrimonio  com  que  entrará  na  referida  Fundagáo. 
—  A.  G.  1936:19. 

Veja:  Apéndice  —  Instituto  Gammon  (Fundacao  Samuel 
Gammon). 

4.  Atende  ao  pedido  do  Reitor  do  I.  G.,  nomeando  dois  re- 
presentantes deste  Concilio  junto  á  diregáo  daquele  esta- 
belecimento  de  ensino  e  aprova  um  relatório  sobre  a  nacio- 
nalizagao  do  mesmo  A.  G.,  1936  :29. 

5.  Adota  o  plano  elaborado  pela  Comissáo  encarregada  de  pro- 
mover a  preparacáo  da  I.C.P.  do  Brasil  para  entrar  no 
plano  da  "FUNDACÁO  SAMUEL  GAMMON"  urna  vez 
que  sejam  conservadas  as  disposigoes  da  Ass.  Geral  de  Ca- 
xambu  e  que  a  Igreja  nao  subscreva  os  Cr.$>  500.000,00 
(quinhentos  mil  cruzeiros)  antes  de  haver  levantado  pelo 
menos  3/5  ou  seja  trezentos  mil  cruzeiros.  Encarrega  a  re- 
ferida Comissáo  de  iniciar  oportunamente  o  levantamento 
da  quantia  necessária  á  execugáo  do  plano.  —  S.  C,  1938 : 
27-28. 

6.  Reafirmam-se  as  resolugoes  anteriores,  votadas  sobre  o  as- 
sunto  pela  Ass.  Geral  nos  anos  de  1934  e  1936. 

II)  Elege  .seus  representantes  como  parte  no  Corpo  de 
Curadores  do  I.  G.,  os  Revs.  Galdino  Moreira,  Avelino  Boa- 
morte,  Cicero  Siqueira,  Matatias  Gomes  dos  Santos  e  Fran- 
cisco Alves. 

III)  Outorga  á  Comissáo  Executiva  e  aos  representantes 
ácima  plenos  poderes  para  promover  á  exécuc.áó  do  plano 
de  transferencia  do  I.  G.  para  a  Igreja  Nacional,  de  acordó 
com  as  rc^olu^oos  anteriores  da  AG.,  ou  mesmo  com  modi- 
ficacáo  no  referido  plano  no  que  for  aconselhavel  e  opor- 
tuno aos  interesses  de  nossa  Igreja. 
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Anexo  as  Atas  e  Ap.  do  SC.,  1943  :4,  Doe.  87,  itens  1.°,  2.° 
3.°  e  4.°  do  Relatório  Parcial  da  Comissáo  de  Educacao. 

GINÁSIO  CAXA]\IBU.  —  Devido  á  ausencia  de  quaisquer  docu- 
mentos que  instruam  a  proposta,  resolve  o  SC.  entregar  a  so- 
lugáo  do  caso  á  Igreja  local,  ao  Presbiterio  Sul  de  Minas,  ou  a 
qualquer  outro  interessado  idóneo.  A.  G.  1936 :30. 

GINÁSIO  OFICIALIZADO. 

Plano  em  estudo  com  a  South  Brasil  Mission  —  A.  G.,  1934:30. 

"MACKENSIE  COLEGE". 

Veja  também:  Apéndice  "EDUCAQÁO". 

Dificuldades  na  diregáo  do  "Protestant  College".  —  Sin.  1894: 
50;  1896:46;  1897:58. 

2.  —  INSTRUQÁO 

ANALFABETISMO,  Combate  ao. 

A  Comissáo  Permanente  de  Educagáo  deverá: 

a)  Coordenar  o  ensino  primário  subministrado  pelas  Igrejas 
Presbiterianas, 

b)  Auxiliar  a  organizagáo  de  escolas  paroquiais  onde  for  pos- 
sivel, 

c)  Estimular  e  promover  o  preparo  de  jovens  de  ambos  os 
sexos  para  o  magistério  ñas  escolas  e  colegios  evangélicos,  e, 

d)  Auxiliar  as  Igrejas  que  desejam  e  que  devem  abrir  escolas 
paroquiais  a  arranjarem  os  lugares  e  o  pessoal  necessário 
para  esse  fim.  —  A.  G.,  1924.48,  itera  4.°  do  Parecer  da 
Com.  Ed.  Religiosa. 

COMISSÁO  DE  EDUCACÁO. 

O  S.  C.  por  sua  Comissáo  de  Educagáo  superintenderá  a 
obra  educativa  competindo-lbe  entre  outras,  as  seguintes 
atribuigoes : 
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a)  Oferecer  ao  S.  C.  sugestoes  e  planos  referentes  ao  aper- 
feigoamento  da  obra  educativa; 

b)  Julgar  da  oportunidade  e  conveniencia  da  criacáo  de  novos 
institutos  que  porventura  venbam  a  reclamar  o  cuidado  e 
sustento  da  Igreja; 

c)  Estudar  as  possibilidades  de  coordenacáo  dos  estabelecimen- 
tos  educativos  evangélicos;  e, 

d)  Promover  e  propagar  os  interesses  e  finalidades  da  obra 
educativa  em  geral.  —  A.  G.,  1936  :92. 

PONTOS  DE  NOSSA  HISTORIA. 

Recomenda  essa  obra  didática  dos  Profs.  Dr.  Lourengo  de  Souza 
e  Veríssimo  de  Souza  que  defende  com  fidelidade  e  justica  pon- 
tos até  há  pouco  truncados,  obscuros  e  controvertidos  de  Nossa 
Historia  Pátria.  A.  G.,  1928  :21 . 
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SECgAO  III 

EVANGELIZADO 
,  1 .  Evangelizacáo. 

2 .  Hinários 

3.  Missionários  Estrangeiros 

4.  Missionários  Nacionáis 

5.  Missoes   Estrangeiras    (Conselho,  Boards, 
Igrejas  Máes) 

a)  Junta  Mista; 

6.  Missoes  Nacionáis:    b)  Amazonia; 

c)  Indígena. 

7.  Missáo  em  Portugal 

8.  "Modus  Operandi" 

9.  Sociedade  Bíblicas. 
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SECgAO  III 

EVANGELIZADO 

AMÉRICA  DO  SUL.  —  Campanha  de  Evangelizacáo. 

Chama  a  atencáo  para  o  item  XV  do  relatório  do  Congresso  de 
Montevidéu  em  que  é  sugerida  urna  grande  campanha  de  evan- 
gelizagáo  em  toda  a  América  do  Sul,  campanha  esta  em  que 
devem  operar  todas  as  torcas  que  estao  empenhadas  na  evan- 
gelizacáo do  Continente.  —  A.  G.  1926  :38. 

AMÉRICA  LATINA.  —  sede  de  intenso  trabalho  de  evangelizacáo. 
Consigna  a  alegria  que  causa  ao  S.  C,  saber  que  este  Continente 
é  hoje  reconhecido  como  sede  de  intenso  trabalho  de  Evangeli- 
zagdo,  e  que  nos  últimos  anos  a  atengáo  do  mundo  cristáo  está 
voltada  para  a  América  Latina.  —  A.  G.  1930:42,  item  9.°. 

EVANGELIZAQAO : 
ESTUDANTES,  MOCIDADE  —  (A.C.M.  Secretários  da) 

1.  O  Sr.  Myron  A.  Clark,  enviado  da  Com.  Internacional  da 
A.C.M.  (Y.M.C.A.),  falou  sobre  o  trabalho  das  A.C.M.  na 
obra  da  evangelizacáo  da  mocidade,  apresentou-se  como  en- 
viado a  fundar  no  Brasil  esse  trabalho  pedindo  oracáo,  sim- 
patía e  cooperagáo,  sendo  atendido.  —  Sin.,  1891 :72,  73. 

2.  Representa  á  Comissáo  Internacional  da  A.C.M.  no  sentido 
de  serem  enviados  mais  secretários  para  o  trabalho  entre 
os  estudantes  nos  grandes  centros  de  cultura  como  Sáo  Pau- 
lo, Baía,  Pernambuco  e  Porto  Alegre.  —  A.  G.  1910:23. 

INTELECTUAIS,  EVANGELIZACAO  DOS. 

O  S.  C.  faz  baixar  á  Com.  de  Miss.  Nae.  a  seguinte  proposta :  — 
Que  a  Ex.,  por  si,  ou  por  urna  Comissáo  estude  e  organize,  pondo 
imediatamente  em  execugáo,  um  vasto  plano  de  evangelizacáo 
visando  especialmente  os  intelectuais  do  País.  —  A.  G.  1930: 
42,  43. 

ITALIANOS,  EVANGELIZACAO  DOS. 

a.    Autoriza  a  Com.  Permanente  de  Miss.  Nac.  a  empregar  um 
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Ministro  Nacional  ou  valdense  para  ocupar-se  na  evangeli- 
zacao dos  italianos  que  estao  no  Brasil.  —  Sin.  1891 :36. 
b.    Notou  que,  dos  relatórios  da  Comissáo  de  Missoes  Naeionais, 
nao  constam  as  providencias  recomendadas  em  1891.  —  Sin. 
1894 :46. 

JUDEUS,  EVANGELIZACAO  DOS. 

O  aumento  do  judaismo  no  Brasil  deve  constituir  um  repto  as 
organizacoes  missionárias  que  trabalham  entre  os  Judeus  para 
nos  auxiliarem  na  evangelizacao  desse  povo  o  que  exige  ativi- 
dade  de  especialistas  e  literatura  apropriada.  —  A.  G.  1930  :42, 
item  6.°. 

MATO  GROSSO,  EVANGELIZACAO  DO  ESTADO  DE 

í.  O  S.  C.  pede  á  Central  Brasil  Mission  mande  um  de  seus 
obreiros  para  trabalhar  em  Mato  Grosso.  —  A.  G.  1912  :27. 

2.  Agradece  a  pronta  solicitude  com  que  foi  atendido  o  pedido 
a  favor  do  Mato  Grosso,  recomenda  o  trabalho  e  os  obreiros 
em  fervente  e  constantes  oracoes,  e  recebe  informacoes  sobre 
o  progresso  desse  traballio.  —  A.  G.  1915 :15,  16  e  27. 

Veja.  "APENDICE",  Histérico  da  I.C.P.B.  —  HOME- 
NAGEM. 

MUNDO  E  DO  BRASIL,  EVANGELIZACAO  do  —  Responsabili- 
dade  solidária. 

O  S.  C.  significa  ao  Conselho  e  aos  Boards,  que  trabalham  ues- 
te País  que  a  I.C.P.B.  senté  a  sua  responsaMüdade  solidária  na 
obra  da  evangelizacao  do  mundo,  e  que.  nesta  nova  era  missio- 
■  nária  cabe  á  nossa  Igreja  a  primazia  em  estabeleeer  com  algu- 
mas  Missoes  que  operam  no  Brasil  as.  relacoss  de  socios  e  corres^ 
ponsaveis  na  evangelizacao  deste  grande  territorio  em  que  Deus 
nos •  fez  t9stemunh3s  do  Evangelho  da  reden^ao'de  Cristo.  — 
A.  G.' 1930:42,,  item  8.°. 

RELATÓRIO  DO  REV.  JERÓNIMO  GUEIROF. 

O  Rev  Jerónimo  Gueiros    apr?senta    relrtório  acerba  ele  Rnas 
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viagens  de  evangelizacao  na  qualidade  de  Mensageiro  da  Assem- 
bléia  (Doc.  52,  nao  publicado)  ©  o  S.  C.  agradece  pedindo  a 
béncáo  de  Deus  sobre  o  seu  trabalho.  —  A.  G.  1936:31.  (1934: 
41.). 

Veja:  "Campanha  Progressiva,  NOVA.  —  item  c. 

RURAL,  EVANGELIZACAO 

Elege  urna  Comissao  Permanente  de  Evang.  Rural,  autorizan- 
do-a a  fazer  publicagoes  adequadas.  —  A.  G.  1930:23. 

NOROESTE  DE  FIGUEIRA  DO  RIO  DOCE. 

Quanto  ao  pedido  do  Presbiterio  Espirito  Santo.  (Doc.  16)  so- 
bre trabalho  missionário  na  zona  desocupada  do  Noroeste  de 
Figueira  do  Rio  Doce  recomenda  que  a  Com.  Permanente  de  Mis- 
soes  Nacionais,  sob  as  vistas  da  Com.  Ex.  do  S.  C,  cuide  do 
caso,  podendo  entrar  em  acordó  com  qualquer  missáo  presbite- 
riana do  Brasil  no  sentido  de  urna  obra  cooperativa  naquela 
zona,  nos  moldes  do  Modus  Operandi,  desta  Assembléia  com  as 
comissoes.  —  A.  G.  1932 :30,31.  , 

SERTOES,  LITORAL  E  NORDESTE  (do  Brasil) 

O  S.  C,  pede  as  duas  Igrejas  Presbiterianas  que  mantém  tra- 
balho no  Brasil  a  vinda  de  missionários  exclusivamente  para  a 
evangelizado  nao  só  dos  sertoes  como  do  litoral  e  do  nordeste. 
—  A.  G.  1930:23.  —  Veja:  "MISSOES  ESTRANGEIRAS  — 
Pedido  aos  Boards  e  as  Igrejas  Máes". 

PLANOS  E  CAMPANEAS 

TRABALHADORES  AUXILIARES.  —  Adota  até  á  próxima  reu- 
niáo  do  Sínodo  o  seguinte  plano  de  Trab.  Aux. : 

I.    Todos  ©s  Conselhes  da  Igreja  pederá©  ©mpregar  Trab,  JLux. 

na  obra  da  evangelizacao  em  regioes  por  evangelizar,  dentro 
dos  seus  limites  ou  no  estrangeiro,  com  tanto  que  estas  re- 
gioes nao  estejam  ocupadas  por  algum  dos  nossos  Presbite- 
rios. 
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II.  Esses  "trabalhadores  auxiliares",  se  forem  Ministros  orde- 
nados trabalharáo  sob  as  instrucoes  do  Conselho  que  os  em- 
pregar  e  no  caso  de  serem  empregados  em  Congregacoes  ou 
Igrejas  organizadas,  trabalharáo  de  eombinagao  com  os  res- 
pectivos Conselhos. 

III.  Os  concilios  inferiores  apresentaráo  aos  superiores,  em  cada 
reuniáo  regular  destes,  relatónos  dos  trabalhos  desta  ordem 
que  sustentaren!.  Estes  relatórios,  depois  de  aprovados  ou 
emendados  pelos  concilios  superiores,  seráo  arquivados  pelos 
concilios  que  os  apresentaram. 

IV.  Os  presbiterios  além  de  licenciarem  candidatos  regulares  pa- 
ra o  ministerio,  poderáo  tambem  provisionar  como  auxiliares 
a  membros  da  Igreja,  homens  piedosos  e  prudentes,  que  mos- 
trarem  aptidóes  especiáis  para  ensinar,  embora  náo  desejem 
dedicar-se  permanentemente  ao  Ministerio  da  Palavra  nem 
tenham  a  instrugao  para  serem  ordenados  para  o  ministerio 
regular. 

§  1.°  —  Para  o  provisionamento  destes  auxiliares,  deveráo  eles  ser 
examinados  cuidadosamente  sobre  experiencia  espiritual,  e 
sobre  o  seu  conhecimento  das  Escrituras  e  dos  Símbolos  dou- 
trinais  da  igreja,  e  responder  na  afirmativa  as  mesmas  per- 
guntas  a  que  respondem  os  candidatos  ao  ministério  por  oca- 
siáo  de  serem  licenciados; 

§  2.°  —  As  provisoes  seráo  concedidas  pelo  prazo  de  dois  anos  e  re- 
novadas mediante  novo  exame,  ou  sem  ele  á  vontade  do 
Presbiterio. 

§  3.°  —  Estes  auxiliares  apresentaráo  anualmente  a  seus  presbité- 
rios  relatórios  circunstanciados  de  seus  trabalhos  e  seráo  em 
tudo  responsaveis  aos  presbitérios  por  seu  ensino  e  procedi- 
mento. 

y.  Os  Conselhos  de  Igreja  poderáo  autorizar  membros  de  suaa 
Igrejas,  homens  prudentes  e  suficientemente  instruidos  ñas 
Escrituras  e  nos  Símbolos  doutrinais,  a  dirigirem  reunioes 
para  oragáo,  para  o  estudo  das  Escrituras  e  da  doutrina,  para 
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exortagáo  e  instrugáo  por  meio  de  discursos  e  leitura  de 
obras  aprovadas,  fieando  porém,  os  mesmos  Conselhos  res- 
ponsaveis  pelo  ensino  e  procedimento  desses  mernbros. 

§  1.°  —  Estas  autorizagoes  deveráo  ser  formáis,  constar  das  atas  dos 
Conselhos  e  ser  anualmente  renovadas. 

§  2.°  —  Mas  atas  de  cada  Conselko,  será  inserto  anualmente  um  re- 
latório  sucinto  dos  trabalhos  desta  ordem,  com  a  aprovagáo 
ou  nao  aprovagáo  do  respectivo  Conselho.  —  Sin.  1888  :26  e 
27. 


CAMPANEA  NACIONAL. 


Elege  um  representante  para  a  Campanha  Nacional  de  Evan- 
gelizarlo promovida  pela  Conferencia  das  Igrejas  e  designa  qua- 
tro  ministros  para  a  realizagáo  desta  obra.  —  A.  G.  1934:38,41, 
Doc.  75. 

Veja:  '"Campanha  Progressiva,  Nova",  item  c. 

EVANGELIZACÁO  —  OBRA  POPULAR  de. 

Veja :  "Presbiterios  —  Preparacáo  de  Códigos  —  Cursos  especiáis. 

EVANGELIZACAO  —  Plano  de. 

1.  Resolve  empenhar-se  na  iniciagáo  de  um  movimento  geral 
que  tenha  por  fim  a  pregagáo  do  Evangelho  em  todos  os 
Municipios  do  Brasil  nos  tres  anos  de  1906-1909. 

2.  Recomenda  aos  Presbiterios  e  á  Comissáo  Sinodal  de  Mis- 
sóes  Nacionais,  a  maior  atividade  possivel,  na  realizado 
deste  plano,  indicando,  sempre  que  possivel,  homens  que 
dediquem  todo  ou  parte  de  seu  tempo  a  este  trabalho  de 
evangelizado  de  campos  novos. 

3.  Recomenda  as  Igrejas  a  máxima  liberalidade  ñas  ofertas  as 
Missoes  Nacionais,  afim  de  tornar  possivel  este  movimento 
agressivo. 

4.  Pede  as  Missoes  Estrangeiras  que  trabalham  juntamente 
com  este  Sínodo  se  empenhem  quanto  possivel  neste  movi- 
mento. 
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5.  Leva  esta  resolugáo  ao  conhecimento  de  outras  Igrejas  Evan- 
gélicas no  Brasil,  diretamente  e  por  meio  da  Alianca  Evan- 
gélica, convidando-as  a  tomarem  parte  na  organizagáo  e 
execugáo  do  mesmo.  —  Sin.  1906  :26. 

EVANGELIZACAO  — ■  Plano  para  promover  a  unificagáo  de  urna 
Campanlia  Geral  de  Evangelizado. 

Resolve  que  se  represente  á  Igreja  Presbiteriana  Independente 
sobre  a  existencia  e  poderes  de  urna  Com.  Permanente  Executiva 
nos  termos  do  Art.  21,  do  Plano  de  Cooperagáo  entre  a  Igreja 
C.  Presb.  do  Brasil  e  as  Missoes  Estrangeiras  que  operam  no 
Brasil.  —  A.  G.  1917  :18. 

EVANGELIZACAO  —  Publicacoes  pela  imprensa  secular. 

Declara  sua  estima  e  inteira  aprovacáo  á  grande  campanba  evan- 
gelistica  levantada  na  imprensa  popular,  especialmente  nos  dia- 
rios do  Rio  e  Sao  Paulo,  e  recomenda  a  todos  os  crentes  pres- 
biterianos contribuam  para  essas  abengoadas  publicacoes  afim  de 
que  nao  cesse  a  nossa  ativa  propaganda  mas  se  estenda  a  todos 
os  jornais  brasileiros  de  grande  circulagáo.  —  A.  G.  1920:30. 

EVANGELIZACAO  PROGRESSIVA. 

Adota  e  recomenda  a  todas  as  Igrejas  a  "GRANDE  CAMPA- 
NHA  PROGRESSIVA".  —  A.  G.  1924:35. 

CAMPANEA  PROGRESSIVA.  —  Nova, 

a)  Inicia  urna  nova  Campanha  Progressiva.  —  A.  G.  1930:34. 

b)  A  Comissáo  de  Campanba  Progressiva  deverá  agir  em  co- 
nexáo  com  a  Com.  Ex.,  tendo  em  vista  as  possibilidades  fi- 
nanceiras  e,  se  possivel,  a  comegar  de  Janeiro  de  1933.  — 
A.  G.  1932:24. 

c)  Nomeia  os  Revs.  Miguel  Rizzo  Júnior,  Galdino  Moreira, 
Matías  Gomes  dos  Santos  e  Jerónimo  Gueiros,  para  que  no 
plano  da  Camp.  Prog.,  realizem,  com  o  apóio  do  S.  C,  urna 
campanha  interna  de  evangelizacáo  em  todo  o  Brasil,  cor- 
rendo  as  despesas  de  viagem  por  conta  das  Igrejas  que  os 
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convidarem.  Veja :  "Campanha  Nacional".  —  A.  G.  1934 :41. 
d)    1.°  —  Ordena  o  cancelamento  do  plano  de  campanha  evan- 
gelística  votado,  com  seus  seus  alvos,  na  reuniáo  de  1934, 
para  a  Igreja  era  geral. 

2.°  —  Entrega  aos  Presbitérios  e  Igrejas  locáis  a  respon- 
sabilidade  de  promoverem  em  seus  territorios,  ñas  ocasióes 
mais  próprias,  campanhas  metódicas,  sistemáticas  e  conve- 
nientes, tanto  pela  oracáo  coletiva  da  Igreja  como  por  pla- 
nos bem  estabelecidos  de  evangelizagáo,  devendo  fiear  bem 
claro  que,  o  S.  C.  deseja  se  desenvolva  em  cada  igreja  local 
e  congregado,  o  trabalho  ininterrupto,  sistemático  e  inte- 
ligente do  evangelismo  pessoal.  —  1936  :42  e  63. 

2  —  HINÁRIOS 

1 .  Resolve  publicar  um  hinário  presbiteriano,  aproveitando  o 
que  f  or  possivel  dos  hinários  publicados.  —  Sin.  1897  :56 ; 
Final. 

2.  Providencias  para  o  trabalho  do  Hinário.  Sim.  1900:14; 
1903 :56. 

3.  A  Comissáo  Perm.  de  Publicares  com  o  auxilio  de  urna 
Comissáo  Auxiliar  deverá  organizar  um  novo  hinário.  — 
A.  G.  1910:22,23. 

4.  Relatónos  e  providencias  para  a  publicacao  de  um  novo  hi- 
nário. —  A.  G.  1912:8,  24,  25;  1915:32;  1916:26. 

5.  Nomeia  urna  Com.  de  Hinário  para  fomentar  e  tornar  efe- 
tivo  o  plano  da  revisao  de  hinários  existentes  e  a  confecgáo 
de  um  novo  hinário.  —  A.  G.  1924:31. 

6.  ResoluQoes  sobre  o  plano  de  revisao  de  hinários  e  confecgáo 
de  um  novo  hinário.  —  A.  G.  1926  :43;  —  A.  G.  1930:21.  — 
Vota  Cr.$  1.000,00  para  custear  urna  edigáo  provisoria  das 
músicas  novas.  —  A.  G.  1932 :16.  —  A.  G.  1934 :37. 

HINÁRIO  —  Direitos  autorais. 

Regista-se  que  a  Com.  Intereclesiástica  do  Hinário  afirma  achar- 
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se  de  posse  de  todos  os  direitos  autorais  dos  hinários  que 
está  revizando.  —  S.  C.  1938  :27. 

HINÁRIO.  —  Salmos  e  Hinos  (nova  edicao). 

Reeomenda  á  Com.  Ex.  do  S.  C.  pega  as  Casas  Editoras,  que 
possuem  os  direitos  autorais  dos  Salmos  e  Hinos,  urna  nova  edi- 
qao  dos  mesmos,  que  atenda  as  necessidades  da  Igreja  até  a 
publicacao  do  novo  hinário.  —  S.  C.  1938  :41. 

3  —  MISSIONÁRIOS  ESTRANGEIROS  —  (Permanencia  dos). 

1 .  O  S.  C.  declara  que  os  Missionários  continuam  a  ser  neces- 
sários  como  membros  efetivos  dos  nossos  Concilios  á  pros- 
peridade  da  Causa  Evangélica  em  nossa  Pátria.  —  Sin. 
1903:14;  A.  G.  1915:25. 

2.  O  S.  C.  comunica  ao  "Board  of  F.  Missions  em  New  York" 
e  ao  "Committee  of  F.  Missions  of  Nashville"  que  é  intei- 
ramente  agradavel  á  I.C.P.B.  a  permanencia  dos  missioná- 
rios como  membros  dos  Presbitérios  do  Brasil  se  e  enquanto 
isso  for  agradavel  áquelas  corporagoes  e  aos  irmáos  missio- 
nários atualmente  membros  ou  que  venbam  a  ser  dos  refe- 
ridos Presbitérios.  —  A.  G.  1915:25. 

MISSIONÁRIOS  —  Retirada  Progressiva  dos.  —  (Soutb  Brasil 
Mission) . 

O  S.  C.  insere  em  suas  átas  os  seus  votos  de  agradecimento  pelos 
trabalhos  feitos  pelos  membros  da  Missáo  Sul  do  Brasil  no  Pres- 
bitério  Sul  e  os  seus  sentimentos  pela  retirada  progressiva  dos 
seus  Missionários  e  que  esta  resolucáo  seja  levada  ao  seu  conhe- 
cimento  e  ao  do  Board  de  Nova  York.  —  A.  G.  1915  :23  e  24. 

REGULAMENTO  DAS  RELACÓES  ENTRE  OS  MISSIONÁRIOS 
E  OS  CONCILIOS  DA  IGREJA  C.  PRESB.  DO  BRASIL. 

Considerando  que  o  intuito  dos  Boards  missionários  é  estabelecer 
igrejas  nacionais  e  que  a  Igreja  Presbiteriana  do  Brasil  atin- 
giu  individualidade  eclesiástica  o  Supr.  Concilio  (A.  G.)  re- 
solve : 

1.°  —  Testemunbar  aos  Boards  de  missóes  norte-americanas  e 
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aos  Missionários  particularmente  a  sua  admiraeáo  e  pro- 
funda gratidáo  por  terem  langado  no  Brasil  as  bases  de 
urna  Igreja  nacional,  coni  ministros,  planos  e  recursos 
nacionais. 

2.  °  —  Declarar  que  a  situagáo  dos  Missionários  estrangeiros  que 

fazem  parte  de  comissoes  missionárias  e  que,  ao  mesmo 
tempo  estáo  sob  a  jurisdigáo  de  Concilios  nacionais  tor- 
na-se  anómala  para  aqueles  e  para  estes  e  que,  por  isso, 
julga  muito  mais  prático  que  eles  sejam  independentes 
dos  Concilios  nacionais,  estabelecendo-se  um  plano  de 
cooperagáo. 

3.  °  —  Pedir  aos  Boar'ds  que  sejam  considerados  funeionários  da 

Igreja  Nacional  os  drs.  John  Rockwell  Smith  e  Thomas 
Porter  e  qualquer  outro  missionário  que  estiver  a  servigo 
da  Igreja  Nacional,  a  pedido  desta,  eom  o  consentimento 
da  Missáo  e  com  o  assentimento  do  Missionário. 

4.  °  —  Pedir  aos  Boards  que  se  ja  continuado  o  subsidio  pecu- 

niário  aos  Presbiterios  que  dele  necessitam,  sujeito  a  um 
descontó  anual  de  8%  (oito  por  cento)  até  a  extincáo 
desse  auxilio. 

5.  °  —  Que  seja  eleita  Urna  Comissáo  de  membros  do  Concilio 

Nacional  e  que  se  pega  aos  Missionários  do  Committee  de 
Nashville  que  elejam  urna  Comissáo  semelhante,  de  modo 
que  essas  duas  Comissoes  juntamente  com  a  Comissáo 
Exeeutiva  do  Board  de  Nova  Iorque,  no  Brasil,  estabe- 
lecam  bases  de  um  plano  de  mutua  cooperagáo  entre 
as  Missoes  e  a  Igreja  Nacional.  —  A.  G.  1916  :22  e  23. 

4  —  MISSIONÁRIOS  NACIONAIS 

MISSIONÁRIO  BRASILEIRO. 

A  Com.  de  Missoes  Nacionais  deverá  fazer  propaganda  e  levan- 
tar fundos  afim  de  sustentar  um  missionário  brasileiro  que  ope- 
rará em  territorio  nacional  onde  nao  exista  trabalho  regular  sob 
a  jurisdigáo  de  qualquer  dos  atuais  presbiterios.  —  A.  G.  1912 :27. 
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MISSIONÁRIO  SINODAL. 

1.  O  S.  C.  (Sínodo)  nomeia  o  Rev.  G.  W.  Chamberlain  para 
servir  na  qualidade  de  missionário  sinódico,  cumprindo-lhe 
evangelizar  respeitando  os  direitos  dos  Presbiterios.  —  Sin. 
1888:19;  1891:86. 

2.  O  S.  C.  (Sínodo)  reelege  o  missionário  sinódico  e,  na  reu- 
niáo  de  1897,  suprime  o  cargo.  —  Sin.  1894:51,  77;  1897: 
74,  107. 

3.  O  Rev.  Lino  da  Costa  foi  nomeado  Missionário  Sinodal, 
representando  o  S.  C.  ao  Board  de  N.  Y.  e  ao  Com.  de  Nash- 
ville,  pedindo  seu  sustento  nesse  trabalho.  —  Sin.  1900 :17,28. 

4.  O  Missionário  apresentou  relatório  que  foi  recebido  com 
agrado  e  louvado  sendo  o  mesmo  apenso  as  atas.  —  Sin  1903 : 
27,  Apend.  26. 

5.  Pede  aos  Boards  de  N.  Y.  e  Nashville  a  continuacáo  do  seu 
sustento  devendo  a  Com.  de  Missoes  Nacionais  dar-lhe  a 
verba  de  viagem.  —  Sin.  1903  :44,  45. 

6 .  Resolve-se  que  o  Missionário  Sinodal  trabalhe  sob  a  dire§áo 
da  Com.  de  Missoes  Nacionais  e  dé,  por  meio  desta,  relatório 
anual  ao  Board.  —  Sin.  1903  :45. 

MISSIONÁRIO  PRE SBITERI AL. 

O  Sínodo  recomenda  que  cada  Presbitério  eleja  dentre  os  seus 
membros  um  Missionário  Presbiterial,  com  as  atribuicoes,  dentro 
do  respectivo  campo,  que  até  agora  tém  sido  conferidas  ao  Mis- 
sionário Sinodal.  —  Sin.  1906  :23. 

5  —  MISSOES  ESTBANGEIRAS 

1.    Declarando  aos  Conselhos  e  Boards  Missionários.  —  (Con- 
tinuacáo e  aumento  das  forgas  missionárias) . 
O  S.  C.  declara  aos  Conselhos  e  aos  Boards  missionários  que 
trabalham  no  Brasil  que  o  desenvolvimento  rápido  do  in- 
dustrialismo neste  país  e  as  vastas  áreas  inadequadamente 
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ocupadas,  tornam  necessários,  náo  só  a  continuagao  como  o 
1    aumento  das  f orgas  missionárias.  —  A.  G.  1930  :42,  item  6.°. 

2 .    Pedido  aos  Boards  e  as  Igrejas  Maes. 

1 .  Pede  ao  Board  of  Fo.  Missions  homens  ou  dinheiro  para 
o  trabalho  de  Cristo  no  Brasil.  —  A.  G.  1910:13,  43. 

1.  Providencia  no  sentido  de  ir  o  Rev.  Alvaro  Reis  aos 
Estados  Unidos,  afim  de  levar  pessoalmente  urna  men- 
sabem  aos  Boards  e  as  Igrejas  Maes,  pedindo  a  vinda  de 
mais  missionários  para  o  grande  trabalho  de  evange- 
lizacáo  do  Brasil.  —  A.  G.  1910:43. 

BOARDS  DAS  IGREJAS  MAES. 

Declara :  a)  que  deseja  ardentemente  a  cooperacáo  dos  Boards 
das  Igrejas  Maes  para  urna  obra  mais  intensa  de  evangelizacáo 
nacional;  b)  que  a  presente  situacao  económica  do  país  e  dos 
Concilios  Presbiterianos  nao  Ibes  permite  destacar  bomens,  em- 
bora  os  tenba  idóneos  e  capazes,  para  um  trabalho  de  evangeli- 
zacáo em  larga  escala,  c)  enderega  ao  secretário  encarregado  da 
Superintendencia  da  obra  missionária  na  América  Latina  um 
apelo  no  sentido  de  que  os  Boards  das  Igrejas  Maes  votem  urna 
verba  conveniente  ao  sustento  de  um  evangelista  nacional  —  S. 
C,  1938:23  e  24,  —  Doc.  61. 

MISS5ES  ESTRANGEIRAS  EM  EXERCÍCIO  (Comunicacoes 
entre  a  Igreja  Nacional  e  as  Igrejas  que  as  Missoes  represen- 
tam)  :  —  O  S.  C.  resolve  que  a  Com.  Executiva  convide  os  re- 
presentantes autorizados  das  Missoes  estrangeiras  que  operam  no 
Brasil,  para  urna  conferencia  afim  de  estabelecer-se  o  melhor 
processo  quanto  á  maneira  de  a  Igreja  Nacional  se  comunicar 
com  as  Igrejas  que  estas  Missoes  representam.  —  S.  C.  1938  :54. 

MISSOES  ESTRANGEIRAS  EM  EXERCÍCIO,  pedido  as. 

O  S.  C.  no  espirito  de  amizade  e  de  sincera  colaboragáo,  pede  as 
Missóes : 

CONTRIBUIR ÁO.  —  Instruam  os  crentes  no  dever  de  contri- 
buicao  metódica,  regular  e  bíblica  para  as  Causas  do  REINO 
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DE  DEUS,  e,  se  possivel,  da  oferta  do  Dizimo  para  o  S.  C. 

ESTATÍSTICAS.  —  Enviem  estatísticas  e  ampias  informacoes, 
nao  para  qualquer  acáo  fiscalizadora,  mas  para  divulga§áo  da 
obra  presbiteriana  do  país; 

LITERATURA.  —  Principios  e  Praxes  Denominacionais.  — 
Instruam  os  crentes  a  respeito  dos  principios  e  praxes  denomi- 
nacionais, presbiterianizando-os,  e  inculcando-lhes  o  amor  da  li- 
teratura presbiteriana  e  do  órgáo  oficial  da  Igreja  C.  Presb.  do 
Brasil ; 

VISITAS.  —  Se  possivel  enviem-nos,  aos  Concilios,  como  visitas 
desejaveis,  presbíteros  de  igrejas  de  seus  campos  ,afim  de  que 
haja  mais  íntimo  contato  com  as  ideias  e  praxes  da  Igreja  Na- 
cional e  adquiram  prática  dos  negocios  administrativos  dos  re- 
feridos Concilios.  —  A.  G.  1936:46-47. 

MISSÓES  QUE  TRABALHAM  NO  BRASIL. 
(Entendimiento  acerca  de  trabalho) 

Veja:  "Modus  Operandi",  Missoes  que  trábalham  no  Brasil. 

THE  COM.  OP  FO.  MIS9I0NS  OF  THE  PRESBYTERIAN 
CHURCH  IN  THE  U.S.A. 

Louvando  o  servico  de  evangelizado  que  o  Rev.  Langdon  Hen- 
derlite  vem  realizando  no  Nordeste  do  Brasil,  cujo  relatório  de- 
verá  ser  publicado  no  orgáo  oficial  da  Igreja,  oficia  ao  The  Com- 
mittee  of  For.  Missions  of  the  Presbyterian  Church  in  the  U.S.A. 
expressando  a  satisfacao  deste  Concilio  pela  referida  obra  e  pe- 
dindo  que  o  referido  Committee  prestigie  e  amplié  cada  vez 
mais  este  trabalho.  —  S.  C.  1938:40,  41  ,itens  1,  2,  3. 

OBRA  MISSIONÁRIA  PRESB.  NO  BRASIL.  —  FUNDO  DE 
CONSOLIDACÁQ,  E  DE  PRIORIDADE. 

II .  1)  O  S.  C.  adota  como  expressáo  do  seu  desejo  ©'plan»  re- 
ferente ao  Fundo  de  Consolidagáo  da  Obra  Missionária  Pres- 
biteriana no  Brasil  devendo  a  Com.  Ex.  encaminhar  com  a 
máxima  urgencia  o  mencionado  plano,  ao  Board  da  Igreja 
Presbiteriana  do  Norte  dos  Estados  Unidos  e  á  Ass.  Geral 
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da  mesnia  Igreja,  comunicando-se  taml^m  com  as  pessoas 
interessadas  no  assunto,  quer  no  Brasil,  quer  nos  Estados 
Unidos. 

2)  Nomeia  o  Rev.  Samuel  Rizzo  seu  Representante  junto 
aos  Boards  da  Igreja  Máe. 

3)  Transmite  aos  Boards  um  telegrama  sobre  o  assunto. 

4)  Oficia  aos  Boards  agradecendo-lhes  calorosamente  o  que 
foi  feito  e  o  que  está  sendo  feito  no  Brasil  e  o  carinho 
com  que  receberam  os  nossos  representantes  no  ano  pas- 
sado.  —  S.  C.  1938:24.  itens  2.°,  3.°,  4.°  e  5.°. 

II.  Aprova  a  atitude  da  Com.  Ex.  na  reuniáo  de  2-11-1939, 
quando  em  conferencia  com  os  representantes  do  Board  de 
Nova  York  aceitou  o  plano  da  Junta  Mista  de  Missoes  Nacio- 
nais,  como  inicio  da  execugáo  do  plano  de  Consolidacáo,  visto 
que  nao  seria  possivel  insistir  no  pedido  de  um  plano  que 
os  secretários  do  Board  afirmavam  ser  absolutamente  inexe- 
quivel  em  face  das  necessidades  de  outros  campos  missioná- 
rios  como  o  da  África,  e  da  India  e  o  da  China.  —  S.  C. 
1942.  24.  item  5.°. 

III.  Expressa  calorosa  apreciacáo  pela  atuacao  do  seu  represen- 
tante peraute  as  missoes  nos  Estados  Unidos  e  mantém  a  au- 
torizado para  continuar  representando  nossa  Igreja  perante 
o  Board  de  Nova  York  e  o  Comité  de  Nashville,  devendo  ser 
informado  com  urgencia  e  de  modo  completo  completo  acerca 
de  todas  as  resolugoes  e  medidas  votadas  pelo  S.  C.  ou  por  sua 
Com.  Ex.  afim  de  que  possa  representar,  sobre  assunto  que 

se  relacionem  com  as  Missoes,  com  seguranga,  os  desejos  da 
Igreja  Nacional.  —  S.  C.  1942:23,  itens  I,  III  e  IV. 

IV.  Presbiterio  Nordeste  'de  Minas,  pedido  de  Obreiro. 

.  .    A  Com..  Executiva  do  S.  C.  incluirá  no  plano  geral  da  Mis- 
...  •■    sao  o  pedido  do  Presbiterio  Nordeste  de-  Minas,  (Doc.  11) 
de  um  homem  em  zonas  de  sua  jurisdic,áo.  —  S.  C.  1938  :40. 

V.    Rio  Grande  do  Sul  (trabalho  presbiteriano  no) 

O  Campo  de  Pelotas,  fundado  por  elementos  do  Presbitério 
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do  Rio,  jú  está  sob  a  jurisdigáo  do  Presbiterio  do  Sul.  — 
A.  G.  1924:32. 

VI.    Obra  Missionária  Presbiteriana  no  Brasil.  —  "Fundo  de 
Prioridade  Missionária ' '. 

Quanto  á  distribuigao  da  verba  que  vai  ser  levantada,  nos 
EE.  Uü.,  para  o  Brasil,  —  FUNDO  DE  PRIORIDADE 
MISSIONÁRIA  que  se  aprovem  as  causas  recomendadas 
pela  Coni.  de  "Modus  Operandi",  adotada  pela  Executiva 
era  fins  de  Maio  último  —  S.  C.  1942:24,  item  6.°. 

6.    MISSOES  NACIONAIS 

1.  Plano  de  M.  N.  e  modificaeáo  posterior.  —  S.  C.  1888:37, 
42;  1891:69,  70. 

2.  Constituiu-se  em  pessoa  jurídica  em  11-9-1892  sob  a  deno- 
minacáo  de  "Soeiedade  Presbiteriana  de  Missoes  Nacionais". 
—  Sin.  1894:45. 

3.  TRABALHOS. 

a)  Difundiu  pela  Revista  de  Missoes  Nacionais,  as  tres 
idéias  fundamentáis  do  plano :  —  Sustento  proprio,  au- 
xilio mutuo  e  propaganda.  —  Sin.  1894:45. 

b)  Publicou  a  Revista  de  Missoes  Nacionais  que  de  janeiro 
de  1893  até  1899  uniu-se  a  "O  Estandarte"  voltando  a 

ser  publicada  separadamente.  —  Sin.  1891:52;  1894: 
73;  1900:33,  79;  1903:37.  —  Neste  Trienio  a  revista 
foi  publicada  gratuitamente  pela  casa  Vanorden  &  Cia. 
e  continuou  o  encargo  com  esta  Comissáo.  —  A.  G. 
1912:21. 

c)  Com  o  auxilio  de  U.S.  $1600,00  do  Board  of  Fo.  Mis- 
sions  publicou  cerca  de  20.000  tratados  diversos,  in- 

...  .  •  clusive  atas  do  Sínodo,  e  Catecismos,  conforme  a.rela- 

■  ■  •    cao.  —.Sin.  1903:37,  Doc.  43;  pág.  83. 

d)  Sua  tesouraria  sustentou  obreiros  nacionais  e  ajudou 
no  pagamento  de  subsidios  de  pastores,  conforme  consta 
dos  relatónos.  —  Sin  1897:68,  relatório  "E",  págs. 
95-101. 
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VEJA:  —  MIS9ÓES  ENTRE  ÍXDIOS.  item  3. 
MISSIOXARIO  BRASILEIRO. 
REVISTA  DE  MISSOES  NACIOXAIS. 
REVISTA,  Plano  de  Sao  Paulo. 

Relatónos:  —  Sin.,  1891 :  47,55;  1894:45,46  e  69-74;  1897  :68,95-102; 

1900:69-83,  Doc.  N.°  33;  1903:37,  Doc.  N.°  43, 
pág.  83.  —  A.  G.  1915 :37,  Doc.  24  pág.  76.  — 
1916  :25,  Doc.  7  pág.  34. 

MISSÓES.  —  Comissáo  Permanente  de. 

Cria  urna  Comissáo  Permanente  de  Missóes  a  qual  terá  a  sen 
cargo  a  obra  no  País  e  no  estrangeiro.  —  A.  G.  1926  :25. 
O  S.  C.  resolve :  1)  —  que  a  Comissáo  Permanente  de  Missoes 
Xacionais  funcione  em  conexáo  com  a  Com.  Ex.  da  Ass.  Geral 
añm  de  coordenar  todo  o  auxilio  espiritual  e  financeiro  em  fa- 
vor das  Missoes  devendo  promover  o  plano  de  urna  semana  mis- 
sionária  anual;  2)  —  Que  sejam  organizadas  comissóes  Missio- 
nárias  para,  sob  o  arbitrio  dos  respectivos  Conselhos,  orar,  es- 
tudar  e  agir  em  beneficio  da  Ass.  de  Catequese  aos  Indios,  Evan- 
gelizacáo da  Amazonia  e  S.B.E.  em  Portugal;  3)  —  Que  se  faga 
propaganda,  a  maior  possivel,  nos  concilios  ,e  pela  imprensa, 
tanto  da  obra  missionária  como  da  de  evangelizacáo ;  4)  —  Que 
as  campanhas  de  evangelizacáo  sejam  realizadas  nos  meses  de 
Margo  e  Maio.  —  A.  G.  1932:30.  Ap.  Xo  25,  pág.  22. 

COMISSAO  PERMANENTE  DE  MISSOES  XACIOXAIS. 

O  S.  C.  aprovou  o  seu  Relatório  informando  o  Relator  que  nao 
tendo  sido  possivel  reunir  a  Comissáo,  ele,  de  acordó  com  o  Dr. 
Benjamin  Hunnicutt,  e  com  o  conhecimento  dos  outros  dois 
membros  da  nossa  Comissáo.  eonstituiu  no  Rio  urna  sub-comissáo 
da  qual  fizeram  parte  mais  tres  membros  residentes  no  Rio  de 
Janeiro,  empreendendo  um  movimento  geral  em  prol  das  tr¿s 
Missoes.  Indígena.  Amazónica  e  Portugal  —  deeidindo  que  as 
•  ofertas  que  viessem  com  destino  declarado  seriam  creditadas  as 
respectivas  Missoes  e  que  a  soma  das  ofertas  gerais  seria  divi- 
dida igualmente  entre  as  tres;  e,  prestou  contas  do  movimento. 
—  A.  G.  1934:42. 
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COM.  STNODAL  de  MISSOES  —  (Finarlas) 

I.    Plano  de  Missoes  Nacionais.  —  1888:37-42;  1891:69-70. 

II.  Comissáo  Sinodal  de  Missoes  Nacionais:  —  O  Sínodo  alarga  as 
atribuicoes  da  C.  P.  de  M.N.,  dando-lhe  p  dever  de  tratar  dos 
negocios  financeiros  do  Seminario,  incluindo  os  ordenados  dos 
professores,  o  auxilio  dos  esludantes,  a  posse  e  cuidado  de  to- 
das as  propriedades  do  Seminario  e  receber  e  aplicar  as  ofer- 
tas e  doagoes  para  a  educaeao  do  ministerio;  sendo  esta  su- 
perintendencia financeira  sujeita  á  fiscalizacáo  do  Sínodo.  — 
Sin.  1894:41,  item  B. 

III.  Os  Presbiterios  tém,  nos  termos  do  Plano  de  Missoes  Nacio- 
nais de  1888  (alterado  em  1891),  o  direito  de  arrecadar  e  dis- 
tribuir o  dinheiro  que  foi  oferecido  para  Missoes  Nacionais, 
com  o  fim  de  ser  aplicado  dentro  dos  limites  dos  respectivos 
Presbiterios ;  todas  as  questóes  concernentes  as  despezas  da 
Tesouraria  e  redacao  foram  deixadas  ao  criterio  da  Comissáo 
Permanente  Sinodal.  —  Sin.  1906  :12,13. 

IV.  Financas.  —  A  A.  G.  Recomenda: 

1.  °  —  Aos  presbiterios  a  consagracáo  de  10%  de  seu  movimen- 
to  mensal  á  obra  geral  das  Missoes  nacionais  da  Assembléia. 

2.  °  —  Que  todas  as  ofertas  para  Missoes  Nacionais  sejam  en- 
viadas as  tesourarias  dos  Presbiterios  e  que  estas  enviem  á 
Redagáo  da  Revista  os  dados  financeiros  para  servirem  de  base 
á  formagáo  de  estatística; 

3.  °  —  Que  o  dinheiro  recebido  seja  depositado  em  Casa  Ban- 
cária.  deduzidas  as  quantias  precisas  para  o  expediente  e  "Re- 
vista ' ' ; 

4.  °  —  Que  seja  feita  urna  gratificagáo  anual  ao  Tesoureiro  da 
Assembléia  de  Cr.$  400,00.  —  A.  G.  1910:30. 

V.  A  A.  G.  recomenda  que  os  Presbitérios  fagam  a  arrecadacáo 
de  Cr$  0,20  por  membro  da  Igreja,  em  todo  o  Brasil,  para  os 
fundos  das  Missoes  Nacionais  devendo  ser  mensal  a  sua  re- 
messa.  —  A.  G.,  1912:21. 

VI.  Reconsidera  a  resolucáo  acerca  da  arrecadacao  de  Cr$  0,20 
por  membro  de  todas  as  Igrejas  para  os  fundos  gerais  de  Mis- 
soes Nacionais  e  que  este  seja  Cr$  0,30  por  membro,  devendo 
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ser  consagrado  um  tergo  para  despesas  do  expediente  e  publi- 
cagáo  de  atas  da  Ass.  —  A.  G.,  1912 :26 . 

MISSOES  NACIONAIS  —  A)    Junta  Mista 

O  S.  C.  se  congratula  com  a  Junta  Mista  de  Miss.  Nac.  pelo  seu 
trabalho  e  resultado,  confirma  a  escolha  do  dia  12  de  Agosto 
para  o  movimento  em  seu  favor,  aceita  o  alvo  de  Cr.$  40.000,00 
e  recomenda  seja  feita  a  propaganda  do  mesmo,  dispensando  os 
Presbitérios  da  quota  de  1%  (um  por  cento)  sobre  seus  orna- 
mentos, caso  seja  atingido  o  referido  alvo.  —  S.  C.  1942 :56,  Re- 
latorio  do  Presidente  da  ComLssáo  Ex.  do  S.  C.  item  3,  alineas 
a,  h,  c. 

MISSÓES  NACIONAIS  —  B)    Missoes  na  Amazonia  e  Acre 

1 .  Autoriza  a  Com.  Ex.  a  tratar  da  possibilidade  de  iniciar-se 
essa  Missáo  e  apresentar  sugestóes  práticas  á  A.  G.  de  1926. 

—  A.  G.  1924:47. 

2.  Autoriza  o  inicio  da  obra  missionária  na  Amazonia.  Fica  o 
Presbiterio  do  Norte  déla  incumbido,  cumprindo-lhe  dar  re- 
latório  á  Com.  Perm.  de  M.  Nac.  e  por  meio  desta  ao  S.  C. 
Sugere  ao  Board  de  Nova  Iorque  ou  ao  de  Nashville  a  ne- 
cessidade  de  ocupar  o  campo  da  Amazonia  mandando 
para  ali,  ao  menos  dois  missionários  que  se  consagrem  á 
evangelizado.  —  A.  G.  1926:27). 

3.  O  Comité  Executivo  da  "Foreing  Missions  of  the  Presby- 
terian  Church  in  the  United  States  of  America"  responde  ao 
pedido  da  Ass.  em  1926  dizendo  ser  impossível  enviar  para 
o  vale  do  Amazonas  os  missionários  pedidos.  —  A.  G.  1928 : 
21  doc.  40. 

4.  A  Com.  Permanente  de  Missoes  Nacionais,  sob  as  vistas  da 
Com.  Ex.,  cuidará  dos  interesses  da  evangelizado  da  Ama- 
zonia, podendo  entrar  em  acordó  com  qualquer  missáo  pres- 
biteriana do  Brasil,  no  sentido  de  urna  obra  de  cooperacáo 
nos  moldes  do  Modus  Operandi  desta  Ass.  com  as  Missoes. 

—  A.  G.  1932:30,  item  2.°  do  relatorio  da  Com.  de  M. 
Nacionais. 
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5.  Estudar-se-á  a  plano  de  cooperaoao  com  as  Missoes  ame- 
ricanas que  esperam  manter  trabalho  na  Amazonia.  —  A. 
G.  1934:20. 

6.  Mantém  a  resolugao  anterior  relativa  ao  plano  de  coopera- 
gao  com  as  Missoes  Norte  Americanas  e  regista  em  ata  um 
voto  de  apreciacáo  pelo  trabalho  dificílimo  quáo  abnegado 
que  está  sendo  feito  pelos  obreiros  que  mourejam  naquela 
vasta  regiáo.  —  A.  G.  1936  :32. 

7.  Toma  eonheeimento  da  impossibilidade  de  continuar  o  atual 
missionário  no  Acre,  declara  nao  ser  possivel  manter  um 
missionário  que  viva  ocupado  exclusivamente  no  servico  de 
evangelizacáo,  e  encaminha  á  "North  Brasil  Mission"  e  ao 
Board  da  mesma  Missao  um  pedido  de  auxilio,  se  possivel, 
para  a  manutengáo  de  um  obreiro  nacional  alí.  (Doc.  73, 
Relatório  do  Missionário  no  Acre)  S.  C.  1938:39. 

8.  Publicará  no  órgáo  Oficial  da  Igreja  o  relatório  do  servico 
que  vem  fazendo  no  Nordeste  do  Brasil  o  Missionário  Su- 
perintendente da  obra  missionária  na  referida  regiáo,  cujo 
trabalho  é  louvado;  e  oficia  ao  The  Committee  of  Foreing 
Missions  of  the  Presbyterian  Church  in  íhe  U.  S.  A.,  expres- 
sando  a  sua  simpatía  pela  referida  obra  e  pedindo  áquele 
Committee  prestigie  e  amplié  cada  vez  mais  esse  trabalho. 
—  S.  C.  1938  :41 ;  itens  2  e  3. 

9.  A  Missao  na  Amazonia  deverá  mandar  relatório  anual  ao 
Supr.  Concilio.  —  S.  C.  1938  :35. 

MISSOES  NA  AMAZONIA  —  Financas 

1 .  Resolve  que  a  verba  da  Missao  em  Portugal  seja  doravante 
destinada  á  manutencáo  de  um  Missionário  da  A.  G.  no  vale 
do  Amazonas.  —  A.  G.  1924:39. 

2.  Votar  verba  para  o  bienio:  —  A.  G.  1926:37;  1928:20; 
1930:23;  1932:29;  1934:20;  1936:32. 

3.  a)  na  impossibilidade  de  continuar  o  atual  missionário  no 
Acre  e  nao  sendo  possivel  manter  um  missionário  pede  á 
North  Brasil  Mission  e  ao  Board  da  referida  Missao,  um  au- 
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xílio  para  a  manutengáo  alí  de  um  obreiro  nacional  —  S.  C. 
1938  :39. 

b)  Encaminha  ao  The  Commitee  of  Foreing  Missions  of 
the  Presb.  Church  um  pedido  de  auxilio  de  Cr.$  6.000,00 
para  as  regióes  doentias  do  Amazonas,  em  cooperagáo  com 
o  S.  C,  verba  que  será  administrada  pela  North  Brasil 
Mission.  —  S.  C.  1938  :40. 

e)  Vota  Cr.$  12.000,00  anuais  para  a  Missáo  do  Amazonas, 
dos  dizimos  a  serem  recebidos,  ficando  a  sua  aplicagao  a 
cargo  do  respectivo  Presbitério.  —  S.  C.  1938  :46. 

MISSOES  NACIONAIS  —  C)    Missóes  entre  os  indios 

1 .  A  Com.  de  Missóes  Nacionais  fica  encarregada  de  iniciar, 
logo  que  for  possível,  o  trabalho  de  evangelizado  entre  os 
indios  no  Brasil,  devendo  ao  mesmo  tempo  procurar  auxilio 
das  sociedades  estrangeiras  que  tém  por  fim  evangelizar 
essas  tribus.  —  Sin.  1903  :52. 

2.  Recomenda  á  Com.  Permanente  de  Missóes  Nacionais  faga 
grande  propaganda  da  idéia  de  se  levantarem  os  meios  e 
procurar  o  homem  para  a  inaugurado  definitiva  do  tra- 
balho missionário  entre  os  indios  da  vasta  regiáo  interior 
do  Brasil  até  onde  isto  for  possivel  e  de  acordó  com  quaes- 
quer  trabalhos  iniciados  ou  que  venham  a  ser  iniciados  por 
agremiagóes  evangélicas  nos  países  limítrofes  do  Perú,  Bo- 
lívia,  etc.  —  A.  G.  1918  :22,47. 

3.  Recomenda  á  Com.  de  Missóes  Nacionais  estudar  a  possi- 
bilidade  de  um  trabalho  missionário  sistemático  entre  os 
indígenas  do  Brasil  e  iniciar  o  mesmo  como  obra  particular 
da  Ass.  ou  como  obra  de  cooperagáo  conjuntamente  com  as 
Igrejas  Irmas  e  Boards  Missionários  estrangeiros.  —  A.  G. 
1920:28.   

4.  Regista  com  satisfagao  os  resultados  do  trabalho  do  Rev.  A. 
Maxwell,  na  sua  recente  viagem  de  investigagáo  nos  sertóes 
de  Mato  Grosso ;  mantém  a  Com.  de  Ev.  dos  Indios  e  dá 
á  mesma  plenos  poderes  para  tratar  com  todos  os  corpos 
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eclesiásticos  e  evangélicos  empenhados  na  obra  de  coopera- 
gao  e  para  tomar  as  medidas  referentes  ao  assunto.  —  A. 
G.  1922:15,  itera  1,  2  e  3. 

5.  A  Com.  Ex.  contratará  com  o  Rev.  Maxwell  o  inicio  e  di- 
regáo  da  Missáo  entre  os  indígenas.  —  A.  G.  1924  :45  e  46. 

6.  OS.  C,  em  referencia  ao  doc.  12,  assume  a  responsabili- 
dade  da  parte  que  lhe  cabe  na  obra  de  catequese  e  evange- 
lizagáo  entre  os  selvícolas  do  Sul  de  Mato  Grosso.  —  A.  G. 
1930 :23. 

7.  A  Missáo  entre  os  indios  (caiuás)  deverá  mandar  relató- 
rio  anual  ao  Supremo  Concilio.  —  S.  C.  1938  :35. 

MISSAO  ENTRE  OS  ÍNDIOS  —  Dificuldades,  propriedades  e 
providencias. 

Registrando  as  dificuldades,  falta  de  administragáo  e  de  inte- 
resse  pela  obra  entre  os  indios,  retirada  de  missionários  que  nao 
foram  substituidos,  e  ausencia  do  Rev.  A.  Maxwell,  em  ferias, 
resol veu  o  S.  C. : 

1.  Que  seus  representantes  junto  a  Ass.  Ev.  de  Catequese  es- 
tudem  o  assunto  com  o  fim  de  exigir  que  a  referida  Ass. 
entre  em  atividade  regular  e  definitiva  para  nao  perecer 
urna  obra  de  tanto  valor  cooperativo. 

2.  Que  informe  á  Com.  Ex.  se  as  propriedades  já  estáo  legali- 
zadas em  nome  da  Ass.  cumprindo-lhes  providenciar  para 
que  isso  se  realize  no  menor  praso  possivel  —  S.  C.  1942 : 
35.36. 

Resolve  manter  representantes  junto  á  Missáo  entre  os  indios 
Caiuás  com  o  fim  de  conseguir  o  bom  funcionamento  dessa  as- 
sociacáo,  sob  pena  de  ter  que  se  retirar  a  I.  C.  P.  do  Brasil 
dessa  obra.  —  S.  C.  1942:56. 

MISSÓES  ENTRE  OS  ÍNDIOS  —  (Finangas). 

O  S.  C.  autoriza  a  empregar  parte  de  seus  fundos  no  trabalho 
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de  evangelizaeáo  entre  as  tribus  de  indios  no  Brasil  e  reco- 
menda  o  levantarnento  de  urna  coleta  entre  as  Igrejas  para  essa 
evangelizado.  —  Sin.  1903 :52. 

O  Revino.  Maxwell  foi  indenizado  das  despezas  feitas  em  sua 
viagem  de  investigacáo  sobre  indígenas.  —  A.  G.  1922 :17 ; 
1924  :39. 

Na  impossibilidade  de  contribuir  com  um  Missionário  para  a 
Missáo  entre  os  indígenas  permite-se  ao  Rev.  A.  Maxwell  le- 
vantar fundos,  caso  ele  o  queira  entre  as  Igrejas,  as  quais  foi 
facultado  concorrerem  como  e  quando  julgarem  oportuno.  — - 
A.  G.  1928:52  e  Apénd.  pg.  125. 

Considera  privilegiada  a  verba  destinada  ao  missionário  pres- 
biteriano na  missáo  em  Mato  Grosso  a  quem  enaltece,  e  á  Exma. 
esposa  pelo  abnegado  esforco  e  servigo.  —  A.  G.  1934:31. 
Veja :  Apéndice,  Dádivas,  doacoes,  Seminários. 
A  Missáo  Caiuás  foi  atendida  no  pedido  de  aumento  de  50% 
(cineoenta  por  cento)  nos  vencimentos  do  Sr.  Joáo  José  da 
Silva.  (Doe.  58)  —  S.  C.  1938:46. 

TESOURARIA  DA  SOC.  DE  CATEQUESE  DOS  INDIOS. 

O  Rev.  William  C.  Kerr,  membro  do  S.  C.  na  Sociedade  de 
Catequese  dos  indios  Caiuás  informa  que  tem  em  máos  poueo 
mais  de  Cr.$  500  00  viudos  quasi  só  da  Ig.  Episcopal,  decla- 
rando que  nao  prestou  contas  porque  a  referida  Soe.  nao  se 
reuniu  no  interregno  da  última  Assembléia  para  esta  e  presta 
outras  valiosas  informacoes  sobre  irregularidades  no  funciona- 
mento  da  Sociedade  da  qual  declara  que  se  retira.  —  A.  G. 
1934 :43. 

1 .  O  Rev.  W.  C.  Kerr  comunica  continuar  em  seu  poder  a 
verba  da  Tesouraria  Soc.  de  Cat.  dos  Indios,  que  sobe  a 
mais  de  Cr.$  1.000,00,  pelo  mesmo  motivo  que  o  levou  a 
afastar-se  desse  trabalho  (ver  1934:43) ;  —  A.  G.  1936:52. 

2.  O  S.  C.  autoriza  a  Com.  Ex.  a  providenciar  junto  a  essa 
Sociedade  para  a  normalizacao  da  situagáo.  —  A.  G., 
1936:52. 

7.  —  MISSÁO  EM  PORTUGAL 

1.    O  S.  C.  é  informado  sobre  o  trabalho  presbiteriano  que  há 
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em  Portugal  e  necessidade  de  enviar  para  lá  um  missioná- 
rio  que  resida  em  Lisboa.  —  A.  G.  1910:15. 

2.  OS.  C.  encarrega  o  Rev.  Alvaro  Reis  de  ir  a  Portugal 
visitar  os  congregados  alí  residentes  e  estudar  a  situa^ao, 
com  vistas  ao  estabelecimento  de  urna  estagáo  Missionária 
da  Assembléia  Geral  naquele  Pais.  —  A.  G.  1910:17. 

3.  O  Delegado  da  A.  G.  deverá  dar  parecer  mediante  a  Com. 
Perm.  de  Missoes  Estr.  sobre  a  oportunidade  e  recursos 
para  abrir-se  o  trabalho  em  Lisboa.  —  A.  G.  1910  :24. 

4.  O  S.  C.  toma  conhecimento  de  haver  sido  organizado  o 
trabalho  presbiteriano  em  Portugal  e  de  achar-se  o  nosso 
1.°  missionário  entregue  ao  seu  trabalho.  —  A.  G.  1912:40, 
50,  60  e  61. 

5.  Julga  eficiente  o  obreiro;  julga  necessária  mais  propagan- 
da e  resolve  que  os  membros  da  Com.  Perm.  de  Missoes 
Estr.  sejam  pessoas  que,  pela  sua  residencia,  possam  se 
reunir.  —  A.  G.  1915:20  e  21;1917:10  e  11. 

6.  Recomenda  ao  Missionário  que  mande  relatório  á  Secre- 
taria de  6  em  6  meses  e  que  se  ja  feita  vigorosa  campanha 
em  prol  da  obra  missionária  perante  as  Igrejas  pelas  im- 
prensa e  oralmente.  —  A.  G.  1920:25  e  27. 

7 .  Autoriza  a  Missáo  a  abrir  um  Curso  .Teológico,  correndo 
as  despesas  por  conta  das  Igrejas  Presbiterianas  Portu- 
guesas, devendo,  caso  possivel,  organizar  o  Presbiterio  de 
Portugal.  —  A.  G.  1922:16  —  18. 

8.  Resolve  por  várias  razoes  que  a  verba  da  Missáo  em  Por- 
tugal seja  doravante  destinada  á  manutengáo  de  um  mis- 
sionário no  Vale  do  Amazonas.  —  A.  G.  1924:39,  e  propor 
ao  Board  de  Nova  Iorque  que  tome  a  seu  cargo  a  Missáo 
prsebiteriana  iniciada  em  Portugal  pela  I.  C.  Presb.  do 
Brasil  e  que  se  oficie  neste  sentido  ao  Sr.  Roberto  More- 
tón. —  A.  G.  1924:46. 
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MISSAO  EM  PORTUGAL.  —  SOCIEDADE  BRASILEIRA  DE 
EVANGELIZACAO. 

9.  Declara  que  nao  há  violacao  de  leis  presbiterianas  com  a 
fundagáo  de  Sociedade  de  Evangelizacáo  em  Portugal  e 
congratula-se  pela  criaeáo  da  referida  Sociedade.  —  A. 
G.  1926:14  e  25. 

0.  Recebe  relatório  que  agradece  adotando  as  recomendagoes 
fináis  do  mesmo  que  sao: 

a)  Voto  de  simpatia  ao  punbado  de  berois  que  tudo  fez 
para  manter  a  Causa  eni  Portugal  destacando  tres  nomes : 
Daniel  Ferreira;  Rev.  Erasmo  Braga  e  Rev.  J.  R.  Carva- 
lbo  Braga.  —  b)  Ao  mesmo  tempo  regista  que,  com  es- 
pirito de  sacrificio  admiravel,  quem  manteve  a  Igreja  de 
Portugal  por  mais  de  tres  anos,  fiel  e  coésa,  foi  o  Sr.  Ro- 
berto Moretón.  —  A.  G.  1928:13;  Doe.  41,  apénd.  pg.  69-78. 

11.  Embora  nao  tenba  podido  responsabilizar-se  diretamente 
pela  obra  missionária  em  Portugal  apóia,  aprecia,  louva  o 
que  a  S.  B.  E.  em  Portugal  vem  realizando,  recomendando 
ao  Secr.  Perm.  comunique  esta  resolugáo  á  diretoria  da 
S.  B.  E.  em  Portugal.  (Doc.  61)  Relatório  da  Com.  de 
Missoes  Estrangeiras,  item  b.  —  A.  G.  1930:25. 

12.  A  obra  da  Missáo  em  Portugal  deve  constituir  objeto  de 
oracáo  da  I.  C.  P.  B.  e  seus  apelos  ser  recebidos  com  sim- 
patia. —  A.  G.  1934:43. 

13.  Regosija-se  pelo  bom  trabalho  que  a  S.  B.  E.  tem  feito  em 
Portugal  e  recomenda  esta  obra  á  simpatia  das  Igrejas 
deste  Concilio.  —  Doc.  50.  Relatório  da  Com.  de  Missoes  e 
Estado  Religioso.  —  A.  G.  1936:31. 

14.  Recomenda  as  Igrejas  que  continuem  a  prestar  seu  apóio 
moral  e  financeiro  á  S.  B.  E.  —  S.  C.  1938:40;  Doc.  48 
(Com.  Evangelizaba©)  ¡  1942:34,  item  1.°  do  Relatório  acer- 
ca do  Doc.  3.°. 

15.  Reconhecendo  as  necessidades  e  justas  aspiragoes  da  S.B.E. 
e  para  tornar  mais  eficiente  a  nossa  cooperagáo  nesse  tra- 
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balho,  o  S.  C.  resolve  nomear  dois  representantes  da  I.C. 
P.B.  junto  a  Diretoria  da  S.B.E.  —  S.  C.  1942:35:  item 
2.°.  —  Do  Relatório  sobre  Doe.  3,  (Doe  50,  item  4,  alinea 
(1)  Pg-  56). 

MISSÁO  EM  PORTUGAL  —  Financas. 

O  S.  C.  designa  o  Rev.  Alvaro  Reis  para  ir  a  Portugal  com  o 
finí  especial  de  visitar  os  congregados  alí  existentes  e  estudar 
a  situagáo  com  vistas  ao  estabelecimento  de  u'a  missáo  Pres- 
biteriana alí  devendo  dar  parecer  mediante  a  Com.  Permanente 
de  Missoes  Estr.  sobre  a  oportunidade  de  recursos  necessários 
para  abrir-se  trabalho  em  Lisboa.  —  A.  G.  1910  :17  e  24. 
Aprova  contas  da  Missáo  em  Portugal  —  A.  G.  1912 :11,  31, 
40,  50,  60  e  61.  —  A.  G.  1915:14. 

Aumenta  o  ordenado  do  Missionário  e  julga  fraca  a  contribui- 
gáo  de  alguns  Presbitérios  registando  ser  necessário  melhor 
sustento  pela  oracao  e  contribuieoes  financeiras.  —  Está  em 
progresso  o  trabalho  missionário.  —  A.  G.  1915 :20,  21. 
Nota-se  que  poucas  Igrejas  contribuiram  para  a  M.  P.,  que 
nao  há  dados  pelos  quais  se  possa  saber  qual  a  quantia  que  re- 
cebe o  nosso  Missionário,  angariada  pelas  Igrejas  as  quais  serve. 

—  A.  G.  1920:26. 

Aprova  as  contas  do  Tesoureiro ;  autoriza  o  Tesoureiro  a  pa- 
gar ao  Missionário  Rs.  1.500$000  (Cr.$  1.500,00)  de  oferta,  a 
enviar-lhe  4  meses  de  ordenado  adeantadamente,  e  estabelece  o 
ordenado  mensal  de  Rs.  4.000$000  (Cr.$  4.000,00)  moeda  brasi- 
leira,  notando  que,  no  Relatório,  há  falta  de  dados  financeiros. 

—  A.  G.  1922:16,  18. 

8  —  "MODUS  OPERANDI" 

Plano  de  cooperacáo  entre  a  Igreja  Crista  Presbiteriana  do  Bra- 
sil e  as  Missoes  Estrangeiras  que  operam  no  país: 

CAPITULO  I. 

CAMPO  DE  TRABALHO. 

Art.  l.°  —  Este  vasto  territorio  fica  sob  a  reposnsabilidade  do 
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Supremo  Concilio  e  das  Missoes.  Considera-se  Campo  do  S.  C. 
o  atualmente  ocupado  pelos  seus  Presbiterios,  e  campo  das  Mis- 
soes aquele  em  que  elas  exercem  atividade. 

CAPITULO  II. 

RELAQÁO  ENTRE  OBREIROS. 

Art.  2°  —  Nenhum  dos  obreiros  da  Igreja  Crista  Presbiteriana 
do  Brasil,  ou  das  Missoes,  poderá  fazer  parte  de  duas  dessas 
corpora<¿6es  simultáneamente,  salvo  nos  casos  adeante  referidos. 

Art.  3.°  —  Quando  qualquer  Presbitério  tiver  número  de  Mi- 
nistros nacionais  inferior  a  cinco,  poderáo  ser  convidados  a 
fazer  parte  efetiva  dele  um  ou  mais  missionários  mais  velhos 
que  estiverem  trabalhando  na  mesma  zona.  Esse  fato  náo  pre- 
judicará  as  reiacóes  desses  obreiros  eom  as  respectivas  Missoes, 
nem  importará  na  transferencia  de  seu  campo,  da  missáo  para 
o  presbitério. 

§  Único.  —  Em  caso  algum  um  Ministro  pertencerá  a  dois  pres- 
bitérios  simultáneamente. 

Art.  4.°  — -  Nenhum  missionário  servirá  como  pastor  de  qual- 
quer igreja  dos  presbiterios  e,  igualmente,  a  Missáo  náo  empre- 
gará  membros  dos  presbitérios  em  trabalho  de  evangelizado. 
Essas  corporales  teráo  direito  de  conceder  urna  a  outra,  por 
tempos  curtos,  para  trabalhos  especificados,  os  servigos  de  seus 
membros.  A  permuta  do  trabalho  e  auxilio  pessoal  será  livre- 
mente  combinada  dentro  dos  limites  ordinários  da  cortesía. 
§  Único.  —  Disposigáo  transitoria. 

Os  Missionários  que  atualmente  pastoreiam  igrejas  dos  pres- 
bitérios, poderáo  continuar  a  fazé-lo  ñas  condigóes  atuais  en- 
quanto  éles,  a  Missao  e  o  presbiterio  desejarem. 

Art.  5.°  —  Respeitada  a  deliberagáo  n.°  3  do  S.  O,  que  tratou 
dos  drs.  J.  R.  Smith  e  Thomas  Porter.  i  Os  Missionários  que 
forem  cedidos  pelas  Missoes  para  trabalhos  especiáis  da  Igreja 


1.  Atas  de  1916,  pág.  22,  §  referente  aos  Drs.  J.  R.  Smith  e  Thomas  Porter. 
Veja:  "Missionários.  Regulamento  das  reiacóes  entre  os  M.  e  os  Con- 
cilios da  I.  C.  P.  B." 


DIGESTO  PRESBITERIANO 


91 


devem  manter  suas  relagoes  com  seus  presbiterios  no  estran- 
geiro,  devendo  eontudo,  prestar  aos  competentes  Concilios  to- 
das as  iní'ormagoes  e  relatónos  solicitados,  ficando  o  seu  tra- 
balho  sob  a  fiscalizado  única  e  direta  desses  concilios. 

§  Único.  —  A  concessáo  desses  obreiros  será  sempre  feita  me- 
diante pedido  dos  concilios,  com  prazo  fixo,  e  a  renovagáo  déla 
dependerá  de  novo  pedido. 

Art.  6.°  —  Os  missionários  deveráo  promover  nos  seus  campos 
o  sustento  das  diversas  causas  apresentadas  pelos  Concilios  da 
Igreja  e  faráo  o  possivel  para  desenvolver  um  espirito  de  soli- 
dariedade  entre  as  suas  congregagoes  e  as  igrejas  dos  presbi- 
térios. 

CAPITULO  III. 

JURISDIQÁO. 

Art.  7.9  —  A  autoridade  eclesiástica  dos  missionários  será  final 
nos  seus  campos :  teráo  plenos  poderes  para  receber  membros, 
organizá-los  em  congregagoes  e  igrejas  e  manter  entre  eles  a 
disciplina. 

Art.  8.°  —  A  jurisdigáo  sobre  os  candidatos  ao  ministério  evan- 
gélico, e  licenciados  pertencerá  exclusivamente  aos  presbitérios. 
—  A  Missáo  de  forma  alguma  se  relacionará  eclesiásticamente 
com  éles  ou  com  as  igrejas  jurisdicionadas  pelos  presbitérios 
sináo  por  intermédio  desses  concilios. 

Art.  9.°  —  Os  missionários  e  os  pastores  respeitaráo  mutua- 
mente os  limites  dos  diversos  campos  e  paróquias  e  nenhuma 
das  partes  sancionará  a  invasáo  do  campo  ou  das  funeoes  de 
outra. 

Art.  10.°  —  As  cartas  dimissórias  e  os  atos  disciplinares  seráo 
mutuamente  respeitados  pelos  membros  dos  presbitérios  e  das 
missoes. 

Art.  11°  —  E'  altamente  conveniente  que  os  presbitérios  e  as 
Missoes  troquem  anualmente  informaeoes  minuciosas  sobre  o 
movimento  geral  do  seu  trabalbo. 
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CAPÍTULO  IV. 

SUBVENgóES. 

Algumas  vezes  acontece  que  um  campo  missionário  está  perfei- 
tamente  eni  condicoes  de  ser  incorporado  á  Igreja  Nacional, 
mas  sao  insuficientes  os  meios  de  que  dispoe  para  eustear  o 
sustento  pastoral. 

Nesses  casos  é  necessário  que  as  Missoes  continuem  a  subven- 
cionar o  trabalho,  o  que  deverá  ser  feito  nos  termos  dos  artigos 
que  se  seguem. 

Art.  12.°  —  Devido  as  condicoes  sob  que  os  Boards  trabalham 
os  auxilios  concedidos  pela  missáo  a  qualquer  igreja  ou  paró- 
quia,  seráo  combinados  por  prazos  de  ano. 
A  renovacáo,  quando  bouver,  sofrerá  um  abatimento  de  8% 
sobre  a  quantia  primitiva,  podendo  este  abatimento  ser  sus- 
penso ou  modificado  em  casos  especiáis  pela  comissáo  perma- 
nente executiva. 

§  Único.  —  Esses  pagamentos  serao  feitos  mensalmente  pelos 
tesoureiros  das  Missoes  diretamente  aos  dos  presbitérios. 

Art.  13.°  —  Quando  urna  igreja  subvencionada  vier  a  ficar  sem 
pastor,  ou  evangelista  pastor,  a  verba  que  lhe  fora  destinada, 
ou  será  paga  ou  retirada,  a  juizo  da  Missáo. 

Art.  14.°  —  Os  presbitérios  informaráo  anualmente  as  Mis- 
soes se  as  igrejas  subvencionadas  cumpriram  o  seu  contrato 
pastoral,  e  enviaráo  ao  mesmo  tempo  relatório  minucioso  do 
movimento  geral  dessas  igrejas. 

Art.  15.°  —  No  caso  de  qualquer  igreja  faltar  ao  cumprimento 
do  seu  contrato,  as  missoes  poderáo  negar  o  seu  auxilio  para 
os  exercícios  futuros,  até  que  sejam  certificadas  pelos  presbi- 
térios da  retificagáo  da  falta. 

CAPÍTULO  V. 

TRANSFERENCIA  DE  CAMPO  DE  TRABALHO. 

Sendo  transitoria  a  autoridade  dos  elementos  missionários  e 
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permanente  o  servigo  da  Igreja  Nacional  deve  haver  faeilidade 
no  modo  de  transferir  campos  das  missoes  para  os  presbiterios. 
Essa  transferencia  deverá  ser  feita  nos  termos  dos  artigos  que 
se  seguem. 

Art.  16.°  —  Quando  urna  congregacáo  ou  igreja  do  campo  mis- 
sionário  atingir  desenvolvimento  que  prometa  sustento  perma- 
nente de  um  pastor,  a  Missáo  ou  a  Congregagáo  pedirá  ao  Pres- 
biterio o  seu  parecer.  Sendo  este  favoravel  a  missáo  e  o  presbi- 
terio delimitaráo  a  paróquia  e  combinaráo  os  termos  em  que  a 
missáo  ajudará  o  sustento  pastoral.  Firmado  o  contrato,  o  pres- 
bitério  procederá  á  colocagáo  de  um  pastor  e  governará  a  pa- 
róquia, cessando  de  urna  vez,  e  perpetuamente,  a  autoridade  e 
os  direitos  eclesiásticos  da  missáo. 

Art.  17.°  —  Quando  o  presbitério  se  julgar  em  condigoes  de 
assumir  a  responsabilidade  de  qualquer  campo  missionário,  pe- 
dirá á  Missáo  que  lho  conceda,  expondo  os  elementos  de  que 
dispoe  para  esse  fim.  A  missáo  terá  pleno  direito  de  accender 
ou  náo. 

Art.  18.°  —  Quando  a  missáo  quiser  passar  qualquer  campo  de 
trabadlo  para  os  cuidados  do  presbitério,  fará  proposta  neste 
sentido,  indicando  os  recursos  que  oferece  para  subsidiar  o  ser- 
vigo. O  presbitério  reserva-se  o  direito  de  aceitar  ou  recusar  a 
proposta. 

Art.  19.°  —  Caso  haja  conveniencia  de  se  abrirem  trabalbos 
missionários  ñas  capitais  ou  outros  centros  de  populagáo,  com- 
petirá ao  presbitério  determinar  o  campo  que  deverá  ser  con- 
siderado como  missionário. 

CAPÍTULO  VI. 

COMISSAO  PERMANENTE  EXECUTIVA.  —  EEUNIÓES  E 
ATRIBUICÓES. 

Art.  20.°  —  Para  promover  a  maior  eficiencia  possivel  na  exe- 
cucáo  deste  plano,  deve  haver  urna  comissáo  permanente  com- 
posta de  tres  representantes  das  missoes  do  Comniitt&c  de 
Nashvüle,  tres  das  dos  Boards  de  Nova  Iorque  e  seis  da  Igreja 
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Prsbiteriana  do  Brasil,  procurando-se  tanto  quanto  possivel 
consultar  os  interesses  dos  Presbiterios  que  tenham  relacoes 
com  as  missoes. 

§  Único.  —  Esta  comissao  reunir-se-á  anualmente,  convocada 
para  o  mes  de  dezembro,  devendo  o  logar  dia  e  hora  ser  deter- 
minados pelo  Presidente. 

Art.  21.°  —  Esta  Comissao  deverá: 

1.  °)  Zelar  pelo  cumprimento  dos  termos  deste  plano  e  remo- 
ver dificuldades  que  venham  a  surgir  na  execucáo  dele,  rece- 
bendo  e  encaminhando  representares,  queixas,  etc. 

2.  °)    Servir  de  intermediaria  entre  as  Missoes  e  o  S.  C. 

3.  °)  Estudar  as  condicoes  religiosas  do  país  e  promover  a  uni- 
ficacao  de  urna  campanha  geral  de  evangelizagáo  pelas  corpo- 
racóes  associadas  neste  plano. 

NOTA:  —  O  plano  supra.  depois  de  demorada  e  detalhada- 
mente  discutido,  foi  unanimente  adotado  pelas  comissoes  a  que 
se  refere  a  delibera§áo  do  S.  C.  de  1916,  sobre  esse  assunto,  no 
dia  9  de  dezembro  do  mesmo  ano.  —  A.  G.  1917  :11,  16. 

"MODUS OPERAXDI" 

(Entendendimento  da  I.  C.  P.  B.  com  as  quatro  missóes  que  tra- 
balham  no  Brasil  a  respeito  do  seu  trabalho). 

A)  —  Por  intermédio  da  Secretária  Executiva  da  South  Brasil 

Mission  pedem  as  quatro  missóes  que  trabalham  no  Brasil, 
que  o  S.  C.  nomeie  urna  Comissao  para  entrar  em  entendi- 
mento  com  os  representantes  das  mesmas,  em  Baruerí,  séde 
do  Curso  J.  M.  C.  em  15  de  janeiro  de  1931,  acerca  do  seu 
trabalho. 

B)  —  Foi  nomeada  a  seguinte  Comissao:  Revs.  TV.  C.  Kerr,  Eras- 

mo  Braga,  Matatías  Gomes  dos  9antos  e  Antonio  Teixeira 
Gueiros.  —  A.  G.  1930:17. 

"MODUS  OPERANDI".  —  (Interpretado  do  Art.  4.°  do  "Modus 
Opcrandi"  entre  a  I.  C.  P.  B.  e  as  Missoes  Estrangeiras  pres- 
biterianas, na  parte  que  diz  respeito  a  Ministros  Naeionais). 
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0  intercambio  de  homens  entre  as  Missoes  Estrangeiras  e  os 
Presbiterios  deverá  ser  feito  por  acordó  mutuo  e  por  tempo  li- 
mitado para  obras  específicas.  Nenhum  missionário  poderá  ocu- 
par o  cargo  de  pastor  de  urna  Igreja,  no  sentido  restrito  do  ter- 
mo bem  como  nenhum  ministro  nacional  poderá  ser  jurisdi- 
cionado  por  urna  missáo  para  obra  permanente  de  evangeliza- 
cao.  E  tudo  com  a  ressalva  do  §  ÚNICO  do  artigo  ora  inter- 
pretado. —  A.  G.  1934 :23  —  24. 

"MODUS  OPERANDI".  —  Modificado  no. 

Atende  ao  pedido  da  "West  Brasil  Mission,  adotando  a  seguinte 
modificagáo  no  M.  O. : 

Resolve-se  acrescentar  ao  Cap.  V  do  atual  MODUS  OPERAN- 
DI um  artigo  de  N.°  20.  e  nos  seguintes  termos : 
"Quando  nos  campos  missionários  mais  remotos  dos  centros  po- 
pulosos do  País  houver  igrejas  ñas  condicoes  previstas  no  art. 
16.°,  as  Missoes  teráo  o  direito  de  convidar  dois  ou  mais  mi- 
nistros nacionais,  observando  sempre  as  disposicoes  do  art.  4.° 
Cap.  II,  para  auxiliarem  a  formagáo  de  um  Presbiterio  que 
será  entregue  ao  Sínodo  mais  próximo  afim  de  organizá-lo,  de 
acordó  com  o  L/O,  art.  84  (C/I  Arts.  66  e  101),  cessando  as- 
sim,  completamente,  a  jurisdigáo  das  Missoes  sobre  esses  Cam- 
pos". —  O  Art.  20  do  Cap.  VI  passará  a  ter  o  n.°  21  e  o  21,  a 
ter  o  n.°  22,  —  A.  G.  1936:32  e  95  (Doc.  LXV). 
Responde  a  urna  consulta  sobre  a  modificacáo  feita  em  1936, 
no  "Modus  Operandi",  dizendo  que: 

1.  °)  —  Quanto  á  expressáo  "formaeáo  de  um  Presbitério",  en- 
tende-se  nao  a  organizaeáo  eclesiástica  do  Concilio  referido,  mas 
que  as  Missoes  o  podem  formar  dentro  das  condicoes  previstas 
no  Art.  20.°,  do  Cap.  V.  do  "M.  O."  aprovado  pela  A.  G.  de 
1936.  A  formaQáo  do  Presbitério,  uestes  casos,  representa  o  re- 
sultado de  medidas  do  Sínodo  mais  próximo  e  com  sua  expressa 
autorizacao,  agindo  as  Missoes,  assim,  como  representantes  do 
referido  concilio  superior. 

2.  °)  —  Quanto  á  segunda  pergunta  da  consulta,  responde-se 
"sim",  porque  as  alteragoes  efetuadas  no  "M.  O"  originárias  das 
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Missoes,  pressupoem  entendimento  entre  estas.  Além  disso,  nao 
havendo  manifestares  em  contrário  pelas  partes  interessadas 
sobre  qualquer  modificacáo  feita  no  "M.  O.",  entende-se  que  as 
aprovaram. 

3.°)  —  Quanto  á  terceira  pergunta  da  consulta,  responde-se 
"SIM"  desde  que  sejam  observadas  as  condicóes  previstas  no 
Art.  20,  do  Cap.  V  do  "M.  O."  atual.  Convém  notar  que  a  fa- 
euldade  concedida  as  Missoes  para  formaram  presbiterios,  só 
pode  ser  usada  em  campos  muito  afastados  de  Presbiterios  que 
estejam  em  condicóes  de  receber  o  campo  missionário.  —  S.  C. 
1938  :25. 

Resolve-se  que  a  Diretoria  da  Comissáo  Executiva  será  a  Co- 
missáo  Permanente  de  MODUS  OPEBANDI.  —  S.  C.  1938  :55. 

"MODUS  OPERANDI"  —  Estatutos. 

O  S.  C.  autoriza  a  Comissáo  de  "M.  O."  a  entrar  em  entendi- 
mento com  as  outras  partes  cooperantes  sobre  a  conveniencia  e 
oportunidade  de  se  reformaren!  e  atualizarem  os  Estatutos,  de 
modo  que  melhor  atendam  ao  progresso  e  interesses  espirituais  e 
administrativos  da  obra  Presbiteriana  do  Brasil,  no  presente,  e 
quanto  possivel,  no  futuro,  devendo  a  reforma  final  ser  aprova- 
da  pela  Com.  Ex.  do  S.  C.  1942 :32. 

"MODUS  OPERANDI"  —  Relagoes  com  as  Missoes  Americanas. 

Para  que  baja  um  intercambio  mais  íntimo  entre  as  forjas  pres- 
biterianas que  operara  no  país  e  maior  camaradagem  do  que  tem 
havido  desde  que  se  adotou  o  "Modas  Operandi",  entre  a  Igreja 
Nacional  e  as  Missoes,  resolve-se : 

a)  recomendar  que  a  Comissáo  de  "Modus  Operandi"  se  reú- 
na sempre  que  houver  necessidade,  para  trocar  idéias  e  es- 
tudar  em  conjunto  os  planos  gerais  de  evangelizarlo  e  cul- 
tivar relagóes  amistosas  entre  as  partes-  cooperantes. 

b)  que  a  Executiva  incumba  o  seu  presidente  de  comparecer 

sempre  for  preciso,  e  tendo  em  vista  os  fins  ácima  indi- 
cados, ás  reunioes  de  Missoes  de  que  tiver  conhecimnto,  es- 
pecialmente quando  as  missóes  manifestaren!  o  desejo  de 
sua  presenca.  —  S.  C.  1942  :24  e  25,  item  8.°,  alineas  a  e  b. 
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9.  —  SOCIEDADES  BÍBLICAS 
SOCIEDADES  BÍBLICAS  E  DE  TRATADOS. 
BIBLIAS:  • —  pedido  de  revistió  e  de  novas  edigoes. 

—  O  S.  C.  pede  á  Soc.  Bíbl.  Americana  a  revisao  da  Biblia  da  edi- 
gáo  Almeida,  seguindo  o  texto  grego  do  N.  T.  adotado  pela  co- 
missáo  revisora  da  versáo  inglesa  de  1881,  —  Sin.  1888  :15  e  16 
—  A.  G.,  1922:46;  1928:56. 

—  O  S.  C.  pede  á  Soc.  Bíbl.  Americana  faca  imprimir  edigoes  da 
trad.  de  Alm.  revista  e  corrigida  em  vários  formatos,  e  á  Soc. 
Bíbl.  Brit,  faga  urna  publicagao  da  trad.  de  Fig.  em  tipo  "great- 
primer".  —  Sin.  1891:47.  —  A.  G.  1922:46;  1928:56. 

—  SOCIEDADE  BÍBLICAS.  AUXILIO  AS 

O  S.  C.  recomenda  que  todos  os  Ministros  sob  sua  jurisdicao 
preguem  ao  menos  urna  vez  no  ano  sobre  a  Biblia  e  o  trabalho 
das  Sociedades  Bíblicas,  tirando  coletas  a  favor  das  mesmas  que, 
por  intermedio  do  Tesoureiro  das  Missoes  sejam  entregues,  me- 
tade  á  Sociedade  Británica  e  metade  á  Soc.  Americana  —  Sin. 
1900:34,  35  —  S.  G,  1938:30. 

—  Torna  efetiva  urna  coleta  em  suas  Igrejas  para  auxiliar  ás  So- 
ciedades Bíblicas  e  testemunhar-lhes  a  sua  apreciagáo ;  determi- 
na que  essa  coleta  seja  levantada  no  Dom.  mais  próximo  do  dia 
12  de  Outubro,  data  da  descoberta  da  América,  pregando  entáo 
os  Ministros  sobre  a  leitura  e  dif usáo  da  Biblia ;  e,  que  o  re- 
sultado dessa  coleta  seja  dividido  em  partes  iguais  entre  as  duas 
Sociedades  Bíblicas.  —  Sin.,  1907  :39 ;  —  A.  G.  1920 :29.  A  data 
da  coleta  deve  ser  o  domingo  universal  da  Biblia  —  A.  G.  1922 : 
46;  S.  C,  1938:30. 

—  SOCIEDADES  BÍBLICAS  —  rcronhecim&nto  e  gratidSo 

Regista  consideracSes  sobre  a  importáncia  do  trabalho  de  quasi 
um  século  e  considera  indispensavel  seu  concurso  na  obra  da 
evangelizagáo.  E,  em  vista  do  seu  espirito  fiel,  incansavel  e  de- 
sinteressado,  envia  a  expressáo  de  seu  profundo  reconliecimento  e 
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gratidáo,  ao  mesmo  tempo  que  roga  a  Deus  derrame  sobre  essas 
Sociedades,  em  maior  medida  aínda,  os  dons  do  Espirito  Santo. 
—  A.  G.  1930 :22. 

SOCIEDADE  DE  TRATADOS  DE  LONDRES  (R.  T.  S.) 

O  S.  C.  pede  á  R.  T.  S.  que  estude  as  neeessidades  da  evangeli- 
zado do  Brasil  e  a  conveniencia  de  estabelecer  um  depósito  ou 
Agencia  de  Tratados  no  Rio  de  Janeiro.  Caso  isso  nao  lhe  seja 
conveniente,  que  coopere  neste  trabalho  com  a  Igreja  C.  Presb. 
do  Brasil,  favorecendo-lhe  as  suas  publicacoes  na  forma  por  que 
o  faz  em  Portugal.  —  O  Presidente  nomeará  urna  Comissáo  para 
se  corresponder  com  a  Sociedade  sobre  ésse  assunto. 
Foi  informado  que  o  Agente  da  Soc.  Bíbl.  Br.,  conseguiu  a  boa 
vontade  da  R.  T.  S.  para  com  o  trabalbo  no  Brasil.  —  Sin., 
1907  :43. 

SOCIEDADE  DE  TRATADOS  EVANGÉLICOS. 

VEJA:  " PUBLICACOES  —  Comissáo  de  —  Incumbencias, 
item  C" 

SCRIPTURE  GIFT  MISSION  —  (Movimento  para  a  distri- 
buido de  um  milháo  de  N.  T.) 

Á  S.  G.  M.  e  ao  Movimento  para  a  distribuido  de  um  milháo  de 
N.  T.,  o  9.  C.  envia  saudagoes  e  agradecimentos  á  sua  valiosa 
contribuigáo  á  Causa  de  Cristo  no  Brasil,  impetrando  de  Deus 
abundante  colheita  dessa  preciosa  semeadura.  —  A.  G.,  1930 :22. 
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SECCAO  4.a 
FINANZAS 

1)  ARRECADACÁO,  métodos  de 

O  S.  C.  desaprova  os  métodos  de  arrecadagáo  dependentes  de 
leiloes,  bazares,  e  quermesses  e  recomenda  o  processo  bíblico  de 
ofertas,  doacoes,  dízimos,  compromissos  voluntarios  e  coletas.  — 
A.  G.,  1936:14. 

2)  CAMPAN  HA  FIN ANC 'EIRA  —  Fundo  único 

A.  —  Recomenda  urna  campanha  financeira  com  o  alvo  de  Cr.$ 
600.000,00,  para  um  fundo  único,  visando  o  sustento  das  Causas 
Gerais,  e  convida  o  Rev.  A.  Reis  para  Diretor  da  referida  cam- 
panha destinando  Cr.$  25.000,00  para  o  Seminário  Unido,  Cr.f 
100.000,00  para  o  Seminário  do  Norte,  Cr.$  100.000,00  para  a 
Imprensa  Oficial  e  Cr.$  375.000,00  para  o  FUNDO  GERAL.  — 
1924:39,  41. 

B.  —  Aprovou  a  indicagáo  feita  pelo  Diretor  da  campanha,  de 
dois  sub-diretores  em  cada  presbiterio,  de  sua  livre  escolha.  — 
A.  G.,  1924:52. 

3)  COLETAS. 

I.  —  Baixa  aos  Presbiterios  a  seguinte  recomendado  que  foi 
deixada  ao  criterio  de  cada  um  déles :  —  O  Sínodo  recomenda  as 
Igrejas  que,  para  os  tres  interesses  por  ele  confiados  a  Comissoes 
Permanentes,  levantem  coletas  mensais,  na  seguinte  ordem:  1) 
Missoes  Nacionais  e  Estrangeiras  —  Janeiro,  Abril,  Julho  e  Ou- 
tubro.  —  2)  Publicacoes  —  Fevereiro,  Maio,  Agosto  e  Novem- 
bro.  —  3)  Educacáo  —  Marco,  Junho,  Setembro  e  Dezembro.  — 
Sin.  1888:33. 

II.  —  O  Sin.  recomenda  o  levantament©  de  urna  coleta  para  o 
trabalho  entre  os  indios.  —  Sin.,  1903:52. 

III.  —  A  A.  G.,  recomenda  o  levantamento  de  coletas  e  ofertas 
no  día  do  Natal  para  o  Orfanato.  —  A.  G.  1920  ¡23, 
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4)  CONTRIBUICÓES  —  {Contribuigao  por  pessóa) 

1  —  Recomenda  o  levantamento  de  urna  eontribuicáo  de  Cr.$ 
0,60  trienalmente  para  atender  as  despezas  do  expediente  e  re- 
presentaeao,  sendo  consagrados  Cr.$  0,40  as  despezas  de  viagem, 
Cr.$  0.10  á  hospedagem  e  Cr.$  0,10  á  publicacao  das  atas  e  des- 
pezas da  Secretaria.  —  As  contribuicües  deveráo  ser  enviadas  ao 
Tesoureiro  do  Sínodo  —  Sin.,  1906:7. 

2  —  Unifica  as  taxas  "per  capita"  cobrando  urna  só  de  Cr.$ 

0.  80  em  vés  de  duas  que  somam  o  mesmo  valor  responsabilizando 
as  Igrejas  por  seus  Conselhos  e  Mesas  Administrativas  pela  ar- 
recadagáo  e  pagamento.  —  A.  G.,  1916  :29. 

5)  DIVIDA. 

Igreja  do  Rio,  ■ —  Remodelagao  do  sen  icmplo. 

1.  CANCEL  AMENTO  DE  DIVIDA. 

O  S.  C,  como  estímulo  á  Igreja  do  Rio  e  em  homenagem  á  sua 
tenacidade  e  consagracáo  na  obra  que  vem  fazendo  quanto  ao 
seu  templo,  reconsidera  a  matéria  já  votada  com  respeito  á  di- 
vida de  Cr.$  7.500,00  —  de  juros  devidos  ao  Concilio  pela  Igreja 
mencionada  e  cancela  a  divida  restante  por  equidade  e  bene- 
merencia déste  Concilio.  —  S.  C.  1942:41  e  42. 

—  DIVIDA  DA  IGREJA  DO  RIO, 

II)  DISSENTIMENTO  quanio  ao  cancelamevto  da 

O  Dr.  Jordano  Paulo  da  Silveira  obteve  fosse  registado  seu 
dissentimento  quanto  ao  caucelamento  da  divida  da  Igreja  do 
Rio,  nos  seguintes  termos:  "Nao  obstante  ter  o  maior  entusias- 
mo e  simpatía  pela  grande  obra  que  a  I.C.P.  do  Rio  de  Janeiro, 
tendo  á  frente  o  seu  dedicado  Pastor,  Rev.  Matatías  Gomes  dos 
Pantos,  vem  realizando,  qual  soja  a  construcao  da  sua  Catedral, 
declaro  votar  contra  o  cancelamento  da  divida  de  Cr.$  7.500,00 
da  referida  Igreja  para  com  o  S.  C,  pelas  seguintes  raz5es:  a) 
—  Nenhum  pedido  da  Igreja  foi  feito  para  que  se  lhe  perdoasse 
a  divida;  b)  —  O  próprio  Pastor  da  referida  Igreja  declarou 
perante  o  Concilio  que,  perdoada  ou  nao  a  divida,  o  trabalho 
será  feito  do  mesmo  modo;  e)  —  A  liberalidade  expontánea  do 
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S.  C.  para  com  a  Igreja  do  Rio,  importa  rio  desembolso  de  nu- 
merário  da  Caixa  do  Concilio  que  terá  de  pagar  O  FUNDO 
DOACÁO  PACCHINI;  d)  —  Nao  me  parece  justo  nem  con- 
sentáneo  com  a  boa  razáo  langar-sc  máo  do  dízimo  enviado  pelas 
lgrejas,  muitas  délas  pobres,  hitando  com  dificuldades,  nao  ten- 
do  nem  inesmo  um  templo  modesto,  e  reprovadas  quando  atra- 
zam  na  remessa  de  tal  dízimo,  e  dá-lo  a  urna  Igreja  que  nao 
pediu  e  nem  precisa  do  favor  que  se  lhe  está  concedendo".  — 
S.  C.  1942  :42,  43. 

—  DIVIDA  DA  IGREJA  DO  RIO, 

III)  PROTESTO  contra  o  cancelamento  da 
O  Rev.  Amantino  Adorno  Vassáo  obteve  se  registasse  o  seu  pro- 
testo contra  a  resoluto  1942:41,  42,  nos  seguintes  termos:  "Pro- 
testo contra  a  decisao  do  S.  C,  de  cancelar  a  divida  da  Igreja 
do  Rio  de  Janeiro,  por  estar  cíente  de  que  tal  cancelamento  re- 
presenta desembolso  da  Caixa  do  S.  C.  que  terá  de  reembolsar  o 
Fundo  Doacáo  Faechini,  desde  que  a  divida  cancelada  era  do 
crédito  do  referido  "FUNDO".  —  S.  O,  1942:43. 

6.  DÍZIMO  INDIVIDUAL 

—  Declara  que,  embora  nao  se  ja  o  dízimo  individual  taxativamente 
obrigatório  no  plano  atual  da  Graca,  é,  todavía,  um  sistema  bí- 
blico, e  abengoado  por  Deus,  e  que,  de  todos  os  métodos  adota- 
dos no  Brasil,  éste  é  o  que  tena  surtido  melhores  resultados.  — 
A.  G.,  1928:47. 

7.  DÍZIMO  INDIVIDUAL:  —  Propaganda  do 

Os  pastores,  Conselhos  e  dirigentes  de  Congregacoes  devem  fazer 
propaganda  déste  sistema  de  contribuicáo,  explicando  ao  povo  e 
encarecendo  a  necessidade  e  as  vantagens  resultantes  de  sua  fiel 
observancia  como  sistema  baseado  em  disposigoes  das  Sagradas 
Escrituras,  acompanhadas  de  promessa  de  béngáo  aos  que  o  ob- 
servam.  —  A.  G.  1922  :44,  letra  d. 

8.    DÍZIMOS  DAS  IGREJAS  AO  SUPREMO  CONCILIO. 


a)  Apelos  e  Observacoe$ 
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Determina  que  a  Ex.  do  S.  C.  continué  a  enviar  apelos  e  ob- 
servares as  Executivas  dos  Presbitérios  sobre  o  assunto.  — 
S.  C,  1942  :55,  Parecer  sobre  o  doc.  50,  item  3,  alinea  o. 

b)  ARRECADAQÁO,  —  FiscalizaQao  da 

1 — -A  arrecadagao  do  dízirno  deve  ser  diretamente  fiscalizada 
pelos  Presbitérios  e  sob  as  vistas  imediatas  das  Mesas  dos  Pres- 
biterios ou  Coinissoes  déstes  os  quais  se  corresponderáo  com  a 
Tesouraria  Geral.  As  Mesas  ou  Comissoes  dos  Presbitérios  po- 
deráo  encarregar  funcionários,  como  melhor  julgarem  oportuno, 
para  a  eficiencia  dos  negocios  financeiros.  —  A.  G.,  1930:26, 
letra  d. 

2  —  Mediante  solicitagáo  da  Tesouraria  geral  os  Seeretários  Per- 
manentes dos  Presbitérios  se  entenderáo  com  os  Conselhos  das 
Igrejas.  Anexo  as  Atas  e  Apend.  do  S.  C.  1943:8,  Doc.  108, 
item  7.°. 

3  —  Os  Presbitérios  doravante  teráo  que  relatar  si  fiscalizaram 
as  Igrejas  e  Congrs.  quanto  ao  dízirno  pagavel  ao  S.  C.  —  A.  G. 
1934  :38. 

c)  ARRECADAQÁO,  Método  de  pagamento. 

Mantém  na  sua  plenitude  a  atual  legislagáo  sobre  o  modo  de 
recolher  o  dízirno  á  Tesouraria  Geral  (MÉTODO  DE  PAGA- 
MENTO), como  deliberado  na  reuniáo  de  Caxambu  (1936)  — 
S.  C.,  1938:34. 

Veja:  "DÍZIMOS  Relatónos  dos  Tesoureiros  das  Igrejas  para 
os  dos  Presbitérios". 

d)  ARRECADAGAO,  transagoes  dos  responsaveis,  responsabilidades 

1.  Todas  as  questoes  de  administragáo  e  quantas  venham  fa- 
cilitar a  arrecadagao  e  as  transagoes  dos  responsaveis  pela 
entrada  dos  dízimos  junto  á  Tesouraria  Geral  seráo  entre 
esta  e  aqueles  resolvidas  como  melhor  combinarem.  —  A. 
G.,  1930:27,  letra  F. 

2.  Os  Presbitérios  serao  responsaveis  pela  arrecadagao  do  di- 
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zimo  em  seus  territorios  —  A.  G.  1932  :26.  Relatório  cía  Com. 
de  Financias:  Parecer  sobre  o  Doe.  22.  alinea  d. 

9.  BIZIUO,  DISPENSA  DA  REMESSSA  DO 

Dispensa  de  qualquer  pagamento  as  Igrejas  que  náo  puderam 
até  agora  contribuir  com  o  dízimo,  urna  vez  que  declarem  á  Com- 
Ex.  do  S.  C,  que  o  pagaráo  de  agora  em  diante  —  S.  C.  1938 : 
34,  item  13.°. 

10.    DÍZIMO,  Entradas  que  podem  ser  excetuadas  do 

1)  Mantém  o  plano  atual  do  dízimo  já  adotado.  Excetua  até 
nova  deliberacáo  o  dízimo  dos  fundos  de  construgáo  das 
Igrejas  que  de  todo  julguem  impossivel  entregá-lo. 

—  A.  G.  1928  :44,  item  3.°,  alineas  a  e  b. 

2)  Reafirma  como  método  financeiro  do  S.  C.  a  oferta  dos  dí- 
zimos  nos  termos  da  resolucáo  de  1928.  —  A.  G.,  1930:26; 
1936  :44 ;  S.  C.,  1942  :55,  item  3,  alinea  a. 

11.  DÍZIMO,  Método  Financeiro  do  Supremo  Concilio 

1)  E'  adotado  o  sistema  de  contribuigáo  do  dízimo  mensal  das 
rendas  totais  das  Igrejas  e  Congregares  da  ICPB  para  a 
Tesouraria  Geral.  —  A.  G.,  1924:54. 

2)  Deverá  ser  dizimado  tudo,  inclusive  fundos  de  construgao 

—  A.  G.,  1926  :27. 

3)  Recomenda  ao  exame  dos  Presbitérios  o  método  de  arreca- 
dagáo  empregado  pelo  Presbitério  Leste  Fluminente.  —  A. 
G.  1936:47. 

12.  DIZIMO,  Propaganda  do 

Recomenda  aos  Presbitérios  continuem  a  fazer  intensa  propa- 
ganda em  prol  do  dízimo  devido  ao  Supremo  Concilio.  Os  se- 
eretários  permanentes  devem  se  entender  com  os  Conselhos  das 
Igrejas  mediante  solicitagáo  da  Tesouraria  Geral.  —  Anexo  as 
At.  e  Apend.  do  S.  C,  1943 :8.  —  Ref.  Doc.  108,  Relatório  da 
Com.  de  Leg.  e  Justiga  ,item  7.°. 
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13.  DIZIMOS,  Relatónos  dos  Tesoureiros  das  Igrejas  aos  dos  Pres- 
biterios 

Os  Tesoureiros  dos  Presbitérios  devem  exigir  dos  Tesoureiros 
das  Igrejas,  relatórios  trimestrais  das  remessas  feitas  ao  S.  C, 

—  A.  G.,  1936  :14,  item  4.°  do  Relatório  ao  Com.  de  Publicacoes 
e  Finanzas. 

14.  DÍZIMOS,  remessa  dos 

1  —  Deverá  baver  remessas  mensais  para  as  Igrejas  que  puderem 
e  trimestrais  para  as  que  de  todo  nao  puderem.  —  A.  G.,  1928 : 
44,  letra  e. 

2  —  As  Igrejas  providas  de  meios  para  se  comuniearem  com  a 
Tesouraria  do  S.  C.  deveráo  enviar  os  dízimos  mensalmente, 
sejam  quais  forem  as  quantias  que  represen tem.  As  Igrejas  que 
tenham  dificuldades  de  transporte  deveráo  enviar  os  mesmos 
dentro  de  tres  meses  no  máximo. 

O  Tesoureiro  Geral  deverá  informar  as  Mesas  ou  Comissoes 
Ex.  dos  Presbitérios  e  aos  Tesoureiros  locáis  quaisquer  irregu- 
laridades ñas  remessas  e  aquelas  deveráo  imediatamente  provi- 
denciar sobre  a  regularidade  da  arrecadagáo.  —  A.  G.,  1930 :26 
e  27,  letras  C  e  D. 

15.  SÍNODO  SETENTRIONAL  —  (A)  Aplicagao  do  dizimo  pelo 

1  —  Atende  ao  pedido  do  S.  S.  para  continuar  a  receber  e  ad- 
ministrar os  dízimos  das  Igrejas  dentro  de  seus  limites,  apli- 
cando-os  ao  Sem.  Ev.  do  Norte  e  á  Missáo  Amazónica  como  fez 
em  1936,  recomendando  que  cesse  a  anomalía,  devendo  os  refe- 
ridos dízimos  ser  recebidos  e  administrados,  como  os  dos  demais 
Sínodos  do  S.  C.  —  S.  C,  1938 :30  —  Doc.  33. 

2  —  E,  resolve  quanto  ao  Relatório  do  Presidente : 

—  A)  Para  solver  o  problema  de  aplieagáo  dos  dízimos  dos 
quatro  presbitérios  que  formam  o  S.  S.,  sem  quebra  de  autori- 
dade  do  S.  C.,  mauter  o  resolvido  em  Caxambu  quanto  á  uni- 
formidade  de  arrecadagáo  dos  dízimos; 

—  B)  Para  atender  as  necessidades  do  S.  S.  que  levaram  a 
Coin.  Ex.  a  tolerar  a  desobediencia  do  referido  Sínodo,  que  seja 
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votado  do  "Fundo  Geral"  da  Tesouraria  déste  Concilio  urna 
verba  que  corresponda  á  importancia  dos  dízimos  arrecadados 
ou  a  arreeadar  no  Norte; 

—  C)  Recomendar  ao  Tesoureiro  do  S.  S.  e  aos  dos  Presbité- 
rios  que,  feita  a  aplicado  local  ou  regional  de  acordó  com  o 
orgamento,  mandem  regularmente  ao  Tesoureiro  déste  S.  C.  a 
nota  das  verbas  assim  aplicadas.  —  S.  C,  1938  :31  e  32. 

—  B)    RELATÓRIO  DE  CONTAS 

Regista-se  que  o  Sínodo  Setentrional  deixou  de  enviar  á  Tesou- 
raria do  S.  C,  durante  boa  parte  do  quatriénio,  relatório  de  suas 
contas,  falha  essa  que  precisa  ser  corrigida  para  o  futuro.  — 
S.  C,  1942:39,  item  1.°  do  Relatório  Parcial  da  Com.  de  Financas. 

16.  SOCIEDADES  INTERNAS,  dízimos  das 

Recomenda  as  Igrejas  que  instruam  as  Soc.  internas  no  que  diz 
respeito  aos  dízimos  do  S.  C,  devendo  os  dízimos  das  Sociedades 
referidas,  ser  encaminhados,  através  da  Tesouraria  da  Igreja 
local.  —  S.  C.  1942:39,  item  2,  do  Relat.  Parcial  da  Com.  Fi- 
nanzas pág.  39  e  40. 

17.  EMPRÉSTIMO  —  Seminario  Presbiteriano,  para  publicagóes. 

—  OS.  C,  pede  Cr.$  30.000,00  ao  Seminário  Presbiteriano,  das 
sobras  da  Campanha  dos  Cr.$  100.000,00,  a  5%  ao  ano,  sendo 
éste  empréstimo  a.ssim  repartido :  —  Cr.$>  20.000,00  —  Fundo 
de  Publicacoes  e  Cr.$  10.000,00  —  Fundo  Geral,  em  parcelas 
mensais,  até  a  cobertura  do  empréstimo.  —  A.  6.,  1924 :41, 
item  4.°. 

18.  EMPRÉSTIMO,  Plano  de 

—  O  Plano  de  empréstimb  para  consolidar  o  patrimonio  de 
beneficencia  do  S.  C,  contem  sugestoes  interessantes  e  de  uti- 
lidade,  convindo  que  baixe  aos  Presbitérios  para  que  estes  re- 
solvam  adotá-lo  ou  nao.  —  A.  G.,  1930:26. 

19.  EMPRÉSTIMOS 

Quanto  aos  pedidos  de  empréstimos  da  Missao  de  Vitoria  (Esp. 
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Santo),  e  da  Igreja  de  Belém  do  Para,  responde  que  nao  ha- 
vendo  atualmente  numerario  sejam  as  propostas  oportunamente 
atendidas,  mediante  garantías  legáis.  —  A.  G.  1928  :43.  —  Doc 
72  e  81. 

20.  FINANZAS  DO  SUPREMO  CONCILIO  —  Com,  de  Exped. 

—  Determina  ás  Comissoes  de  Expediente  que,  ao  fazerem  re- 
comendacoes  que  interessam  ás  financas  da  Igreja,  enviem  ime- 
diatamente  um  memorándum  á  Com.  de  Finangas  para  incluir- 
se a  verba  respectiva  no  oreamento  geral.  —  A.  G.  1930:12.  — 

Fundo  de  Consolidado  e  de  Prioridade  Missionária  —  Veja: 
EVANGELIZACÁO,  obra  Missionária  Presb.  do  Brasil. 

21.  FUNDO  GERAL  DO  S.  C. 

Eecomenda  aos  Presbiterios  eliamem  enérgicamente  a  atengao 
dos  Ministros  cujos  campos  nao  estáo  contribuindo  para  o  Fundo 
Geral  da  Assembléia.  —  A.  G.,  1930 :25. 

22.  FUNDOS  PARA  PUBLIC  ACAO  DE  ATAS  DO  S.  C. 

A  Com.  de  Publicacoes  foi  autorizada  a  levantar  fundos  para  a 
publicagáo  das  Atas  do  Supremo  Concilio.  —  A.  G.,  1910:51. 

23.  OPERACÓES  DE  CRÉDITO  PARA  PAGAMENTOS 
ORC  AME  NT  ARIOS 

0  S.  C.  autoriza  a  Com.  Ex.  a  fazer  as  operacoes  de  crédito  es- 
seneiais  para  manter  em  dia  os  pagamentos  orcamentários  ina- 
diaveis,  nao  incorrendo  em  débitos  sem  garantía  de  solugáo  den- 
tro do  exercício.  —  A.  G.,  1930 :39. 

24.  FACCHINI,  DO  ACAO 

—  Veja:  "Apéndice.  —  Doaqao  Facchini" 

1  —  Autoriza  a  Com.  Ex.  a,  em  qualquer  tempo  e  quando  neces- 
sário,  consultar  um  técnico  de  negocios,  afim  de  acautelar  os 
interesses  da  Igreja  no  Conversivel  Facchini.  —  A.  G.  1928 :45. 

2  —  A:  O  S.  C.  toma  conhecimento  e  emite  parecer  sobre  a 
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minuta  da  escritura  da  Doagao  Facchini,  de  18-X-1924,  títulos, 
prazo  de  liquidagáo  devedores,  transagoes,  empréstimos  sobre 
quantias  a  realizar,  etc. 

B :  Autoriza  a  receber  a  nova  escritura  de  retificagao  e  ratifi- 
cagáo  sem  criar  novos  encargos  para  a  I.  C.  P.  B.  eliminadas 
as  cláusulas  de  perpetuidade  desde  que  fique  fora  das  retifi- 
cacoes  a  parte  já  liquidada  eom  o  doador  e  hoje  a  cargo  do  Rev. 
Matatías  Gomes  dos  Santos; 

C :  Determina  que  a  Com.  Ex.  nao  receba  mais  proposta  para 
modificado  da  escritura  que  se  lavrar  pela  minuta  de  18-X- 
1924,  nem  aceite  o  resgate  de  títulos  por  qualquer  outro  valor 
que  nao  seja  moeda  corrente. 

D :  As  subvengoes  estipuladas  seráo  atendidas  proporcional- 
mente  ao  que  houver  era  Caixa,  salvo  a  Igreja  do  Braz.  —  A. 
G.  1930:19  e  20. 

3  —  A :  O  S.  C.  julga  irregular  a  modificagáo  feita  contra  a 
expressa  decisáo  de  1930 ;  e, 

B :  Delega  á  Com.  Ex.  do  S.  C.  ampios  poderes  para  estudá-la 
em  todos  os  seus  aspectos  económicos  e  moráis  e  dar-lhe  final 
solucáo,  podendo  mesmo  renunciar  ao  restante  da  Doacáo  se 
julgar  isso  necessário  para  a  ressalva  da  dignidade  da  Igreja. 
—  A.  G.,  1932  :25  e  26. 

4  —  A :  Recebeu  em  oficio  do  Sr.  Eugenio  Facchini  que  com- 
pareceu  pessoalmente  e  foi  ouvido  a  respeito  da  observagáo  e 
continuagáo  da  escritura  de  fevereiro  de  1930,  que  na  sua  opi- 
niáo  de  ve  ser  continuada  e  observada  para  evitar  prejuizos 
e  escándalo.  —  A.  G.  1934  :55. 

B :  Autoriza  o  Tesoureiro  a  vender  as  quatro  apólices  federáis, 
do  valor  nominal  de  Cr.$  1.000,00  cada  urna  que  advieram  da 
Doagao  Facchini ;  e, 

C :  Confere  á  Com.  Ex.  plenos  poderes  para  resolver  o  caso  da 
Doacáo  Facchini,  podendo  denunciar  em  juizo  a  inviabilidade 
do  plano  proposto  na  referida  doacáo  podendo  prorrogar  o  praz« 
de  compromisso  de  venda  ao  Rev.  Matatías  Gomes  dos  Santoi 
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ou  tomar  quaisquer  outras  medidas  que  julgue  uteis  para  que 
a  I.  C.  P.  B.  mantenha  seu  patrimonio  moral  nos  negocios  da 
D.  F.  no  caso  de  qualquer  dificuldade  que  possa  surgir  de  fu- 
turo ou  de  qualquer  outra  resolugáo  que  melhor  lhe  parecer. 
—  A.  G.,  1934:49  e  56. 

D :  Resolve  oficiar  ao  Presidente  do  S.  C,  para  que  envié  urna 
procuracáo  ao  .Tesoureiro  afim  de  que  éste  possa  outorgar  es- 
critura aos  prestamistas  da  Vila  Eutália,  que  a  elas  tenham 
direito.  —  1934:56. 

5  —  Aprova  o  relatório  da  Com.  Ex.  na  parte  relativa  ao  Con- 
versivel  Faechini,  cujos  tópicos  principáis,  sao : 

a  —  autorizar  o  Tesoureiro  a  administrar  os  bens  da  doacáo 
Faechini,  ficando  o  Secretário  Permanente  e  o  Tesoureiro  au- 
torizados a  entrar  em  acordó  com  o  referido  Sr.  Faechini  a 
respeito  da  doagáo. 

b  —  registra  o  acordó  celebrado  entre  o  Sr.  Faccliini  e  a  Exe- 
cutiva  constante  dos  itens  "a"  —  "j"  sobre  terrenos  dispo- 
niveis  da  Vila  Eutália,  o  espolio  de  D.  Eutália  Faccbini,  a  Vila 
Faechini,  a  casa  á  rúa  Guaiauna,  108,  débitos,  letras,  despezas, 
hipoteca  e  direitos  de  compradores,  etc. 

c  —  achar-se  ésse  acordó  ñas  máos  do  Curador  Geral  para  pa- 
recer final  e  logo  após  homologacao  final  pelo  juiz.  —  A.  G., 
1936:17  (final)  —  A.  G.,  1936:  —  Apend.  Doc.  60,  contendo 
as  resolugocs  de  Fevereiro  de  1935  e  Fev.°  936,  páginas  88 
90  e  94,  Doc.  59:85  e  86. 

6  —  Nomeia  um  corpo  de  administradores  da  referida  doagáo 
constante  de  trés  pessoas  que  deveráo  ser  remuneradas  com  as 
porcentagens  de  praxe.  —  S.  C,  1938:35  e  36. 

CONCESSÓES  DA  DOA£ÁO  FACCHINI. 

Se  continuar  em  vigor  a  cláusula  que  concede  por  dois  anos,  a 
comegar  déste,  a  importancia  necessária  á  manutengáo  de  um 
Ministro  de  Presbitério  que  primeiro  se  candidatar  ao  referido 
beneficio  deverá  a  Com.  Ex.  dar  conhecimento  aos  Presbiterios 
das  vantagens  oferecidas  e,  em  tempo,  atender  ao  candidato  que 
julgar  mais  em  condigoes.  —  1930:26. 
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26.  OFERTAS. 

Aos  dinheiros  contribuidos  sem  discriminagao  de  destino  deve 
ser  observada  a  seguinte  proporcáo  na  sna  distribuicao : 
50%  Missoes  Presbiteriais,  15%  Seminário,  15%  Missoes  Es- 
trangeiras,  10%  Monte  Pió  e  10%  Orfanato.  —  A.  G.;  1915 :16. 

27.  ORNAMENTOS 

I  —  Os  Presbitérios  deverao  determinar  em  cada  Igreja  e  Con- 
gregacao,  sob  sua  jurisdigáo,  cada  ano,  um  orgamento  provavel 
da  receita  e  despeza  anual,  no  correr  do  mes  de  Janeiro,  orna- 
mento em  que  apareca  o  dízimo  que  caiba  a  cada  Igreja  e  Con- 
gregacáo  o  qual  deverá  ser  enviado  á  Tesouraria  Geral  e  á  Mesa 
dos  mesmos  Presbitérios.  —  Ás  reunioes  do  S.  C,  os  Presbité- 
rios envíarao  copias  désses  orcamentos  juntamente  com  as  es- 
tatísticas  que  serviráo  de  base  para  tabelas  futuras.  —  A.  G., 
1928:44,  letra  C. 

II  —  Compete  privativamente  aos  Concilios  locáis  resolver  so- 
bre pedidos  nao  inclusos  nos  orgamentos  dos  Concilios  Supe- 
riores. —  A.  G.,  1930:26,  item  7. 

III  —  Recomenda  que  os  Sínodos  evitem  sobrecarregar  os  Pres- 
bitérios com  instituicoes  e  causas  que  nao  sejam  de  absoluta 
necessidade  ou  que  nao  visem  especialmente  a  consolidagáo  da 
obra  da  I.  C.  P.  B.  e  a  Evangelizagáo.  —  Recomenda  igual 
medida  aos  Presbitérios  em  relacao  ás  Igrejas  locáis,  e  a  estas 
em  relacao  aos  crentes.  —  A  G.,  1930  :27,  item  G. 

IV  —  Para  a  elaboracáo  de  seus  orcamentos  os  Sínodos  reque- 
rerao  de  seus  Presbitérios  as  verbas  mensais  de  que  necessitam. 
e  os  presbitérios  de  suas  igrejas  —  A.  G.,  1930  :27,  item  E. 

28.  PATRIMONIO  DO  SUPREMO  CONCILIO 

—  Baisa  aos  Presbitérios  o  plano  para  o  levantamento  de  um 
milháo  de  cruzeiros  (Cr.$  1.000.000,00)  destinados  a  construir 
o  patrimonio  do  Supremo  Concilio.  —  A.  G.  1930  :26.  (Doc.  43, 
Relatório  da  Com.  de  Financas,  item  5.°). 

29.  PEDIDO  AO  BOARD  OF  FO.  MISSIONS 

—  O  S.  C.  pede  ao  Board  of  Fo.  Missions,  homens  ou  dinheiro 
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para  o  trabalho  de  Cristo  no  Brasil.  —  A.  G.,  1910:13  e  43. 

30.  "PER  CAPITA",  IMPOSTO 

■ —  Resolve  que  nao  se  use  mais  a  expressao  "imposto  per  capita" 
e  sinl  "  contribuigáo  por  pessóa".  —  A.  G.  1917:25. 

31.  RENDA  DOS  BENS  PATRIMONIAIS 

—  Aprova  o  item  5.°  do  relatório  do  Presidente  da  Com.  Ex., 
nos  seguintes  termos: 

"Declarar  que  as  rendas  dos  bens  patrimoniais  seráo  escrupu- 
losamente empregadas  de  acordó  com  a  vontade  dos  seus  doa- 
dores,  ñas  obras  que  estes  indicarem.  E  todas  as  rendas  patri- 
moniais do  fundo  geral  serao  reservadas  para  as  instituicoes 
da  Igreja  que  representam  sua  responsabilidade  na  assisténcia 
dos  necessitados,  como :  Os  Orfanatos,  Pensoes,  etc.,  deixando 
as  responsabilidades  das  obras  vivas  de  avango  do  Reino  de 
Deus  á  generosidade  quotidiana  dos  crentes."  —  A.  G.,  1926: 
40  e  41. 

32.  PRES BITÉRI O  DO  NORTE  —  AUXILIO.  (Manutengao  do 
trabalho  no  Para). 

—  Quanto  á  verba  votada  de  Cr.$  7.200,00  em  auxilio  do  Pres- 
bitério  do  Norte  na  manutencáo  do  trabalbo  no  Pará,  resolve 
que  se  adote  a  aplicacáo  de  10%  cada  ano,  gradativamente,  ás 
viagens  missionárias  até  que  toda  a  verba  seja  aplicada  a  fins 
exclusivamente  missionários.  —  A.  G.,  1928 :44,  item  5.°,  do 
Relatório  da  Com.  de  Finanzas. 


DIGESTO  PRESBITERIANO 


111 


SECgAO  5 

IMPRENSA  EVANGÉLICA  E  LITERATURA 

BOLETINS  FINANCEIROS 

Enquanto  nao  entrar  em  execucáo  o  novo  plano  de  imprensa, 
serao  publicados  B.  F.  em  logar  da  extinta  "Revista  de  Missoes 
Nacionais".  —  A.  G.  1926:43,  item  5.°,  Doc.  13,  item  3.°,  Ap. 
Pag.  16. 

BOLETIM  PRESBITERIANO 

Cria  o  B.  P.  apenas  para  a  publicacáo  dos  atos  oficiáis  da  Igre- 
ja.  Sairá  mensalmente  e  será  gratuito,  devendo  ser  enviado  as 
Igrejas  de  acordó  com  o  pedido  dos  pastores  e  encarregados ; 
publicará  os  atos  oficiáis,  balancetes,  resumos  de  atas  dos  con- 
cilios, avisos,  convocagoes  e  assuntos  internos  e  íntimos  da 
Igreja.  —  A.  G.,  1928:31,  item  b. 

ESTANDARTE,  O 

Declara  que  "O  Estandarte"  que  se  publica  na  cidade  de  Sao 
Paulo,  nao  é  orgáo  oficial  da  ICPB.  e  desaprova  a  orientagáo 
que  o  seu  Redator  lhe  tem  dado.  —  Sin.,  1900:43,  Resolucáo 
N.°  57. 

EVANGELISTA,  O 

Recomenda  á  Igreja  O  EVANGELISTA  excelente  jornal  da 
Missáo  Oeste  Brasil,  para  larga  distribuicáo  entre  o  povo  a  ser 
evangelizado  —  S.  C,  1942:36,  item  3. 

PUBLICACOES  -~  COMISSIO  DE 

Estatutos  da  Comissao  de  Publicaséfifr  «-»  Sin.,  1888 :40  e  41. 

COMI S SAO,  SIEMBROS,  QUORUM,  SÉDE: 

A  primeira  Comissao  constituiu-se  dos  Revs.  J.  M.  Kyle,  J. 
Boyle,  A.  B.  Trajano,  Eduardo  Carlos  Pereira  e  presbítero  W. 
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C.  Porter,  dos  quais  tres  formavam  quorum  para  tratar  de 
todos  os  negocios  concernentes  á  mesma  — ■  Sin.,  1888 :17. 
Sucessoras:  Sin.  1891:40;  1894:17;  1897:62. 
Séde :  Deverá  contsituir-se  de  membros  residentes  no  Rio  de 
Janeiro  onde  se  localizará.  —  A.  G.  1910:30. 

Membros  que  a  constituem :  um  representante  de  cada  Presbi- 
terio. —  A.  G.  1912 :21 ;  nomeia  urna  Comissao  da  qual  o  Re- 
lator será  o  Redator  de  "O  Puritano"  que  se  tornou  órgáo  ofi- 
cial da  Assembléia  Geral  (S.  C).  A.  G.  1920:23  e  24,  item  b; 
1922:41;  1924:55. 

Será  ampliada  a  competencia  da  Com.  de  Publ.  de  acordó  com 
a  Comissao  Exeeutiva  e  será  entáo  órgao  Fiscal  da  Imprensa 
Presbiteriana.  Constituir-se-á  de  onze  membros,  entre  os  quais 
baverá  representantes  dos  toarás  caso  entre  em  vigor  o  novo 
plano  de  imprensa.  — ■  A.  G.,  1926  :43,  item  4.°,  Doc.  42,  Pag. 
98,  item  6.°;  A.  G.,  1928:50. 

PUBLIC  ADORA  PRESBITERIANA,  JUNTA 

A  Junta  Publicadora  Presbiteriana  com  seis  membros  dos  quais 
tres  residentes  no  Rio  de  Janeiro,  e  um  representante  de  cada 
Sínodo,  eleitos  pelos  seus  Sínodos,  déla  fazendo  parte  o  Redator 
de  "O  Puritano",  terá  plenos  poderes  para  assumir  a  obra  ad- 
ministrativa. —  A.  G.,  1932:25. 

Foi  reeleita  a  Junta  Publicadora,  fazendo  modificagoes  provi- 
sorias quanto  aos  que  representam  os  Sínodos  até  que  éles  se 
reunam.  —  A.  G.,  1934 :39,  item  2. 

PUBLIC  ACÓES,  Com.  de  —  e  Publicadora  Presbiteriana,  Junta 
A)   Incumbencia  —  Deverá. 

1.  Continuar,  caso  possivel.  a  publicado  das  Li<j5es  Interna- 
cionais  e  do  "O  Presbiteriano"  como  até  agora,  podendo  sus- 
pende-las. cumprindo-lhe  entáo  promover  sua  publicarlo 
nos  jomáis  existentes  em  nossa  Igreja  e  manter  um  depó- 
sito de  livros  no  Rio  de  Janeiro.  —  A.  G.,  1910:30. 

2.  Deverá  publicar  o  importante  discurso  do  Dr.  Speer  que 
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táo  criteriosamente  salienta  a  boa  influencia  do  presbiteria- 
nismo.  —  A.  G.,  1910:26. 

3.  Estudar  o  plano  de  urna  "Sociedade  de  Tratados  Evangé- 
licos", ou  mesmo  organizá-la.  —  A.  G.,  1912:16;  1915:34. 

4 .  Estudar  e  apresentar  á  próxima  reuniáo  um  plano  ele  órgáo 
oficial.  —  A.  G.,  1918:21. 

5.  a)  Pedir  á  Casa  Publicadora  pontualidade  e  regularidade 
na  entrega  da  edigáo  do  jornal  nos  dias  próprios,  e,  b) 
efetuar  o  mais  cedo  possivel  o  seu  plano  de  importar  papel 
por  conta  própria  para  baratear  a  impressáo  do  jornal.  — 
A.  G.,  1934:39,  ítens  5  e  6. 

6.  Ir  providenciando  a  organizado  de  urna  Fundagáo,  com 
carater  de  sociedade  anónima,  que  independa  financeira- 
mente  do  Supremo  Concilio.  —  A.  G.,  1934:39,  ítem  6. 

B )  Relatórios. 

Sin.,  1891 :38  e  39 ;  1894  :25,  ítem  2,  pág.  42  e  56 ;  1897  :14, 

22,  56,  Ap.  B,  1903:37,  Doc.  n.°  43,  pág.  83;  1907:65;  1912: 

62,  Ap.  13;  1920:85  Ap.  32. 

Relatórios  do  Diretor  do  Puritano  e  Revista. 

A.G.  1922,  Apéndice  s/n  págs.  84  —  94 

A.G.  1924,  Apéndice  N.°  4,  págs.  12-19 

A.G.  1926,  Apéndice  N.°  35  págs.  78-82 

A.G.  1928,  Apéndice  N.°  71  págs.  135-144 

A.G.  1930,  Apéndice    LVI    págs.  47-51 

A.G.  1932,  Apéndice  N.°  74  págs.  51-57 

Rleatório  da  Junta  Publicadora 

A.G.  1934  Atas  e  Ap.  Doc.  LXVIII  págs.  135  —  144 
A.G.  1936  :34  —  Referencia  ao  Doc.  91  nao  publicado. 
Relatório  da  Empreza  Publicadora  "O  Puritano" 
S.  C.  1942  —  Atas  e  Ap.  Doc.  N.°  1  (*)  págs.  65  e  66. 
Referéncias  feitas  aos  relatórios  acerca  da  Com.  de  Pu- 

blicacóes,  Plano  de  Imprensa,  Junta  Publicadora  Presbiteriana 

e  Comissao  de  Publicidade. 
1924:20,  23  e  24 

1926 :22  -  25,  42  e  43  ítens  2.°  e  4.°. 
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1928:32,  ítem  h 

1930  :21,  ítem  2.°,  alineas  o,  l,  c,  e  3°.  o,  6,  c 
1932  :25,  ítem  2.°  letra  a 
1934:39,  40 

1936 :34,  Referencia  feita  ao  Relatói'io  do  Pres.  Com.  Ex. 
»  Doc.  LX,  ítem  3.°,  alinea  e,  pág.  93. 

1938: 

1942:36,  38. 

(*)    Na  relagáo  de  documentos  recebidos  figura  com  o  n.0  2  (S.  C,  1942:6), 
e  nos  documentos  publicados  saíu  com  o  n.°  1. 

PUBLICACÓES,  Comissao  de  Espréstimo 

1 .  A  Com.  de  Publicacoes  obtem  o  direito  de  levantar  por  em- 
préstimo,  a  ser  realizado  pela  Diretoria  da  Faculdade  de 

Teología,  com  autorizagáo  do  S.  C.  a  quantia  de  Cr.f  

20.000,00,  por  dois  anos,  aos  juros  de  5%  ao  ano.  —  A.G., 
1924:39,  41,  ítem  4.°. 

2.  O  Tesoureiro  do  S.  C.  informa  baver  realizado  apenas  o 
empréstimo  de  Cr.S  10.000.00  —  dos  20.000,00,  —  que  o 
Seminário  Presbiteriano  ficara  autorizado  a  fazer  á  Com. 
de  Publicares.  —  A.  G..  1926  —  Apéndices  Doc.  17,  pág.  36. 

3 .  A  Com.  Permanente  Publicagóes  relata  haver  levantado  o 
empréstimo  de  Cr.$  10.000.00,  —  para  a  imprensa  oficial, 
conforme  fóra  determinado.  —  A.  G.,  1926  —  Apénd.  n.°  31 
págs.  65-66. 

PROVIDÉNCIAS  PARA  O  PAGAMENTO  DO  EMPRÉSTIMO 

1.  Veja:  "Puritano,  O"  —  Tipografía,  ítens  2,  3  e  4. 

2.  O  S.  C.  assume  a  responsabilidade  do  referido  débito  e 
autoriza  o  seu  Tesoureiro  a  saldá-lo  de  acordó  com  as  dispo- 
siQÓes  orgamentárias ;  o  S.  C.  autoriza  a  Com.  Ex.  a  rehaver 
os  bens  mencionados  no  contrato  firmado  pela  Com.  de  Publ. 
com  o  Rev.  José  Martins  e  a  dispór  dos  mesmos  ñas  condi- 
Qoes  mais  vantajosas  possiveis.  —  A.  G.,  1932 :26  —  Doc. 
21  (nao  publicado). 

3.  O  S.  C.  toma  conhecimento  do  que  a  Com.  Ex.  conseguiu 
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realizar  quando  procurou  rehaver  a  antiga  tipografía  de 
O.  P.,  aehando-se  a  Com.  Permanente  de  Publicagoes  ainda 
devedora  de  Cr.$  8.700,00  —  A.  G.,  1934,  Apéndice  n.°  LII, 
págs.  107  e  108. 

4.  Vota  a  verba  de  Cr.$  500,00  mensais  para  a  amortizagao  da 
divida  que  o  Concilio  tem  para  com  o  Seminário  Presbite- 
riano. —  A.  G.,  1936 :16  —  Referencia  ao  Doc.  59,  Rela- 
tório  do  Tesoureiro  —  ítem  4. 

PÜPLICIDADE,  Comissao  Permanente  de 

Fica  constituida  definitivamente  a  Com.  Permanente  de  Publi- 
cidade  composta  de  um  membro  de  cada  Sínodo  e  mais  dois 
membros  devendo  ser  Relator  da  msma  o  Rv.  José  Carlos  No- 
gueira.  —  A.  G.,  1932:21,  ítem  3.°  letra  a. 

PUBLICIDADE,  Comissao  de 

Cria-se  urna  Comissao  que  terá  como  encargo  o  estudo  e  a  re- 
solugáo  de  assuntos  referentes  á  Publicidade  em  geral  da  I.  C. 
P.B.  e  será  o  órgáo  que  representará  diretamente  o  S.  C.  junto 
a  "O.  P. "  e  vice  versa,  e  organizará  o  seu  regulamento,  que 
deverá  receber  a  aprovagáo  da  Com.  Ex.  do  S.  C.  —  S.  C, 
1942:37,  ítem  b. 

Ficou  assim  constituida  a  Comissao  de  Publicidade :  Revs. :  Ma- 
tatías Gomes  dos  Santos,  Harold  H.  Cook,  Galdino  Moreira, 
Amantino  Vassáo  e  presbítero  Dr.  Carlos  Mendes  Campos.  — 

5.  C,  1942:38.  —  Foi  encarregada  de  proceder  ao  exame  das 
resolugoes  e  documentos  da  reuniáo  de  1942  afim  de  apurar  o 
que  deve  ser  publicado  como  apéndice  as  atas  da  referida  reu- 
niáo. —  S.  C,  1942:21. 

PURITANO,  O  Agentes  e  Colaboradores: 

—  Recomenda  que  todos  os  ministros  sejam  agentes  e  colabo- 
radores no  novo  plano  de  imprensa  visando  sempre  a  maior 
circulagáo  possivel  dessa  fólba  de  propaganda.  —  A.  G.,  1920: 
24,  ítem  II, 
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APARELE  AMENTO  ADMINISTRATIVO,  Aperfeigoamento  do 

Recomenda  á  direcao  de  "O.  P."  o  aperfeigoamento  do  seu  apa- 
relho  administrativo,  especialmente  no  que  se  refere  á  remessa  da 
fólha.  —  A.  G.,  1928 :31,  ítem  d. 

APÚIO,  Cooperagdo,  leitura,  propaganda. 

1.  O  S.  C.  apoia  moralmente  "O.  P. "  pedindo  aos  seus  mi- 
nistros que  cooperem  com  a  Redacao  do  mesmo  para  o  seu 
prgresso  e  desenvolvimento,  recomendando  a  sua  leitura  e 
enviando  artigos.  —  A.  G.,  1912 :29. 

2.  Pede  a  todos  os  crentes  e  ministros  o  maior  apóio  possivel  a 
"O.  P."  em  vista  do  trabalho  que  faz  a  favor  do  Evange- 
lho.  —  A.  G.  1918  :22,  ítem  2,  final. 

3.  Determina  que  os  pastores  intensifiquem  em  seus  campos  a 
divulgagáo  de  "O.  P."  atendendo  á  Direcao  nos  pedidos  que 
fizer  para  a  melhoria  da  fólha  oficial.  —  A.  G.,  1928 :31, 
ítem  c;  S.  C,  1942 :37  ítem  a. 

4.  Recomenda  com  insistencia  que  as  Igrejas,  pastores,  asso- 
ciagoes  locáis  e  os  Concilios  da  I.C.P.B.  faeam  rigorosa  pro- 
paganda de  "O.  P".  de  modo  que  venha  a  ser  lido  em  todos 
os  lares  presbiterianos.  —  S.  C,  1942:37,  ítem  d. 

5.  A  gerencia  de  O.  P.  contratará  sem  onus  para  o  S.  C.  um 
auxiliar  para  a  eficiente  propaganda  de  nosso  órgáo  oficial. 
—  A.  G.,  1934 :39,  ítem  4.°. 

PURITANO,  O 

Artigos  doutrinários  e  apologéticos 

O  Redator  fica  autorizado  a  resumir  as  noticias  dos  campos, 
quando  achar  conveniente,  para  que  baja  maior  colaboracao  de 
artigos  doutrinários  e  apolagéticos,  de  assuntos  da  atualidade. 
—  A.  G,  1934:39,40. 
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ASSINATURAS  ATRASADAS 

Fica  ao  criterio  da  Direcáo  o  corte  das  assinaturas  atrasa- 
das. —  A.  G.,  1930  :21,  ítem  2.°. 

ATIVO  E  PASSIVO  DE  "O  PURITANO" 

Todo  o  ativo  e  passivo  de  "O  P."  passaráo  as  máos  do  novo 
Diretor:  —  A.  G.,  1922:  39,  letra  c. 

PURITANO,  O 

DIRETOR,  REDATOR,  auxiliares  do 

1 .  Foi  eleito  Redator  o  Rev.  Alvaro  Reis  e  nomeado  também 
o  presbítero  Cristiano  de  Faria  auxiliar  do  Redator,  pago 
pela  Igreja  do  Rio,  conforme  indicagáo  do  Redator.  A.  G., 
1920:23,  24  ítem  2  o. 

2.  Nomeia  o  Rev.  Galdino  Moreira,  Diretor  do  "O  P."  e  agra- 
dece aos  redatores,  aos  seus  auxiliares  e  á  Igreja  do  Rio  o 
servico  prestado  e  auxilio  financeiro  da  última.  —  A.  G., 
1922:38  letra  a. 

3.  A  diregáo  dos  órgaos  oficiáis  ficará  a  cargo  de  um  Dire- 
tor, eleito  cada  dois  anos  pela  Assembléia; 

O  Diretor  terá  como  auxiliares  um  gerente  e  um  se- 
cretário  de  redagáo,  nomeados  e  escolhidos  á  sua  discrecáo. 
—  A.  G.,  1924:23,  plano  de  Impr.,  1.a  parte,  ítens  1.°, 
6.°  e  7.°. 

4.  O  novo  plano  deverá  ser  adotado  com  o  ornamento  pedido 
até  dezembro  de  1926  sob  a  diregáo  do  Rev.  Galdino  Morei- 
ra, atual  Diretor  devendo  de  janeiro  de  1927  em  diante 
passar  as  máos  deste  ou  de  outro  Diretor  que  dedique  todo 
o  seu  tempo  á  obra  da  imprensa  oficial.  —  A.  G.  1926  :43. 

5.  Continúa  como  Diretor  o  Rev.  Galdino  Moreira.  A.  G., 
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1932:25,  ítem  e;  1934:39  ítem  2.°; 
PURITANO,  0 

Diretor,  faeuldade  concedida  ao 

O  Diretor  poderá  requerer  com  o  concurso  de  mais  dois 
membros  da  Comissao  Perm.  de  Publicidade  reunioes  extraor- 
dinárias  para  expor  assuntos  referentes  á  imprensa  oficial,  pe- 
dir orientagáo  e  o  que  julgar  de  necessidade  perante  ela.  — 
A.  G.  1924:24,  Plano  de  Impr.,  1.a  parte  ítem  9.° 

DIRETOR,  Relatónos 

O  Diretor  dará  relatónos  anualmente  á  Com.  de  Publica- 
res do  S.  C,  quando  igualmente  seráo  examinadas  as  contas  da 
Tesouraria.  —  A.  G.,  1924:24  Plano  de  Impr.,  1.a  parte,  ítem  8.°. 
Veja :  Plano  de  imprensa,  novo 

EDigOES  DEDICADAS  AO  PRESBITERIO 

Resolve-se  que  cada  mes  urna  das  edigoes  de  "O.  P."  seja 
dedicada  a  um  dos  16  presbitérios  existentes,  com  materia  es- 
pecialmente de  seu  próprio  interesse :  artigos,  noticias  estatísti- 
cas,  informagoes  clichés,  etc. ;  e  determinando  os  encarregados 
de  colher  essa  materia  e  o  prazo  para  a  remessa;  fixa  a  tabela 
para  a  publicidade  referida  atendendo  a  ordem  alfabética.  — 
A.  G.,  1930:39. 

EMPREZA  DE  "O  P" 

O  S.C.  homologa  o  contrato  celebrado  com  a  Empreza  do 
"O  P,"  julgando-o  vantajoso.  —  A.  G.  1936:34. 

FIN ANCAS 

1.  A  gratificagáo  do  Redator  será  de  Cr.$  200,00  mensalmen- 
te.  —  A.  G.,  1920 :24,  ítem  II. 

2.  As  atribuigóes  do  ,Tesoureiro  do  S.  C.  seráo  apenas  as  de 
auxiliar  do  Diretor  no  levantamento  de  fundos,  ofertas  e 
assinaturas.  —  A.  G.,  1922:38,  c. 

3 .  a)  Cria  um  fundo  para  a  manutengáo  dos  dois  órgáoa  of* 
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ciáis  que  será  administrado  por  urna  sub-comissáo  constan- 
te de  Presidente,  Secretario,  e  dois  vogais  nomeada  dentre 
os  membros  da  Com.  de  Publ.  e  por  esta  eleita  anualmen- 
te em  janeiro  de  cada  ano,  a  qual  prestará  contas  á  Com. 
todas  as  vezes  que  esta  lhe  pedir;  estabelece  que  o  fundo 
consistirá  de  assinaturas  de  "O  P"  e  ofertas  das  Igrejas,  e 
vota  ornamento  mensal  de  Cr.$  2.800,00  dentro  do  qual  agi- 
rá a  sub-comissáo. 

b)  O  Diretor  receberá  mensalmente  ou  semanalmente  conforme 
combinar,  da  sub-comissáo,  as  verbas  neeessárias  á  cobertu- 
ra das  despezas  qne  estiverem  dentro  do  orgamento  ácima, 
c)  O  Diretor  prestará  á  sub-comissáo  contas  mensais  das 
verbas  vindas  as  suas  máos  qner  por  pagamento  de  assina- 
turas, quer  por  dádivas  ou  ofertas.  Nessas  ¿ransagoes  re- 
presentará legalmente  a  sub-comissáo  o  seu  Tesoureiro,  :i 
quem  prestará  o  Diretor  as  contas  aquí  especificadas.  A.  G., 
1924:24,  parte  II  do  Plano  de  Imprensa,  ítem  1-3  e  s/ ali- 
neas 4  e  5. 

4.  a)    Aprova  um  orcamento  prevendo  a  despesa  mensal  de 

Cr.$  7.400  00  ou  sejam  Cr.$  88.800,00  por  ano. 

b)    Vota  a  verba  de  Cr.$  2.000,00  para  a  compra  de  mobiliário. 

o)  Estabelece  o  prego  de  Cr.$  10,00  e  6,00  para  prego  de  assi- 
naturas anual  e  de  semestre. 

d)  Estabelece  a  quantia  de  Cr.$  1.500,00  para  despesas  da 
Com.  de  Publ.  menos  a  publicagáo  da  R.  M.  N.  até  que  en- 
tre em  vigor  o  novo  plano.  —  A  G.,  1926  :43,  Doc.  43,  ítem 
10  pág.  100. 

5.  a)    Vota  a  verba  de  Cr.$  1.500,00  mensais  durante  o  ano  de 

1928  e  de  Cr.$  1.000,00  daí  em  diante  até  a  próxima  reu- 
niáo  ordinária  deste  Concilio,  A.  G.,  1928:31  letra  e. 

b)  Plano  de  empréstimo  de  Cr.$  100.000,00  para  a  fundagáo 
da  Casa  Editora  Presbiteriana.  —  1928;  Doc.  69,  págs. 
129  —  131. 
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c)  O  S*.  C.  auxiliará  a  sua  publicacáo  com  Cr.$  2.000,00  men- 
salmente.  —  A.  G.,  1930 :  21,  ítem  2  letra  c. 

d)  O  S.  C.  vota  a  verba  mensal  de  Cr.$  1.800,00  para  "O  P." 
devendo  ser  tiradas  tres  edicoes  mensais  do  jornal  e  publi- 
cada gratuitamente  toda  a  matéria  oficial  da  I.  C.  P.  B.  — 
S.  C,  1942:36,  ítem  6. 

e)  Determina  que  o  novo  plano  de  imprensa  se  ja  posto  em  prá- 
tica  dentro  de  tres  meses  a  contar  de  julho  próximo  e  que 
durante  o  interregno  se  pague  a  "O  P."  mil  e  duzentos  cru- 
zeiros por  mes  de  publicidade.  —  S.  C,  1942 :  37,  ítem  a. 

MATÉRIA  A  PUBLICAR: 

1.  O  Redator  nao  cederá  as  colunas  de  "O  P."  para  contro- 
versias interdenominacionais  ou  discussóes  pessoais.  — 
A.  G.,  1920:23,  ítem  II,  b. 

2.  O  "O  P."  poderá  tratar,  sem  restricoes,  de  todos  os  inte- 
resses  da  Igreja,  nao  podendo,  porém,  publicar  em  suas 
colunas  artigos  de  polémica  interna  ou  inter-denominacio- 
nal  —  A.  G.,  1922 :39,  d. 

3.  O  "O  P."se  ocupará  exclusivamente  da  propaganda  e  sua 
linguagem  será  simples,  sisuda  e  sempre  elevada,  eliminan- 
do-se  se  necessário,  a  pagina  de  anuncios.  —  Ag.  1924 :23 
Plano  de  Impr.,  1.a  Parte,  ítens  2.°,  4.° 

PLANO  DE  IMPRENSA,  NOVO 

Veja:  "Diretor.  Redator  auxiliares  do"  ítem  4.° 

Fixa  as  atribuigoes  do  Diretor,  Gerente,  Guarda-Livros  e 
Tesoureiro  —  A.  G.,  1926:  42,  item  4,  alineas  a,  b.  c,  d  pags 
97-98. 

Pelo  Novo  plano  de  imprensa  que  entrará  em  vigor  se  vier 
a  oferta  dos  boards  cooperantes  o  Diretor  prestará  relatório  tri- 
mestral á  Comissáo  Fiscal  de  Imprensa  que  superintenderá  o 
trabalho  da  Imprensa.  —  A.  G.  1926 :  Doe.  42  pág.  98  Item  6. 
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PUBLICALES  QUE  DEVEM  SER  EVITADAS 

Recomenda  a  todos  os  órgáos  da  informacáo  e  propaganda 
Evangélica  presbiteriana  que  evitem  publicar  artigos  que  aten- 
tein  contra  a  pureza  da  fé  ou  dos  costumes  ou  que  ameaeam  a 
paz  da  Igreja  ou  a  ordem  da  familia  evangélica.  —  S.C.  1938  :36. 

PUBLICAQÓES  supensáo  de 

O  Novo  Diretor  depois  de  publicar  o  numero  de  "O  P. " 
explicando  a  nova  orientacáo,  suspenderá  a  publicacáo  do  mes- 
mo  pelo  espago  de  seis  meses  ou  menos,  a  fim  de  realizar  as  re- 
formas necessárias.  — A.  G.  1922:38,  b  —  Sairá  semanalmente 
as  quintas-feiras  —  A.  G.  1924:23,  Plano  de  Impr.,  ítem  4.° 

PURITANO,  orgáo  de  propaganda  do  S.  C. 

Aceitou  do  Rev.  Alvaro  Reis,  o  "PURITANO"  que  se  tor- 
nou  órgáo  e  propaganda  do  S.  C.  —  A.  G.  1920 :23,  24  — 

PURITANO.  O  —  Novo  Nome 

O  nome  do  órgáo  de  propaganda  do  S.  C,  passou  a  ser  "O 

PURITANO",  de  1926  em  deante.  —  AG.  1926:43,  item  6.° 

PURITANO,  O  —  (REFORMA  de) 

1.  Determina  providencias  quanto  á  reforma  estética,  da  nova 
folha  quanto  ao  aumento  de  suas  colunas,  e  secgoes  que 
manterá.  —  A.  G.,  1920:24,  ítem  II,  c,  d. 

2.  Dá  ao  novo  Diretor  plena  autonomía  para  reformar  as  ofi- 
cinas, chamar  auxiliares,  levantar  fundos  e  dar  todos  os 
passos  em  relacao  a  este  assunto.  —  A.  G.,  1922  :38,  letra  a. 

3.  Aprova  o  novo  plano  de  imprensa,  colocando  o  P.  e  a 
R.  M.  N.  sob  urna  única  direcáo  e  administragáo  com  sede 
no  Rio  de  Janeiro,  cujos  detalhes  acham-se  insertos  nesta 
secgáo  do  Digesto.  —  A.  G.,  1924  :23  —  25. 

4.  Reforma  o  plano  de  imprensa,  —  A.  G.;  1926:42  e  43,  ítem 
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4.°  do  Parecer  da  Com.  de  Publicidade,  e  Doc.  42,  págs. 
97  —  100 ;  que  entrará  em  vigor  logo  que  o  S.  C.  receba  as 
verbas  dos  boards,  no  todo  ou  em  parte,  (suprime  a  Revista 
de  Missoes  Nacionais). 

PURITANO,  O  —  Semana  de 

Designa  a  semana  de  2  a  8  de  junho  como  a  semana  d'O  Pu- 
ritano, na  qual  se  fará  urna  grande  campanha  em  favor  do  mes- 
mo.  —  A.  G.,  1930:28. 

TIPOGRAFIA 

1.  Aceita  do  Rev.  Alvaro  Reis  a  tipografía  do  P.  —  A.  G., 
1920:23,  ítem  II. 

2.  Pelo  novo  plano  de  imprensa,  se  vier  a  entrar  em  execucao, 
a  tipografía  deverá  ser  vendida,  e  do  seu  produto  se  paga- 
rá o  empréstimo  do  Seminário,  ficando  a  Com.  de  Publica- 
goes com  plenos  poderes  para  realizar  essa  venda.  —  A.  G. 
1926 :43,  98,  Doc.  42  ítem  5.°. 

3.  Determina  que  a  Com.  de  Publicagoes  venda  pelo  melhor 
prego  que  alcangar  o  material  tipográfico  de  "O  P."  e  apli- 
que o  produto  da  venda  na  amortizagáo  da  divida  que  a 
referida  Com.  tem  para  com  a  Diretoria  da  Faculdade  de 
.Teología  de  Campiñas  —  A.  G.,  1928 :32,  letra  g  (Do  Rela- 
tório  da  Com.  de  Publicagoes). 

4.  Toma  conhecimento  da  transagáo  realizada  entre  a  Com.  de 
Publicagoes  e  o  Rev.  José  Martins  comprador  da  antiga  ti- 
pografía pela  quantia  de  Cr.$  8.000  00  dando  Cr.$  1.000,00 
á  vista  e  assinando  sete  promissórias  de  Cr.$'  1.000,00  a  fa- 
vor do  Tesoureiro  do  S.  C,  —  A.  C,  1932 :  Apéndice  LVI 
pág.  50. 

—  Veja:  Com.  de  Publicagoes,  empréstimo. 
REVISTA  DE  MISSOES  NACIONAIS 

Distribuigao.  —  Será  gratúita,  na  proporgáo  de  um  exemplar  por 
familia.  —  A.  G.,  1910 :3L 
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MATÉRIA  A  PUBLICAR  OBRIGATÓRIAMENTE 

a)  Publicará  as  listas  de  ofertas  na  secgao  oficial  e  no  fim  de 
cada  ano  um  quadro  completo  de  coletas  e  ofertas  levanta- 
das ñas  diferentes  Igrejas  e  Congregagoes.  —  Sin,  — 
1900:12,  50  Ap.  n.°  4  letras  d  e  e; 

b)  Manterá  um  quadro  permanente  das  coletas  a  serem  levan- 
tadas. —  A.  G.,  1912:25. 

c)  Deverá  resumir  o  mais  possivel  as  noticias  a  serem  publica- 
das nao  deixando  de  publicar  as  listas  nomináis  de  ofertas. 
A.  G.,  1915:37. 

PUBLICAQÁO  E  ASSUN.TOS  QUE  PODERÁ  TRATAR: 

a)  Será  de  15  em  15  dias,  se  necessário,  tratando  da  defesa  de 
nossas  doutrinas  e  de  assuntos  de  propaganda,  com  assina- 
turas  caso  a  Comissáo  julgue  conveniente.  —  Sin.,  1903 :37. 

b)  Será  mensal  e  feita  pela  Mesa  da  Comissáo  de  Missoes  Na- 
cionais,  com  a  colaboragáo  de  todos  os  seus  membros.  — 
A.  G.,  1912:21. 

c)  Sairá  duas  vezes  por  mes:  a  15  e  a  30  com  quatro  págs.  no 
mínimo  e  oito  no  máximo.  —  1924:23.  item  5.°. 

d)  A  Revista  se  ocupará  exclusivamente  do  movimento  interno 
da  Igreja;  publicará  artigos  de  orientagáo  da  obra  presbi- 
teriana; permitirá  a  colaboragáo  de  controvérsias  sobre  as- 
suntos e  opinioes  gerais  de  denoniinagáo,  nunca  porém,  fe- 
rindo  resolugoes  ou  teses  denominacionais  de  igrejas  irmás 
—  a  linguagem  deverá  ser  sempre  elevada,  sem  crítica  ou 
ofensa,  por  menor  que  seja.  —  A.  G.,  1924:23  item  3.°. 

REDAQÁO 

a)  Elege  redator  editor  —  Sin.  1900:37  Resolugoes  70  e  71; 
1903 :42. 

b)  Constará  de  .Tesoureiro  e  todos  os  demais  membros  da  Com. 
de  Missoes  Nacionais.  A.  G.,  1910:31 
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c)  Compor-se-á   de  um  representante  de   cada  Presbitério. 
A.  G,.  1912:21. 

d)  Elege  redatores  responsaveis  e  Tesoureiro.  A.  G.,  1915  :37 

e)  Elege  um  Redator  com  subsidio  mensal   de  Cr.$  600,00. 
A.  G.  1916:  27 

f )  Elege  novo  Tesoureiro.  —  A.  G.  1917  :20 

g)  Elege  Redator  A.  G.  1918:22.  item  2. 

h)  Elege  Redator  e  Auxiliar  A.  G.  1920:25;  1922:22 

i  )    Fieará  sob  a  direcao  do  Redator  de  "OP."  A.  G.,  1924:23, 
item  1.° 

j)    Suprime  a  Revista  de  Missoes  Nacionais.  A.  G.  1926:42, 
Doe.  42. 

REVISTA,  PUBLICACÁO  DE 

Afim  de  se  publicar  urna  Revista  de  acordó  com  o  plano  de 
Sao  Paulo  dado  á  estampa  na  imprensa  presbiteriana,  ficou  a 
Com.  de  Missoes  Nacionais  autorizada  a  entrar  em  acordó  com 
a  Com.  de  Publicagoes  para  executar  o  plano  de  cooperagáo 
com  as  outras  igrejas  evangélicas.  —  A.  G.  1926  :30 

REVISTA  DE  MISSOES  NACIONAIS 

Náo  autoriza  o  reaparecimento  da  Revista  de  Missoes  Na- 
cionais suprimida  em  1926  (A.  G.  1926  :42)  porque  o  considera 
inoportuno  em  face  das  leis  vigentes  e  da  crise  f inanceira  atual. 
S.  C,  1942:36 

REDACÁO,  AUXILIO  PRESTADO  A 

Regista  voto  de  louvor  ao  Rev.  Alva  Hardie  pelo  valiosíssi- 
mo  auxilio  prestado  á  Redagáo  da  Revista  de  Missoes  Nacionais 
na  sua  revisáo  e  remessa.  —  A.  G.  1922  :39. 

RELATÓRIO  DO  REDATOR  DA  REVISTA. 
A.  G.,  1910:  8,  31. 
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A.  G.,  1915:  33,  Ap.  25,  Págs.  79  e  80 
A.  G.,  1918:21  Ap.  11,  Págs.  47  (Da  Cora,  de  Publicacoes). 
A.  G.  1920:  24,  Ap.  41,  Pags.  141;  A.  G.,  1922:  22  e  90-94; 
A.  G.  1924 :  encontram-se  referencias  no  relatório  do  Te- 
soureiro  do  S.  C.  as  páginas  61  e  62  do  "Apéndices" 

SÉDE  DA  REVISTA 

Rio  de  Janeiro,  —  A.  G.,  1910:31 

TIPOGRAFIA  EM  LAVRAS  (Publicadora  Sinodal.). 

1.  Aceita  da  Missao  Sul  do  Brasil  urna  tipografía  em  Lavras 
a  finí  de  formar  uní  núcleo  de  urna  Casa  Publicadora  Sino- 
dal, encarregando  a  Com.  de  Publicagoes  sob  a  presidencia 
do  Dr.  Allyn,  da  montagem  do  estabelecimento,  sem  fazer 
dividas,  e  onde  julgar  conveniente.  Sin.  1900:  33 

2 .  O  Sínodo  aplaude  o  estabelecimento  de  urna  Casa  Publicado- 
ra Evangélica  no  Rio  de  Janeiro,  todavía  declara  que  nao 
lhe  é  possível  assumir  qualquer  compromisso  pecuniário. 
nem  responsabilidade  por  qualquer  déficit  que  possa  dar.  — 
Sin.  1903:  39 

3.  O  Sínodo  agradece  á  Missao  Sul  do  Brasil  os  favores  re- 
cebidos,  devolve  á  mesma  o  material  tipográfico  existente  em 
Lavras  e  resolve:  caso  nao  seja  possivel,  a  publicacáo  de  O 
PRESBITERIANO  e  das  LIQÓES  INTERNACIONAL, 
como  até  agora,  seja  autorizada  a  Com.  Permanente  de  Publ. 
a  suspender  as  referidas  folhas,  devendo  porém  promover  a 
publicagao  destas  nos  j  ornáis  existentes  de  nossa  Igreja. 
—  A.  G.,  1910:  30  e  53. 

TIPOGRAFIA  NORTE  EVANGÉLICO. 
Veja:  "Literatura  Evangélica"  item  2. 
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SECgAO  6 
LEGISLA  (1AO  ECLESIASTICA 

I  —  Constituicáo  de  1937 
II  —  Livro  de  Orderu 

CONSTITUICAO  DA  IGREJA  CRISTA  PRESBITERIANA  DO 
BRASIL 

Foi  decretada  e  promulgada  a  C/I  que  entrou  em  vigor  em  1.° 
de  Fevereiro  de  1938.  —  Art.  343  C/I. 

COMISSAO  EX.  DO  SUPREMO  CONCILIO  —  Publ.  da  nova  C/I 

Ordena  á  Com.  Ex.  que  publique,  com  urgencia,  divulgando-a 
no  territorio  da  Igreja  a  nossa  Carta  Constitucional  em  vigor. 
Deverá  editá-la  em  livro  de  formato  conveniente,  popular  e 
accessivel  ao  público,  bem  como  um  número  limitado  de  volu- 
ntes em  papel  e  formato  de  luxo  para  os  interessados.  —  S.  C, 
1938 :54. 

CONSTITUICAO  DA  IGREJA  CRISTA  PRESBITERIANA  DO  BRASDL 

EMENDAS  PROPOSTAS 

De  acordó  com  o  Art.  338,  alineas  a,  b  e  c,  baixam  do  plenário 
do  S.  C.  a  urna  Comissáo  Especial  para  estudo  e  encaminhamento 
as  seguintes  propostas  de  emendas  á  C/I. 

1.  Ao  Art.  19:  —  Emilinar  o  §  2.°  e  acrescentar  ao  3.°  as  pa- 
lavras:  "Salvo,  em  qualquer  das  hipóteses,  casos  excepcio- 
nais,  a  juizo  do  Conselho"  —  S.  C,  1942:28,  ítem  10.°  e 
pág.  29. 

2.  Ao  Art.  22:  —  Inverter  a  ordem  das  alineas  a  e  b;  e,  no 
que  passa  a  ser  b,  substituir  a  palavra  "confirmagáo"  por 
"profissáo  de  fé".  —  S.  C,  1942:28,  ítem  6.°. 

3.  Ao  Art.  26:  —  Que,  após  a  palavra  "origem",  se  acrescente 
o  seguinte  "Salvo  em  caso  excepcionais,  a  juizo  dos  Con- 
selhos".  —  S.  C,  1942:28,  ítem  8.°. 

4.  Ao  Art.  30,  alinea  d  :  —  Fazer  a  mesma  substituido  pedida 
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para  o  art.  22.  —  S.  C.,  1942:28,  ítem  7.°  (veja  1942:28, 
ítem  6.°). 

5.  Ao  Art.  40,  alinea  a,  e  ao  Art.  60,  referentes  á  temporarie- 
dade  do  exercício  pastoral,  presbiterial  e  diaconal :  —  sejam 
emendados  no  sentido  de  conservar  a  doutrina  bíblica  e 
tradicional  da  vitaliciedade  e  que  os  pareceres  presbiteriais 
subam  ao  S.  C.  após  as  experiencias  das  próximas  eleigóes. 
—  S.  C,  1942 :27,  ítem  2.°. 

6.  Ao  Art.  48:  —  Seja  assim  redigido: 

"Ao  Ministro  conceder-se-á  licenca,  com  vencimentos  inte- 
gráis, até  um  ano,  para  tratamento  de  saúde ;  além  désse 
prazo  com  possíveis  redugóes  dos  vencimentos,  a  juizo  do 
Presbiterio.  —  Nos  demais  casos,  só  excepcionalmente,  a 
critério  do  Concilio.  —  S.  C,  1942  :28,  ítem  5.°. 

7 .  Ao  Art.  52 :  —  que  se  acrecenté  ao  §  2.°,  o  seguinte : 
"...  garantindo-se-lbe  o  direito  de  recorrer  para  o  Con- 
cilio Superior". 

A  Comissáo  foi  de  parecer  que,  no  interregno,  entre  o  atual 
S.  C,  e  a  Constituinte  que  ratificar  a  emenda  proposta 
deve-se  atender  que  é  sempre  assegurado  ao  Ministro  o  di- 
reito de  recorrer  para  o  Concilio  Superior.  —  S.  C,  1942 : 
28,  ítem  9.°. 

8 .  Ao  Art.  59 : 

1.  O  S.  C.  aprova  urna  proposta  para  a  reforma  do  Art. 
59  e  resolve  que  a  Com.  Ex.  seja  encarregada  de  ela- 
borar o  projeto  da  referida  reforma.  —  S.  C,  1938  :36. 

2.  O  S.  C.  houve  por  bem  recomendar  por  intermedio  dos 
Presbiterios,  que  as  Igrejas  se  abstenham  de  eleger  dia- 
conizas  até  que  se  possa  pronunciar  em  definitivo  sobre 
a  materia,  mediante  os  trámites  constituicionais  (art. 
338)  e  que  os  dizeres  do  art.  59  sejam  substituidos  pelos 
seguintes : 

"O  Conselho  da  Igreja  poderá  designar  mulheres 
idóneas  para  auxiliar  na  obra  de  assisténcia  social".  — 
S.  C,  1942:26,  ítem  1°. 
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9 .  Ao  Art.  70 :  —  Aprova  que  se  faca  o  acrésciino  da  palavra 
"moralmente",  depois  da  palavra  —  "civís",  porque,  no 
regime  presbiteriano  deve  ser  ressaltada  a  autoridade  do 
Conselho  que  é  o  poder  que  decide  em  última  instancia,  den- 
tro da  Igreja  local,  de  conformidade  com  os  arts.  70  e  90, 
alineas  g,  h  e  o.  —  S.  C,  1942 :46,  Doc.  106,  2.a  parte. 

10.    Ao  Art.  82:  —  Seja  feito  o  seguinte  acréscimo: 

§  único :  —  "Os  processos  de  ministro,  de  quaisquer  natu- 
resas,  deveráo  sempre  ser  iniciados  e  julgados  pelo  plenário 
do  Presbitério".  A  Comissáo  foi  de  parecer  que,  no  inter- 
valo entre  esta  reuniáo  do  S.  C.  e  a  do  outro  a  seguir  que 
ratificar  estas  emendas,  a  interpretagáo  do  Art.  82  seja  nos 
termos  da  presente  emenda.  —  S.  C,  1942  :28,  ítem  4.°. 

11 .  Aos  Arts.  101,  102  e  103  :  —  Eleigáo  de  Deputados  ao  S.  C. 
Aprova  que,  —  no  pro  jeto  de  emendas  sejam  feitas  altera- 
goes  nos  artigos  supra  referidos  afim  de  que  os  deputados 
ao  S.  C.  voltem  a  ser  eleitos  pelos  seus  presbiterios.  —  S.C. 
1942 :45  e  46,  Doc.  84,  1.a  parte  e  Doc.  106. 

Adeudo  —  Pede  o  S.  C.  aos  Presbiterios  que  ao  pro- 
cederem  as  eleigoes  de  deputados  incluam  aquele  Ministro 
que  tiver  sido  Presidente  do  S.  C.  na  reuniáo  anterior.  — 
S.  C,  1942:46,  Doc.  106. 

CONSTITUICAO  DA  IGREJA  CRISTA  PRESBITERIANA  DO  BRASIL 

INTERPRETACAO 

Art.  82 :  —  Quanto  á  ordenagao  de  Ministros.  —  O  9.  C.  firma 
jurisprudencia  para  considerar,  de  agora  em  diante,  que  a  ordena- 
gao  de  Ministros  só  poderá  ser  feita  no  interregno  por  comissoes  de- 
signadas na  forma  do  art.  107,  alinea  3.a,  §  1.°  da  C/I,  quando  o 
Presbitério  o  determinar.  —  S.  C,  1942:31,  ítem  17,  alinea  3.a  Doc. 
n.°  49. 

DISPOSIQÁO  TRANSITORIA 

Tendo  havido  duplieidade  de  interpretagáo,  e  á  vista  do  art.  82, 
podem  ser  admitidos  como  legáis  os  atos  anteriormente  realiza- 
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des  em  desacordó  com  a  jurisprudencia  ora  firmada.  —  S.  C, 
1942  :31,  ítem  17,  alineas  1  e  2,  Doc.  n.°  49. 
Art.  84 :  —  Quorum  do  Conselho. 

Quanto  ao  Conselho  que  disponha  só  de  dois  presbíteros,  o  quo- 
rum será  constituido  mesmo  de  Pastor  e  os  dois  presbíteros,  por 
ser  o  mínimo. 

Na  falta  de  um  dos  presbíteros,  o  Conselho  funcionará  ad. 
referendum  do  dito  quorum  e,  no  caso  de  impedimento  perma- 
nente de  um  ou  de  ambos  os  presbíteros,  a  materia  será  decidida 
pelo  Presbiterio  ou  por  sua  Comissáo  Executiva.  —  S.  C.  1942 : 
31,  ítem  15  Doc.  n.°  42. 

Art.  122 :  —  Licenciaturas,  medidas  a  serem  tomadas. 

No  que  diz  respeito  á  licenciatura  de  candidatos,  o  S.  C.  é 
de  parecer  que  essa  materia  já  está  decidida  pela  C/I,  no  artigo 
122  e  pode  ser  regulada  em  seus  pormenores.  —  S.  C.  1942  :32, 
ítem  19  Doc.  n.°  25. 

Art.  303 :  —  Quanto  á  solenidade  da  ordenacáo. 
Em  face  da  doutrina  bíblica  da  ordenagáo  (Atos  9:6,  1.°  ,Tim. 
4:14  e  Art.  303  da  C/I),  é  vedado  aos  diáconos  tomarem  parte 
ñas  cerimónias  de  ordenagáo.  —  S.  C,  1942 :31,  ítem  16,  Doc. 
n.°  43. 

CONSTITUICAO  DA  IGREJA  CRISTA  PRESBITERIANA  DO  BRASIL 

PARTE  III  —  LITURGIA 

O  S.  C,  de  acordó  com  o  Art.  339,  alinea  a,  resolveu  adotar  as 
seguintes  modificagoes,  na  Const,,  Parte  III,  Liturgia,  e  comecar 
do  art.  230  até  339,  alinea  a :  —  S.  C.  1942  :27,  ítem  3.°  alinea  a  -  h. 

Art.  230 :  —  Eliminar  os  dois  últimos  parágrafos. 

Art.  239:  —  Substituir  a  palavra  "interessante"  por  "edifi- 
cante." 

Art.  252 :  —  Incluir  o  seguinte  §  tínico  ao  art.  252 : 

§  único:  "Néste  caso  os  pais  nao  poderáo  ser  aeompanhados  por 

terceiros  nem  mesmo  sob  o  título  de  simples  testemunhas". 

Art.  259 :  —  Acrescentar  ao  art.  259  e  suas  alineas,  o  seguinte : 
§  único :  —  "  Quaisquer  exortagoes  contidas  néste  artigo  e  ali- 
neas devem  ser  feitas  antes  da  disíribuigáo  da  Santa  Ceia,  e, 
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em  qualquer  caso,  breves". 

Art.  260,  alinea  b :  —  Deverá  ficar  assim  redigido :  "A  couheeer 
bem  a  Biblia,  o  catecismo  etc". 

Art.  276,  alinea  a:  —  Substituir  a  frase  "nem  sempre",  pela 
palavra  "nao";  e,  eliminar,  adiante,  a  expressáo:  "as  vezes". 

Art.  291 :  —  Fica  assim  redigido :  Se  em  algum  tempo  o  poder 
público  determinar  dia  de  jejum  ou  acoes  de  gracas  por  motivos 
cívicos  e  patrióticos,  cumpre  aos  Ministros  e  ao  povo  da  comu- 
nidade  presbiteriana  dar  todo  o  apóio  e  cumprimento  a  essas 
determinacoes,  urna  vez  seja  tudo  feito  em  harmonía  com  a  li- 
berdade  da  consciéncia  religiosa. 

Art.  298:  —  Seja  feito  o  acréscimo  da  palavra  "oragáo"  logo 
após  a  expressáo  "se  necessária".  —  S.  C,  1942:46. 

Art.  319 :  —  Que  a  saudacáo  ao  novo  Ministro  seja  a  antiga,  a 
saber:  "Nos  vos  damos  a  dextra  de  fraternidade,  para  tomardes 
parte  conosco  néste  ministerio".  —  S.  C,  1942:27,  ítem  3.°, 
letra  /. 

Art.  330:  —  Que,  em  sua  parte  final,  após  a  palavra  "presbi- 
terio" se  substitua  a  expressáo  existente  pela  seguinte:  "Por 
iniciativa  déste  e  a  pedido  das  comunidades,  salvo  casos  excep- 
cionais.  —  S.  C,  1942  :27,  28,  ítem  3.°,  alineas  a  -  h  e  pág.  29, 
linhas  3  e  7 

LITURGIA.  Cultos  "in  memoriam" 

Declarou  nao  ser  aconselhavel  que  se  inclua  na  Liturgia  um 
rito  de  cultos  in  memoriam  por  se  aproximar  de  algum  modo  da 
doutrina  romanista  da  "missa".  —  S.  C,  1942:32  ítem  18  Doe. 
n.°  24. 

LIVRO  DE  ORDEM  DA  IGREJA  PRESBITERIANA  DO  BRASIL 

Foi  adotado  o  livro  de  ordem  publicado  na  Imprensa  Evangé- 
lica de  1881.  com  as  emendas  já  adotadas  pelos  presbiterios.  Sin. 
—  1888:5  e  modificou  a  parte  litúrgica  acerca  de  "casamento": 
Sin.  —  1888:43  -  46. 
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Art.  63:  —  Parte  L*. 

Texto  igual  ñas  edi<joes  de  1899  e  1924. 

Veja  C/I  —  Art.  84,  §§  1,  2  e  3. 

Havendo  só  dois  presbíteros  regentes  e  sendo  difícil  ou  impos- 
sivel  o  comparecimento  dos  dois  é  necessário  que  a  Igreja  eleja 
rnais  um  presbítero,  de  outra  forma  será  necessário  reformar  a 
Constituido  da  Igreja  sobre  QUORUM  DAS  SS.,  (Conselbos)  o 
que  nao  é  conveniente.  —  Sin.  1897  :21  e  51. 

Houve  urna  tentativa  para  a  modificagáo  do  Art.  63,  pela  qual 
- —  O  Pastor  e  um  presbítero  pudessem  constituir  "quorum" 
querido  a  Igreja  tivesse  dois  presbíteros  regentes.  Feita  a  con- 
sulta aos  Presbitérios,  resultou  negativa.  —  Confira  Sin.  1906 : 
16,  linhas  13  —  18  com  Sin.  1907  :40,  linhas  1  —  11. 

NOTA  DO  ORGANIZADOR  DO  DIGESTO. 

Houve  engaño,  portanto,  quando  o  Supremo  Concilio,  em  1912, 
firmado  na  consulta  de  1906  á  qual  se  reportou,  resolveu  como  se 
a  consulta  fósse  decisao :  "Urna  SS.,  composta  só  de  dois  pres- 
bíteros náo  pode  funcionar  sem  a  presenta  dos  dois.  Se  consistir 
de  dois  presbíteros  e  Pastor  ela  pode  funcionar  com  a  presenta 
do  Pastor  e  de  um  presbítero.  —  A.  G.,  1912  :18. 

LIVRO  DE  ORDEM 

 Art.  41  Parte  I  (igual  texto  ñas  edigóes  de  1899  e  1924)  —  Veja 

C/I  —  Art.  84  §  2.°. 

Um  Ministro,  pastor  evangelista,  pode  convocar  a  Assembléia  de 
urna  Igreja  que  ficou  sem  presbíteros  para  eleger  e  ordenar 
oficiáis.  —  Deverá  fazé-lo  ad-referendum  de  seu  Presbiterio  ou 
sendo  possivel,  pedindo  primeiro  a  autorizagáo  do  Concilio.  — 
A.  G.,  1936:39. 

Art.  56  Parte  I  (igual  texto  ñas  edigoes  de  1899  e  1924)  —  Veja 
C/I  —  Art.  91. 

Julgando  improcedente  urna  observagáo  do  Sínodo  Meridional  o 
S.  C,  afirma  que  o  Conselho  da  Igreja  em  face  do  L/O  —  Art. 
56,  pode  eleger  secretario  para  servir  permanentemente,  desde 
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que  o  mesmo  Concilio  o  designe  tal.  —  A.  G.  1934:25. 

Art.  65  Parte  I  (Edicoes  de  1899  e  1924)  —  Veja  C/I.  —  Art. 

85,  §§  1.°,  2.°  e  3.°. 

"Ñas  eondic5es  atuais  da  Igreja  no  Brasil  e  no  espirito  do  Art. 
65  do  L/O  o  Conselho  de  urna  Igreja  pode  reunir-se  excepcio- 
nalmente  sem  a  presenca  do  Ministro,  para  casos  de  emergencia 
e  de  absoluta  neeessidade  respeitada  a  cláusula  referente  a  casos 
judiciais".  —  Declara,  todavia  o  S.  C,  que  só  em  casos  excep- 
cionalíssimos  será  necessário  a  um  Conselho  agir  da  maneira 
autorizada,  porquanto  a  definigáo  do  Art.  63  mostra  que  nao  se 
deve  permitir  o  abuso  nem  mesmo  o  uso  frequente  dessa  medida. 
—  A.  G.,  1936  :38  e  39. 

LIVRO  DE  ORDEM 

Art.  88  Parte  I  (edicáo  de  1899).  Art.  87  (edicáo  de  1924). 
Veja  C/I.  Art.  80  (final),  102. 

1.    O  Art.  88,  edicáo  de  1899,  estabelecia  a  reuniao  anual. 

1.  Em  1907,  devidamente  apurada  a  votacáo  sobre  a  modifi- 
cado do  referido  Art.  88,  resolveu  o  Sínodo  que  fósse  ele 
assim  redigido : 

"A  A.  G.,  reunir-se-á  ao  menos  urna  vez  de  3  em  3  anos,  e 
consistirá  de  deputados  dos  presbiterios,  na  proporgáo  se- 
guinte :  cada  Presbitério  terá  o  direito  de  enviar  2  Minis- 
tros e  2  presbíteros,  e  os  presbiterios  que  contarem  niais  de 
1.500  membros  comungantes  em  suas  Igrejas,  teráo  direito 
de  mandar  maia  um  Ministro  e  um  Presbítero  regente".  — 
Confira  Sin.,  1906  :29  com  1907  :41. 

3.  Iniciará  suas  reunioes  sempre  na  2.»  quarta-feira  de  Fe- 
vereiro  e  o  logar  deve  ser  determinado  na  reuniao  anterior 
—  A.  G.,  1912:20. 

4.  Reunir-se-á  de  2  em  2  anos.  —  A.  G.,  1915:40. 

i 

5.  Na  edicáo  de  1924  —  O  Art.  88  passou  a  ser  87. 

6.  Marca  a  2.a  quarta-feira  de  margo  para  inicio  dos  seus 
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trabalhos.  —  A.  G.,  1930:39. 

7.    Na  nova  Constituido  a  materia  foi  tratada  nos  Arts.  80, 
parte  final  e  102. 

Veja  também:  ''Supremo  Concilio,  Reunioes,  data  s  local, 
Disposigóes  transitorias". 

Art.  87,  1."  parte  (edigáo  de  1899),  Art.  88  (edigáo  de  1924), 
C/I.  Art.  76.  Para  interpretado  do  emprego  do  verbo  "Consul- 
tar" constante  da  credencial  dos  Deputados  ao  S.  C,  conforme  o 
modelo  estabelecido  no  L/O,  e  omitido  na  nova  Constituigáo 
—  veja  verbete  CONSULTAS,  neste  digesto  e  Atas.  —  A.  G., 
1912  :33  ;  1915  :16,  17  ;  1928  :37  e  38  ;  1930:18  e  Igrejas  Máes,  Atas 
1870:90;  1896:78;  1882:57;  1883:627  e  1884:75. 
Art.  106  (1.a  Parte)  edigáo  de  1899, 
Art.  104  (l.«*  Parte)  edigáo  de  1924, 

C/I.  Arts.  113,  114  —  Veja  também,  C/I.  Art.  19,  §§1-3. 
Art.  104,  1."  Parte,  edigáo  de  1924  —  o  mesmo  que  106  (edigáo 
de  1899). 

ELEigóES  DE  OFICIAIS  —  ESCRUTINIO 

Quanto  á  eleigáo  de  oficiáis,  o  S.  C,  interpretando  o  Art.  104 
do  L/O  —  (edigáo  de  1924),  resolveu  declarar  que  a  boa  praxe 
das  Igrejas  e  o  espirito  do  referido  Art.  indicasa  que  as  eleigoes 
de  oficiáis  devem  ser  sempre  por  escrutinio,  com  ou  sem  nomea- 
goes  previas,  pelo  Conselho,  de  urna  lista  de  peasóas  elegiréis, 
embora  a  redagáo  do  Art.  em  questáo,  interpretada  literalmente, 
parega  favorecer  a  eleigáo  por  aclamagáo.  —  A.  G.,  1936 :38. 
Arts.  86  e  89  Parte  II,  (edigáo  de  1899)  e  Arts.  226  e  229  — 
(edigáo  de  1924). 

O  S.  C,  declarou  que  náo  há  conflito  entre  ésses  dois  Arts.  do 
L.  de  O.,  porque  o  primeiro  se  relaciona  com  SUSPENSAO  e  o 
segundo  com  DEPOSIQAO. 

Veja  a  nova  Constituigáo  —  Arts.  225  -  229.  (Relevagáo  de 
penalidades). 

Arts.  92  Parte  II  (edigáo  de  1899)  232  (edigáo  de  1924) 
(Causas  isentas  de  processo).  Houve  urna  tentativa  para  auto- 
rizar o  julgamento  sem  processo  quando  o  crente  havendo  come- 
tido e  eonfessado  faltas  graves,  citado,  náo  pudesse  comparecer 
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perante  o  Conselho  para  ser  ouvido  sobre  o  assunto.  O  resulta- 
do foi  negativo.  Confira :  Sin.,  1906:16  eom  1907:40. 

Na  nova  Constituigáo  da  Igreja  —  a  matéria  consta  do  Art.  186, 
alineas  a  -  í. 
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SECgAO  7 

RELAgóES  —  INTERECLESIASTICAS 

RELAgóES  ECLESIASTICAS  —  INTERECLESIASTICAS 

Aliancas,  confraternizar-ao,  Cooperagao,  Fusáo,  Igrejas  Maes,  etc. 

ALIANgA  EVANGÉLICA 

Registam-se  esforgos  para  promover  a  realizagao  de  um  Con- 
gresso  dos  oficiáis  de  todas  as  denominares  Evangélicas  exis- 
tentes no  Brasil  e  sugerir  ao  mesmo  as  bases  de  urna  Alianca 
Evangélica.  Sin.,  1888 :10,  11 :  1891 :87  e  88. 

ALIANgA  DAS  IGREJAS  REFORMADAS 

1.  Declara  aehar  conveniente  a  organizagáo  de  urna  Alianza 
latino-americana  das  Igrejas  sob  a  forma  de  governo  presbite- 
riano, sem  prejuizo  da  nossa  participado  em  outros  movimentos 
internacionais  e  interdenominacionais ;  e  designa  o  Presidente 
da  A.  G.,  para  representar  a  I.C.P.  do  Brasil  nésse  movimento 
outorgando  poderes  á  Comissao  Executiva  para  tomar  as  me- 
didas de  emergencia  que  toearem  a  esta  Igreja  afim  de  assegurar 
a  primeira  reunitío  da  Alianca  no  Rio  de  Janeiro  em  1932.  — 
A.  G.,  1930:14. 

ALIANgA  PAN  PRESBITERIANA 

O  Delegado  da  Alianza  Pan  Presbiteriana  junto  á  A.  G.,  de 
1912,  nao  podendo  estar  presente,  envia  por  intermédio  do  Pre- 
sidente, saudagoes  e  votos  de  prosperidade.  1912 :9. 

COMISSAO  BRASILEIRA  DE  COOPERAgAO 

A)  —  Direito  de  voto  aos  delegados  das  cooperares  mis- 
sionárias  no  plenário  da  C.B.C.  —  O  S.  C.  discorda  da  proposta 
emenda  constitucional,  devendo  continuar  em  vigor  o  disposi- 
tivo que  consigna  o  direito  de  voto  aos  delegados  das  coopera- 
res missionárias  no  plenário  da  C.  B.  C. 


B)  —  QUORUM  ( alteracao  do) 
O  S.  C,  autoriza  a  sua  delegagáo  a  concordar  com  a  alteracao 
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do  Quorum  caso  a  maioria  das  corporagoes  cooperantes  concorde 
com  a  emenda  constitucional.  —  A.  G.,  1930  :40. 
Veja:  "Evangelizado"  Modus  Operandi". 

COMMIT.TEE  ON  COOPERATION  IN  LATIN  AMERICA 

Manifesta  ao  Committee  o  desejo  de  que  seus  trabalhos  na  Amé- 
rica Latina  produzam  os  resultados  colimados.  —  A.  G.,  1917  :22. 

CONFEDERAQÁO  EVANGÉLICA  DO  BRASIL 

1.  OS.  C,  aprova  a  unificacáo  da  C.  B.  C,  Confederagáo 
Evangélica  de  Ed.  Relgiosa  e  Federagáo  das  Igr.  Evangélicas  do 
Brasil  nomeia  3  representantes  e  3  suplentes,  mantendo  na  fu- 
tura confederacáo  os  atuais  representantes  junto  as  organizagoes 
que  estudam  a  sua  unificacáo.  —  A.  G.,  1934 :15,  26,  item  1.° 
do  Relatório  da  Com.  de  Relacoes  Eclesiásticas  Doe.  n.°  72,  págs. 
146  -  155. 

2.  (A)  O  S.  C,  declara  que  considera  útil  o  trabalho  da  Con- 
federacáo e  bem  aproveitados  os  gastos  necessários  á  sua 
obra;  (B)  nomeia  tres  representantes  efetivos  e  tres  su- 
plentes. —  S.  C,  1938:45,  item  1.°  de  Com.  Leg.  e  Just. 
sobre  o  Doc.  n.°  77. 

3.  Aprova  o  relatório  sobre  representagáo  do  S.  C.  na  Conf. 
Ev.  do  Brasil,  indicando  o  Rev.  Silas  Ferraz  para  substituir 
o  Rev.  Julio  Nogueira  que  já  nao  reside  no  Rio.  —  1942  :23, 
ítem  I,  Doc.  n.°  66. 

4.  OS.  C,  encaminha  á  Conf.  Ev.  do  Brasil  para  estudo  em 
conjunto  a  sugestao  do  estabelecimento  de  urna  instituigáo 
que  reúna  num  todo  os  Ministros  e  obreiros  evangélicos  do 
Brasil,  visto  que  tal  assunto  interessa  aos  Ministros  de  outras 
denominares.  —  9.  C,  1942:30,  ítem  12  Doc.  n.°  73. 

CONFERENCIA  DAS  REPÚBLICAS  AMERICANAS 

O  S.  C,  por  intermédio  de  urna  Comissáo,  significará  á  Conf. 
das  Repúblicas  Americanas,  a  reunir-se  no  Rio  de  Janeiro,  que 
a  Igreja  Presbiteriana  do  Brasil  roga  a  Deus  lhe  conceda  a  sua 
sabedoria  e  seja  servido  encaminhar  os  trabalhos  da  Conferencia 
para  o  advento  da  paz  Continental.  —  Sin.,  1906 :17. 
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CONFERÉNCIA  ECUMÉNICA  DE  MISSOES  ESTRANGEIRAS 

—  Edinbnrgo,  Maio,  1910. 

Veja:  "S.  C,  Protesto  contra  limitacáo  de  representantes".  — 
Conferencia  de  Lakeville,  de  20-30  Junho  1931.  —  Aprova  e 
arquiva  o  relatório  do  Rev.  Erasmo  Braga.  —  A.  G.,  1932:35, 
item  3.°  Doc.  n.°  32. 

CONFERENCIA  REGIONAL  DO  RIO  DE  JANEIRO 

O  S.  C.  nomeia  seus  delegados  junto  á  Conf.  Regional  do  Rio 
de  Janeiro.  —  A.  G.,  1916  :20. 

CONFRATERNIZAQÁO  DOS  DOIS  RAMOS  PRESBITERIANOS 

1.  PASTORAL 

Urna  Comissáo  coinposta  dos  Revs.  Matatías  G.  dos  Santos  e 
André  Jensen  foi  encarregada  de  escrever  unía  pastoral  expli- 
cando a  perfeita  coeréncia  dos  nossos  Concilios  a  respeito  da 
Confraternizacao  dos  dois  ramos  presbiterianos.  —  A.  G.,  1916 : 
16,  14. 

2.  PRO.TESTO 

O  S.  C,  receben  um  protesto  contra  o  que  supunbam  os  signan 
tários  ser  humilliante  para  a  nossa  Igreja  no  movimento  de  con* 
fraternizagáo  dos  dois  ramos  presbiterianos  nacionais  e  resolví; 
comunicar  ao  primeiro  signatário  do  mesmo  as  resolugoes  toma  • 
das.  —  A.  G.,  1916 :14,  Ap.  n.°  11,  45-47. 

3.  SOLIDARIEDADE 

O  Presbitério  de  Pernambuco  foi  solidário  com  o  movimento  do 
confraternizacao  das  duas  alas  presbiterianas.  —  A.  G.,  1912  :33. 

CONGRESSO  DE  LAUSANNE  —  Comissáo  continuadora  do 

1 .  Autoriza  a  Com.  Ex.  a  representar  o  S.  C,  junto  á  Comissáo 
Continuadora  do  Congresso  de  Lausanne,  afim  de  acompíV' 
nhar  os  trabalhos  dessa  Comissáo  e  dar,  na  próxima  reu-- 
niáo,  todas  as  informacoes  sobre  o  assunto,  recomendando- 
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lhe  que  se  abstenha  de  assumir  qualquer  eomproinisso  que 
venha,  no  futuro  peiar  a  atuagao  da  Igreja,  —  A.  G.,  1930  :16. 

CONGRESSO  MISSIONARIO  LATINO  AMERICANO 

1.  OS.  C,  expressa  sua  satisfagáo  ao  saber  do  projetado  C. 
M.  L.  A.;  a  reunir-se  na  cidade  de  Panamá,  em  Fevereiro 
de  1916,  e  faz  votos  ao  Altíssimo  para  que  ésse  Congresso 
concorra  para  despertar  interesse  mais  largo  e  mais  pro- 
fundo na  evangelizagáo  dos  países  déste  Continente.  —  A. 
G.,  1915:28  e  29. 

CONGRESSO  DE  MONTEVIDÉU 

Declara,  com  prazer,  que  as  conclusoes  a  que  chegou  o  Congresso 
de  Montevidéu,  já  fazem  parte  de  há  muitos  ano,s,  do  programa 
das  atividades  da  I.  C.  P.  do  Brasil.  —  1926  :37;  38. 

CONGRESSO  do  PANAMÁ  -  A)  Homologada  a  nomeacáo  do  Rev. 
Erasmo  Braga  para  a  Congr.  do  Panamá.  —  A.  G.,  1916 :20. 
B)  A  Mesa  ficou  autorizada  a  convocar  urna  reuniáo  extraordi- 
nária  do  S.  C.  caso  alguma  resolugáo  do  Congresso  do  Panamá 
ou  dos  Concilios  da  Ig.  Independente  o  exija.  —  A.  G.  1916  :20. 

CONSELHO  FEDERAL  DAS  IGREJAS  DE  CRISTO  NA  AMÉ- 
RICA —  (Comissáo  de  Boa  Vontade  Internacional) 

a)  Manifesta  á  Com.  de  Boa  Vontade  Internacional  do  C.F.I. 
C.A.  que  é  da  mais  alta  importancia  para  a  obra  evangélica  na 
América  do  Sul  que  os  dons  escolares  sejam  em  1932  encami- 
nhados  ao  Brasil. 

b)  Autoriza  a  Com.  Ex.  a  tomar  as  medidas  de  emergencia  ne- 
cessárias  para  assegurar  a  execugao  désse  piano.  —  A.  G.,  1930 ; 
42,  itens  1.°  e  2.°. 

CONSELHO  INTERNACIONAL  DE  MISSÓES  (Londres) 

a)  O  S.  C.  manifesta  haver  apreciado  o  ato  que  incluiu  á 
América  Latina  e,  portanto,  o  Brasil  na  Comissao  Diretora  do 
Conselho  e  de  aprovar  a  designagao  do  Professor  Erasmo  Braga 
como  representante  do  Brasil. 
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b)  Manifesta  o  prazer  que  temos  em  saber  que,  em  Jerusalém, 
ficou  expresso  que  a  mensagem  do  Cristianismo  ao  mundo  —  é 
Cristo. 

c)  Representa  ao  ref.  Conselho  no  sentido  da  conveniencia  de 
estudar  a  situagáo  do  Brasil  quanto  aos  problemas  rurais  e  de 
imigragáo,  especialmente  pela  ausencia  dos  preconceitos  raciais 
e  sociais.  1930:40  e  41  ítem  5.°  do  Parecer  da  Com.  de  Reí. 
Eclesiásticas. 

CONSELHO  NACIONAL  PRÓ  PAZ  —  Nomeia  o  Revs.  A.  Reis  e 
Erasmo  Braga  para  representaren!  o  S.  C.  junto  ao  Conselho 
Nacional  pro  Paz.  —  A.  G.,  1924 :42. 

CONVENCÁO  EV.  NA  ALIANQA  INTERNACIONAL  —  Nomeia 
o  Rev.  A.  Reis  e  o  dr.  Lizánias  C.  Leite  seus  delegados  junto  á 
referida  convengáo.  —  A.  G.,  1910:50. 

COOPERAQÁO  COM  AS  IGREJAS  IRMAS 

1.  Em  resposta  ao  oficio  da  "World  Conference  on  Faith  and 
order",  asseverou:  "O  S.  C.  é  solidário  com  o  movimento 
de  cooperagáo,  e  mesmo  uniáo  das  Igrejas  Evangélicas  e 
sempre  orará  pela  conversáo  dos  católicos  romanos,  gregos 
e  pagaos".  —  A.  G.,  1918:25  Doc.  18. 

2.  O  S.  C.  aplaude  todo  o  trabalho  de  cooperagáo  com  as  Igre- 
jas Irmas,  urna  vez  que  sejam  ressalvados  os  principios 
presbiterianos.  —  A.  G.,  1932 :35,  Doc.  39. 

DELIMITACÁO  DE  ZONAS  DE  OCUPAQÁO  ATUAL  DE  CADA 
IGREJA 

Veja :  Ocupagáo  de  campos.  Veja :  Apéndice  —  Relagoes  Intere- 
clesiásticas.  —  Plano  do  "Missionary  Committee  do  México". 

FEDERA  CAO  DAS  IGREJAS  EVANGÉLICAS 

1.  Nomeia  tres  comissionários  da  A.  G.  com  plenos  poderes 
para  iniciar  o  movimento  da  organizacáo  da  Federagáo  de 
Igrejas  Evangélicas,  organizar  programas  e  adotar  estatutos 
ad-referendum  deste  S.  C,  A.  G.  1930:25,  ítem  a  Doc.  28. 
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Ratifica  a  Constituigáo  da  Fed.  Brasileira  das  Igrejas  Evan- 
gélicas, e  nomeia  seus  delegados  junto  ao  Conselho  Nacional 
da  Federacao.  —  A.  G.,  1930:25;  1932:35,  Doc.  32. 

2.  Veja:  "Estatutos,  Constituigáo  ,Reguiamentos  etc". 

3 .  Veja :  "  CONFEDERAQÁO  EVANGÉLICA  DO  BRASIL ' 

4.  Junta  Geral  da  Uniao  das  Igrejas  Congregacionais. 

O  S.  C.  resolve  oficiar  á  Confederagáo  Evangélica  do  Brasil 
levando  ao  seu  conliecimento  o  ato  irregular  e  inamistoso  da  Ig. 
irmá  (J.  G.  U.  I.  C.)  que  recebeu  dois  ministros  unánimente 
disciplinados  pelo  Presbitério  do  Rio  de  Janeiro,  como  se  éles 
estivessem  na  plenitude  de  suas  regalías.  Anexo  as  Atas  e  Ap. 
do  S.  C,  1943:11,  ítem  28. 

FEDERACAO  INTERNACIONAL  das  FEDERACÓES  EVANGÉ- 
LICAS —  Nomeia  urna  comissao  para  estudar  as  bases  dessa 
Federagáo  Internacional  com  poderes  de  representacáo.  —  A.G., 
1932:35,  ítem  2.°,  Doc.  33. 

IGREJA  CRISTA  DE  SÁO  PAULO 

(Atitude  a  assumir  para  com  a  mesma) 

O  S.  C.  entende  que  nao  se  deve  pronunciar  quanto  a  urna  Igreja 
de  recente  fundaeáo  a  respeito  da  qual  nao  recebeu  quaisquer 
informa§oes  oficiáis. 

Anéxo  as  Atas  e  Ap.  do  S.  C,  1943 :9,  ítem  11. 

Veja  secgáo  8.a,  Resolu§oes  a&suntos  diversos,  Liberáis,  os  cba- 

mados. 

IGREJAS  EVANGÉLICAS  DO  BRASIL 
Cordialidade,  fusao,  confederando. 

1.  A  Com.  de  Reí.  Ecl.  ficou  autorizada  a  preparar  um  plano 
de  cordialidade  mais  íntima  com  as  varias  denominares 
evangélicas  que  operam  no  Brasil.  —  A.  G.  1912:16. 

2.  A  Com.  de  Reí.  Ecl.  recebe  poderes  do  S.  C.  para  tratar  com 
outras  denominares  congéneres  sobre  a  fusao  das  Igrejas, 
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e,  quando  isso  nao  seja  possivel,  sobre  a  Confederagáo  das 
mesmas.  —  A.  G.,  1912:27,  61  e  62. 

3.  OS.  C,  julga  prematuro  qualquer  passo  visando  a  uniáo 
orgánica  das  Igrejas  Evangélicas  que  militam  no  Brasil. 
Todavia  a  Com.  de  Reí.  Ecl.  deverá  estudar  o  assunto  com 
os  orgáos  das  Igrejas  Irmas  competentemente  autorizados 
para  tal  fim.  —  A.  G.,  1934:27,  ítem  3.°,  do  Relatório  da 
Com.  de  Reí.  Eclesiásticas  —  Docs.  n.°  14.  36  e  59. 

MODUS  VIVENDI 

(Comissáo  Interdenominacional  Presbiteriana  e  Metodista) 
Adotou  o  Sínodo  o  seguinte  relatório: 

"Aos  5  de  Julho  de  1900,  a  Comissáo  Interdenominacional 
Presbiteriana  e  Metodista,  Tratando  de  questoes  territoriais  e 
de  jurisdigáo  dos  respectivos  campos  evangélicos,  aceitou  a  re- 
comendagáo  que  a  10  de  Novembro  de  1899  respeitosamente  pas- 
sara  aos  Ministros  evangélicos  presbiterianos  e  Metodistas  e  que 
consta  dos  seguintes  termos :  No  logar,  onde  houver  urna  con- 
gregagáo  ou  traballio  regular  da  Igreja  Crista  Presbiteriana  do 
Brasil,  nao  devem  encetar  trabalbo  evangélico  pregadores  Me- 
todistas ;  no  logar,  onde  houver  congregacáo,  ou  trabalbo  regu- 
lar da  Igreja  Metodista  do  Brasil,  nao  devem  encentar  trabalho 
evangélico  prégadores  Presbiterianos.  A  mesma  Comissáo,  de- 
pois  de  ouvir  1er  o  plano  Missionary  Committee  no  México,  co- 
mo se  acha  ñas  atas  do  Sínodo  da  Igreja  Presbiteriana  do  Brasil 
reunido  em  Julho  de  1897,  tomou  as  seguintes  resolugoes: 

1.  Nenhuma  cidade,  com  menos  de  25.000  habitantes  será  ocu- 
pada por  mais  de  urna  denominagáo. 

2.  Considera-se  ocupado  o  territorio  onde  o  servigo  divino  tem 
sido  observado  com  regularidade. 

3.  Quanto  á  transferencia  dos  membros  de  urna  denominagáo 
para  outra  náo  devem  ser  atraídos  com  empregos  e  vanta- 
gens,  pois  esses  meios  sao  indignos  de  cristáos;  nenhum 
membro  deve  ser  transferido  sem  plenamente  se  entender 
com  as  autoridades  da  igreja  donde  vem.  Os  trabalhadores 
que  passani  de  urna  denominagáo  para  outra,  produzem  sé- 
rios  embaragos. 
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4.  A  disciplina  e  a  forma  de  govérno  devem  ser  cuidadosamente 
respeitados. 

5.  Deverá  haver  urna  Comissáo  Permanente  Interdenominacio- 
nal  de  tres  membros  de  cada  denominacáo,  a  qual  resolverá 
as  questoes  ou  dificuldades  que  se  levantarem  durante  o 
intervalo  das  sessoes  dos  Concilios  das  diversas  igrejas,  e  as 
resolugoes  desta  Comissáo  seráo  respeitadas  até  que  os  Con- 
cilios sobre  elas  se  pronunciem. 

6.  Deve  ser  tomado  na  devida  consideracáo  todo  oficio  dirigi- 
do em  termos  á  Comissáo  Interdenominacional.  —  Sin., 
1900 :24  e  25  —  N.°  42. 

"MODUS  VI VENDI"  entre  Igrejas  (e  Missoes) 

Após  repetidos  esforgos,  em  1933-34,  e  em  1936-37,  a  Comissáo 
de  Relagoes  Intereclesiásticas,  formada  de  representantes  espe- 
ciáis das  6  Igrejas  filiadas  á  Confederagáo  (Congregacional, 
Crista,  Episcopal,  Metodista,  Presbiteriana,  e  Presbiteriana  In- 
dependente)  e  de  2  Missoes  que  tém  trabalho  em  separado  (Board 
presbiteriano  de  Nova  Iorque  e  Committee  presbiteriano  de  Nasb- 
ville),  elaborou  um  plano  de  "modus  vivendi",  que  é  agora  sub- 
metido  aos  concilios  gerais  e  as  referidas  Missoes. 

O  plano  representa  um  passo  importantíssimo,  do  mais  alto  al- 
cance na  vida  religiosa  do  país.  Sendo  ele  adotado,  criar-se-á  na 
Confederacáo  (se  também  aprovada  a  reforma  de  sua  Constitui- 
do) o  Conselho  de  Rela^oes  Intereclesiásticas,  de  grande  sig- 
nificado e  proveito. 

Segué  o  plano,  na  íntegra,  e  com  as  últimas  modificagóes. 
Igrejas  e  Missoes  filiadas  á  Confederagáo  Evangélica  do  Brasil, 
desejosas  do  concorrer  para  o  cultivo  da  fraternidade  crista  e 
para  a  extensáo  do  Reino  de  Deus,  estabelecem  entre  sí,  como 
partes  contratantes  vqp  ajuste  especial  ou  ''modas  vivendi", 
que  poderá  ser  subscrito,  posteriormente,  por  outras  corporasóea. 
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I.    O  "modus  vivendi"  tem  os  seguintes  objetivos: 

1 .  Elirainagao  de  atritos  na  ocupagáo  dos  campos  de  trabalho, 
de  modo  que  ela  se  processe  racional  e  pacificamente. 

2.  Reajustamento  de  regioes  e  locáis  já  ocupados  pelas  corpo- 
rales evangélicas. 

3.  Maior  expansáo  da  obra  comum,  pela  ocupagáo  de  regióes 
vagas. 

4.  Eliminagáo  de  litigios  ñas  relagóes  gerais  mutuas  entre  as 
corporagoes. 

II.  Para  conseguir  os  objetivos  do  "modus  vivendi",  as  partes 
contratantes  constituem,  com  funcionamento  no  mecanismo 
da  Confederacáo  Evangélica  do  Brasil,  um  aparelho  per- 
manente, denominado  Conselho  de  Relagóes  Intereclesiástv- 
cas,  com  fungáo  coordenadora,  conciliatoria  e  arbitral. 

* 

1.  O  Conselho  será  composto  de  um  representante  especial  de 
cada  parte  contratante,  o  qual,  no  caso  de  entidade  filiada 
á  Confederacáo,  deve  ser  escolhido  pelo  seus  delegados  junto 
a  esta. 

2.  A  Confederado  escolherá,  para  cada  bienio,  o  presidente  do 
Conselho,  entre  os  seus  membros  delegados  de  entidades  a 
ela  filiadas  —  rotativamente  sempre  que  possivel  —  e  um 
secretário  executivo. 

3.  Somonte  serao  apreciados  os  casos  encaminhados  direta- 
mente  ao  Conselho,  ou  á  secretaria  executiva,  pelos  delega- 
dos das  partes  contratantes  ou  pelas  autoridades  compe- 
tentes. 

III.  As  partes  contratantes,  para  a  execugáo  dos  objetivos  do 
"modus  vivendi",  aceitam  os  seguintes  pontos  básicos,  nor- 
mas e  meios  de  agáo : 

1.  Empenham-se  todas  as  partes,  mutuamente,  no  maior  res- 
peito  aos  atos  administrativos  e  á  disciplina  eclesiástica 
respectivamente  exercidos. 

2.  Cada  corporagáo  sómente  deve  receber,  provindos,  das  de- 
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mais,  os  membros  em  plena  comunhao  que  trouxerem  carta 
de  transferencia  ou  dimissória,  ou  os  que,  nao  tendo  obtido 
carta,  sejam  mantidos  por  ato  de  jurisdigáo  direta,  e  isso 
tres  meses  após  o  pedido  daquele  documento.  Todavía,  po- 
derá  reeeber,  a  seu  pedido : 

a)  os  membros  que  estiverem  sob  disciplina,  e  após  entendi- 
mento  entre  as  autoridades  das  igrejas  interessadas ; 

b)  os  que  tiverem  sido  judicialmente  excluidos  do  rol,  e  so- 
mente  um  ano  após  a  exclusao,  ou  antes  desse  praso,  se  hou- 
ver  entendimento  entre  as  autoridades  das  igrejas  interes- 
sadas. 

3.  Nenburna  corporaeáo  receberá  grupos,  que  se  separem  das 
demais,  sem  audiencia  do  Gonselbo  de  Relagoes  Interecle- 
siásticas. 

4.  As  partes  contratantes  devem  esforgar-se  para  um  entendi- 
mento continuo  e  efetivo,  mediante  o  Conselho  de  Relagoes 
Intereclesiásticas  se  necessário,  afim  de  que,  ñas  regioes  ou 
nos  locáis  que  estejam  ocupados  por  trabalho  de  várias 
corporacóes,  sejam  reduzidos  ao  menor  número  possivel,  e 
no  interesse  comum  da  causa  crista : 

a)  as  igrejas  de  um  mesmo  local; 

b)  as  congregagoes  ou  pontos  de  pregagao  de  um  mesmo  local; 

c)  as  visitas  pastorais  a  pequeños  grupos  residentes  próximos 
de  igrejas  ou  grupos  maiores  regularmente  pastoreados. 

5.  Nos  locáis  em  que  houver  igrejas  maiores  ou  mais  regular- 
mente cuidadas,  as  pequeñas  igrejas,  congregagóes  ou  gru- 
pos filiados  a  outra  corporagáo  evangélica  devem  —  no 
caso  de  desejarem  conservar  a  sua  primitiva  filiagáo  —  coo- 
perar com  aquelas  igrejas  em  todas  as  suas  atividades,  como 
se  a  elas  estivessem  filiadas : 

a)  havendo,  para  essc  fim,  rois  especiáis,  anexados  aos  da 
igreja,  e  em  que  figurem  as  igrejas  ou  grupos  cooperantes; 

b)  devendo  as  autoridades  eclesiásticas  celebrar  batismo,  pro- 
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fissoes  e  confirmagoes  de  pessóas  que  seráo  inscritas  nesses 
rois  especiáis; 

c)  devendo  haver,  no  caso  de  necessidade  de  disciplina  judi- 
cial e  após  as  competentes  comunicagoes,  ou  a  agáo  das  au- 
toridades a  que  estejam  sujeitos  os  delinquentes,  ou,  a  pe- 
dido destas  autoridades,  a  agáo  da  igreja  com  a  qual  eles 
cooperaram. 

6.  Para  reduzir  o  número  de  igrejas,  congregagoes  e  pontos 
de  pregagáo,  ñas  regioes  ou  ñas  localidades  em  que  traba- 
lham  diferentes  corporagoes  —  para  o  que  o  Conselho  de 
Relagoes  Intereclesiásticas  dará  auxilio  eoordenador  —  de- 
vem  ser  atendidas  as  seguintes  consideragoes : 

a)  a  populagáo  das  localidades; 

b)  o  número  de  corporagoes  eclesiásticas  do  local  ou  da  regiáo; 

c)  a  intensidade  do  trabalho  de  cada  corporagáo  eclesiástica 
na  regiáo; 

d)  a  antiguidade  de  ocupagáo  eclesiástica  efetiva,  no  local  ou 
na  regiáo; 

e)  a  possibilidade  de  nova  ocupagáo  de  territorios  limítrofes. 

7.  Com  base  de  estudos  das  diferentes  regioes  do  país,  o  Con- 
selho de  Relagoes  Intereclesiásticas  deverá  coordenar  os  es- 
forgos  das  corporagoes,  no  sentido  da  maior  e  melhor  ocu- 
pagáo possivel,  pelas  fórcas  evangélicas,  de  territorios  nao 
ocupados. 

8.  Ñas  cidades  em  que  baja  trabalho  evangélico  regular  e 
efetivo,  as  corporagoes  contratantes  nao  estabeleceráo  novo 
trabalho,  quando  a  populagáo  for  inferior  a  15.000  habi- 
tantes, e  só  o  estabeleceráo  em  ponto  afastado  pelo  menos 
1  quilómetro  dos  já  existentes,  quando  a  populagáo  for 
superior  a  15.000 ;  devendo  haver  prévia  audiencia  do 
Conselho  de  Relagoes  Intereclesiásticas,  em  casos  excepcio- 
nais. 

9.  Logo  depois  de  entrado  em  vigor  o  "modus  vivendi",  o  Con- 
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selho  de  Relacoes  Intereclesiástieas  estudará  um  plano  geral 
de  reajustamento  do  campo  de  trabalho  evangélico  em  que 
operani  as  partes  contratantes. 

10.    De  7  em  7  anos,  o  Conselho  de  Relacoes  Intereclesiástieas 
estudará  de  novo,  em  conjunto,  o  reajustamento  dos  campos. 

IV.  Ás  Missoes  evangélicas  estrangeiras  que  tiverem  trabalho 
em  separado  das  Igrejas  do  Brasil,  e  que  assinarem  o  pre- 
sente "modus  vivendi"  serao  aplicadas,  mutatis  mutandis, 
as  disposicoes  nele  atribuidas  ás  Igrejas. 

V.    As  obrigacoes  das  partes  contratantes  para  com  o  presente 
"modus  vivendi",  vigoraráo,  mutuamente: 

a)  a  partir  de  1.°  de  jumo  de  1938,  se  até  essa  data  tiver  ele 
sido  aprovado  por  3  eorporacoes  (Igrejas  ou  Missoes)  filia- 
das á  Confederaeao  Evangélica  do  Brasil ; 

b)  depois  de  1.°  de  julho  de  1938,  para  cada  nova  contratante 
que  faca  a  decía racáo  de  o  subserever:  ¡mediatamente,  se 
ela  for  já  filiada  á  Confederagao  Evangélica  do  Brasil;  e 
após  o  expresso  assentimento  de  todas  as  partes  anterior- 
mente pactuadas,  no  caso  de  nao  ser  filiada; 

c)  para  cada  parte  contratante,  até  um  ano  após  ter  ela  de- 
nunciado o  "modus  vivendi"; 

d)  enquanto  houver  duas  partes  que  o  subscrevam. 

!  VI.  Qualquer  modificacao  do  "modus  vivendi"  deve  ser  enca- 
minhada  pelo  Conselho  de  Relacoes  Intereclesiástieas  ás 
partes  contratantes  e  vigorará  após  a  sua  aceitagáo  pela 
unanimidade  dessas  partes.  Publicado  no  "Unum  Corpus". 

"MODUS  VIVENDI"  ENTRE  IGREJAS  (e  Missoes) 
DIVISAO  DE  CAMPOS 


Resol  ve  adotar  o  referido  plano  exeeto  o  Art.  III,  ítem  8.°,  parte 
final,  visto  julgar  o  S.  C.  que  nao  é  justo  nem  exequivel  a  fi- 
xagáo  de  limite  para  a  obra  de  evangelizado  no  Brasil  que 
precisa  de  intenso  movimento  de  todas  as  Igrejas  nésse  sentido. 
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Entende  o  S.  C.  que  a  obra  de  cooperado  entre  as  igrejas  ñas 
vilas  e  cidades  do  Brasil  deve  ser  feita  á  luz  de  cada  caso  e 
com  o  apóio  e  conhecimento  da  Confederagáo,  através  do  De- 
partamento de  Relagoes  Intereclesiásticas.  —  S.  C.  1938  :44  e  45. 

OCUPAQÁO  DE  CAMPOS 

1 .  Cora  referencia  á  ocupagáo  de  campos  pelas  denominagoes, 
é  adotado  o  plano  Missionary  Committee  do  México  quanto 
á  ocupagao  de  capitais,  cidades  grandes  ou  pequeñas  etc., 
Sin.,  1897:63  e  64. 

Veja:  Seccáo  9  Apéndice  (Relagoes  Intereclesiásticas  —  Plano  do 
"Missionary  Committee  do  México"). 

Veja  Seccao  3.  EVANGELIZADO,  8.a  "MODUS  VIVENDI" 
(Igreja  Presb.  e  Igreja  Metodista).  Sin.  1900:25. 

2.  A  Com.  de  Reí.  Ecl.  fica  autorizada  a  estudar  com  os  orgáos 
semelhantes  de  outras  denominacoes  que  desejem  e  solicitem 
auxilio  para  entendimentos  afim  de  se  delimitaren!  as  zonas 
de  ocupagáo  atual  de  cada  Igreja  bem  como  as  zonas 
a  serem  ocupadas,  para  solugáo  de  algum  caso  específico  — 
A.  G.,  1934:26,  ítem  2.°,  Doc.  73. 

UNIÁO  DAS  IGREJAS 

1.  Regista  em  ata  haver  o  Presbitério  de  Minas  julgado  ino- 
portuna a  uniáo  orgánica  da  Igreja  Presbiteriana  com  qual- 
quer  outra  denominagáo  nao  sendo  ele  contrário,  entretanto, 
á  obra  de  cooperacáo,  quando  feita  nos  termos  convenien- 
tes. —  A.  G.,  1936  :40. 

UNIÁO  DAS  IGREJAS  PRESBITERIANAS 

1 .  E '  adotada  urna  fórmula  para  estudos  da  provavel  uniáo 
das  Igrejas  Presbiteriana  e  Independente.  —  A.  G.  1934  :32 
e  33. 

Veja:  " M ACONARI A ' '  ítem  IV   (Resolugáo  do  Sínodfo 
Central  inserta  ñas  atas  do  Supremo  Concilio  sobre  fusáo 
das  duas  alas  do  Presbiterianismo  nacional). 
Veja:  "IGREJA  PRESBITERIANA  INDEPENDENTE 
—  Divisáo  de  Campo  e  Uniáo  Orgánica". 
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TJNIAO  DAS  IGREJAS  PRESBITERIANA  E  METODISTA  DO 
BRASIL 

1 .  OS.  C,  nomeia  urna  Comissáo  ele  cinco  membros  e  pede  á 
Conferencia  Anual  da  Igreja  Metodista  Episcopal  do  Sul 
do  Brasil  que  nomeie  urna  Comissao  de  igual  número  de 
membros  para  juntamente  consideraren!  a  Uniáo  das  Igrejas 
Presbiteriana  e  Metodista  no  Brasil.  —  Sin.,  1906  :17  e  18. 

UNIDADE  ALMEJADA  POR  CRISTO 

O  S.  C,  exprime  seus  sentimentos  sobre  a  unidade  almejada  por 
Cristo,  segundo  Joáo  17  :21.  —  A.  G.,  1910 :47 ;  1912 :26. 

WORLD  CONFERENCE  ON  FAITH  AND  ORDER 

Ao  oferecimento  da  "World  Conference  on  faith  and  order" 
responde  que :  A  Igreja  Crista  Presbiteriana  é  solidária  com  o 
movimento  de  cooperacáo  e  mesmo  uniáo  das  Igrejas  Evangé- 
licas e  que  sempre  orará  pela  conversáo  dos  Católicos  Romanos, 
Gregos,  Ortodoxos  e  pagáos  espalhados  pelo  mundo.  —  A.  G., 
1918:25  e  26.  Ap.  Doc.  n.°  18. 

IGREJA  METODISTA  DO  BRASIL 

O  S.  C,  expressa  em  ata  a  sua  satisfagáo  pela  visita  feita  ao 
Seminario  Presbiteriano  de  Campiñas  pelo  Bispo  Lambuth  e 
Secretario  Cook  da  Igreja  Metodista  em  sinal  de  seu  espirito 
fraternal  de  cooperado  e  manda  urna  copia  desta  resolucáo  com 
a  declarado  de  seu  propósito  de  secundar  qualquer  esfórgo  no 
sentido  da  cooperacáo  interdenominacional.  —  A.  G.,  1915 :28. 
O  S.  C.  notifica  a  Conferencia  Metodista  sentir  fosse  efetivada 
urna  invasáo  de  campo  depois  de  reclamacáo  feita  á  Conferen- 
cia. —  A  G.,  1918:26,  ítem  4.°  Relatorio  da  Com.  de  Pap.  e 
Consultas  sobre  o  doc.  19 

IGREJA  PRESBITERIANA  DO  BRASIL 

(Suas  Relagoes  com  as  Igrejas  Máes  e  com  as  Missoes) 

1.  Ao  constituir-se  o  Sínodo  da  Igreja  Crista  Presbiteriana  do 
Brasil  foram  assentadas  as  bases  para  as  relacóes  entre  a 
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Igreja  Nacional  e  as  Igrejas  que  mantém  ou  venham  a 
manter  Missoes  no  Brasil  —  Sin.  1888  :6.  (Ato  constitutivo, 
Seccao  II,  §§  1-3). 

2.  Foram  encaminhadas  as  Juntas  Missionárias  dos  E.  U.  da 
América  do  Norte  as  modificares  que  o  Sínodo  adotou  ñas 
relacoes  da  Igreja  Nacional  com  as  Missoes.  Sin.,  1891 :83  - 
85. 

3.  O  Presidente  do  Sínodo  nomeará  unía  Comissáo  para  for- 
mular um  oficio  a  ser  enviado  as  duas  Assembléias  Gerais 
nos  E.  U.,  fazendo  ver  a  necessidade  de  livre  acáo  da  parte 
dos  nossos  Concilios  em  todas  as  materias  espirituais,  de- 
vendo esse  oficio  ser  submetido  a  éste  Sínodo.  —  Sin.,  1894 : 
12. 

4.  Representacáo  ao  Board  de  Nova  Iorque  e  ao  Committee  de 
Nashville  com  referencia  ao  professorado  do  Seminário  Teo- 
lógico e  contra  a  atuagáo  de  certos  missionários  no  Macken- 
sie.  Sin.,  1896:46  -  48,  50,  58,  59,  82  -  92. 

5.  Pede  as  Igrejas  Máes  que  seu  auxilio  seja  principalmente 
em  favor  da  evangelizado,  e  nao  dos  grandes  colegios.  Sin., 
1897:29  -  32. 

Veja:  Secgáo  3.a  "EVANGELIZAQAO"  —  Missionários, 
Missoes  e  Boards". 

IGREJA  PRESBITERIANA  INDEPENDENTE  —  Divisáo  de 
Campos  e  Uniáo  Orgánica 

O  S.  C,  resolve  indicar  a  Com.  de  Reí.  Ecl.  para  se  entender 
com  outra  que  deverá  ser  nomeada  pelo  Sin.  Indep.,  afim  de 
estudar  urna  solugáo  dos  problemas  relacionados  com  a  divisáo 
de  campos  das  duas  Igrejas  Irmás.  Essa  Com.,  poderá  formu- 
lar as  bases  de  um  plano  que  vise  a  UNIÁO  ORGANICA  DAS 
DUAS  IGREJAS.  —  A.  G.,  1920:25. 

SUAS  RELAQÓES  COM  A  IGREJA  PRESBITERIANA  DO 
BRASIL 

O  S.  C.  aceita  e  arquiva  um  oficio  sobre  relagoes  da  Igreja 
Presbiteriana  Independente  com  a  nossa  Igreja.  —  A.  G., 
1917 :8  e  17,  ap.  11  e  15. 
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REPRESENTAQÁO,  AO  PRESBITERIO  INDEPENDENTE 

Envia  o  S.  C.  urna  representado  aos  irmáos  dissideutes  ex- 
plicando-lhes  o  caso  do  irmáo  Bento  Ferraz.  —  Sin.,  1903 :41. 
Veja:  Atas  do  Sínodo  1903:26,  ítem  15;  33,  n.°  39;  67  n.°  10, 
queix;  68,  II  ítens  1.°  e  2.°. 

M ABONARIA  e  a  Igreja  Presbiteriana  —  "Cisao". 

1.  O  érente  é  livre  para  ser  ou  deixar  de  ser  magon. 

A.  Os  Símbolos  e  o  L/O  nada  dizem  a  respeito  da  Magonaria 
ou  de  qualquer  outra  Soeiedade  secreta  e,  portanto,  é  per- 
mitido a  um  membro  da  Igreja  ser  magon  se  a  sua  pró- 
pria  conciencia  nao  lbo  proíbe;  mas  o  Sínodo  nao  o  julga 
necessário.  —  Sin.,  1900:19. 

B.  O  Sin.,  reconbece  o  direito  de  cada  membro  ter  a  sua  opi- 
niáo  a  respeito,  mas  julga  prejudicial  á  Causa  do  Evan- 
gelio qualquer  propaganda  pró  ou  contra  a  Magonaria  no 
seio  da  Igreja.  —  Sin.,  1900:19. 

CONTRARIOS  A'  MAQONARIA,  pedido  dos 

2.  Foi  inserto  ñas  atas  o  seguinte  pedido  da  minoría  do  Sí- 
nodo em  1903: 

"Nós  abaixo  assinados,  membros  deste  Sínodo,  convencidos  da 
incompatibilidade  da  magonaria  com  o  Evangelho,  vimos  pedir 
aos  Ministros  e  presbíteros  magons  que,  pela  paz  e  pela  uniáo 
em  Cristo,  deixem  a  magonaria,  e  que  o  Sínodo  nos  reconhega 
a  liberdade  de  externar  os  nossos  pensamentos  sobre  o  assunto. 
Sao  Paulo,  31  de  Julho  de  1903  (Assinados)  Caetano  Nogueira 
Júnior,  Vicente  Themudo,  Ernesto  de  Oliveira,  Julio  Olyntho, 
Diñarte  Coutinbo,  Sebastiáo  Pinheiro,  Aquilino  Nogueira  Ce- 
sar. Otboniel  Motta,  Joáo  da  Motta  Coelbo,  Manoel  José  Roiz 
da  Costa,  Eduardo  Carlos  Pereira,  Severo  Virgilio  Franco, 
José  Celestino  de  Aguiar,  Alfredo  Teixeira  e  Bento  Ferraz". 
—  Sin.,  1903 :21. 

3.  LEGISLAR  SOBRE  O  ASSUNTO  E'  INCONVENIENTE. 
O  Sínodo  reconsidera  a  deliberagáo  de  há  tres  anos  e  emite  o 
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seu  parecer:  0  Sínodo  julga  inconveniente  legislar  sobre  o  as- 

sunto.  Considerando  poréra  as  contendas  acerbas  que  se  tém 
levantado  sobre  a  questao,  o  Sínodo  recomenda  aos  crentes  de 
urna  e  outra  parte  que  nutram  senthnentos  de  caridade  crista, 
uns  para  com  os  outros,  lembrando-se  da  Escritura  em  Rom. 
14  :1  -  13.  Sin.,  1903  :17  e  22,  n.°  17  F,  e  pag.  48. 

4.  PRO.TESTOS,  CONTRA  PROTESTOS  —  DISSENTIMENTO 

1.  O  Sínodo  resolve  incluir  nas'suas  atas  o  protesto  do  Rev. 
Eduardo  Carlos  Pereira  a  respeito  da  Maconaria  (Atas 
1900:36),  e  do  plano  de  reorganizagáo  do  Seminário  (Atas 
1900:36  e  38)  ajuntando-lhe  também  um  contra  protesto 
(Atas  de  1900:36,  40  -  42)  ;  e,  posteriormente,  interpretan- 
do o  capítulo  XIV  do  L/O,  sobre  dissentimentos  e  protes- 
tos, concede-lhe  apenas  o  direito  de  dissentir  por  nao  se 
tratar  de  um  julgamento  e  sim  de  urna  decisáo.  —  Sin., 
1900:42. 

2.  Foi  mandado  arquivar  sem  resposta,  e  apenso  ás  atas  o 
protesto  assinado  por  19  membros  (pastores  e  presbíteros) 
contra  a  resolugáo  referente  á  Magonaria.  —  Sin.,  1903  :43, 
Doc.  n.°  48,  85  -  88. 

5.  REPRESENTAQÁO  AOS  IRMÁOS  DISSIDENTES 

Resolveu  o  Sínodo  enviar  urna  representado  aos  irmaos  dissi- 
dentes,  explicando-lhes  o  caso  do  irmáo  Bento  Ferraz.  A  Co- 
missáo  constituise  do  Revmo.  dr.  S.  Gammon  e  Revmo.  Erasmo 
Braga  e  presbítero  dr.  Eliezer  S.  Saraiva.  —  Sin.  1903 :41. 

ROMPIMENTO 

6.  (Cisáo)  —  IGREJA  PRESBITERIANA  INDEPENDENTE 

I.  Votado  o  parecer  do  Sínodo  conforme  consta  da  ata  de 
1903:2,  despediram-se  do  Sínodo,  declarando-se  dele  separados 
os  Revs.  Ernesto  de  Oliveira,  Eduardo  Carlos  Pereira,  Otboniel 
Motta,  Vicente  Tbemudo,  Alfredo  Teixeira,  e  Caetano  Nogueira, 
retirando-se  do  recinto  acompanbados  de  todos  os  que  votaram 
contra  o  referido  parecer,  que  sao  os  constantes  também  do  pe- 
dido em  abaixo  assinado  inserto  ñas  atas  de  1903  :21.  —  Sin., 
1903:22  e  23. 
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m    ELIMINADOS  DO  ROL  DO  SÍNODO  EM  1903 

Foram  eliminados  do  rol  do  Sínodo  da  Igreja  Presbiteriana 
do  Brasil  os  seguintes  nomes  que  sao  os  dos  signatários  do 
Protesto  referente  a  Questáo  Masónica.  —  Sin.,  1903 :51, 
Doc.  n.  481  protesto,  págs.  85  -  88. 

III.  PROVIDENCIAS  JUN.TO  AO  REV.  LOTUFO  E  A' 
IGREJA  DE  BOTUCATÚ 

Ao  Rev.  Lotufo  que  fóra  procurado  por  um  emissário  do 
Sínodo  que  o  orientou  sobre  a  atitude  que  devia  assumir  no 
seu  campo  e  nos  circunvisinhos  em  face  dos  acontecimentos 
resolveu  o  Sínodo  telegrafar  dizendo  "O  Sínodo  acaba  de 
votar  unánimemente  nunca  ter  negado  nem  permitir  negar 
necessidade  absoluta  mediagáo  Cristo".  —  Sin.,  1903:31, 
54  e  56. 

IV.  PASTORAL 

O  Sínodo  escreve  urna  pastoral,  tratando  do  seguinte: 

1.  A  rela^áo  dos  Missionários  com  os  Concilios, 

2.  A  compatibilidade  da  Maznaría  com  o  Evangelho, 

3.  A  reorganizagáo  do  Seminário, 

4.  A  mediagáo  de  Cristo,  frisando  a  "Conf.  de  Fé",  cap. 
8.°,  §  2.°,  e  o  catecismo  Maior,  Perg.  36.  —  Sin.,  1903: 

Doc.  n.°  52,  págs.  46  -  50,  54  e  55. 

7.    O  SÍNODO  E  O  PRESBITERIO  INDEPENDENTE  —  Co- 
missáo  de  Arbitragem 

O  Sínodo  nomeia  urna  Com.  de  Arbitragem  que  assentou  com 
alguns  irmáos  do  Presb.  Independente  que  ambas  as  corpora- 
les nomeiem  urna  Com.  mista  afim  de,  se  possivel,  resolver 
amigavelmente  as  difieuldades  que  surgirem.  —  Sin.,  1903:35, 
41,  n.°  46  e  55. 

INDICAQÁO  DO  REV.  EDUARDO  C.  PEREIRA  —  SOBRE 
INDEPENDENCIA  E  LIBERDADE  DA  IGREJA 
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0  Sínodo  resolveu  transladar  para  suas  atas  nesta  reuniáo  a 
seguinte  indicado  do  Rev.  Eduardo  C.  Pereira,  feita  ao  Pres- 
biterio Oeste  de  Sao  Paulo  a  14.7.1902: 

Este  Presbiterio,  desejoso  de  coneorrer  para  a  solugáo  pacífica 
de  nossas  dificuldades  eclesiásticas,  declara  que  favoreceudo  a 
idéia  de  independencia  dos  Mission arios  de  nossos  presbiterios, 
a  qual  deve  ser  tratada  no  Sínodo,  o  faz  pelos  seguintes  motivos: 

1.  °  —  E'  este  o  único  meio  de  restabelecer  a  concordia  entre 

os  membros  do  Sínodo  e  acabar  a  divisáo  que  ameaga  a 
nossa  casa  presbiteriana  no  Brasil. 

2.  °  —  E'  este  o  único  meio  de  estabelecer  pacificamente  a  in- 

dependencia e  a  liberdade  de  nossa  Igreja  na  execusáo 
dos  planos  educativos  e  evangelizadores  dos  boards. 

3.  °  —  E'  este  o  único  meio  de  estabelecer  pacificamente  a  in- 

dependencia e  a  liberdade  de  nossa  Igreja  na  execucao 
dos  seus  planos  educativos.  —  Sin.,  1903 :38  e  39,  Reí. 
da  Comissao  de  Ex.  de  atas  do  Presb.  Oeste  de  S.  Paulo. 

8.  MACONARIA 

O  Sínodo  da  Igreja  Presb.  do  Brasil,  maniendo  suas  decisóes 
sobre  a  Maconaria  dá  conselbos,  inspirado  em  Rom.  14 :1  -  13. 

I.  O  Sínodo  (S.  C),  por  amor  á  paz  e  á  fraternidade  evangélica, 

aconselha  aos  membros  da  Igreja  Presbiteriana  do  Brasil 
que  se  abstenham  da  Maconaria.  —  Rom.  14 :1  -  13.  — 
Sin.,  1906:20. 

II.  OS.  C,  declara  que  jamáis  reconheceu  e  nem  reconhece 
compatibilidade  ou  ineompatibilidade  da  magonaria  com  a 
profissáo  evangélica,  devendo  ser  interpretadas  nésse  sen- 
tido todas  as  anteriores  deliberacoes  do  S.  C.  da  Igreja  C. 
Presbiteriana  do  Brasil.  —  A.  G.,  1916  :12. 

III.  O  S.  C,  renova  a  recomendagáo  de  1906,  de  que  os  crentes 
macons  deixem  de  frequentar  as  lojas;  e,  recomenda  que  os 
Conselbos  nao  mais  reeebam  macons  á  prof.  de  fé  e  que  os 
Ministros  e  oficiáis  nao  sejam  magons.  —  A.  G.,  1934:32. 
Doc.  n.°  38. 
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0  S.  C,  regista  em  ata  haver  o  Sínodo  Central  resolviólo 
declarar  que  é  de  todo  favoravel  á  Uniáo  das  duas  alas  do 
presbiterianismo  nacional,  urna  vez  que  tal  medida  nao  afe- 
te  a  resolucao  tomada  pelo  S.  C.  da  Igreja  Crista  Presbi- 
teriana do  Brasil,  em  1903,  em  referencia  á  qestáo  mago- 
nica.  —  A.  G.,  1936:40. 
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SECgAO  8 
RESOLUCÓES 

Assuntos  diversos  nao  relacionados  com  as  secgoes  anteriores, 
dispostos  também  em  ordem  alfabética. 

AQÁO  SOCIAL  DO  EVANGELISMO  NO  BRASIL 

Veja:  "Direitos  Constitucionais  no  Terreuo  Religioso"  -  item  C 

AGENTE  FINANCEIRO 

1.    O  S.  C.  autoriza  a  Comissáo  Executiva  a  contratar  um  ou 
mais  agentes  financeiros  para  a  arrecadagáo  do  dízimo  — 
A.  G.,  1934:45,  item  12. 
Veja  também:  "Auxiliar  Itinerante". 

ALCOOLISMO  e  demais  vicios  que  atentam  contra  a  saúde  ao  corpo. 
Veja  Seccao  2  "EDUCACAO  RELIGIOSA  —  Males  Sociais". 

ANEIS  SIMBÓLICOS  PARA  O  MINISTERIO 

1 .  O  S.  C.  julga  desnecessária  sua  adogáo.  —  A.  G.,  1926 :30. 

2.  Essa  matéria  será  referida  á  Congregagáo  da  Faculdade  de 
Teologia  —  A.  G.,  1932:24. 

ANO  FINANCEIRO  ECLESIÁSTICO 

1.  O  ano  financeiro  eclesiástico  terminará  em  30  de  Junho 
para  todos  os  relatórios.  —  Sin.,  1888  :35. 

2.  Deve  ser  de  1.°  de  Janeiro  a  31  de  Dezembro.  —  A.  G., 
1912:15,  item  a. 

ARRE CAD AQÁO,  métodos  de 

Veja  Seccao  4.  —  FINANQAS  DA  IGREJA 
ASSEMBLÉIAS  CIVIS  E  ECLESIÁSTICAS 

1.    Existe  ñas  igrejas  presbiterianas  do  Brasil  a  distincáo  en- 


156 


DIGESTO  PRESBITERIANO 


tre  assembléia  eclesiástica  e  asseiubléia  civil,  constituindo- 
se  a  primeira  de  todos  os  membros  comungantes  e  a  segun- 
da dos  membros  comungantes  de  maioridade  legal.  Usar- 
se-á  apenas  um  livro  para  as  atas  de  ambas.  —  A.  G.,  1926 : 
26.  C/I:  Arts.  12,  13  §§  2.°  e  3.°,  19  §§  1,  2,  3  e  Art.  70. 

ASSEMBLÉIAS  ECLESIÁSTICAS,  Quorum  das 

O  "quorum"  das  assembléias  eclesiásticas  será  o  referido  nos 
estatutos  das  respectivas  igrejas.  —  A.  G.,  1926  :27  C/I  —  Art. 
13,  §  2.°. 

ATAS,  como  escrevé-las 

1.  O  S.  C.  estabelece  normáis  para  a  lavratura  de  atas  reco- 
mendando-as também  aos  Sínodos  e  Presbitérios  —  A.  G., 
1934 :36  e  53,  Ap.  21  á  pag.  71  e  seguintes. 

2.  Foram  ligeiramente  modificadas  pelo  S.  C.  em  1942 

Veja  secgáo  9  —  Ap.  "ATAS  —  REGUL  AMENTO  SO- 
BRE O  LIVRO  DE" 


ATOS  OFICIAIS,  Publicagoes  de 

Veja  "Publicagáo  de  atos  oficiáis,  excegao". 
AUXILIAR  ITINERANTE 


O  S.  C.  autoriza  o  emprego  de  um  auxiliar  itinerante  da  Com. 
Ex.,  para  fazer  propaganda  das  Causas  Gerais.  —  S.  C.  1938  :32, 
ítem  d. 

Veja:  "AGENTE  FLYANCEIRO". 
BAILE. 

Veja  seegáo  2  —  EDUCACÁO,  A)  —  EDUCAQÁO  RELI- 
GIOSA, Males  Sociais,  Pastoral" 

BATISMO. 

O  dos  Romanistas  foi  declarado  inválido.  —  Sin.,  1891 :17,18. 
Veja:  "REBATISMO". 
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*    PROTESTO  CONTRA  A  RESOLUQAO  ACERCA  DO  EATISMO  DOS 
ROMANISTAS. 

O  S.  C.  registra  em  suas  atas  o  seguinte  protesto: 
"Nos  abaixo  assinados  protestamos  contra  a  decisáo  do  Sínodo,  decla- 
rando inválido  o  batismo  Romano,  visto  o  acharmos  inconveniente: 

1.  —  Porque  grande  parte  dos  teólogos  da  Igreja  Protestante,  incluindo 

Lutero,  Calvino,  Cunninghan,  os  Hodges  pai  e  filho,  Patton,  Shaff, 
Briggs  e  outros  homens  ilustres  o  tém  por  válido; 

2.  —  Porque  é  fato  histórico  que  só  um  ramo  da  Ig.  Presbiteriana  do  Sul 

dos  Estados  Unidos  da  América  se  declara  contra  a  validade  désse 
batismo  e  o  Sínodo  por  este  ato  se  opóe  á  posicáo  histórica  das  Igre- 
Jas  chamadas  Reformadas; 

3.  —  Porque  as  Igrejas  Metodista  e  Episcopal  reconhecem  ambas  esse  Ba- 

tismo, e  deve  haver  toda  a  harmonía  possivel  em  questóes  desta 
ordem. 

4.  —  Porque  nesta  questáo  deve  haver  a  maior  caridade  possivel". 

(Assinados)  John  M.  Kyle 

Emmanuel  Vanorden.  Sin.,  1891  :  26,  27. 

BATISMO  DE  MENORES. 

1.  O  Ministro  Presbiteriano  pode  e  deve  batizar  os  menores 
filhos  de  crentes  de  outras  denominacóes,  urna  vez  que  na 
sede  da  residencia  dos  pais  nao  mantenha  trabalho  evan- 
gélico a  denominado  a  que  éles  pertencem.  —  A.  G.  1932  :16. 

2.  Tratando-se  de  creaneas  órfás,  filhos  de  pais  nao  crentes, 
adotadas  por  pessoas  crentes,  é  lícito  batizá-las  no  caso  de 
filiacao  adotiva  legal,  porque  os  pais  adotivos  fazem  as 
vezes  dos  verdadeiros  pais ;  no  caso  de  adocáo  sem  as  for- 
malidades da  lei,  só  aos  Conselhos  compete  decidir  em 
face  das  circunstancias.  —  A.  G.,  1936  :42. 

Veja:  "Menores,  arrolamente  de". 

BATISMO  DE  MENORES,  idade  limite. 

Resolugáo :  "quanto  á  idade  limite,  fica  ao  critério  dos  pasto- 
res ".  —  S.  C.  1938:44,  ítem  1. 

BATISMO,  Modo  de. 

Os  Ministros  Presbiterianos  nao  devem  batizar  por  imersáo. 
Couf .  de  Fé,  cap.  28,  seccáo  3.  —  A.  G.  1912 :18  ítem  7.°  e  20, 
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BATISMO  (Validade  do  b.  ministrado  pelo  evangelista.  (H.  M. 
Wright.) 

Consultado  sobre  se  a  I.  C.  P.  B.  deve  aceitar  as  pessoas  vindas 
do  estrangeiro,  batizadas  pelo  evangelista  £r.  "Wright,  nao  or- 
denado por  Igreja  Evangélica  alguma,  respondeu: 

"O  Sínodo  (S.  C),  considerando  que  o  referido  Evangelista, 
auxiliado  por  urna  associacao  evangélica  de  Londres,  foi  pregar 
na  Ilha  de  S.  Miguel,  e  alí,  com  o  seu  trabalho,  organizou  urna 
Igreja  e  batizou  os  seus  membros  que  o  reconheceram  como  o 
seu  legítimo  pastor,  deve  ser  aceito  o  batismo  por  ele  celebrado. 
—  Sin.,  1897:15,  16  e  50. 

BEBIDAS  ALCOÓLICAS. 

Veja :  Secgáo  2  A.  —  Educado  Religiosa,  Vicios  Sociais. 

BENCAO  MATRIMONIAL. 

1 .  Os  Conselhos  podem  recomendar  que  os  crentes  a  pegam, 
porém,  náo  repreendé-los  severamente  por  nao  a  buscarem. 
—  Sin.,  1897  :37.  ítem,  2.°. 

2.  Só  o  Ministro  pode  impetrar  a  béngáo  matrimonial,  —  to- 
davía, tratando-se  de  crentes,  achando-se  ausente  o  Minis- 
tro, qualquer  presbítero  ou  membro  da  Igreja  em  plena 
comunháo,  poderá  reunir  o  povo  para  cantar  binos  e  fazer 
oracáo,  sem  realizar  a  cerimónia  oficial.  —  Sin.,  1891 :64. 

BIBLIAS,  versoes  da 

Veja:  Secgao  3,  9  —  "Sociedades  Bíblicas". 

BIBLIOTECA  DA  UNIVERSIDADE  DE  TALE 

Rccomenda  ao  Secretario  Permanente  que  atenda  ao  pedido  da 
B.  U.  Y.  mandando-lhe  periódicos,  publicares  e  informacoes 
sobre  a  obra  Evangélica  no  Brasil,  fazendo  urna  publicado  a 
respeito  em  O  Puritano,  para  que  atendam  outros  irmaos  e  or- 
ganizares da  Igreja.  ■ —  S.  C,  1942:15. 


BOLSAS  DE  ESTUDAN.TES. 

Veja:  secgáo  9  —  Ap.  "Dádivas,  doacoes,  ofertas". 
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CABELOS  CORTADOS. 

O  que  Sao  Paulo  doutrina  a  respeito  nao  representa  principios, 
e  sim  regras  acerca  da  etiqueta  social,  variaveis  no  tempo  e 
no  espago  e  nao  é  caso  de  disciplina  pelos  Conselhos.  —  A.  G. 
1928:53,  54. 

CALENDARIO.  —  Foi  adotado  o  seguíate :  —  O  DIA  da  BIBLIA 
2.°  Dom.  Dez.° 

O  DIA  da  Ig.  Crista  Presb.  do  BRASIL:  —  12  de  Agosto. 
O  DIA  da  IMPRENSA  PRESB.:  —  2.°  Dom  de  Junho. 
O  DIA  da  ESC.  DOM.  —  O  que  fór  marcado  pelo  C.  E.  E.  R. 
O  DIA  da  FACULDADE  DE  TEOLOGIA :  —  8  de  Setembro. 
O  DIA  da  REFORMA:  —  31  de  Outubro. 
O  DIA  de  NATAL:  —  25  de  Dezembro.  —  A.  G.  1936:43. 
Veja:  "DIA  NACIONAL  DE  ORAQÁO  E  ACAO  DE  GRA- 
BAS, O".  —  15  Novembro. 

"DIA  DE  A  CAO  DE  GRABAS  DA  I.  C.  P.  B.,  O"  —  7  Jan. 
"O  PURITANO,  Semana  de,;  2-8  de  Junho.  —  A.  G.,  1930:28. 
"DIA  dos  SEMINARIOS  e  o  da  FACULDADE  de  Teologia. 
—  A.  G.,  1936:19. 

CAMPANHA  FINANCEIRA.  —  Veja:  FINANZAS. 

CANDIDATOS  A  COMUNHAO 

1.  EXAME.  E'  regular  o  exame  de  candidatos  á  profissáo 
por  comissoes  quorum  de  presbíteros,  sendo  homologado  pelo 
Conselho.  —  A.  G.,  1924:53. 

2.  JULGAMENTO.  E'  da  competencia  do  Conselho  julgar  da 
qualificagao  dos  candidatos  á  comunháo.  —  A.  G.,  1912:17. 

3.  RECEPCAO. 

a)  Deve  haver  muito  criterio  na  recepgáo  de  pessoas  como 
membros  da  igreja.  —  A.  G.,  1924:53. 

b)  O  S.  C.  recomenda  o  máximo  cuidado  dos  pastores 
evangelistas  e  Conselhos  em  receber  candidatos  á  pro- 
fk-sáo  de  fé,  procurando  verificar  se  sao  realmente 
"Nascidos  de  novo"  —  A.  G.,  1932:24,  Ap.  79. 
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CAPITALISAQÁO,  .Títulos  de 

O  S.  C.  responde  que  é  lícito  as  igrejas  ou  aos  seus  membros 
professos  possuirem  títulos  de  capitalisagáo  nos  moldes  dos  emi- 
tidos pelas  companhias  Sul  América,  Alianza  da  Baía  e  outras 
porque  nenhum  possuidor  de  apólice  arrisca  dinheiro,  nem  perde 
nada.  —  A.  G.,  1936  :42. 

CARNAVAL.  —  Veja:  EDUCACÁO  RELIGIOSA,  Males  Sociais" 

CARTA  DE  TRANSFERENCIA.  —  Veja:  "Transí  cartas  de" 

CARTEIRA  DE  MINISTROS 

Resolve  recomendar  á  sua  Com.  Ex.  que  adote  um  tipo  de 
Carteira  de  Ministros  que  deverá  baixar  aos  presbiterios  para 
distribuicáo.  A  Carteira  do  Presidente  do  Presbiterio  deverá 
ser  assinada  pelo  Vice-Presidente  e,  na  falta  deste,  desempe- 
nhará  ésse  dever  o  Secretario  Permanente  do  mesmo.  —  Anexo 
as  Atas  e  Ap.  do  S.  C,  1943:10,  item  20. 

CASAMENTO,  Liturgia  do 

Modifica  o  L/O  publicado  na  Imprensa  Evangélica  de  1881, 
ficando  como  consta  do  L/O,  edicao  de  1888.  —  Sin.,  1888  :43-46. 

CASAMENTOS  MISTOS 

1.  E'  dever  dos  Ministros  doutrinar  suficientemente  as  igre- 
jas sobre  casamentos  mistos.  —  Sin.,  1897  :63. 

2.  Reafirma  a  resolugáo  de  1897  e  declara  que  as  Sagradas 
Escrituras  sao  bastante  precisas  em  salientar  a  inconve- 
niencia de  tais  casamentos.  —  A.  G.,  1912 :34. 

3.  Reafirma  a  sua  tradicional  atitude  contrária  ao  casamento 
misto  e  recomenda  que  se  intensifique  a  propaganda  no 
sentido  de  evitar  os  grandes  perigos  decorrentes  dessas 
unioes.  Todavía,  tais  casamentos,  urna  vez  realizados  no 
civil,  deverao  ser  atendidos  por  Ministros,  de  conformidade 
com  o  espirito  de  tolerancia  peculiar  á  I.  C.  P.  do  Brasil 
—  S.  C.  1942:31,  ítem  14  Doc.  59. 
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CATECISMO,  BREVE.  Veja:  "SÍMBOLOS  DE  FÉ" 

CAUSAS  GERAIS,  encargos  de 

Estabelece_se  o  processo  de  livre  associa^ao  de  grupos  que  to- 
mem  encargos  de  causas  gerais  de  cunho  social  e  sempre  sob 
as  vistas  dos  concilios  superiores  reconhecendo  as  já  existen- 
tes. As  referidas  associagoes  daráo  relatórios  ao  S.  C,  —  A.  G., 
1932:26  e  27. 

CENSO  DA  IGREJA  CRISTA  PRESBITERIANA  DO  BRASIL. 

Deverá  ser  de  tres  em  tres  anos.  —  A.  G.,  1915  :33. 
CENSURA.  —  Veja:  "Apéndice  —  Justica". 
CENTRO  BRASILEIRO  DE  PUBLICIDADE. 

Veja:  "Publicidade  —  Centro  Brasileiro  de". 
CERTIFICADOS  DE  ORDENAQAO. 

1 .  Os  presbiterios  devem  conceder  certif .  a  seus  ministros  ba- 
bilitando-os  a  provar  que  sao  de  fato  Ministros  do  Evan- 
gelho.  —  A.  G.,  1920:13. 

2.  Adotam-.se  certificados  especialmente  impressos,  para  os 
Ministros  regularmente  ordenados,  devendo  a  Com.  Ex. 
providenciar  a  impressáo  dos  mesmos  para  venda  aos  in- 
teressados.  —  A.  G.,  1932 :17.  Doc.  2,  pg.  3  do  Apéndice. 

3.  Os  Presbiterios  deveráo  adotar  um  certificado  de  ordena- 
gáo  para  seus  ministros.  —  A.  G.  1934:38.  Doc.  79. 
Veja:  CARTEIRA  de  MINISTROS. 

CINEMA  (empresa  cinematográfica) 

O  S.  C.  nao  condena  em  absoluto  a  explorado  do  cinema  por 
urna  empresa  desde  que  se  respeite  o  "Dia  do  Senhor"  e  se 
tenba  absoluta  cautela  na  escolha  dos  "films".  —  A.  G.  1912: 
18,  item  5.°,  e  26.  Ap.  n.°  n.°  1,  ítem  III. 

CINEMA.  —  frequéncia. 
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0  S.  C.  recomenda  se  abstenham  do  cinema  indecente.  —  A. 
G.  1915:82,  Doc.  28. 

COMISSAO  Bit  ASILE  IRA  DE  COOPERAQÁO. 

Tomando  conliecimento  da  maneira  como  as  igrejas  nacionais, 
Boards  e  Associagoes  poderáo  ser  representados  na  C.  B.  C, 
elege  quatro  representantes  seus  para  ñincionarem  na  referida 
comissáo.  —  A.  G.  1920:15,  36  -  Doc.  6,  7,  Pgs.  37  e  36. 
Veja:  " E  VANGELIZACÁO  —  Modus  Operandi". 

COMISSOES  EXECUTIVAS  PRESBITERIAIS. 

Faziam  parte  do  "plano  de  Missoes  Nacionais"  adotado  em 
1888,  quando  foram  definidas  suas  atribuigoes,  modificadas 
posteriormente.  —  Sin.,  1888:39,  40;  1891:69  e  70. 
A  Constituigáo  de  1937,  em  seus  artigos  78,  82  e  224,  dá  o  que 
está  em  vigor. 

COMISSOES  JUDICTÁRIAS. 

1.  Os  Arts.  92,  95,  182  e  213  do  L/O.  (edicáo  de  1924)  tra- 
tam  do  assunto; 

2 .  E '  da  competencia  de  cada  Concilio  conhecer  da  oportu- 
nidade  e  necessidade  nos  seus  campos  do  uso  de  tais  co- 

missoes ; 

3.  Nenhuma  comissáo  no  regime  presbiteriano  pode  ter  ple- 
nos poderes  para  decidir  os  casos  judiciais  no  carater  de 
sentengas  definitivas.  —  L/O.,  93  e  94  —  edicáo  1924.  — 
A.  G.  1934:23.  (Doc.  16) . 

COMISSAO  ORGANIZADORA  DE  IGREJA. 

1 .  O  poder  da  Comissáo  organizadora  de  urna  igreja  cessa 
imediatamente  depois  de  instalada  a  nova  igreja.  —  A.  G. 
1934:36. 

COMISSOES  PERMANENTES. 
1.    Atas,  suas: 

Cada  urna  terá  o  seu  livro  de  atas  que  deverá  ser  enviado 
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ao  S.  C.  para  o  devido  exame.  —  A.  G.  192-1 :26,  ítem  1  e  2. 

2.  Devores  das: 

1.  Apresentar  estatutos  definindo  seus  poderes; 

2.  Servir  até  serem  nomeadas  outras  para  substituí-la».  — 
Sin.,  1888:17. 

3.  deveráo  fazer  enérgicos  apelos  em  propaganda  de  suas  Mis- 
soes  perante  a  Igreja.  —  A.  G.  1912 :25,  26. 

4.  deveráo  organizar  um  plano  de  seus  trabalhos  e  regula- 
mentar  seu  funcionamento,  apresentando  os  projetos  á 
próxima  Ass.  Geral.  —  A.  G.  1915  :41. 

3.  Eleigao  das: 

1.  deveráo  ser  eleitas  de  novo  cada  reuniao.  —  Sin.,  1888:17. 

2.  Só  poderáo  ser  eleitas  depois  de  ouvidos  e  aprovados  os 
respectivos  relatónos.  —  Sin.  1906 :7. 

4.  Extingao  das: 

1.  Salvo  em  casos  muito  especiáis,  em  que  a  própria  A.  G. 
nomeará  Com.  Permanente  em  suas  reunioes  ords.,  ou  ex- 
traordinarias, para  fins  também  especiáis,  os  encargos  e 
facilidades  até  agora  exercidos  pelas  Com.  Permanentes  em 
vigencia,  ficaráo  transferidos  á  Com.  Ex.  do  S.  C.  que, 
para  a  pronta  ae,áo  de  negocios  que  exijam  imediata  deli- 
beracáo,  poderá  agir  por  sua  Diretoria  ou  por  Comissoes 
que  lhe   daráo  parecer  em  tempo  por  el  a  det  erminado  ¡ 

2.  a  Diretoria  da  Com.  Ex.,  nos  casos  em  que  esta  assim  o 
resolva,  poderá  também  tomar  deliberacáo  de  carater  exe- 
cutivo,  ad  referendum  da  comissáo  e  delegar  poderes  a 
terceiros  para  colaborar  com  ela  nos  assuntos  que  lhe  forem 
entregues  por  aquela.  —  A.  G.  1936  :38.  itens  1.°  e  2.°. 

Permanencia. 

As  Com,  Permanentes  do  Sínodo  da  Igr.  Presb.  do  Brasil,  con- 
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tinuaráo  no  regime  da  Assembléia  Geral.  —  Sin.,  1907  :47. 
Poderes. 

Nao  poclem  delegar  poderes  a  pessóas  estranhas  á  Comissáo.  — 
A.  G.  1915:18,  item  2. 

Relator  ios. 

1.  Devem  elaborar  seus  relatónos  antes  de  se  iniciarem  os 
trabalhos  do  S.  C.  e,  se  possivel,  devem  ser  impressos.  — 
A.  G.  1912:15. 

2.  Cada  urna  enviará  seu  relatório  para  o  devido  exame;  seráo 
censuradas  as  que  nao  os  mandarem.  —  A.  G.  1924 :26,  item 
2  e  3. 

3.  Devem  sintetizar  seus  relatónos  reservando  as  informacoes 
para  o  arquivo.  —  A.  G.  1926 :40. 

4.  Seus  relatórios  devem  subir  em  "itens"  destacados  e  em 
papéis  separados,  de  modo  a  facilitar  a  distribuigáo  pelas 
respectivas  Comissoes  de  expediente  de  acordó  com  os  as- 
suntos  versados.  —  A.  G.,  1936 :12. 

KEUNIOES. 

1.  Devem  reunir-se  no  interregno  das  reunióes  do  S.  C.  — 
A.  G.  1915:18,  item  1. 

VAGAS. 

1.  Quando  houver  vaga,  os  respectivos  Presbiterios  deveráo 
preencbé-la.  —  Sin.  1888  :17  e  40. 

2.  As  v.  que  se  derem  seráo  preenchidas  mediante  eleigáo 
feita  pelos  membros  restantes  da  respetiva  Comissáo,  de- 
vendo estes,  porem,  eleger  o  novo  membro  de  entre  os 
membros  do  Presbiterio  a  que  pertencia  aquele  que  deu  a 
vaga.  —  A.  G.  1910:18. 


COMISSAO  PERMANENTE  EXECÜTIVA  DA  ASS.  GERAL. 
1.    Foi  creada  pelo  S.  C.  na  reuniáo  de  1917,  a  C.  P.  E.  para 
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tratar  de  cooperado  entre  as  Missóes  Estrangeiras  e  a 

1.  C.  P.  do  Brasil.  —  A.  G.}  1917:11-16.   (Art.  20  do  M.O.) 

Veja:  "EVANGELIZAQÁO"  —  "Modus  Operandi". 

2.  Extingue  essa  Com.  cujas  atribuicoes  estáo  sendo  reali- 
zadas pela  delegagáo  presbiteriana  junto  á  Comissáo  Bras. 
de  Cooperacao.  —  A.  G.  1922:37,  item  11.  —  Doc.  38  — 
pg.  129. 

COMISSAO  QUORUM. 

Einbora  a  Comissáo  Quorum  tenha  poder  para  decidir  final- 
mente os  assuntos  de  que  deve  tratar,  ficam  os  seus  atos  sujei- 
tos  a  revisáo  do  Concilio  que  a  nomeou.  —  A.  G.  1936  :40.  — 
(Relatório  final  da  Com.  Judie,  ítem  12.°,  alinea  C). 

CONCILIOS. 

1.  Convocagao  dos. 

Recomenda  a  publicagáo  das  convocagoes  legáis  dos  Con- 
cilios em  "O  Puritano",  nao  considerando,  entretanto,  sem 
efeito  as  convocagoes  que  néle  nao  forem  publicadas.  — 
A.  G.,  1936:42. 

2.  Publicagao  das  resolugoes  dos. 

Os  concilios  devem  publicar  em  "O  Puritano"  o  resumo 
de  suas  resolugoes.  —  A.  G.  1936 :42. 

CONFISSAO  DE  FE'. 

Veja:  "Símbolos  de  Fé". 

CONGREGACÓES  PRESBITERIAIS. 

1.  Os  grupos  de  crentes  distantes  de  igrejas  organizadas,  se- 
ráo  formados  em  Congregagáo  sob  os  cuidados  do  minis- 
tro evangelista.  —  Sin.  1900:35. 

2.  Os  evangelistas  sao  autorizados  a  possuir  livros  em  que 
registem  os  nomes  dos  membros,  batismo,  etc.,  e  esses  li- 
vros seráo  apresentados  aos  Presbitérios  anualmente  para 
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a  sua  aprovagáo.  —  Sin.  1900 :35. 

3.  Nos  campos  distantes  dos  limites  das  Igrejas  organizadas 
os  grupos  de  crentes  deveráo  ser  organizados  em  Congre- 
gares cujos  atos  seráo  apresentados  aos  Presbiterios  para 
aprovacáo.  —  A.  G.  1910:16. 

4.  a)    As  congregagoes  distantes  que  nao  possam  estar  jurisdi- 

cionadas  aos  Conselhos,  seráo  denominadas  pelo  nome 
"  Congregacoes  Presbiteriais  ".  —  A.  G.  1932:25,  Ap.  Doc. 
80,  ítem  m. 

b)  Essas  Congregagoes  seráo  organizadas  ou  dissolvidas  pelos 
Presbiterios,  ou,  com  a  autorizacáo  do  respectivo  Presbité" 
rio,  pelos  próprios  evangelistas. 

c)  Nelas  o  Pastor  procederá  como  Evangelista  presbiterial, 
registrando  seus  atos  em  livro  competente,  que  apresenta- 
rá  anualmente  ao  Presbitério.  —  A.  G.  1932 :25,  Ap.  Doc. 
80  ítem  VI. 

d)  As  Congregagoes  teráo  presidente,  secretário  e  tesoureiro, 
nomeados  anualmente  pelo  Pastor.  —  A.  G.  1932 :25  (Doc. 
80)  Apend.  pg.  62,  itens  III,  IV,  V  e  VI. 

NOTA:  A  atual  C/I.  estabelece  que  o  Secretário  e  o  Tesoureiro 
seráo  eleitos  pela  Ass.  Geral.  —  Art.  14,  §  2.°. 

1.  AUTORIDADE. 

No  govérno  presbiteriano  a  Igreja  organizada  só  tem  urna  au- 
toridade:  "O  Conselho",  á  qual  todas  as  Sociedades  internas  e 
Comissoes,  inclusive  a  Mesa  Administrativa  representando  a  So- 
ciedade  Civil,  estáo  sujeitos.  —  A.  G.,  1922:36  item  6.°. 

2.  COMPE.TÉNCIA. 

Veja:  "EDUC  RELIGIOSA"  —  MALES  SOCIAIS,  item  3. 
Veja:  "EDUC.  RELIGIOSA"  —  Esforgo  Cristáo. 

3.  DE  VER. 

I.    Devem  incluir,  na  última  ata  de  cada  ano,  a  estatística  anual. 
—  A.  G.,  1910:49. 
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II.  Devem  exercer  vigorosa  vigilancia  sobre  tudo  quanto  se  re- 
ferir a  negocios  de  dinheiro  para  fins  náo  previstos  ñas  orna- 
mentos locáis  e  nos  dos  Concilios  Superiores,  no  sentido  de 
evitar  acúmulos  de  pedidos  de  ofertas  para  fins  que  náo  sejam 
absolutamente  necessários.  —  A.  G.,  1930:26,  item  9,  letra  B. 

III.  Deverao  exigir  relatónos  pelo  menos  anuais  de  todas  as  or- 
ganizares internas,  acompanhados  dos  livros  e  documentos, 
sendo  lavrado  o  termo  de  aprovagáo  ou  de  censura  da  mesma 
forma  como  o  fazem  os  Concilios  Superiores  no  livro  de  atas 
dos  Concilios  inferiores.  —  A.  G.,  1932  :18. 

IV.  Aos  Conselhos  compete  impedir  a  profissáo  de  fé  a  candidatos 
que  dansem  e  frequentem  bailes.  —  A.  G.,  1936  :41. 

V.  Determina  o  S.  C,  que  os  Conselhos  eclesiásticos  fiquem  de 
atalaia  e  cbamem  á  ordem  qualquer  oficial  que  se  declare  con- 
trario as  doutrinas  fundamentáis  da  nossa  fé.  —  S.  C.  1938  :36. 

VI.  Recomenda  que  os  C,  mediante  os  seus  ministros  e  pessoas 
competentes,  promovam  a  instrugáo  de  seus  membros,  prin- 
cipalmente a  mocidade,  por  meio  de  sermoes,  palestras  cien- 
tíficas e  demonstrares  claras  dos  prejuizos  decorrentes  do 
maltusianismo  e  outras  teorias  semelhantes.  —  S.  C.  1942  :22. 

4.  PROPOSTAS. 

As  propostas  dos  Conselhos  só  podem  ser  feitas  aos  presbiterios 
e  aos  Sínodos  por  que  os  seus  representantes  só  o  sáo  de  fato 
nesses  dois  Concilios.  (Art.  67  do  L/O  edicáo  de  1924)  — 
A.  G.  1930:18. 

5.  PROTESTO  CONTRA  O  CONSELHO. 

O  protesto  contra  qualquer  ato  do  Conselho,  s"e  concebido  em 
termos  moderados  e  respeitosos,  deve  ser  registrado  ñas  atas.  — 
Sin.,  1891 :24.  L/O  -  Parte  II,  cap.  XIV,  Art.  133  §  3.°  -  edicáo 
1899  —  L/O  -  Art.  273  —  edicáo  1924  —  C/I  -  Art.  75,  §§ 
2.°  e  3.°. 

6.  QUORUM. 

Veja:  L/O.  Parte  I,  art.  63.  Texto  igual  ñas  edicoes  de  1899  e 
1924. 
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Veja  também  C.  I.  —  Art.  84,  §§  1,  2  e  3. 

NOTA  DO  ORGANIZADOR  DO  DIGESTO: 

Houve  engaiio  quando  o  S.  C.  firmado  na  resolugáo  de  1906, 

á  qual  se  reportou,  resolveu  em  1912:  "Urna  ss.  composta  só 

de  dois  presbíteros  nao  pode  funcionar  sem  a  presenga  dos  dois. 

Se  consistir  de  dois  presbíteros  e  Pastor  ela  pode  funcionar 

com  a  presenta  do  Pastor  e  de  um  presbítero". 

A.  G.,  1912 :18  —  Confira  Sin.,  1906  :16,  linhas  13,18  com  Sin, 

1907:40  linbas  1,  11. 

Veja:  "Legislagáo  Eclesiástica  —  Livro  de  Ordem  da  Igreja 
Presbiteriana  do  Brasil".  Art.  63. 

CONSISTORIO. 

O  S.  C.  nao  adota  esse  nome  porque  é  matéria  vencida.  A  maio- 
ria  dos  Presbiterios  prefere  o  nome:  Sessáo  —  A.  G.,  1930:38.  — 
Na  C/I  —  o  nome  é  CONSELHO  —  Art.  69,  letra  a. 

CONSULTAS.  —  (Interpretacao  do  art.  88  do  L/O.  (edigáo  de  1924). 

1 .  Nenhuma  consulta  será  recebida  pela  A.  G.  senáo  quando 
vier  regularmente  dos  Presbiterios  ou  Sínodos.  —  A.  G., 
1912 :33. 

2.  O  S.  C.  cbama  a  atencáo  para  as  palavras  textuais  das  Cre- 
denciais  '  consultar  sobre  tudo  que  for  apresentado  a  essa 

corporacáo  de  conformidade  com  os  principios  e  Const.  desta 
Igreja",  e  reafirma  a  resolugáo  de  1912  á  pag.  33,  por  achar 
de  conformidade  com  a  praxe  seguida  pelas  Igrejas  máes 
—  que  decidiram :  "todas  as  consultas  tém  de  vir  á  A.  G. 
por  meio  dos  Presbitérios  ou  Sínodos  e  nao  por  individuos 
ou  Sessoes".  —  (Atas  1870:90;  1896:78;  1882:57;  1883: 
627  e  1884:75).  —  A.  G.,  1915:16  e  17. 

3.  O  S.  C.  cita  a  disposicáo  do  L/O  Parte  I,  cap.  V,  ss.  VI, 
§  V,  a  resolugáo  da  Ass.  em  1912  á  pag.  33,  e  em  1915  as 
pags.  16  e  17  e,  conclue :  "portanto,  a  palavra  consulta  re- 
fere-se  a  questoes  que  tenbam  subido  regularmente  á  As- 
sembléia".  —  A.  G.,  1928:37  e  38. 
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4.  Um  deputado  sómente  pode  consultar  sobre  questoes  que 
tenham  subido  regularmente  á  Assembléia.  -  A.  G.,  1930:18. 

5.  Veja  secgao  6:  LEGISLAQÁO  ECLESIÁSTICA,  LIVRO 
DE  ORDEM  DA  IGREJA  PRESBITERIANA  DO  BRA- 
SIL. Art.  80,  1.»  parte,  edigao  de  1899  —  Art.  88,  edigáo 
de  1924  —  C/I.,  Art.  76. 

CONTROVÉRSIA  —  Obra  de. 

Defesa  Evangélica  Nacional. 

1.  Louva  e  agradece  ao  Rev.  Dr.  Lizánias  de  Cerqueira  Leite 
o  nobre  e  grande  esforgo  que  ele  tem  feito  na  defesa  das 
doutrinas  evangélicas,  da  Reforma  e  do  Evangelismo  Na- 
cional, com  a  espléndida  resposta  que  está  dando  ao  traba- 
lho  de  combate  do  ilustrado  jesuita  Rev.  Leonel  da  Franca. 

2.  Recomenda  aos  pastores,  oficiáis,  as  Igrejas,  sociedades,  etc., 
que  tudo  facam  para  que  o  trabalho  do  Dr.  Lizánias  seja 
divulgado  o  mais  possivel  no  País. 

3.  Que  esta  resoluto  seja  comunicada  ao  Dr.  Lizánias.  —  S. 
C,  1942:25  —  Doc.  101. 

CONVOCAQÓES: 

Veja:  "Concilios,  convoeagáo" 

Veja:  "Presbitérios,  convocagoes  extraordinárias". 

CORPORAQÓES  CORRESPONDENTES. 

1 .  A  A.  G.  inscreve  como  corporagoes  eclesiásticas  em  corres- 
pondencia com  esta  Ass.  as  que  tiverem  membros  do  seu 
ministério  como  membros  visitantes  deste  Concilio.  —  A.  G., 
1910: 

2.  Dá  a  seguinte  lista  oficial  das  Igrejas  Irmas  em  correspon- 
dencia com  a  A.  G.  da  I.  C.  P.  do  Brasil  e  umversalmente : 
No  Brasil,  as  Igrs.  Presbiteriana  Independente,  Metodista, 
Episcopal.  Congregaeionalista,  Batista  Episcopal,  Lutera- 
na, Anglicana;  e,  umversalmente,  as  Igrs.  da  Alianga  Pan. 
Presbiteriana.  —  A.  G.  1917:18  e  19. 
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CRENTES  LIBERAIS  —  Atitude  da  Igreja  para  com  élcs. 
Veja:  "LIBERAIS,  os  chamados" 

COTJBT.  —  Traducáo  da  palavra  "eourt"  ein  nosso  L/O : 

A  palavra  court  e  equivalentes  de  nosso  L/O.  devem  ser  tra- 
duzidas  por  CONCILIOS1,  quando  significa  "corpo  delibera- 
tivo" e  TRIBUNAL,  quando  significa  "corpo  jurídico".  — 
Sin.,  1888:  15,20. 

CRIS.TO  REDENTOR  —  Monumento  de. 

Ratifica  o  protesto  feito  perante  o  Presidente  da  Re- 
pública, Senado  e  Cámara  Federáis  contra  os  favores  concedi- 
dos a  Igreja  Romana,  entre  os  quais  o  terreno  no  Corcovado  e 
Cr.$  200.000,00  para  a  ereoáo  do  chamado  Monumento  de  Cristo 
Redentor,  como  atentatorio  ao  Art.  72  §  7.°,  da  Constiíuigáo 
Federal,  e  louva  os  que  promoveram  e  sustentaram  a  campanha 
contra  as  referidas  concessoes  feitas  a  favor  de  urna  confissáo 
religiosa.  —  A.  G.,  1924:49. 

CULTO  DOMÉSTICO:  —  Veja:  "Educagáo  Religiosa  —  Culto 
Doméstico". 

CULTO,  —  Profanado  do. 

Veja:  "Educagáo  Religiosa.  —  Males  Sociais  —  Pastoral". 

DÁDIVAb  —  Veja:  Seccao  9  Apénd.  —  Dádivas,  doacóes,  legados 

DANQA.  —  D ANCAS  PROMISCUAS  E  IMPUDICAS,  ETC. 
Veja:  —  "Educagáo  Religiosa.  —  Males  Sociais,  Pastoral". 

DEFESA  DO  BOM  NOME  DO  PROTESTANTISMO  NACIONAL 
Veja :  Protestantismo  Nacional,  Defesa  do  seu  bom  nome. 

DEMISSÓRIAS 

Veja:  "Transferencias,  Cartas  de" 
DEPUTADOS. 

1.    Credenciais  dos 

As  credenciais  dos  deputados  á  Assembléia  Geral  deveráo 
ser  acompanhadas  da  Estatística  dos  seus  respectivos  Pres- 
biterios. —  A.  G.  1910:49. 

Veja  REGIMENTO  INTERNO  DO  S.  C,  Art.  1,  §  3. 
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Veja  REGIMENTO  INT.  DOS  SÍNODOS,  Art.  1,  §  3. 
C/I.  Art.  76. 

2.  Direito  a  assento,  substituigao  c  funcionamento 
Conceder  a  um  deputado  lieenca  para  retirar-se  depois  de 
arrolado,  deixando  em  seu  lugar  o  suplente  eleito  pelo  seu 
Presbiterio.  —  A.  G.,  1910:44. 

Depois  de  arrolado  o  deputado,  efetivo  ou  suplente,  de- 
verá  funcionar  até  o  término  dos  trabalhos,  visto  serem 
inconvenientes  mudancas  entre  os  membros  no  decorrer  da 
reuniáo,  estendendo-se  a  medida  aos  concilios.  —  S.  C, 
1938:19  e  20. 

3.  Direito  a  Consultas 

Veja:  " CONSULTAS ",  N.°s  1  -  4. 

4.  Livro  de  Presenca  dos 

Resolve-se  adquirir  um  livro  destinado  ao  registro  da  pre- 
senca dos  deputados,  que  deverá  ser  assinado  por  estes,  a 
partir  da  presente  reuniáo.  —  S.  C,  1942:14. 

DESPOJAMENTO  DE  OFICIAL  DA  IGREJA 

Para  o  despojamento  de  oficial  da  Igreja,  sem  censura,  de  con- 
formidade  com  o  Art.  204  do  L/O,  é  obrigatório  o  Art.  113  do 
mesmo  L/O.  (edicáo  1924).  —  A.  G.,  1934:36  e  65. 

DIA  DOS  SEMINARIOS  E  O  DA  FACULDADE  DE  TEOLOGIA 

Fisa  o  dia  8  de  setembro  de  cada  ano  como  o  dia  da  Faculdade 
de  Teología  devendo  as  Igrejas,  nesse  dia  realizar  cultos  do 
acáo  de  gragas  pelos  SEMINARIOS,  levantando  ofertas  espe- 
ciáis para  eles  e  fazendo  deles  propaganda.  —  A.  G.,  1936  :19. 
Doc.  38,  item  9.°  pag.  67. 

DIA  DO  SENHOR,  guarda  ou  santificagáo  do  —  eleicoes  em  domingo. 

1 .  A  responsabilidade  reeai  sobre  os  Conselhos  quando  se  trata 
de  membros  da  Igr.  ou  de  pessoas  que  desejam  professar  a 
sua  fé  e  sobre  o  Presbitério  quando  se  trata  de  Ministros. 
Os  principios  que  nos  devem  governar  acbam-se  ñas  per- 
guntas  57-62  do  Breve  Catecismo  e  no  Catecismo  Maior 
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Pergs.  116-121.  De  conforniidade  eom  estes  principios  todos 
os  casos  devem  ser  resolvidos  —  Sin.,  1900 :33,  Resolugáo 
N.°  56  e  1903  -.32,  Resolugáo  N.°  35. 

Recomenda  aos  Conselhos  das  Igrs.  tenham  em  considera- 
do o  que  dizem  os  nossos  símbolos  de  fé,  ñas  respostas  as 
perguntas  116-121  do  Cat.  Maior.  —  A.  G.  1912:17,  18. 

Recomenda  aos  ministros  que  pelo  púlpito  e  pela  imprensa 
combatam  enérgicamente  as  elci$oes  aos  domingos.  —  A.  G.. 
1912:19. 

Recomenda  aos  membros  da  Igreja  que  sejam  eleitores,  abs- 
tenham-se  de  concorrer  as  eleigóes  em  domingo.  —  A.  G. 
1915 :23. 

Os  Ministros  da  Igreja  nao  devem  descuidar-se  da  santi- 
ficagáo  do  domingo,  particularmente  sobre  eleigóes.  A  fir- 
meza de  convicgoes  e  de  procedimento  neste  particular  será 
o  mais  forte  elemento  de  que  podemos  dLspór  para  con- 
seguir esta  reforma :  a  cessacáo  de  eleigSes  em  domingo.  — 
A.  G.  1915:23. 

O  S.  C,  consultado,  responde :  a  Palavra  de  Deus,  os  sím- 
bolos de  fé  e  a  disciplina  sao  bastante  claros  sobre  o  as- 
sunto.  —  A.  G.  1918:23. 

Xáo  é  da  algada  do  S.  C.  proíbir  que  os  crentes  votem  no 
Dia  do  Senhor,  porquanto  a  índole  da  Reforma  nao  se 
coaduna  eom  a  feitura  de  um  index  expurgatorio.  Todavía 
julga  tal  prática  urna  transgressáo  do  referido  dia  e  acba 
que  a  agáo  do  púlpito  deve  levar  a  consciéncia  crista  a  evi- 
tar voluntariamente  o  voto  nésse  dia.  —  A.  G.  1922:36. 

Os  crentes  nao  deveráo  acorrer  as  urnas,  para  votar,  no 
dia  do  Senhor,  sináo  quando  as  suas  consciéncias  testifi- 
caren! diante  de  Deus  que,  por  esse  ato,  nao  estáo  que- 
brando a  guarda  do  Dia  do  Senhor.  —  A.  G.  1926 :28. 

A  profanagáo  do  dia  do  Senhor  pode  ser  feita  por  meio 
de  jogos  e  diversóes  que.  a-pesar-de  inocentes  noutros  dias, 
sao  incompativeis  com  o  repouso  e  santidade  do  Dia  do 
Senhor.  —  A.  G.  1930:33. 
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A  guarda  do  Dia  do  Senhor  é  materia  resolvida  pela 
própria  Escritura.  É  um  dos  sinais  públicos  de  con- 
versao  e  de  obediencia,  mesmo  com  sacrificio,  aos  man- 
damentos  da  lei  de  Deus. 

Nao  é  compativel  com  a  profissáo  de  fé  do  Evangelho 
que  um  comerciante  crente  abra  o  seu  estabelecimento 
no  domingo,  porque  é  quebra  evidente  da  Lei  divina. 

Nos  casos  de  necessidade  real  ou  de  obra  de  benefi- 
cencia o  servico  do  crente  no  Dia  do  Senhor  pode  e 
deve  ser  resolvido  á  luz  de  sua  conciencia  e  com  o  au- 
xilio fraternal  do  Conselho  da  Igreja.  —  S.  C.  1938  :22. 

DIA  DO  SENHOR  —  REPRESENTAQAO  PERANTE  O  PRE- 
SIDENTE DA  REPÚBLICA. 

Resolve  representar  perante  o  Presidente  da  República  e  o 
Congresso  Nacional  sobre  a  necessidade  de  serem  transferidas 
a?  eleicoes  de  dom.  para  dias  úteis.  —  A.  G.  1910:44  —  No- 
vamente  representa  por  intermédio  da  Secretaria  Permanente 
pedindo  a  abolicáo  da  prática  de  eleicoes  aos  domingos.  —  A. 
G.  1922:39. 

DIA  DE  AQÁO  DE  GRAQAS  E  SÚPLICAS,  O 

As  Igrs.  devem  observar  o  dia  de  Acáo  de  Gragas  e  Súplicas 
da  I.  C.  P.  do  Brasil  —  7  de  Janeiro  —  que  é  a  data  da  ins- 
talacáo  da  Assembléia  Geral  em  1910.  —  A.  G.  1926:15. 

DIA  DO  SEMINARIO,  O  —  Veja  "CALENDARIO". 

DIA  NACIONAL  DE  ORAQAO  E  DE  ACAO  DE  GRAQAS,  O  — 
O  dia  15  de  N0vembro  é  o  dia  NACIONAL  DE  ORAQAO  E 
DE  ACAO  DE  GRAQAS.  —  A.  G.  1912  :16. 

DIAS  ESPECIAIS. 

Reeomenda  aos  Concilios  inferiores  pareimónia  na  adocáo  de 
dias  especiáis  para  a  realizado  de  trabalhos  de  propaganda  e 
catequese.  O  povo  deve  ser  instruido  sobre  a  .sua  verdadeira 
signifieacao.  —  A.  G.  1922:23. 


10.  a) 


b) 
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DIACONISAS. 

1 .  Urna  senhora  nao  pode  ser  eleita  e  ordenada  diaconisa. 
Todavía  é  constitucional  a  eleicao,  pelo  Conselho,  de  senho- 
ras  para  cargos  piedosos  e  de  caridade,  na  Igreja.  —  A. 
G.,  1930:37. 

2.  OL/O  art.  51,  faculta  as  Igrejas  e  nao  as  Assembléias  ecle- 
siásticas eleger  ou  nomear  mulheres  piedosas  para  cuidarem  dos 
enfermos,  etc.,  nao  significando  isso,  que  se  deve  ordená-las.  — 
A.  G.,  1936:44. 

3.  A  Com.  Ex.  do  Supr.  Concilio  foi  encarregada  de  elabo- 
rar o  projeto  de  reforma  do  art.  59  da  C/I.  —  S.  C.  1938:36. 

4.  Veja:  LEGISLACÁO  ECLESIÁSTICA,  C/I,  Emendas 
propostas,  item  8.°. 

DIÁCONOS*,  ordenacáo  de. 

O  L/O.  é  a  única  autoridade  na  questáo ;  devem  ser  observadas 
as  suas  prescrigoes.  —  Sin.  1903 :21. 

DIPLOMA  PARA  MINISTROS 

Veja:  "Certificados  de  Ordenacáo" 

DIREITOS  CONSTITUCIONAL  NO  TERRENO  RELIGIOSO: 

O  S.  C.  resolve: 

a)  manter  contacto  permanente  com  o  Exmo.  Sr.  Presidente 
da  República  para  se  garantirem  os  direitos  constitucionais 
no  terreno  religioso  sem  privilegio  para  qualquer  Igreja; 

b)  recomendar  o  assunto  á  Confederado  Evangélica  lembran- 
do-lhe  os  privilegios  já  alcangados  pela  Igreja  Romana ; 

c)  dirigir  um  memorial  ao  Exmo.  Sr.  Presidente  da  Repúbli- 
ca, oferecendo-lhe  todos  os  dados  estatísticos  apresentados 
ao  S.  C.  de  modo  a  fazer  ressaltar  a  acáo  social  do  Evan- 
gelismo  no  Brasil.  —  Anexo  as  Atas  e  Apéndices  do  S.  C. 


* —  Havia,  ao  que  parece,  contradicao  entre  o  "Manual  do  Culto"  e  o 
L/O.  Daí  a  consulta  do  Presbitério  Oeste  de  Sao  Paulo,  respondida 
como  ácima.  —  Nota  do  Organizador  do  Digesto. 
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1943:10  e  11  —  Referencia:  Doc.  108,  da  Com.  de  Leg,  e 
Justina,  item  23. 

DISCIPLINA 

As  Igrejas  deveráo  ter  maior  cuidado  para  com  os  crentes  dis- 
ciplinados, afim  de  que  a  disciplina  seja  para  o  bem  do  érente. 
—  A.  G,  1934:51. 

DISSENTIMENTO 


É  a  decía ragáo  contra  qualquer  clecisao  dum  Concilio. 
Nao  cabe  dissentimento  nos  casos  de  JULGAMENTO  DE  TRI- 
BUNAL. —  Sin.,  1900:42. 
Veja:  C/I,  Art.  75,  alineas  a,  b,  §  §  1,  2  e  3. 

DISSOLUgAO  DE  IGREJA 

Veja:  "IGREJA,  DISSOLUgAO  DE" 
DIVORCIO. 


1.  Urna  pessóa  que  se  divorcie  e  se  case  nao  pode  continuar 
como  membro  da  Igreja  e  nem  é  lícito  realizar  em  seu  ca- 
samento a  cerimonia  religiosa,  porque  o  casamento,  nessas 
condigoes  é  ilegitimo  pelas  leis  do  Brasil,  embora  pelas  Es- 
crituras possa  ser  justificado.  —  A.  G.,  1928  :39. 

2.  Embora  o  Evangelho  conceda  o  direito  de  divorcio  e  novo 
casamento  á  parte  inocente,  nos  casos  de  dissolucáo  do  vín- 
culo conjugal  por  causa  de  adultério  apenas,  conforme  in- 
terpretado de  nossa  Conf.  de  Fé  e,  embora  a  lei  civil  :i 
esse  respeito  seja  mais  restrita  no  Brasil,  do  que  a  do  Evan- 
gelho, com  injustica  em  muitos  casos  conhecidos  para  a  parte 
ofendida,  todavía,  reconhecendo  que  nos  cumpre  obedecer 
as  leis  civis,  reafirma  que  a  Igr.  C.  P.  do  Brasil  continúa, 
como  tem  feito  até  aquí,  a  obedecer  rigorosamente  as  leis 
em  vigencia,  no  País,  sobre  matrimonio.  —  A.  G.  1930  :36. 

3.  Pede  ao  Rev.  Erasmo  Braga  que  escreva  um  ou  mais  ar- 
tigos  em  "O  PURITANO"  definindo  a  atitude  da  I.  C. 
P.  B.  na  questáo  do  divorcio,  ñas  linhas  do  seu  discurso 
perante  o  plenário.  —  A.  G.,  1930:19. 
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DÍZIMO. 

Veja :  Secgáo  4  —  FINANZAS. 

DOACÓES. 

Veja:  Secgáo  9,  Apéndice:  Dádivas,  doagoes,  legados. 

DOCUMENTOS. 

Veja:  —  "Presbitérios,  documentos". 

DOMINGOS,  Pestas  no. 

As  Igrejas  náo  deveráo  realizar  no  Dia  do  Senhor  f estas  que 
nao  sejam  de  carater  essencialmente  religioso.  — -  A.  G.  1924 :54. 

DOUTOR  EM  DIVINDADE  —  Titulo  de. 

O  S.  C.  adota  o  titulo  "D.D."  ou  "Doutor  em  Teología"  e  pede 
á  Diretoria  e  Congregagáo  da  Faculdade  Teológica,  organize 
iim  regulamento  para  a  concessáo  do  referido  título  aos  Minis- 
tros que,  ao  seu  criterio,  tenham  prestado  mais  servidos  á  Causa 
do  Evangelho  pela  imprensa  e  pelo  púlpito.  Esse  regulamento 
deverá  ser  submetido  ao  S.  C.  —  A.  G.  1916  :32  e  47. 

DOUTOR.  —  (Título  de) 

O  uso  do  título  de  "Dr."  pelos  diplomados  dos  Seminários  fica 
a  criterio  das  Diretorias  e  Congregagoes  respectivas  —  A.  G. 
1926  :30. 

EDIFICACÁO  DE  TEMPLOS,  Casas  Pastorais,  etc. 

Recomenda  que  as  igrejas  nao  iniciem  construgáo  sem  aprova- 
eáo  do  Presbitério  que  verificará  se  estáo  salvaguardados  os 
interesses  do  Supr.  Concilio  e  do  Presbitério.  —  A.  G.  1936  :14. 

EDIFICACÁO  DO  TEMPLO  DA  IGREJA  PRESB.  DE 

1.  CAMPIÑAS.  (Sao  Paulo).  Recomenda  o  levantamenío  de 
urna  coleta  em  favor  da  Igreja  de  Campiñas,  para  compra 
de  edificio  ou  construgáo.  —  Sin.  1907  :42. 

2.  MACEIO'.  (Alagóas).  Sendo  a  única  no  Est.  de  Alagoas  e 
lidando  com  grandes  dificuldades  nos  seus  esforgos  para 
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construgao  de  um  templo,  foi  a  mesma  recomendada  como 
digna  de  receber  as  ofertas  dos  crentes.  —  A.  G.  1912  :26. 

3.  PARA'.  (Belem  do  Pará).  Recomenda  á  simpatía  da  Igreja 
e  as  suas  oragoes  a  eonstrugáo  do  templo  do  Pará,  pedindo 
aos  Conselhos  promovam  ofertas  especiáis  para  a  referida 
obra.  —  S.  C.  1938:44. 

ELEICOES  EM  DOMINGO.  —  Veja:  "DIA  DO  SENHOR, 
eleigoes  no". 

ENDERECOS  DE  MINISTROS. 

1.  No  fim  das.  atas  do'S.  C.  seráo  publicados  os  nomes  e  os 
endereces  de  todos  os  Ministros  no  Brasil  e  os  nomes  e  en- 
deregos  da  Ig.  de  que  éles  sao  pastores.  —  A.  G.  1920  :14  e  40. 

2.  Os  Secretários  Permanentes  dos  Presbiterios  enviaráo 
anualmente  á  Secretaria  Permanente  do  S.  C.  os  endere- 
gos  de  seus  colegas  de  concilios  para  serem  publicados.  — 
A.  G.  1922:36;  1932:19. 

3.  Os  Sínodos  e  os  Presbitérios  enviaráo  logo  depois  de  suas 
reunióes  ao  Secretario  Permanente  do  S.  C.  o  nome  e  o 
endereco  do  Presidente  bem  como  o  do  Secretario  Perma- 
nente caso  tenha  sido  eleito  na  última  reuniáo.  —  A.  G. 
1930:22. 

3.  De  acordó  com  o  resolvido  em  1920,  1922,  1930  e  1932  a 
páginas  14  e  40,  36,  22  e  19  respectivamente,  determina-se 
que  os  Secretários  Permanentes  dos  Presbitérios  enviem 
á  Secretaria  do  S.  C.  os  enderegos  dos  seus  Ministros  para 
serem  anexados  as  atas  como  apéndices  as  mesmas  —  A. 
G.  1936:44. 

ESCRITURAS  DE  PROPRIEDADES. 

As  nropriedades  deverao  ter  £s  suas  essrituras  devidamente 
registradas,  sobre  o  que  fiscalizaráo  os  Presbitérios.  —  A.  G, 
1934:51, 
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ESTATÍSTICAS 
APRESENTACÁO  de 

1 .  O  S.  C.  ordena  aos  Presbiterios  organizem  Est.  que  deverao 
ser  apresentadas  ñas  reunioes  ordinarias  pelos  respectivos 
deputados,  conjuntamente  com  as  credencial.  —  A.  G. 
1910:49. 

2.  Devem  os  Presbitérios  exigir  das  Igrejas  sob  sua  jurisdigao 
as  Est.  anuais  com  os  livros  das  atas  sujeitas  a  exame.  — 
A.  G.,  1915:33. 

3 .  Os  Presbitérios  exigirao  dos  .Conselhos  estatísticas  comple- 
tas, devendo  verificar  se  os  rois  se  acb'ani  em  dia,  cada  ano, 
como  devem  estar.  —  S.  C,  1938:52. 

CENSURAS. 

Os  Presbitérios  que  nao  mandarem  estatísticas  completas,  exatas 
e  nítidas  ao  S.  C,  deverao  ser  censurados  e  as  censuras  serao 
publicadas.  —  A.  G.,  1928 :55,  itens  2  e  3. 

DEVER.  —  Os  Presbiterios  devem  incluir  na  iiltima  ata  de  cada  ano, 
a  estatística  anual  —  A.  G.,  1910:49.  ** 

DIRETORIA  GERAL  DE  ESTATÍSTICA  DO  PAÍS 

1 .  Os  Ministros  deverao  atender  com  solicitude  aos  pedidos 
de  estatística  da  Diretoria  Geral  de  Est.  do  País  —  A.  G., 
1924 :38. 

2.  Recomenda  aos  responsaveis  pelas  secretarias  das  Igrejas 
que  as  fórmulas  da  Diretoria  de  Est.  sejam  preenehidas  e 
devolvidas  com  presteza.  —  A.  G.,  1934 :47. 

3.  Os  secretários  das  Igrejas  e  Congregacoes  devem  enviar  á 
Diretoria  de  Estatística  o  enderezo  exato  das  Igrejas  —  A. 
G.,  1934:48. 

4.  O  S,  C.  deverá  sugerir  £  Diretoria  de  Est.  a  couveniéncia 
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da  simplificado  das  fórmulas  a  serem  preenchidas.  —  A. 
G.,  1934:48. 

FEITURA  DAS  ESTATISTICAS. 

1.  Ñas  Est.  os  Sínodos  e  Presbiterios  seráo  arrolados  em  ordem 
alfabética;  os  Ministros  na  ordem  em  que  entraram  nos  res- 
pectivos presbiterios,  sendo  seus  nomes  acompanhados  pe- 
las datas  da  sua  ordenacáo ;  os  Nomes  das  Igrejas  e  Cov- 
gregagoes  deveráo  ser  acompanhadas  pelas  datas  da  sua  or- 
ganizagáo.  —  A.  G.,  1912 :32. 

2.  Os  Secret.  Permanentes  deveráo  incluir  o  número  de  es- 
colas paroquiais  primarias  e  secundárias  e  o  número  de 
analfabetos  existentes  ñas  igrejas.  —  A.  G.,  1926  :45. 

3.  O  S.  C.  resolve :  a)  Que  os  presbiterios  aprontarao  para  o 
S.  C.  apenas  urna  folha,  dando  nela  os  números  do  bienio; 

b)  na  coluna  OBSERVACÓES  ou  na  falta  de  espago  na 
mesma  entáo  no  verso  da  mesma  foiha.  os  secretários  per- 
manentes deveráo  dar  a  prova  das  duas  somas.  A  soma  dos 
totais  horizontais  deve  conferir  com  a  dos  totais  verticais ; 

c)  na  escrita  das  tesourarias  devem  ser  desprezadas  as  fra- 
goes  menores  de  cem  réis  (Cr$  0,10).  —  A.  G.  1932  :33,  item  7. 

4.  Os  presbitérios,  ao  fazerem  suas  Est.,  deveráo  escrever  o 
último  ano  completo  —  igreja  por  igreja  —  e  em  baixo, 
destacadamente,  os  totais  dos  dois  anos,  obtendo  assim  o 
total  do  bienio,  cuja  soma  convirá  ser  escrita  em  tinta  de 
cor  diferente.  —  A.  G.,  1936  :51. 

5.  Náo  se  inclua  no  "Valor  das  Propriedades"  quebrados  in- 
feriores a  Cr$  50,00.  —  S.  C,  1938  :52. 

6.  Recomenda  aos  presbitérios  que,  na  confeceáo  de  suas  fo- 
lhas,  tenham  o  cuidado  de,  no  MOVIMENTO  ESPIRITUAL 
—  agrupar  as  Igrejas  e  Congregacoes  a  cargo  de  cada  Mi- 
nistro para  que  náo  baja  repetigáo  de  nomes,  e  que  cada 
nome  de  Ministro  seja  precedido  do  respectivo  número  de. 
ordem,  —  S.  C.,  1938 :52. 
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7.  Ñas  folhas  de  Est..  na  parte  relativa  as  FINANCAS,  os 
secretários  deveráo  registar  primeiramente  as  igrejas,  pre- 
cedidas do  seu  número  de  ordem,  e  depois  as  Congregares, 
iniciando  nova  numeragao.  —  S.  C,  1938  :52. 

MISSOES  ESTRANGEIRAS  PRESBITERIANAS,  Estatísticas  das 

1.  O  S.  C.  pede  as  Missoes  Estr.  Presb.  que  operam  no  País, 
enviem  anualmente  ao  Secretário  do  S.  C.  suas  estatísticas 
na  folha  adotada  oficialmente.  —  A.  G.,  1928  :55 ;  1930 :35. 

2.  Agradece  as  Missoes  Presbiterianas  Este,  Oeste  e  Central 
do  Brasil  as  informacoes  prestadas  e  pede  ás  mesmas  e  as 
demais  que  operam  no  país  enviem  anualmente  suas  esta- 
tísticas ao  Secretário  Geral  de  Estatística  do  S.  C.  para  que 
sejam  publicadas  juntamente  com  a  da  Igreja  Nacional  — 
S.  C,  1942  :51,  item  II,  alineas  1  e  3. 

3 .  DISPOSICÁO  .TRANSITORIA  :  Que  se  enviem  ás  Missoes 
Este  e  Central  do  Brasil  folhas  de  Estatística,  pedindo-lhes 
dados  mais  completos  de  1941.  afim  de  serem  publicados  ñas 
atas  desta  reuniáo.  —  S.  C,  1942:51,  item  II,  alinea  2. 

REMESSA  DE  ESTATÍSTICA  —  Presbiterios  e  Sínodos. 

1 .  Os  Secretários  Permanentes  dos  Presbiterios  enviaráo  ao 
Secretário  Permanente  do  S.  C.  as  estatísticas  de  seus  Pres- 
biterios. —  Sin.,  1894:40. 

2.  Os  Secretários  Permanentes  dos  Sínodos  e  dos  Presbiterios 
deverao  enviar  copias  de  suas  estatísticas  ao  Secretário 
Permanente  do  S.  C.  todas  as  vezss  que  forem  organizadas 
—  A.  G.,  1915:33,  1926:40. 

3.  Determina  que  os  Presbiterios  envión,  logo  após  as  suas 
reunioes,  ao  Secretário  Geral  de  Estatística  do  S.  C.  as  suas 
estatísticas,  depois  de  devidamente  aprovadas,  para  que  este 
onranize  a  folha  sreral  da  I.  C.  P.  B.  e  a  publique.  —  S.  C. 
1942:50,  item  I.  alinea  3. 

4.  Declara  que  nao  há  utilidade  na  remessa  de  estatísticas  por 


DIGESTO  PRESBITERIANO 


181 


parte  dos  Sínodos,  visto  que  tais  estatísticas  nao  alcangam 
o  último  ano,  sendo  as  dos  Presbiterios  as  que  satisfazem 
porque  estao  sempre  em  dia  —  A.  G.,  1934:  1934:47. 

ESTATÍSTICAS.  —  Folhas  de 

1.  FÓRMULAS  DE  ESTATÍSTICA : 

A  Comissao  de  Publicacoes  foi  encarregada  de  preparar  e 
í'azer  imprimir  e  remete-las  aos  Presbiterios  para  serem  dis- 
tribuidas as  Igrejas.  —  Sin.,  1888 :25. 

2 .  Manda  publicar  folhas  de  estatístiea.  —  Sin.  1897 :56. 

3.  Adota  para  Folha  N.°  1  de  Est.  a  folha  que  foi  proposta 
pelo  Diretor  Geral  de  Estatístiea  Oficial,  visto  que  a  mesma 
satisfaz  as  ne-cessidades  do  Govérno  —  A.  G.,  1922 :40. 

4.  Deverá  a  C.  B.  C.  fazer  sentir  á  Repartigáo  Geral  de  Es- 
tatístiea que  as  suas  fórmulas  se  ressentem  de  varios  de- 
ferios, como :  incluir  os  presbíteros  no  número  dos  Pasto- 
res, denominar  os  oficios  fúnebres  de  "  consagragoes  fúne- 
bres" e  fazer  distingáo  entre  "casamencos  abencoados"  e 
"celebrados  solenemente",  separar  batizados  de  conversoes 
etc.  —  A  .G.,  1922:36,  Ap.  27,  Pág.  117. 

5 .  Resolve  reformar  suas  folhas  de  Estatístiea.  —  A.  G.,  1924 : 
38,  1928:54,  1930:32,  1932:31,  32  e  33. 

6.  Aprova  as  novas  folhas  de  Estatístiea  e  manda  publicá-las 

—  A.  G.;  1934:47. 

ESTATÍSTICA  —  Secretário  de  Estatístiea  do  S.  C. 

1 .  OS.  C.  nomeia  um  Se-eret.  de  Est.  com  atribuie.oes  cons- 
tantes do  Doc.  44.  —  A.  G  1930:36,  Doc.  44. 

2.  O  S.  C.  responde  qae  o  encargo  de  Secret.  de  Est.  nao  é 
permanente.  —  A.  G.,  1934:47. 

3.  O  S.  C.  louva  a  Com.  Ex.  por  haver  criado  esta  Secretaria. 

—  S.  C.  1942 :50,  item  I,  alinea  1  e  pg.  57,  item  10  alinea  2. 
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ESTATÍSTICA  —  Atribuigoes  do  Secret.  Geral  de 

a)  Organizar  a  folha  geral  de  estatístiea  da  I.  C.  P.  B.  e  pu- 
blicá-la  anualmente.  —  S.  C.  1942 :50,  item  I  alinea  3. 

b)  Oficiar  aos  Presbiterios  cbamando-lhes  a  atengáo  para 
os  erros  referentes  as  Estatisticas  pedindo  providencias  as 
Executivas  dos  Sínodos  contra  os  presbiterios  que  náo  a- 
tenderem.  —  S.  C.  1942  :50,  item  I,  alinea  4. 

Veja :  Remessa  de  Estatisticas  —  Presbiterios  e  Sínodos. 

c)  Declara  que  escapa  as  atribuigóes  do  Secret.  Geral  de  Es- 
tatístiea qualquer  providencia  acerca  de  arrecadacáo  dos 
DÍZIMOS  do  S.  C.  e  elogiar  ou  censurar  qualquer  Conci- 
lio pelo  cumprimento  ou  náo  de  seu  dever.  —  S.  C.  1942 : 
50,  item  I,  alinea  2. 

d)  Determina  que  o  Rev.  Harold  H.  Cook  continué  a  exercer 
o  cargo  de  Secret.  Geral  de  Estatístiea.  —  S.  C.  1942:54. 

ESTATISTICA  de  1941. 

Aprova  e  ordena  a  sua  publicagao  nos  apéndices  das  atas  dasta 
reuniáo,  juntamente  com  as  das  Missoes.  —  S.  C.  1942  :51,  item 
IV,  alinea  1  e  2. 

ESTATUTOS,  CONS.TITUICÁO,  REGIMENTO,  REGULAMENTO. 

Alianga  das  Igrejas  Evangélicas  do  Brasil  —  Estatutos  —  (em 
fiubstituigao  da  Alianga  Evangélica  e  Com.  de  Cooperagao)  — 
A.  G.,  1922:15,  112-116. 

Assoc.  Bras.  Evang.  dos  indios  —  A.  G.  1928 :  Ap.,  pg.  38  —  41. 
Assoc.  Evang.  de  Catequese  aos  indios  (Est.)  —  A.  G.  1930, 
Ap.  XII  —  B,  pgs.  9  —  11. 

Assoc.  Evang.  de  Catequese  acs  indios  (Regulamento) .  —  A. 
G.  1930,  Ap.  XIIC,  pgs.  11  —  16. 
Caixa  de  Pensoes  (Projeto  da)  —  A.  G.  1930 :40  e  41. 
Com¡ssfto  Permanente  de  Publicagóes  —  Estatutos  da  —  Sin. 
1891 :40  —  43. 

Confederagáo  Evangélica  do  Brasil.  (Const.  e  Rog.)  —  A.  G. 
1934:26,  Ap.  72,  pág.  146-155;  S.  C.  1938:21  —  Doc.  37. 
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Federagáo  das  Igrejas  Ev.  do  Brasil.  —  A.  G.  1932:42  —  43. 
Federagáo  Universitaria  Evangélica.  —  A.  G.  1917 :21  —  25. 
Fundo  de  Pensoes  e  Aposentadorias  da  I.  C.  P.  do  Brasil.  — 
A.  G.  1936:  24  —  25. 
Igreja  Crista  Presbiteriana  do  Brasil: 

a)  Com.  Executiva  da  Ass.  Geral.   (Projeto  de  Const.)  — 
A.  G.  1924:26  —  29. 

b)  Com.  Executiva  da  Ass.  Geral.  (Reg.  Geral  e  Estatutos). 

—  A.  G.  1926:19  —  24. 

c)  Regimentó  Interno  do  Sínodo  da  Igreja  Presb.  do  Brasil. 

—  Sin.  1891:127  -  141;  1894:40.  1896:18  -  27;  1897:43. 
1903:57;  1906:31. 

d)  Regimentó  Int.  da  Ass.  Geral  —  Veja  "Supremo  Conci- 
lio —  Regimentó  Interno". 

IGREJAS  LOCAIS,  Estatutos  para  as 

1.  O  assunto  pertence  á  deliberagáo  de  cada  Igreja,  com  a 
aprovacáo  do  seu  Presbitério.  —  A.  G.,  1932:17;  1934:22. 

2.  O  modelo  será  organizado  pelo  S.  C.  —  Veja  C/I,  Art. 
339,  alinea  b. 

3.  Veja:  Secoáo  9  — -  Apéndice  —  Modelo  de  Estatutos  para 
as  Igrejas. 

IGREJAS  LOCAIS,  Regimentó  Interno. 

1.  O  modelo  será  organizado  pelo  S.  O,  Veja  C/I,  Art.  339, 
alinea  c. 

2.  OS.  C.  resolve  que  os  Revs.  Matatías  Gomes  dos  Santos  e 
Dr.  Benjamín  Moráis  continuem  encarregados  de  redigí-los. 

—  S.  C,  1942:  61. 

JUBILACÁO,  Plano  de  —  A.  G.  1922:  155-156;  1924:  50-51. 
JUBILADOS, 

Veja:  Seccao  9  APÉNDICE  —  Relagáo  dos  Jubilados.. 
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MISSIONAEY  COMITTEE  no  México,  Plano 

Veja:  Seccáo  9,  Apéndice,  "RELACOES  INTERECLESIÁS- 
TICAS  —  OCUPAgAO  DE  CAMPOS". 

"MODUS OPERANDI" 

Plano  de  cooperagáo  entre  a  I.  C.  P.  do  Brasil  e  as  Missoes  Es- 
trangeiras.  Veja:  Seccáo  9,  Apénd.  —  "MODUS  OPERANDI". 

"MODUS  VIVENDI"  (Igreja  Presbiteriana  e  Igreja  Metodista) 
Veja:  Seccáo  7,  "RELACÓES  IN,TERECLESIÁSTICAS>  — 

"MODUS  VIVENDI"  entre  Missoes  e  Igrejas. 

Veja:  Seccao  7,  "RELACOES  INTERECLESIÁSTICAS  — 

MONTE  PIO  MINISTERIAL.  Veja  "Peculio  Ministerial"  —  A. 
G.,  1915:35,  36,  66  e  67;  1922:41  e  52. 

ORFANATO  PRESBITERIANO.  —  Projeto  de  Estatutos  (Pro- 
visorio) e  Definitivo.  —  A.  G.,  1910:46;  47;  1920:  123-130;  1926: 
90-96. 

PECÚLIO  MINISTERIAL,  Modificagao  no  plano  de  Monte  pió. 
—  A.  G.,  1924:  26-29.  Ap.  N.°  10. 

PRESBITERIOS,  Estatutos  para  os 

Veja:- Seccjio  9.  Apéndice  "Estatutos  Modélo  para  Presbiterios 
e  Sínodos. 

PRESBITERIOS,  Regimentó  Interno. 

1 .    O  modélo  será  organizado  pelo  S.  C,  Veja  Art.  339,  alinea  c. 


2. 


O  S.  C.  resolve  que  os  Rvs.  Matatías  Gomes  dos  Santos  e 
Benjamín  Moráis  continuéis  encanvgados  de  redigí-lo  — 
S.  C.  1942:  61.  * 
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REGULAMENTO  EN.TRE  MISSIONÁRIOS  E  CONCILIOS  DA 
I.  C.  P.  DO  BRASIL. 

Veja:  Secgáo  3.  "  E  VANGELIZACAO  —  3.  Missionários  Es- 
trangeiros  —  REGULAMENTO. 

REGULAMENTO  PARA  OS  LIVROS  DE  ATAS  E  COMO  ES- 
CREVÉ-LOS. 

Veja:  "ATAS,  como  eserevé-las". 
SEGURO  DE  VIDA  DOS  MINISTROS  PRESBITERIANOS  — 

Projeto  —  A.  G.,  1928:6-11,  16. 
SEMINARIO  UNIDO,  Plano  de  —  A.  G.,  1917:  26.  27. 
SÍNODOS  —  Estatutos  para  os 

1.  Deveráo  ser  adotados  os  da  Sociedade  Civil  Igreja  Pres- 
bitériana  do  Brasil,  mutatis  mutandis,  bem  como  seu  R.I. 
—  A.  G.,  1928:54. 

2.  Deverá  ser  organizado  oportunamente  pelo  S.  C.  —  C/I, 
Art.  339,  alinea  b. 

3.  Veja:  Apéndice  —  Modelo  de  Estatutos  para  Presbitérios 
e  Sínodos. 

SÍNODOS.  Regimentó  Interno. 

1 .  Veja  Sínodos  —  Estatutos,  item  a. 

2.  Deverá  ser  organizado  pelo  S.  C.  C/I,  Art.  339,  alinea  c. 

3.  Acham-se  encarregados  de  organizá-los  os  Revs.  Matatías 
Gomes  dos  Santos  e  Dr.  Benjamín  Moráis.  —  S.  C,  1942  :62. 

•  NOTA:  O  ante-projeto  de  R.  I.  preparado  pela  Comissáo  supra  referida, 
para  todos  os  presbitérios,  foi  publicado  para  estudos  e  sugestóes  em 
O  PURITANO  —  Nos.  1771  e  1773,  de  10-12-42  e  10-1-43.  O  Secretario 
de  Organizacáo  publicou  o  R.  I.  em  avulsos  mimeografados. 
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EVANGELISTAS  —  Poderes  dos  Ministros. 

1 .  Sempre  que  o  Pastor  estiver  em  trabalho  evangelístico  f ora 
da  séde  da  Ig.  ou  do  lugar  onde  se  costuina  celebrar  o  culto, 
e  em  caso  de  dificuldade  seria  da  reuniáo  do  conseibo,  po- 
de agir  segundo  as  necessidades  e  submeter  seu  proeedi- 
mento  ao  Conseibo  na  primeira  oportunidade.  —  Sin.,  1900 : 
13,  ResoluQáo  n.°  19. 

2.  Os  Ministros  Evangelistas  em  todos  os  casos  em  que  nao 
possam  ter  o  concurso  do  Conseibo  da  Igreja,  podem  em 
virtude  dos  poderes  de  ordenagáo,  receber  membros  á  Co- 
munbáo,  fazendo  os  arrolar  por  jurisdicao,  pelo  Conseibo 
da  Igreja  mais  próxima.  —  Sin.,  1907 :44. 

3.  O  S.  C.  afirma  que  a  resolugao  do  Sínodo  de  5  de  Agosto 
de  1907  (Sin.  1907:44).  estatuindo  que  os  ministros  evan- 
gelistas (nao  pastores)  recebam  nos  campos  próximos  de 
Igrejas  organizadas,  pessoas  á  comunbáo  da  igreja  e  as  ar- 
rolem  na  Igreja  mais  próxima,  nao  contradiz  a  resolugao 
anterior  de  20-7-1900  (Sin.  1900:35),  pela  qual  os  grupos 
de  crentes,  nos  campos  distantes,  devem  ser  organizados  em 
Congregagoes,  cujos  atos  subirao  aos  presbiterios  para  exa- 
me.  —  A.  G.,  1910:16. 

Veja:  " CONGREGACÓES  PRESBITERIAIS". 

EVANGELISTA  LEIGO  DO  PRESBITERIO.  —  Nao  é  admissi- 
vel  o  uso  desse  título  na  técnica  presbiterial.  —  A.  G.  1930:19. 
item  11.°. 

FICHAS 

1.  O  S.  C.  aprecia  as  que  foram  preparadas  pelo  Sr.  Fran- 
cisco Nora  e  recomenda,  as  Igrejas  que  desejarem,  o  uso 
désse  material.  —  A.  G.  1936:43. 

2.  Recomenda  as  Igrejas  que  adotem  dois  tipos  de  eartoes  em 
seus  fichários  visando  a  organizagáo  de  um  ról  unificado 
e  discriminativo.  Os  eartoes  deveráo  ser  do  seguinte  modelo : 

1.°  —  CARTÓES  DE  CÓR  PARA  O  ROL  DE  MENORES  : 
Ésses  eartoes  terao  os  dados  necessários  ao  rol  de  membros  pro- 
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fessos.  Teráo  á  margem  superior  direita  o  lugar  para  o  número 
de  ordem  de  profissao  de  fé  e  á  margem  superior  esquerda  o 
lugar  para  o  número  de  ordem  de  batismo. 

2.°  —  CARTÓES  BRANCOS  OU  DE  CÓR  DIFERENTE 
DA  DOS  ADOTADOS  PARA  MENORES,  PARA  O  ROL  DE 
MEMBROS  COMUNGAN.TES. 

Üsses  cartoes  terao  os  dados  necessários  ao  rol  de  membros  co- 
mungantes  e  levaráo  á  margem  direita  superior  lugar  para  o 
número  de  ordem  de  recepgáo  seja  por  que  forma  for.  —  A.  G. 
1936  :47. 

3)  Aceita  os  modelos  apresentados  recomendando  que  sejam 
introduzidas  as  modificagoes  necessárias  para  que  os  dados 
estatísticos  correspondan!  as  exigencias  do  Govérno.  —  S. 
C,  1942:57,  item  4. 

FÉRIAS  DE  MINISTROS  : 

Veja:  "Ministro,  férias  de" 

GRAVURAS  BÍBLICAS 

O  Supremo  Concilio  julga  inconveniente  o  uso  de  gravuras  Bí- 
blicas. —  A.  G.,  1918:26. 

GUERRA 

A  guerra  é  ilícita  como  meio  de  dirimir  questoes  internacio- 
nais.  —  A.  G.,  1930 :42. 

HERÉTICAS  —  Obras 

Os  Ministros  e  Orgáos  oficiáis  só  deveráo  recomendar  á  leitura 
piedosa  dos  fiéis,  livros  e  quaisquer  publicacoes  que  sejam  in- 
teiramente  ortodoxos,  evitando  assim  a  disseminacao  de  obras 
heréticas,  ou  mesmo  confusas  nos  pontos  básicos  do  credo  cris- 
táo.  —  A.  G.,  1924  :44. 

HERETICAS  —  Seitas. 

1)  SABATISMO 
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0  Supremo  Concilio  faz  público  que  nao  sao  nossos  irmáos  na 
fé  os  adeptos  dessa  perniciosa  seita  herética  que  subverte  os 
principios  fundamentáis  do  Evangelho.  —  A.  G.,  1912:20. 

2)    SEITAS  HERÉTICAS 

Recomenda  aos  Presbitérios  que  se  acautelem  contra  as  influen- 
cias das  seitas  heréticas,  como  o  Pentecostismo  e  Sabatismo.  — 
A.  G.,  1924:54. 

HINÁRIO.  —  Veja.  Seccáo  3.a  "Evangelizacao".  Hinários 

IGREJA,  COMISSAO  ORGANIZADORA  DE 

Veja:  "Comissao  organizadora  da  Igreja". 

IGREJA  CRISTA  PRESBITERIANA  DO  BRASIL 

Para  evitar  divergencias  na  fórmula  de  expressáo  da  Igreja 
Presbiteriana  em  nosso  País,  adota  como  regular  a  expres- 
sáo: "IGREJA  PRESBITERIANA  DO  BRASIL"  —  A.  G., 
1924:14. 

Nota  —  A  C/I  em  vigor  estabeleceu  a  expressáo :  IGREJA 
CRISTA  PRESBIT.  DO  BRASIL.  —  Veja  C/I  Art.  l.° 

IGREJA  CRISTA  PRESBITERIANA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

1  —  Apreciagao  e  louvor 

O  S.  C.  registra  sua  apreciagao  e  louvor  á  Igreja  Cristá  Pres- 
biteriana do  Rio  de  Janeiro,  ao  seu  Pastor  e  á  administracáo 
local  pelo  consagrado  esforgo  de  fé  e  de  persistencia  de  todos 
na  grande  obra  que  vém  realizando,  na  reinodelacáo  do  seu 
belo  templo.  —  S.  C,  1942:43  e  44. 

2  —  Begistro  de  voto 

O  Dr.  Jordano  Paulo  da  Silveira  obteve  fosse  registrado  ex- 
pressamente  o  seu  voto  favoravel  á  proposta  supra.  —  S.  C, 
1942 :44. 
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IGREJA,  Dissolueao  de 

Foi  dissojvida  a  Primeira  Igreja  de  Sao  Paulo  sendo  o  Secretário 
Permanente  do  Presbiterio  Oeste  de  Sao  Paulo  autorizado  a 
dar  C.  T.  aos  membros  da  dita  Igreja  para  a  Igreja  Unida  de 
Sao  Paulo.  —  Sin.,  1906:17. 

IGREJA,  Organizagáo  de 

1.  E'  prematura  a  organizagáo  de  urna  Igreja  com  cinco  mem- 
bros. —  Sin.,  1897:26.  (item  1.°  do  Relatório  da  Com.  de 
Ex.  das  Atas  do  Presbiterio  de  Sao  Paulo). 

2.  Nao  se  organizará  Igreja  com  um  presbítero  só.  —  A.  G., 
1928:41. 

IGREJAS,  norma  de  condicoes  mínimas  para  a  organizagáo  de: 

Sao :  .Testemunho  do  Conselho  da  Igreja  a  que  pertengam  os 
pretendentes  ou  do  Pastor  evangelista ;  indicagáo  do  nome  dos 
membros  professos,  dos  candidatos  á  prof.  de  fé,  e  dos  menores 
batizados :  relagáo  dos  nomes  desses  membros ;  a  provavel  per- 
manencia dos  pretendentes  no  local  de  residencia ;  suas  possi- 
bilidades  financeiras  para  manutencáo  da  Igreja;  idoneidade  e 
número  suficiente  de  elementos  para  encargos  de  presbíteros  e 
diáconos.  —  A.  G.,  1934:36. 

IGREJA.  Renuncia  de  Jurisdicao  de  um  membro  da 

O  S.  C.  julga  que  um  membro  da  Igreja  em  plena  comunháo, 
nao  pode  renunciar  sua  jurisdicao.  —  Sin.,  1897 :60. 

PROTESTO  contra  a  decisao  supra: 

Considerando  que  a  Igreja  de  Deus  é  urna  sociedade  volunta- 
ria divinamente  constituida ; 

Considerando  ainda  que  a  Conf.  de  Fé  mesma,  em  seu  Cap.  20, 
seceao  2.a  declara  que  "Deus  só  é  Senlior  da  consciéneia"  a  qual 
seria  forcsda  se  urna  pessoa  qvalquer  fosse  cbrigada  a  perma- 
necer como  membro  de  urna  Igreja  contra  a  sua  vontade; 
Os  abaixo  assmados  véem  respeitosa  e  solenemente  protestar 
contra  a  decisao  negativa  deste  Sínodo  em  resposta  á  consulta 


190 


DIGESTO  PRESBITERIANO 


do  Presbiterio  de  Sao  Paulo:  —  "si  o  nome  de  um  membro  pode 
ser  eliminado  do  rol  de  urna  Igreja  a  pedido  do  mesmo".  Sao 
Paulo,  13-7-1897.  Manoel  Antonio  de  Menezes,  G.  W.  Cham- 
berlain,  Modesto  Carvalhosa.  —  Sin.,  1897:72. 

CONTRA  PROTESTO  sustentando  a  decisáo  do  Sínodo  e  negando 
a  faculdade  de  eliminar  um  membro,  a  pedido  déste. 

"O  Sínodo  contesta  as  razoes  do  fundamento  ao  protesto  supra 
da  seguinte  forma:  Negando  permissao  a  qualquer  membro  de 
romper  as  suas  relagoes  com  a  Igreja  visivel  de  N.  S.  Jesús 
Cristo,  nao  querendo  deseonhecer  que  só  Deus  é  o  Senhor  da 
consciéneia,  mas  sim  afirmar  que  os  votos  da  profissao  de  fé 
sao  sagrados,  e  ninguem  tem  direito  de  violar  ésses  votos.  Sao 
Paulo,  13-7-1897  —  Sin.,  1897:73. 
Veja  C/I.  —  Art.  29,  alinea  b. 

IGREJAS  —  Estatutos. 

Veja  C/I,  art.  339,  letra  b,  —  e  "O  Puritano"  n.°  1705.  de  25. 
XII.  1938. 

Veja  —  Apéndice:  ''Igrejas,  modelo  de  Estatutos". 

IGREJAS :  Regimentó  interno :  Encarrega  de  redigí-lo  os  Revs. 
Matatias  Gomes  dos  Santos  e  Dr.  Benjamín  Moraes.  —  S.  C, 
1942 :61. 

IGREJAS,  seus  representantes  ñas  reunioes  extraordinárias  dos 
Presbiterios. 

Os  presbíteros  que  bao-de  representar  as  Igrejas  ñas  reunioes 
extraordinarias  dos  Presbiterios  devem  ser  os  mesmos  que  as 
representaran!  ñas  reunioes  ordinarias,  podenco,  porém,  os 
Concilios  eleger  substitutos.  —  A.  G.,  1920:14. 

IGREJAS  E  CONGREGAQÓES,  nomes  das 

Deveráo  ser  evitados  nomes  peyorativos  e  inestéticos.  —  Anexo 
as  Atas  e  Apéndices  do  S.  C.  1943  :9.  item  9. 

IGREJAS  —  Recomendagoes  as 

Recomenda  as  Igrejas  que  se  dirijam  ao  Presidente  da  Repú- 
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bliea  e  a  outras  autoridades  do  Govcrno  ñas  grandes  datas. 
Anexo  as  Atas  e  Apéndices  do  S.  C.  1943:10,  item  22. 

IGREJAS  reconbecidas  como  evangélicas. 

O  S.  C.  reconhece  como  evangélicas  as  que  sao  filiadas  á  CON- 
FEDERAQÁO  EVANGÉLICA  DO  BRASIL  e  outras,  como  a 
Batista,  tradicionalmente  aceitas  pelo  consenso  dos  evangélicos. 
Anexo  as  Atas  e  Apéndices  do  S.  C.,  1943  :9,  item  10. 

JUIZES,  eleigáo  de 

O  S.  C.  elege  juizes  e  suplentes.  —  A.  C.,  1942:63  e  64. 

JUIZES,  suspeigáo  de 

O  Pastor  tem  poder  de  conhecer  da  declarado  de  suspeigáo  de 
juizes.  —  A.  G.,  1934:31,  item  7°. 

Veja:  TRIBUNAL  e  C/I  Art.  170,  alineas  a  e  b,  §§  1.°  e  2.°. 

JURÍDICA,  pessoa 

As  igrejas  devem  constituir-se  em  pessoa  jurídica.  —  A.  G., 
1926,  linhas  23,  26.  —  Veja  também  C/I,  Art.  10. 

II.  LITERATURA 

FOLHETOS  DE  CARATER  DEVOCIONAL 

Pede  ao  Rev.  Miguel  Rizzo  Júnior  continué  a  publicar,  como 
vem  fazendo,  folbetos  de  oarater  devocional.  —  A.  G.,  1934 :39. 

LigOES  INTERNACIONAL  E  O  EXPOSITOR 

Apoia  e  agradece  o  trabalho  que  fez  a  North  Brasil  Mission 
publicando  as  Licoes  Internacionais  e  sugere  a  conveniencia  de 
publicá-las  no  formato  do  EXPOSITOR  e  em  volume  que  con- 
tenha  um  trimestre.  —  A.  G.,  1920:24. 

LITERATURA  DA  A.  C.  M.  e  da  E.  D. 

1 .  Recomenda  as  Igrejas  tomem  medidas  para  que  a  litera- 
tura evangélica  divulgada  pela  A.  C.  M.  chegue  as  máos 
dos  jovens  e  adultos  sob  a  influencia  da  nossa  Igreja.  — - 
A.  G.  1915:31. 
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2.    Recomenda  as  Igrejas  a  divulgagáo  da  literatura  da  A.C. 

M.,  o  emprego  das  Licoes  Internacionais,  da  revista  "Ex- 
positor" e  aconselha  o  Manual  Preparacáo  de  Professores 
da  E.  D.,  recomendando  também  a  todos  os  Ministros  Pres- 
biterianos empreguem  todos  os  meios  contra  os  livros  por- 
nográficos. —  A.  G.  1915:31  e  82. 

LITERATURA  EVANGÉLICA. 

1.  Recomenda  aos  oficiáis  da  Igreja  promovam  esforgos  es- 
peciáis na  disseminacáo  da  literatura  evangélica,  especial- 
mente a  leitura  das  nossas  folhas  O  PRESBITERIANO,  a 
REVISTA  DAS  MISSOES  NACIONAIS  e  O  PURITA- 
NO. —  Sin.  1907:43. 

2.  Expressa  a  sua  apreciacáo  pelo  trabalho  da  literatura 
evangélica,  cuja  publicacáo  vem  realizando  a  "Tipografía 
NORTE  EVANGÉLICO".  —  S.  C.;  1942:34. 

LIVROS,  DEPOSITO  CENTRAL  DE 

Recomenda  o  plano  para  o  estabelecimento  de  um  depósito  cen- 
tral de  livros,  no  Rio  de  Janeiro,  já  aprovado  pela  Com.  Bra- 
sileira  de  Cooperagáo.  —  A.  G.,  1910:30,  1922:22. 

PUBLICIDADE,  CENTRO  BRASILEIRO  DE 

1.  Apoia  o  estabelecimento  no  Rio  de  Janeiro  de  um  Centro 
Brasileiro  de  Publicidade  para  o  fim  de  produzir  e  fazer 
circular  literatura  evangélica  e  auxiliar  a  difusáo  de  lite- 
ratura sadia  que  coneorra  para  o  adiantamento  moral  e 
espiritual  do  País,  elegendo  ao  mesmo  tempo  um  Ministro 
para  tratar  do  assunto  com  a  Comissáo  Brasileira  de  Coo- 
peragáo. —  A.  G.  1918:27  e  28.  Ap.  23  e  24,  Pag.  57. 

2.  A  Comissáo  Bra=ileira  de  Cooperagáo  na  Obra  Crista  co- 
munica haver  pleito  o  Rev.  Erasco  Braga  para  o  cargo 
de  Secretário  Literario  de  Obras  em  Portugués,  que  será 
por  ela  sustentado,  desejando  que  ele  se  entregue  exclusi- 
vamente a  esta  importante  obra. 

O  S.  C.  recebe  rolatório  do  Rev.  Erasmo  Braga  sobre  a  üv 
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cumbéncia  recebida  em  1918,  concede-lhe  um  ano  de  licenca 
para  o  desempenho  do  referido  encargo  e  elege  quatro  repre- 
sentantes seus  para  funcionaren!  na  C.  B.  C.  —  A.  G.,  1920 :13, 
14,  15,  36  e  37.  Apéndice  34,  Pag.  87. 

3.    Aceita  e  aprova,  com  louvor,  o  relatório  do  representante 
do  S.  C.  no  Centro  de  Publicidade.  —  A.  G.,  1922 :22. 

LEILÓES,  BAZARES  E  QUERMESSES 

Veja:  Seccao  4,  —  Financas,  Métodos  de  "arrecadagao". 

LIBERAIS,  OS  CHAMADOS  (Atitude  da  Igreja  para  com  éles) 

Quanto  a  atitude  da  ICPB  em  relacáo  aos  chamados  liberáis,  re- 
gista  o  S.  C.  em  suas  atas  que,  se  pertencerem  á  ICPB,  seráo  jul- 
gados  pelos  respectivos  Concilios  á  vista  dos  casos  concretos,  e,  se 
de  outras  denominagoes  declara  que  e.scapam  a  competencia  de  nos- 
sos  concilios. 

Anexo  as  Atas  e  Apéndices  do  S.  C,  1943 :  9,  ítem  11. 
LICENCIATURA  DE  CANDIDATOS  AO  MINISTERIO 

A  dispensa  da  licenciatura  é  irregular  —  Sin.,  1897  :40. 
MEMBRO  DE  IGREJA  E  DE  CONGREGACÁO 

A)    Os  que  sao  membros: 

Sao  Considerados  membros  das  Igrejas  e  Congregares: 

1)  Os  membros  professos  em  plena  eomunháo, 

2)  Os  membros  professos  suspensos,  e 

3)  Os  menores  batizados  até  atingirem  21  anos  —  A.  G., 
1924:43,  Doc.  15  pae.  31. 

Seus  nomes  nao  podem  ser  excluidos  do  rol  a  pedido 
dos  mesmos.  —  Sin.  1897:73. 

Veja:  "IGREJA.  Renuncia  de  Jurisdicao  de  um 
membro  da"  —  Veja;  C/I  Arts,  21  e  29,  letra  h, 
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B)    Os  que  nao  sao  membros: 

Nao  sao  considerados  membros  da  Igreja: 

1)  Os  eliminados  do  rol  da  Igreja  ou  Congregado, 

2)  Os  membros  ainda  nao  admitidos  por  profissáo,  trans- 
ferencia ou  jurisdieao, 

3)  Os  assistentes  ou  interessados  assíduos,  porém  nao  por- 
fessos. 

4)  e,  os  filbos  da  Igreja,  batizados,  que  atingirem  21 
anos,  sem  haver  professado  —  A.  G.,  1924:43  Doc. 
15.  pag.  31. 

MEMBROS  SUSPENSOS  —  Assembléias 

Os  membros  suspensos,  nao  podem  tomar  parte  ñas  Assembléias 
locáis  —  A.  G.,  1924:43.  —  Veja  C/I.  —  Arts  16  e  19. 

MEMBROS  SUSPENSOS  —  demissáo  dos 

Os  membros  suspensos  que  se  unem  á  Igreja  Romana,  deixando 
assim  a  Igreja  Evangélica  devem  ser  demitidos.  No  caso,  porém, 
em  que  pessoas  supensas  venbam  a  unir-se  a  Igreja  Evangélica, 
o  Conselho  deve  comunicar  a  essa  Igreja  a  ofensa  que  motivou 
a  suspensáo.  —  Sin.,  1900  :23. 

MEMBROS  SUSPENSOS  (publicacoes  dos  seus  nomes) 

Só  devem  ser  publicados,  no  órgáo  oficial,  os  nomes  de  pessoas 
suspensas  em  casos  excepcionalíssimos,  e  quando  os  Conselhos 
julgarem  essa  medida  necessária.  —  A.  G.,  1934:38. 

MEMBROS  DE  OUTRAS  DENOMINACÓES  (Recepcáo  de) 

Devem  ser  observadas  as  mesmas  disposic,oes  da  C/I  a  respeito 
da  recepcao  de  membros  da  nossa  denominacao,  isto  é,  mediante 
C.  T.  e,  por  jurisdieao  imediata  no  caso  da  Igreja  irma  negar- 
se a  conceder  carta  de  transf eréncia .  (Digesto  da  Igreja  Pres- 
biteriana nos  Estados  Unidos,  edicto  &  1888,  e  A.  G.,  1915  ¡29 
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—  A.  G,  1928:39  e  40  —  C/I  —  Arts  26  e  28,  §§  1.°  e  3.° 

MENORES  BATIZADOS  —  Arrolamento  de 

O  rol  de  membros  nao  comungantes  deve  conter:  —  1.°  —  o 
nome  por  extenso;  2.°  —  data  de  nascimento;  3.°  —  lugar  do 
naseimento,  4.°  lugar  do  batismo;  5.°  —  nomes  dos  pais  espe- 
cificando se  ambos  sao  comungantes  ou  um  só.  —  A.  G.  1916  :16. 
O  arrolamento  de  filhos  de  membros  de  outras  denominacoes, 
quando  batizados  por  Ministro  Presbiteriano,  deverá  ser  feito 
na  Igreja  local  ou  na  Igreja  a  que  pertencam  os  pais,  conforme 
o  criterio  do  Ministro  Evangelista  ou  do  Conselho,  á  luz  das 
circunstancias  locáis.  —  A.  G.,  1932:16. 

MENORES  BATIZADOS  —  Disciplina  de 

Aprova  o  parecer  dos  professores  do  Seminário  no  tocante  á 
disciplina  dos  menores  batizados,  enquanto  sao  menores,  —  A. 
G.,  1916:15-18.  do  qnal  consta: 

1 .  Sao  os  pais  que,  em  primeiro  lugar,  respondem  perante  Deus 
e  sua  Igreja  pela  educagáo  e  disciplina  de  seus  filhos  no 
Senhor ; 

2.  A  Igreja  por  seus  Presbíteros,  mestres  e  membros  eleve  in- 
sistir no  cumprimento  de  seus  deveres  e  votos  por  parte 
dos  pais,  e  deve  esforgar-se  no  paciente  e  carinhoso  empe- 
nho  de  instruir  e  formar  ñas  santas  veredas  do  Evangelho, 
a  todos  os  seus  filhos  batizados: 

a)  lembrando-lhes  o  seu  alto  privilegio,  de  terem  nascido  na 
Igreja  de  Cristo,  e  da  obrigacáo  consequente  de  terem  sido 
dedicados  a  ele  no  Sacramento  do  Batismo ; 

b)  guiando-os  para  que  reconhecam  e  ratifiquem  o  pacto  do 
batismo  ministrado  a  éles  na  infancia  e,  por  sua  vez,  com 
coracoes  arrependidos  e  gratos,  professem  sua  fé  no  Senhor 
e  Salvador  e  tomem  os  votos  de  varoes  cristáos. 

3.  Para  facilitar  o  cumprimento  deste  seu  dever  a  Igreja  de- 
ve ter  o  rol  do?  seus  membros  bateados  (veja  "MENO* 
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RES  BATIZADOS  —  arrolamento  de")  —  A.  G.,  1916: 
16;  1932:16. 

4.  Os  menores,  euquanto  nao  assumirem  as  responsabilidades 
de  membros  comungantes  pela  profissáo  de  fé,  nao  podem 
ser  processados  perante  o  Conselho,  na  forma  da  lei  refe- 
rente aos  comungantes.  Seus  pecados  quer  antes  quer  de- 
pois  de  sua  maioridade.  nao  livram  a  Igreja  da  obriga- 
gáo  permanente  de  seguí-los  com  suas  oracóes  e  cuidado 
maternais.  Sao  pródigos,  mas  nao  deixam  de  ser  filhos  da 
Igreja,  e  filhos  por  ela  batizados  na  esperanga  da  sua  sal- 
vagáo.  E'  facultativo  ao  Conselho,  nao  obstante,  no  seu 
critério  cristáo,  declarar  públicamente  que  a  Igreja  nao 
responde  pelos  erros  daqueles  que  nunca  aceitaram  volun- 
tariamente sua  autoridade,  e  esta  declaragáo  deve  ser  re- 
gistada  ñas  atas  com  os  motivos. 

E',  todavía,  apenas  urna  declaragáo  de  fato  e  nao  tem  efeitos 
jurídicos,  embora  manifesté  o  fato  que  a  educagáo  da  Igreja  nao 
f ora  eficaz  no  caso  referido.  —  A.  G.,  1916  :17,  18 . 
A  suspensáo  dos  pais  nao  influe  nos  direitos  eclesiásticos  dos 
filhos,  mas  deve  provocar  a  Igreja  a  maior  diligencia  em  apas- 
centar  os  cordeirinhos  infelizes.  —  A.  G.  1916  :17  e  18. 

MENORES  BATIZADOS  —  ELIMINACÁO 

Deve  constar  do  rol  a  eliminagáo  por  falecimento  ou  transfe- 
rencia para  fora  dos  cuidados  da  Igreja  local  por  qualquer  mo- 
tivo. Káo  seráo  eliminados  por  disciplina,  nem  por  haverem 
atingido  a  maioridade.  Neste  último  caso  passaráo  para  um  rol 
á  parte.  —  A.  G.,  1916:16  final  e  17.  —  Veja  C/L,  Art.  30, 
letra  6. 

MENORES  BATIZADOS  —  TRANSFERENCIA 

A  carta  de  transferencia  concedida  aos  pais  deve  incluir  os 
nomes  dos  filhos  já  batizados  com  as  datas  de  seu  nascimento 
e  batismo,  e  a  Igreja  que  a  recebe  deve  registrar  também  os 
nomes  dos  filhos  com  os  dados  transcritos  na  carta.  —  A.  G., 
1916:17. 


DIGESTO  PRESBITERIANO 


197 


MENORES  BATIZADOS  —  ROL  A  PARTE 

Devem  ser  considerados  menores  até  21  anos;  e,  se  atingirem 
a  maioridade  sera  fazer  prof'issáo  de  fé  devem  ser  seus  nomes 
escritos  em  rol  á  parte.  —  A.  G.,  1916:16  final  e  17;  1920:14. 
Veja  Ap  12  pag.  40. 

Veja:  C/I  A)  Admissáo  de  membros  nao  comungañtes.  Art. 
23  e  suas  alineas  e  B)  Demissáo  de  membros  nao  comungantes 
Art.  30  e  suas  alineas. 

MESAS  ADMINISTRATIVAS 

Seus  membros 

As  M.  A.  das  Igrejas  constituem-se  do  Pastor  ou  do  Evange- 
lista, dos  presbiteros  e  diáconos,  devendo  as  Igrejas  que  tiverem 
estatutos  organizados  em  moldes  diferentes,  modificá-los  o  mais 
breve  possivel  —  A.  G.,  1936  :39. 

Suas  relagoes  com  o  Conselho 

No  govérno  presbiteriano  a  Igreja  organizada  só  tem  urna  au- 
toridade  eclesiástica:  "O  CONfJELHO",  á  qual  todas  as  socie- 
dades e  comissoes  da  Igreja,  inclusive  a  M.  A.,  representando 
a  Sociedade  Civil,  estáo  sr.jeitas  —  A.  G.,  1922:36.  item  6.°. 

MINISTRO  DESPOJADO  DO  SEU  OF,  Pessóas  batizadas  por 
Veja:  "Rebatismo". 

MINISTROS  DE  OÜTROS  PRESTÉRIOS. 

Os  M.  de  um  Presbiterio  nao  podem  regularmente  pastorear 
Igrejas  de  outro  Presbitério  sem  o  consentimento  do  seu  pró- 
prio  Concilio.  —  Sin.,  1897  :38,  40. 

MINISTROS  DO  EVANGELHO 

1 .  Liberáis.  —  Veja :  Liberáis,  os  chamados 

2.  Salário  mínimo  —  Vejay  Presbiterios,  Ministros  do  Evan- 
gelho,  Salário  mínimo 

3.  Tempo  Integral  —  Veja:  Presbiterios,  Ministros,  do  Evan- 
gelho,  tempo  integral. 
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MINISTROS,  enderecos  de 

Veja:  "ENDEREgOS  DE  MINISTROS" 
MINISTROS,  Ferias  de 

1 .  Reeomenda  aos  Presbiterios  que  adotem  as  ferias  anuais  de 
45  dias  no  mínimo,  em  beneficio  de  seus  Ministros  Evan- 
gelistas, ficando-lhes  assegurados  os  respectivos  vencimen- 
tos.  —  A.  G.,  1922  :40  —  Veja  C/I,  Art.  47. 

2.  O  S.  C.  resolver 

a)  Recomendar  a  todas  as  Igrejas,  pelos  presbiterios,  que  cum- 
pram  o  dispositivo  constitucional; 

b)  Que  conste  sempre  dos  livros  de  atas  dos  Conselhos,  o  pe- 
ríodo em  que  os  Ministros  gozarem  férias; 

c)  Que,  sempre  que  for  possivel,  as  férias  sejam  gozadas  se- 
seguidamente,  pagando-se  aos  Miuistros,  adiantadamente,  a 
importancia  correspondente  ao  período  de  férias.  —  S.  C. 
1942:45.  \ 

MINISTROS,  Ordenacao  de 

E'  injusto  que  um  Presbitério,  ao  ordenar  um  Ministro,  se  opo- 
nha  a  que  seus  membros,  Presbíteros  Regentes,  tomem  parte  na 
imposicao  das  máos.  —  Sin.,  1891:23,  24  (I  Tim.  4:14). 
L/O.,  Parte  I,  Cap.  VI,  Seceso  V,  Art.  123;  (121,  na  edicto 
de  1924) .  Parte  I,  Cap.  V,  Seccao  IV,  Art.  72,  74. 
C/I  —  Arts.  318  e  319. 

MINISTROS,  Recepto  de  M.  por  C.T. 

Um  presbitério  nao  é  obrigado  a  receber  todos  os  Ministros  que 
a  ele  se  apresentarem  com  C.  T.,  ainda  mesmo  que  se  dispo- 
nhani  a  ficar  sem  trabalbo  remunerado.  —  A.  G.,  1934:50. 

MINISTROS,  TRANSFERÉNCIA  DE 

E'  inconstitucional  a  transferencia  de  Ministros  Evangelistas 
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de  uin  Presbiterio,  por  jurisdigáo.  Só  pode  ser  feita  a  trans- 
ferencia por  C .  T .  —  A .  G .  1934  :24  —  C/I  —  Art.  49 . 

ORAQÁO  —  Veja:  —  EDUCACÁO  RELIGIOSA,  "Oracao" 

ORACAO,  Núcleos  de 

Veja:  —  "REV1VIFICACÁO" 

PASTOR,  Eleicao  de 

Era  face  da  lei  nao  pode  urna  igreja  eleger,  numa  só  e  única 
Asserabléia  mais  de  um  Pastor,  para,  no  caso  de  recusa  do  pri- 
meiro,  ser  chamado  o  segundo.  —  A.  G.  1930:19  Item  10.° 
Doc.  51. 

Veja  tambera  —  A.  G.,  1928:55  e  1930:19,  Item  7.°,  —  Doc.  37 
PASTORES 

A)  RECOMENDAQÁO. 

Recomenda  que  os  pastores  procurem  levantar  no  seio  das 
Igrejas,  um  espirito  mais  evangelizador  e  prático  para  que 
muito  mais  almas  sejam  atraidas  a  Cristo  —  A.  G.,  1936 : 
31,  item  4.°. 

B)  RELATÓRIOS. 

OS.  C.  recomenda  aos  Presbitérios  que  pecam  a  seus  mem- 
bros  o  relatório  anual  por  escrito  e  que  os  remetam  á  Biblioteca 
do  Seminário  onde  sejam  arquivados  no  Arquivo  da  Igreja  sob 
a  guarda  do  Secretário  Permanente.  —  Sin.,  1900:12,  1907:44. 
Só  seráo  aceitos  pelo  Presbiterio  quando  acompanhados  da  es- 
tatística  completa  de  cada  Igreja  sob  seus  cuidados.  —  A.  G, 
1912:27. 

C)  REUNIOES  FRATERNAIS 

O  S.  O  recomenda  que  em  todas  as  cidades  onde  existir  mais 
de  urna  denominagáo,  os  Ministros  promovam  reunioes  mensais 
semelliantes  as  da  Uniáo  de  Obreiros  no  Rio  de  Janeiro,  e  as 
dos  Pastores  de  todas  as  Comunidades  Evangélicas  de  Sao  Pau- 
lo. —  A.  G.,  1912:61. 
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PENTECOSTISMO 

Veja:  "HERÉTICAS  —  seitas". 

POLÍ.TICA 

O  S.  C.  afirma :  1.°  —  que  o  ministro  nao  pode  interferir  numa 
campanha  política  sem  prequizo  de  sua  obra  evangélica  e  in- 
fluencia espiritual;  2.°  —  que  precisa  conservar-se  neutro  nu- 
ma questáo  em  que  os  membros  da  Igreja  estáo  divididos;  e  3.° 
—  recomenda  que  os  crentes  exergam  seus  direitos  cívicos  e 
políticos.  —  A.  G.,  1928  :38,  39. 

O  S.  C.  resolve  declarar  que  escapa  á  sua  competencia,  como 
Concilio  espiritual,  opinar  sobre  ideologías  ou  partidos  polí- 
ticos. —  Compete  ao  cristao  obedecer  as  autoridades  legitima- 
mente  constituidas  e  realizar  os  deveres  de  cidadao,  nunca  de- 
vendo adotar  qualquer  ideología  que  atente  contra  os  princi- 
pios evangélicos  da  liberdade  civil,  e  de  coneiéncia  e  da  ordem 
e  paz  sociais.  —  A.  G.,  1936:42,  item  16.°  —  Doc.  74. 

PRESBITÉRIOS.  —  1 

a)  BAÍA  E  SERGIPE 

Veja:  Secgao  9.  Apéndice  —  Censura  "A.  G.  1932:37;  S.  C, 
1938:39,  linhas  4  e  5,  e  20-23. 

b)  BOTOCATU,  Consulta  acerca  de  representagáo. 

Veja:  Presbitérios  e  Presbíteros  (representante  das  Igrejas  ñas 
reunioes  extraordinárias) . 

c)  ESPÍRITO  SANTO 

Veja:  Secgao  9  Apéndice  —  "Justica  —  CENSURA". 
Veja:  Secgao  3.  " EVANGELIZACÁO ' '  —  NOROESTE  DE 
Figueira  do  Rio  Doce". 

d)  ITAPE.TININGA 

Quanto  á  observagáo  da  Comissáo  Executiva,  feita  aos  Presbi- 
térios de  Itapetininga  e  Leste  de  Minas,  resolve,  o  S.  C.  de- 
clarar que  a  Ex.  nao  deu  a  interpretagáo  que  éste  Concilio  Su- 
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premo  quis  afirmar  na  resolugáo  de  1934:23.  —  S.  C.  1938:33. 

e)  LESTE  DE  MINAS 
Veja:  " IT APETININGA ' ' . 

f)  MINAS 

Veja:  Seetao  9.  "APENDICE"  —  "JUSTIQA  —  Censuras 
Sínodo  Meridional  (julgadas  improcedentes)"  ,e  "ANULACÁO 
DE  ATOS  —  Bento  Ferraz". 

g)  NORTE 

Veja:  Secgáo  9.  APÉNDICE  —  "JUS.TICA  —  ADVERTÉN- 
CIA"  CENSURA,  E  CENSURA  RIGOROSA. 

h)  NORTE  PARANA' 

Veja:  Seccao  9.  APÉNDICE  —  "Justiga,  Advertencia". 

i)  OESTE  FLUMINENSE 

Veja:  Secgáo  9.  APÉNDICE  —  "JUSTINA  ADVERTÉNCIA 

j)    OESTE  DE  SAO  PAULO 

Veja:  Seecáo  9  —  APÉNDICE. 

a)  "JUSTIQA  —  Censura" 

b)  "JUSTIQA  —  Censura,  Levantamento  de 

c)  "JUSTigA  —  APELACÁO" 

k)  PERNAMBUCO 

Veja:  Seccao  9  —  Apéndice:  Justiga  —  CENSURA  RIGORO- 
SA" —  A.  G.  1936:31. 

Veja:  "Apéndice:  Justiga  —  CENSURA"  —  S.  C.  1938:39. 
1  )    RIO  DE  JANEIRO 

Veja:  Secgáo  9  —  Apéndice  —  "Justiga,  Censura", 
m)    SAO  PAULO 

Veja :  Secgáo  9  —  APÉNDICE  —  Justiga  —  PROCESSO  — 
E.  Vanorden  —  Justiga  —  APELACAO  —  E.  Vanorden. 

n)    SUL  DE  MINAS 

Veja:  Secgáo  —  APÉNDICE  —  "JUSTIQA  —  CENSURA" 
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"JUSTigA  —  CENSURA"  —  Levantamento  de 
o)    SUL  DE  PERNAMBUCO 

Veja:  Sécelo  9  —  APÉNDICE  "JUSTIQA  —  CENSURA''. 
PRESBITERIOS.  —  2 

1.  ATAS  E  RELATÓRIOS  dos 

1 .    Devem  enviar  ao  Sínodo  seus  livros  de  atas  e  relatónos. 
Sin.,  1903:58. 

2.  Devem  aplicar  mutatis  mutandi  as  regras  para  a  con- 

feccao  das  atas  —  A.  G.  1934:53. 

3.  Veja:  DOCUMENTOS  dos 

4.  Veja:  Apéndice  —  "Norma  Geral  de  Relatónos  dos 
Presbiterios  aos  seus  Sínodos". 

2.  CANDIDATOS  AO  MINISTERIO  dos 

Devem  evitar  a  criagáo  de  candidaturas  ao  Ministerio,  irre- 
gulares ou  excepcionais,  fora  do  programa  votado  na  reu- 
niáo  de  1936.  —  A.  G.,  1936:17  e  67,  Doc.  38,  Item  5.°. 

3.  CERTIFICADOS    Veja:    CERTIFICADOS  DE  ORDE- 
NACÁO,  itens  1,  3  e  CARTEIRA  de  MINISTROS. 

4.  CONCÍLIOS  SUPERIORES  —  Sua  representacao  nos 
Devem  tomar  medidas  previas  afim  de  que  sejam  represen- 
tados nos  Concilios  Superiores  —  A.  G.  1915:33. 

5.  CONVOCACÁO  EXTRAORDINARIA,  dos 

Ñas  convocagoes  extraordinárias  dos  Presbiterios  deverá  ser 
especificada  com  toda  a  clareza  a  materia  a  ser  tratada 
como  preceitua  o  L/O.  Art.  79  (Veja:  C/I,  Art.  81,  1.°) 
A.  G.  1932:24,  item  5.°  do  Relatório  da  Com.  de  Papéis  e 
Consultas,  Doc.  41. 

6.  DEPUTADOS,  OS 

Levaráo  ao  S.  C,  dos  papéis  que  hajam  sido  encaminhados 
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ao  Concilio  Supremo,  pelo  seu  Presbiterio,  copias  suficien- 
tes para  todos  os  seus  colegas.  - —  A.  G.  1930:29. 

7 .  DÍZIMO 

"Veja"  Seccao  4  —  "DÍZIMOS  DAS  IGREJAS",  itens  8  em 
deante . 

8.  DOCUMENTOS 

A.  Os  Secretários  Permanentes  dos  Presbiterios  deveráo  en- 
viar seus  relatónos  e  mais  papéis  ao  Secretário  Permanen- 
te do  S.  C.  pelo  menos  oito  dias  antes  da  reuniáo  do  mes- 
mo :  —  A.  G.  1926  :41. 

B)  Os  assuntos  que  tenham  de  subir  ao  S.  C,  deveráo  ser 
apresentados  em  documentos  separados  e  nao  em  mu  só.  — 
A.  G.,  1928:55 

C)  Os  papéis  que  tenham  de  ser  considerados  pelo  S.  C.  de- 
vem  ser  enviados  ao  seu  Secretário  Permanente  com  ante- 
cedencia de  vinte  dias,  salvo  aqueles  que,  devido  ao  atraso 
das  reunioes  dos  Concilios,  nao  possam  chegar  naquele  pra- 
zo  —  A.  G.,  1930:  29 

D)  Os  documentos  que  enviar  ao  S.  C,  sempre  que  possível, 
deveráo  ser  escritos  a  máquina.  A.  G.,  1934 :13. 

PRESBITÉRIOL'.  —  Educaeáo  Religiosa  e  Estatísticas. 

Veja:  Seccao  2.a  —  EDUCACÁO  RELIGIOSA  —  Vicios  so- 
ciais  —  bebidas  alcoólicas"  Itens  1-3 
Veja:  Seccao  ESTATISTICAS" 

a)  Apresentacáo  —  Itens  1-3 

b)  CensuTa 

e)    Feitura  de  estatística 

PRESBITÉRIOS,  FISCALIZACÁO  ACERCA  DAS  PROPRIE- 
DADES 

Os  Presbiterios  devem  fiscalizar  a  documentacao  acerca  das 
Igrejas  sob  sua  jurisdicáo  para  que  tenham  as  suas  escrituras 
registradas.  A.  G-,  1934:51. 
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PRESBITERIOS  SEUS  MINISTROS 

Devem  chamar  enérgicamente  a  atengáo  dos  Ministros  cujos 
campos  nao  estáo  contribuindo  para  o  Fundo  da  Ass.  Geral 
(C.S.)  —  A.  G.,  1930:25. 

PRESBITERIOS:  MINISTROS  DO  EVANGELIIO,  SALARIO, 
MÍNIMO 

1.  Os  Presbiterios  deveráo  fixar  quanto  possível  e  de  acordó 
com  as  conidcoes  económicas  regionais  o  salário  mínimo, 
nunca  porém  inferior  á  importancia  de  Cr$>  500,00,  para 
os  Ministros  solteiros,  e  de  Cr$  700,00,  para  os  casados,  e 
com  residencia  para  estes,  e  por  mes. 

2.  Recomenda  aos  Presbiterios  se  esforcem  reiteradamente  pa- 
ra que  as  Igrejas  se  eduquem  no  sentido  do  salario  mínimo 
e  assegurem  aos  seus  pastores  ordenados  condignos  com  a 
representado  social  a  que  sao  obrigados.  Anexo  as  Atas  e 
Ap.  do  S.C.  1943:8  e  9.,  Doc.  108,  itens  2.°  e  4°. 

MINISTROS  DO  EVANGELHO,  TEMPO  INTEGRAL 

1 .  Recomenda  aos  Presbiterios  que  se  esforcem  no  sentido 
de  que  os  Ministros  do  Evangelho  se  dediquem  inteira- 
mente  ao  exercício  do  seu  Sagrado  Ministerio  segundo  de- 
terminam  a  Patarra  de  Deus  e  a  Constituicáo  Presbi- 
teriana. 

2.  Urna  vez  conseguido  o  ordenado  para  que  o  Ministro  e  sua 
familia  vivam  condignamente,  será  considerada  inadmis- 
sível  qualquer  ocupacao  estranha  ao  Ministerio  Evangélico; 

3.  Esta  legislacjío  referente  ao  tempo  integral  nao  atetará 
casos  excepcionais,  já  existentes  e  outros  que  surgirem,  ao 
criterio  dos  Presbiterios.  Anexo  as  Atas  e  Ap.  S.C.  1943: 
8  e  9,  Doc.  108,  itens  L°,  3°  e  5.°. 

PRESBITERIOS  NOMES  DOS  NOVOS 

Os  que  se  formarem  serao  denominados  pelos  nomes  das  Eda- 
des principáis.  A.  G.  1915 :32.  —  Modificando  a  resoluc,áo  de 
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1915;  resolve  permitir  que  os  novos  presbiterios  sejam  denomi- 
nados pelos  nomes  das  cidades  principáis  ou  de  regioes.  A.  G., 
1928:  39;  1930:18. 

PRESBITERIOS:  PREPARACÁO  DE  LEIGOS 
CURSOS  ESPECIAIS 

Deverao  os  presbiterios  criar,  dentro  das  possibilidades,  cursos 
especiáis  de  preparacáo  de  leigos  para  as  varias  modalidades  da 
obra  popular  de  evangelizado.  Anexo  as  Atas  e  Ap.  do  S.C. 
1943:10,  item  21. 

RELATÓRIOS  PRESBITERIOS'  SEUS  AOS  SÍNODOS  — 
Norma  Geral 

1.  Informacáo  quanto  á  extensáo  territorial,  no  caso  de  au- 
mento. 

2.  Quanto  ao  número  de  Igrejas  e  Congregacoes,  dizer  se  hou- 
ve  dissolugáo  e  novas  organizagoes. 

3.  Quanto  ao  niimero  de  obreiros,  dizer  quantos  novos  Minis- 
tros e  a  procedencia  déles. 

4.  Mencionar  a  porcentagem  de  profissoes,  eliminagoes  e  di- 
ciplinas  em  relacao  ao  número  total  de  membros. 

5.  Qual  foi  o  aumento  de  comungantes  sobre  o  bienio  anterior. 

6 .  Estudo  comparativo  de  suas  estatísticas  quanto  ao  movi- 
mento  de  suas  Escolas  Dominicais. 

7.  Idem,  idem  quanto  ao  movimento  associativo. 

8.  Quanto  aos  membros  nao  comungantes,  mencionar  o  nú- 
mero dos  que  passaram  para  o  rol  dos  comungantes  e  qual 
a  porcentagem  que  ésse  número  representa  em  relagáo  ao 
total  dos  menores  arrolarlos. 

9.  Visto  caber  aos  Presbiterios  fiscalizar  se  suas  Igrejas  pa- 
gara ou  nao  o  dízimo  ao  S .  C .  convém  que  os  relatónos 
conlenham  informagoes  precisas  sobre  esta  materia. 
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10.    Mencionar  qual  foi  a  contribuirán  por  pessoa  relativa  ao 
movimento  total  do  bienio.  —  S.  C,  1938;  49  e  50. 

PRESBITERIOS 

REUNIOES  ORDINARIAS  dos  —  DATAS  das 

Devem  se  reunir  depois  da  1.a  quinzena  de  Janeiro  e  o  mais 
tardar  até  a  2.a  quinzena  de  Fevereiro.  —  A.  G.  —  1912:  15 
item  b. 

PRESBITERIOS  —  ROIS  —  Veja  adeante:  "ROIS" 
SECRETARIO  PERMANENTE  dos:  Veja  "DOCUMENTOS  dos 

SECRETARIOS  PERMANENTES  —  item  1.°. 

PRESBITERIOS  —  ,TESOUREIROS  dos 

Devem  exigir  dos  Tesoureiros  das  Igrejas  relatórios  trimestrais 
das  remessas  do  Dízimo  feitas  á  tesouraria  do  S.  C.  —  A.  G. 
1936:  14,  item  4.°,  e  pag.  17,  item  2  e  3. 

PRESBITERIOS  —  VIGILANCIA,  acerca  das  doutrinas  funda- 
mentáis 

Devem  ficar  de  atalaia  e  chamar  á  ordem  qualquer  Ministro  que 
se  declarar  contrario  as  doutrinas  fundamentáis  de  nossa  fé.  — 
S.  C.  1938:36. 

PRESBITERIOS  E  PRESBÍTEROS 

Representantes  das  Igrejas  ñas  reunioes  extraoi'dinárias  dos. 

1 .  Os  Presbíteros  que  háo  de  representar  suas  Igrejas  ñas  reu- 
nioes extraordinarias  dos  Presbiterios  devem  ser  os  mesmos 
que  as  representaram  ñas  reunioes  ordinárias,  podendo,  po- 
rém,  os  C.  eleger  substitutos.  —  A.  G.  1920:14  letra  d. 

2.  Com  referencia  a  presbíteros  que  devem  tomar  parte  ñas 
reunioes  extraordinarias  dos  Presbiterios,  deve  aplicar-se  o 
Artigo  79  do  Livro  de  Ordem,  cap.  V,  Parte  I.  (C/I,  Art, 
81,  §  3.°)  —  A,  CK,  1924:43,  Doo,  18  pag.  33, 
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3.    Reafirma  a  resolucao  de  1920.  —  A.  G.,  1928:39. 

PRESBÍTERO  REGENTE  (Jubilado) 

De  acordó  com  o  Art.  113  do  Livro  de  Ordem,  Parte  I,  o  pres- 
bítero nao  pode  ser  jubilado  (C/I,  Art.  31  §  único,  e  Art.  62) 
—  A.  G.,  1936:40. 

PRESBÍTEROS  (renuncia  eoletiva  dos) 

Em  todos  os  casos  dessa  natureza  o  Pastor  deve  recorrer  ao 
Presbitério  (C/I,  Art.  84  §  2.°)  —  A.  G.,  1934:31. 

PRESBÍTEROS  E  DIÁCONOS.  (Vitaliciedade  do  cargo  dos) 

1 .  Nega  as  Igrejas  a  faculdade  de  eleger  Presbíteros  por  um 
termo  de  anos  —  Conf.  —  Sin.,  1888:35  e  42  com  1891:21. 

2.  Julga  inconstitucional  limitar  o  seu  mandato  a  4  anos  — 
A.  G.,  1918:22  —  Conf.  1932:21  com  1934:22. 

Veja:  C/I  —  Art.  31,  §  único  e  Art.  60  §§  1  e  2. 

PRESBÍTEROS  DE  UM  CONSELHO  —  Processo  contra  todos  os 

O  Pastor  náo  pode  instaurar  processo  contra  todos  os  Presbí- 
teros, no  caso  de  serem  todos  eles  denunciados,  pois  se  todos 
os  membros  do  tribunal  forem  declarados  suspeitos,  ainda  que 
se  faca  excegáo  do  Pastor,  o  tribunal  deixa  de  existir.  —  A. 
G.,  1934:31,  Ítem  7.° 

1.  PROTESTANTISMO  NACIONAL 
(Defesa  do  seu  bom  nome) 

Quaisquer  acusacoes  de  carater  grave  e  que  mereoam  res- 
posta,  que  surgirem  contra  o  Protestantismo,  deveráo  ser 
encaminhados  á  Comissao  Executiva  do  S.  C.  para  que 
proceda  como  julgar  conveniente,  ficando  autorizada  a  dis- 
pender o  que  fór  necessário,  dentro  das  possibilidades. 
Anexo  as  Atas  e  Ap.  do  S.  C,  1943:9  —  (S.  C,  1942: 
30,  ítem  13,  Doc.  47). 

2.  PROTESTO 

E'  a  declaragao  mais  solene  contra  o  julgamento  de  um 
tribunal  —  Sin.,  1900:42, 
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3.  PUBLICACÁO  DE  ATOS  OFICIAIS  —  exc-eeao 

Os  atos  oficiáis  dos  Presbiterios  devem  ser  publicados  mas 
essas  publicacoes  nao  devem  conter  referencias  a  assuntos 
ainda  nao  examinados  pelos  Concilios  Superiores.  —  A. 
G.3  1928:41. 

4.  PÚLPITOS,  assuntos  para  os 

O  Supremo  Concilio  recomenda  que  os  púlpitos  instruam 
os  fiéis  sobre  os  males  sociais  e  abordem  principios  que 
fortalegam  a  Igreja  para  resistir  as  influencias  do  ambiente 
mundano.  —  A.  G.,  1936:41. 

5.  PÚLPITOS,  —  Os  leigos  podem  ocupá-los,  pregando. 

Recomenda  as  Igrejas  que  os  púipitos  sejam  reservados 
para  os  Ministros  e  licenciados.  —  Sin.,  1907:36. 
E'  deixado  ao  criterio  dos  Conselhos  das  Igrejas  consentir 
que  os  presbíteros  ocupem  o  púlpito,  pregando  no  Templo. 
—  A.  G.,  1910:13.  Reafirma  a  resolugáo  de  1910  —  A. 
G.}  1922:21. 

QUEIXAS 

O  L/O  Art.  127,  Parte  II.  (edicao  de  1899)  compreende  as 
disposigoes  do  Art.  119  Parte  II  da  mesma  edicao.  —  Sin., 
1894  :10.  Deve-se  apresentar  duas  copias  da  queixa.  urna  ao  se- 
cretário  do  Concilio  inferior  e  outra  ao  secretário  do  concilio 
superior  1900:20. 

Veja:  Arts.  267  e  259  do  L/O,  edicao  de  1924.  e  C/L  Art. 
220  e  173,  alinea  a,  §§  1.°  e  2.°. 

QUERMES  SE  S 

Veja:  Secgao  4  —  FIXAXCA8  —  Arrecadagao.  Métodos  de 
REBATISMO 

Nao  se  devem  rebatizar  membros  viudos  da  Igreja  Batista,  re- 
vogando-se  as  disposicoes  anteriores.  —  A.  G.,  1930:19.  — 
Item  8.°  do  Relatorio  da  Com.  Judiciaria  acerca  do  Doc.  48. 
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REBATISMO  DE  PESSOAS  BATIZADAS  POR  MINISTRO 
DESPOJADO  DO  SEU  OFICIO. 

Pessoas  recebidas  á  Profissao  de  Fé  e  Batismo  por  Ministro  de 
outra  qualquer  denominagáo  Evangélica,  despojado  do  seu  ofi- 
cio, só  podem  ingressar  na  I.  C.  P.  do  Brasil  mediante  nova 
Profissao  de  Fé  e  Batismo.  —  S.  C,  1938:21,  item  10;  do 
Relatório  da  Com.  Judiciária,  acerca  do  Doc.  45. 

REBATISMO  DE  ROMANISTAS 

Em  face  dos  bons  resultados  colhidos  em  meio  século  de  expe- 
riencia em  que  ficou  demonstrada  a  excelencia  do  método  de 
se  receberem  por  batismo  as  pessoas  vindas  diretamente  da 
Igreja  Romana,  o  S.  C.  resoive  que  essa  prática  seja  continua- 
da. —  A.  G.,  1916 :  12  e  13  —  Resposta  aos  docs.  1,  3,  5  e  6. 

RECEPCÁO  DE  MEMBROS  DE  OUTRAS  DENOMINA  CoES 
Veja:  "Membros  de  outras  denominacoes,  recepcao  de" 

RECEPCÁO  DE  MINISTROS  COM  C.  T. 

Veja:  "Ministros,  recepgáo  de  M.  com  C.  T." 

REGISTRO  CIVIL  DE  NASCIMENTO 

Os  Ministros  deveráo  fazer  a  mais  cuidadosa  e  constante  pro- 
paganda do  registro  civil  de  nascimento.  —  A.  G.,  1932:25 
(ap.  73). 

RENUNCIA  DE  JÜRISDigAO 

Veja:  Jurisdigáo  de  um  membro  da  Igreja  —  Renuncia  de 

REPRESENTANTES  ÑAS  REUNIOES  EXTR.  DOS 
CONCILIOS 

Veja:  "Presbiterios  e  Presbíteros  —  Representantes  das  Igre- 
jas  ñas  reunioes  extraordinárias  dos". 

REVIVIFICACAO 

1.    Nomeia  o  Rev.  Miguel  Rizzo  Júnior  para  publicar  litera- 
tura própria  sobre  o  assunto;  as  igrejas  e  congregares  de^ 
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veráo  criar  núcleos  de  oracáo  em  favor  de  urna  Revivifi- 
cagáo,  e  procurar  adquirir,  para  larga  propaganda,  a  li- 
teratura que  a  respeito  for  publicada.  —  A.  G.,  1932:37, 
itens  3  e  4,  Proposta  da  Com.  de  Est.  Religioso 

2.  O  Ministro  nomeado  em  1932  deverá  continuar  a  publicar 
folhetos  de  carater  devocional.  —  A.  G.,  1934:39,  item 
a,  de  Publicagoes  sobre  o  doc.  15. 

REVIVIFICAQÁO  RELIGIOSA  COLETIVA  E  INDIVIDUAL 

Recomenda  que  todos  promovam  esforgos  para  urna  geral  Re- 
vivificagáo  religiosa  coletiva  e  individual  apelando  todos  para 
que  cada  crente  exore  ao  Altíssimo  tornar-se  o  instrumento  pa- 
ra levar  a  Cristo,  ao  menos  dez  almas  anualmente.  —  A.  G., 
1912  -.30. 


ROIS  DE  MEMBROS 


1.  Os  Presbiterios  deverao  fazer  cumprir  rigorosamente  o  dis- 
posto nos  artigos  69  e  70  do  L/O.  (1.a  parte),  sobre  rois 
de  membros,  no  sentido  de  as  Igrejas  os  conservarem  sem- 
pre  em  dia.  (Veja:  C/I.  —  Art.  90,  letra  l  e  166,  §  1.°), 
—  A.  G.,  1934:22,  Doc.  22. 

2.  O  S.  C.  declara  que  aprecia  os  livros  de  rois  preparados 
pelo  Sr.  Francisco  Nora,  para  membros  professos  e  crian- 
gas  batizadas  quanto  á  qualidade  do  papel,  formato,  im- 
pressáo  e  pregos  formulados,  julgando  porém  que  devem 
ser  suas  páginas  numeradas  tipográficamente ;  e,  ás  igrejas 
que  desejarem,  recomenda  o  uso  desse  material.  —  A.  G., 
1936  :43. 

ROIS 


Os  Presbitérios  devem  verificar  se  os  rois  das  igrejas  locáis  se 
acham  em  dia,  cada  ano,  como  devem  estar.  —  S.  C.  1938:52, 
ítem  2  (das  Recomendagóes  da  Com.  de  Estatística) 

RURAL 
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a)  Secgao  3,  Evangelizara  o  —  Rural,  Evangelizado. 

b)  Secgao  2,  Educa^ao  —  Teológica  2  —  Eduea^ao  pré-teo- 
logica,  Curso  de  Sociologia  Rural. 

SABATISMO 

Veja:  "Heréticas-Seitas" 

SALMOS  e  HINOS.  —  Veja,  Seccao  3  —  "  EVANGELIZA- 
CAO "  —  "HINARIOS". 

SANTA  CEIA  —  Cálices  Individuáis 

Na  Sagrada  comunhao  pode-se  distribuir  o  vinlio  eni  cálices 
individuáis,  corno  porém  o  seu  uso  é  urna  inovagao,  recomenda 
o  Sínodo  que  no  caso  de  usá-los  algurna  Igreja,  sejam  esses  cá- 
lices inteiramente  iguais  e  propriedade  da  mesma  Igreja  afim 
de  evitar  distincoes  inconvenientes.  —  Sin.,  1903:33  Resolu- 
cao  N.°  37  (Papéis  e  Consultas:  Consulta  n.°  15). 
O  S.  C.j  declara  que  o  uso  de  cálice  individual  na  celebragáo 
da  Santa  Ceia  nao  prejudica  a  espiritualidade  de  urna  Igreja 
—  A.  G.,  1922:44. 

SANTA  CEIA  —  SUCO  DE  UVA 

O  vinho  pode  ser  substituido  pelo  suco  de  uva.  —  A.  G.,  1936 : 
40  item  12,  alinea  b.,  do  Relatório  da  Comissáo  Papéis  e  Con- 
sultas e  Judiciaria. 

SEITAS  HERÉTICAS  —  Veja:  "HERÉTICAS  SEITAS". 

SÍMBOLOS  DE  FE' 

(Catecismos  -  Maior  e  Breve,  Conf.  de  Fé  e  Livro  de  Ordem). 

1.  Ao  constituir-se  o  Sínodo  da  Igreja  Presbiteriana  do  Brasil 
foram  adotados  a  Conf.  de  Fé  e  os  Catecismos  (Maior  e 
Breve)  da  Assembléia  de  Vvestminster  e  o  Livro  de  Ordem 
publicado  na  Imprensa  Evangélica  de  1881,  com  as  emen- 
das já  adotadas  pelos  Presbiterios.  Sin.  1888  :5, 

2,  Nomeia  urna  Comissfio  para  rodisfir  a  Conf,  de  Fé,  p  Brpvñ 
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Catecismo,  e  o  Livro  de  Ordem  recentemente  emendado; 
traduzir  o  Catecismo  Maior  e  entender-se  com  a  Com.  de 
Publicagoes  sobre  a  publicacáo  désses  símbolos.  —  Sin., 
1888:14  e  15  e  25. 

3 .  A  Comissao  Kevisora  dos  Símbolos  de  Fé  f oi  autorizada  a 
corrigir  e  emendar  a  tradugáo  feita  e  impressa  da  Conf .  de 
Fé.  —  1888:25. 

4.  Manda  publicar  1000  exemplares  dos  Símbolos  de  nossa 
Igreja.  Sin.,  1897:56. 

5.  Recomenda  seja  feita  nova  edicao  do  Breve  Catecismo.  — 
Sin.,  1900:33. 

OS.  C.  chama  a  atengáo  da  Igreja  para  o  livro  que  acaba  de 
publicar  o  Rev.  Henrique  Louro  de  Carvalho  sobre  o  BREVE 

CATECISMO.  —  A.  G.,  1922:23. 

As  Igrejas  deverao  intensificar  o  estudo  do  BREVE  CATE- 
CISMO. —  A.  G.,  1926:46. 

Resolve  reeditar  a  Confissáo  de  Fé  com  os  catecismos;  que  os 
pastores  fagam  exposigao  da  mesma  as  suas  Igrejas  e  Congrega- 
ees ;  recomendar  que  todos  os  oficiáis  a  adquiram.  —  A.  G-, 
1928  :40. 

Aprova  o  convenio  feito  com  a  Casa  Editora  "Irmáos  Ferraz" 
entendendo  que  para  a  publicagao  da  conf.  de  Fé,  por  ésse  con- 
venio, nao  resultará  despesa  alguma.  —  A.  G.,  1930:30,  item  2.°. 
Renova  a  recomendacao  já  feita  de  que  as  Igrejas  intensifiquem 
o  estudo  do  Breve  Catecismo  em  suas  EE.DD.  —  A.  G.,  1930:42. 
Os  Presbiterios  deverao  recomendar  aos  Conselhos  que  incenti- 
vem  o  estudo  do  BREVE  CATECISMO  em  suas  EE.DD.  — 
A.  G.,  1932:38,  linhas  3  —  6. 

Reafirma  as  recomendares  anteriores  de  ser  estudado  o  Breve 
Catecismo  pelas  Igrejas;  recomenda  a  leitura  da  CONFISSÁO 
DE  FÉ  e  do  CATECISMO  MAIOR.  —  A.  G.,  1934:35,  linhas 
¿-3 
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SÍNODO  DA  IGREJA  PRESBITERIANA  NO  BRASIL 

1.  Ato  Constitutivo 

Bases  da  organizagáo  do  Sínodo  da  Igreja  Prest»,  no  Bra- 
sil. —  Sin.,  1888  :5  e  6. 

Constituigáo  jurídica  do  Sínodo,  Sin.,  1896  :16  ;  1003  :57. 

2.  DISSOLUgAO 

Resolve-se  que  o  presente  Sínodo  seja  dissolvido  e  que  as 
atas  da  Assembléia  Geral  a  ser  organizada  sejam  redigidas 
em  continuagáo  no  mesmo  livro.  —  Sin.,  1907:47,  linhas 
26  —  29. 

3.  ESTATUTOS 

Veja:  "Estatutos,  Constituigoes  Regimentos  e  Regulamentos". 

4.  REGIMENTO  INTERNO 

Veja:  "Estatutos,  Constituigoes,  Regimentos  e  Regulamentos". 
Suspende  o  artigo  do  Regimentó  Interno  que  manda  eleger 
as  Comissoes  Permanentes  por  escrutinio  secreto  e  reelege 
as  referidas  Comiss5es  só  preenchendo  as  vagas.  —  Sin., 
1906  :31,  linhas  15  —  19. 

5.  REUNIÓES,  local  e  data  das 

1.  Instalagáo  do  Sínodo  da  Igreja  Presbiteriana  no  Brasil,  Ca- 
sa de  Cultos  da  Igreja  Presbiteriana  do  Rio  de  Janeiro  — 
6  de  Setembro  de  1888. 

2.  Reuniáo :  Igr.  Presb.  de  Sao  Paulo  —  3  de  Setembro  de  1891. 

3 .  Reuniáo  :  Igr.  Presb.  do  Rio  de  Janeiro  —  6  de  Set.  de  1894. 

4 .  Reuniáo  extraordinária :  Sala  do  Colégio  Internacional  — 
Campiñas  —  Sáo  Paulo,  1896. 

5.  Reuniáo:  1.a  Igr.  Presb.  de  Sáo  Paulo  —  1.°  de  Julho  de 
1897. 

6.  Reuniáo:  Igreja  Presb.  de  Campiñas  (Sáo  Paulo)  2  de 
Julho  de  1900. 
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7.  Reuniáo:  Igr.  Unida  de  Sao  Paulo  —  28  de  Julbo  de  1903. 

8 .  Reuniáo  :  Igr.  Unida  de  Sao  Paulo  —  12  de  Julho  de  1906 . 

9 .  Reuniáo :  Igr.  Presb .  do  Rio  de  Janeiro  —  1.°  de  Agosto 
de  1907. 

6.    TESOUREIRO  —  do  Sínodo  (S.  C.) 
Elege:  Sin.,  1900:37;  1903:42,  1906:31. 
SÍNODOS 

Aboligdo,  eliminagao  ou  dissolugao  e  suspensáo  dos 

1.  Visto  ser  urna  parte  integrante  do  sistema  presbiteriano  e 
ter  prestado  servigos  relevantes  ao  trabalho  da  Igreja  o 
S.  C.  iulga  prejudicial  a  sua  eliminagao.  —  A.  G.,  1915:15. 
esp.  n.°  4. 

2.  Havendo  urna  proposta  para  suspensáo  dos  dois  Sínodos, 
respondeu  o  S .  C . ,  que,  caso  ainda  urna  vez  náo  se  possa 
reunir  o  Sínodo  do  Norte,  sejam  mandadas  á  próxima  reu- 
niáo da  Assembléia  Geral  as  atas  dos  presbiterios  sob  sua 
jurisdicáo.  —  A.  G.,  1916:18,  23.  Ap.  n.°  15. 

3.  Arquiva  urna  proposta  para  suspensáo  dos  Sínodos  até 
maior  desenvolvimento  da  Igreja.  —  A.  G.,  1924:44. 
Ap.  n.°  46. 

II  —  ATAS  DE  SUAS  COMISSOES  EXECUTIVAS 

Resolve  determinar  que  os  Sínodos  enviem  ao  S.  C,  junta- 
mente com  suas  atas,  os  livros  ou  atas  de  suas  Comissóes  Exe- 
cutivas.  —  8.  C,  1942  =54,  linhas  1  —  3. 

III  —  ATAS,  regras  para  as 

Devem  os  Sínodos  aplicar,  mutaiis  mutandi,  as  regras  para 
a  eonfecgáo  de  atas  dos  Conselbos.  —  A.  G.,  1934:53. 

IV  —  COMISSOES  EXECUTIVAS,  dos 
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A  Com.  Ex.  de  cada  Sínodo  deverá  nomear  para  a  respec- 
tiva regiáo  urna  Secretaria  Ex.  Auxiliar  para  o  Trabalho 
Feminino.  —  Veja:  "Ed.  Religiosa"  Senhoras,  Trabalho 
das  —  Secretarias  Ex.  Sinodais. 

V  —  DATA  DAS  REUNIOES 

Devem  se  reunir  na  1.a  quinzena  de  janeiro  e  o  mais  tardar 
até  a  2.a  quinzena  de  fevereiro.  —  A.  G.,  1912:15  ítem  b. 
Veja:  C/I  —  Arts.  80  e  81,  suas  alineas  e  parágrafos. 

VI  —  DOCUMENTOS 

Veja:  "PRESBITERIOS,  DOCUMENTOS"  item  4.°. 

VII  —  ESTATUTOS  para  os 

Deveráo  ser  adotados  os  da  "Sociedade  Civil  da  Igreja 

Presbiteriana  do  Brasil",  mutatis  mictandis,  bem  como  o 

regimentó  interno .  —  A .  G . ,  1928  :54 . 

Veja:  C/I  —  Arts.  339,  letra  b  e  O  Puritano  n.°  3706,  de 

10.1.939. 

Veja:  Seccao  9  —  Ap.  —  "Modelo  de  Estatutos". 

VIII  —  NOMES  DOS 

Os  Sínodos  novos  que  se  formarem  seráo  chamados  pelos 
nomes  dos  Estados  ou  regioes.  —  A.  G.,  1915:32;  1928:39. 

IX  —  PERSONALIDADE  JURIDICA  DOS 

Os  Sínodos  se  constituirao  em  personalidade  jurídica.  — 
A.  G.,  1928:26,  item  4.°. 

REGIMENTO  INTERNO  dos 

Continuam  encarregados  de  redigí-los  os  Revs.  Matatías 
Gomes  dos  Santos  e  Dr.  Benjamim  Moráis.  —  S.  C, 
1942:61.  Veja:  Seccao  9  —  Apéndice. 

X  —  SEMINARIOS  DOS  SÍNODOS 
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1.  0  S.  C,  cede  e  transiere  aos  Sínodos  os  bens  movéis  e 
imoveis  atualmente  existentes  nos  seus  limites  e  utilizados 
pelos  respectivos  Seminarios,  estabelecendo  para  isso  con- 
dicoes.  —  A.  G.,  1928:26,  item  5.°. 

2.  OS.  C,  reconsidera  a  resolucáo  de  1928  para  o  fim  de 
reassumir  a  direcáo  e  administraeáo  dos  Seminarios.  — 
A.  GLs  1932:13  e  14. 

SÍNODO  CENTRAL 

1.  Presbiterios  e  Ministros  que  o  constituirlo .  —  A.  G.. 
1918:12  e  13. 

2.  ASSISTÉNCIA  SOCIAL 

Dirigirá  e  possuirá  o  Orfanato  Presbiteriano. 
Veja:  "ASSISTÉNCIA  SOCIAL"  —  ítem  10. 

3.  COMISSÁO  EXECUTIVA  —  Suas  atas  deveráo  subir  ao 
S.  C.  1942:54. 

4.  Deverá  nomear  urna  Secretária  Executiva  Auxiliar  para  o 
Trabalho  Feminino  —  Veja:  "Educaeáo  Religiosa"  —  Se- 
nhoras,  trabalho  das  —  Secretarias  Executivas  Sinodais. 

5.  DÍZIMO  —  Deverá  lembrar  aos  seus  Presbitérios  que  o 
S.  C.  os  responsabiliza  pela  fiscalizagáo  do  Dízimo  ñas 
suas  Igrejas  e  Congregares.  —  A.  G.,  1934:48  e  49. 

6.  ESTATÍSTICA  —  Deverá  censurar  os  Presbitérios  que 
nao  mandarem  suas  estatísticas.  —  A.  G.,  1926:39. 

7.  JUSTIQA,  CENSURA  —  Veja:  Apéndice. 

JUSTigA  —  LEVANTAMIENTO  DE  CENSURA  (Pres- 
biterio Sul  de  Minas)  —  Veja:  APÉNDICE. 

8.  Deverá  eonstituir-se  em  personalidade  jurídica  dentro  de 
um  ano.  —  A.  G.,  1928:26. 


« 

9.    SEMINARIO  UNIDO. 
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Deverá  retirar-se  da  Fac.  de  .Teología  das  Igrejas  Ev.  do 
Brasil.  —  A.  G.,  1932:13,  b. 

10.    Veja:  Transferencia  de  MINISTRO   (Revoga  decisáo  do 
Sínodo  Central) . 

SÍNODO  MERIDIONAL 

1.  °)  Com.  Ex.  —  Suas  atas  deveráo  subir  ao  S.  C.  —  S.  C.; 

1942:54. 

2.  °)  Deverá    nornear   urna  Secretária   Ex.    Auxiliar   para  o 

Trabalho  Feminino  —  Veja:  "Educ.  Religiosa"  —  Senho- 
ras,  Trabalho  das  —  Secretárias  Executivas  Sinodais. 

3.  °)  INCUMBENCIA 

1 .  —  Reconienda  ao  S.  M.  que  de  os  passos  imediatos  e 
neeessários  junto  á  Diretoria  da  Fac.  de  Teol.  da  I.C.P. 
do  Brasil  para  que  sejam  reformados  os  seus  estatutos  de 
modo  que  a  mesma  diretoria  volte  a  ser  constituida  do  Pre- 
sidente, Secretário  Permanente  do  S.  C,  e  de  um  repre- 
presentante  de  cada  Presbiterio  dos  Sínodos  Meridional  e 
Central.  —  S.  C,  1932:14,  a. 

2  —  O  S.  C.  pede  á  Diretoria  que  apresse  a  modifica- 
gao  dos  Estatutos.  —  S.  C,  1938:29. 

4.  °)  Veja:  Seccao  9.  Ap.  —  Justina  —  Censuras  julgadas  im- 

procedentes. 

5.  °)  Deverá  constituir-se  em  personalidade  jurídica  dentro  do 

ano.  A.  G.,  1928  :46,  item  4.° 

6.  °)  REPRESENTACÁO  CONTRA  UM  ATO  DO  PRESBI- 

TERIO DO  RIO. 

O  S.  C,  julgou  justa  e  constitucional  urna  representado 
do  S.  M.  contra  o  ato  do  Presb.  do  Rio,  assumindo  ju- 
risdigáo  sobre  um  Ministro  por  isso  que  a  transferencia  de 
um  presbitério  para  outro,  se  faz  taxativamente  por  di- 
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missória  (carta  de  transferencia)  —  Arts.  278  e  280,  L/O 

—  A.  G.,  1934:24,  Doc.  23. 

SINODO  DO  NORTE  (Setentrional) 

1.  ATAS. 

Caso  ainda  urna  vez  nao  se  possa  reunir  o  Sínodo  do  Norte, 
sejani  mandadas  á  próxima  Assembléia  Geral  Ordinária  as 
atas  dos  presbiterios  jurisdicionados  por  aquele  Concilio. 

—  A.  G.,  1916:23. 

2.  COMISSAO  EXECUTIVA 

A)  Suas  atas  deveráo  subir  ao  S.  C.  —  S.  C.  1942:54. 

B)  Deverá  nomear  urna  Secretária  Executiva  Auxiliar  pa- 
ra o  Trabalho  Feminino.  —  Veja:  Secgáo  2  —  "Edu- 
cagao  Religiosa"  —  Senhoras,  Trabalho  das  Secretá- 
rias  Executivas  Sinodais. 

3.  ESTATÍSTICA. 

Recomenda  o  S.  C,  que  o  S.  S.,  tome  as  necessárias  pro- 
videncias afim  de  corrigir  a  falta  de  estatística  do  Presbi- 
terio Baía  -  Sergipe.  —  S.  C.  1942:51,  ítem  III,  alinea  2. 

4.  Deverá,  antes  da  próxima  reuniáo  de  1930,  constituir-se  em 
pessoa  jurídica.  —  A.  G.,  1928:26  item  4.°. 

5.  REUNIAO. 

Recomenda  que  o  Sínodo  do  Norte  se  reúna  dentro  do  mais 
curto  prazo  possivel.  —  A.  G.,  1922:40. 
Veja:  Seccáo  9  Apéndice  —  JUSTICA  —  Advertencia  e 
Censura.  —  S.  C,  1938:39. 

Veja:  Secgáo  4  —  FINANQAS,  Dízimo,  sua  aplicacáo  pelo 
Sínodo  Setentrional. 

Veja:  Secgáo  4  —  FINANZAS,  Sínodo  Setentrional  — 
Relatório  de  suas  contas. 

SOCIEDADES  INTERNAS,  PAGAMENTO  DE  SEUS  DÍZIMOS 

Veja:  Secgáo  4  FINANCAS  —  Dízimo  —  Sociedades  in- 
ternas, dízimos  das. 
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SOCIEDADE  E  ORGANIZAQÓES  DAS  IGREJAS  —  suas  atas, 
livros  e  documentos. 

Os  Conselhos  das  Igrejas  deveráo  exigir  relatónos,  pelo  menos 
anuais,  de  todas  as  suas  sociedades  ou  outras  organizacoes,  acom- 
panhados  dos  livros  e  documentos,  sendo  lavrado  o  termo  de 
aprovagáo  ou  de  censura,  da  mesma  forma  como  fazem  os  Con- 
cilios Superiores  com  livros  de  atas  dos  Concilios  inferiores. 
—  A.  G.,  1932:18. 

SOCIEDADES  COOPERADORAS  COM  A  IGREJA  (reunióes) 

Nao  é  conveniente  o  funcionamento  de  quaisquer  sociedades  co- 
operadoras com  a  Igrejas  em  conjunto  com  os  trabalhos  ordi- 
nários  dos  Concilios.  Tais  reunióes  em  conjunto,  no  entanto, 
poderáo  ter  lugar  em  sessóes  informáis  dos  Concilios,  sem  tran- 
gressáo  de  nenhum  principio  de  governo  presbiteriano  quanto 
ao  seu  espirito  e  forma.  —  A.  G.,  1934 :  38.  Doc.  86. 

SUPREMO  CONCILIO  DA  IGREJA  CRISTA  PRESBITERIANA 
DO  BRASIL 

1 .  ATAS,  o  f im  das 

Veja:  "ENDEREQOS  DE  MINISTROS". 

2.  ATAS 

Veja:  Sínodo  Dissolugáo. 

3.  ATAS,  publicacáo  das  atas  e  dos  apéndices  ás 

Deveráo  ser  publicadas  o  mais  cedo  possivel  depois  da  reu- 
niáo,  especialmente  antes  das  próximas  reunióes  dos  Pres- 
bitérios.  —  A.  G.  1930:38;  Apéndices  Doc.  XI  pág.  8. 
Determina  que  sejam  publicados  os  Apéndices  ás  atas  de 
1942.  —  S.  C,  1942:57,  ítem  10,  alinea  6. 

4.  COMISSAO  EXECUTIVA  DO  SUPREMO  CONCILIO 

A)   Atribuigoes  e  facilidades 

O  S.  C,  dá  á  Com.  Ex.,  além  de  outras  atribuigoes  que 
julga  necessárias  a  faculdade: 
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a)  de  NOMEAR  TESOUREIRO  INTERINO  em  caso  de  va- 
ga no  interregno  das  reunioes  da  Assembléia; 

b)  de  FAZER  APELOS  as  Igrejas  em  casos  de  necessidades 
imprevistas  e  nao  contempladas  no  ornamento  ou  de  esgo- 
tamento  de  qualquer  verba.  —  A.  G.,  1916:30. 

c)  exercerá  os  encargos  e  f acuidades  das  Com.  Perm.  que  ab- 
sorve.  —  A.  G.;  1936:38  item  1.°. 

Veja:  "COMISSÓES  PERMANENTES  —  extincao  das". 
Veja:  FINAN  CAS  —  Operacoes  de  crédito  para  paga- 
mentos orgamentários. 

d)  Com.  Ex.  do  Supr.  Concilio.  • 

Autoriza  a  Com.  Ex.  a  contratar  os  servicos  do  Rev.  H. 
H.  Cook,  afim  de  auxiliar  a  mesma  na  arrecadagáo  dos 
dízimos  e  fazer  propaganda  das  demais  causas  da  Assem- 
bléia. 1936:52,  linhas  6  —  9. 

e)  deverá  entrar  em  entendimento  com  as  redacoes  de  orgaos 
de  publicidade,  revistas  e  j ornáis  no  Campo  presbiteriano 
e  de  carater  presbiteriano,  no  sentido  de  fazer-lbes  apelo 
a  que  se  interessem  na  divulgagao  das  idéias  e  planos  da 
Igreja  Nacional,  por  meio  da  Com.  de  Publicidade.  — 
S.  C,  1942:37,  item  e  pág.  38. 

COMISSAO  EXECUTIVA  —  MEMBRO  EX-OFÍCIO  DA 

O  Presidente  de  cada  bienio  será  membro  ex-ofício  da  Com. 
Ex.  do  bienio  imediato.  A.  G.,  1936 :38  item,  3.°  do  Relatóno 
da  Com.  Pap.  e  Consultas  acerca  do  doc.  60. 
Veja:  SUPREMO  CONCILIO,  Regimentó  Interno 

PERSONALIDADE  JURIDICA 

É  aprovada  a  Constituigáo  da  Comissáo  Ex.  da  Assi.  Geral 
da  Ig.  Présb.  do  Brasil  afim  de  que  a  mesma  se  constitua  em 
pessóa  jurídica  —  A.  G.,  1924 :26  —  29. 
Veja:  "Estatutos,  Regulamentos" 

D)    COMISSAO  EXECUTIVA,  Reunióes  da 

Pode  reunir-se  fóra  da  sede,  exceto  quando  se  tratar  de 
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pendencias  jurídicas,  contanto  que  pelo  menos  duas  reu- 
nioes  se  verifiquem  na  sede.  —  S.  C.  1938:34,  item  10.°, 
do  Parecer  da  Com.  de  Exame  do  Relatório  do  Presidente 
e  da  Com.  Ex. 

COMISSAO  EXECUTIVA,  Diretoria  da 

1 .  A  Diretoria  da  Com.  Ex.,  nos  casos  em  que  esta  as- 
sim  o  resolva,  poderá  também  tomar  deliberacáo  de 
carater  executivo,  ad  referendum  da  Comissáo  e  de- 
legar poderes  a  terceiros  para  colaborar  com  ela  nos 
assuntos  que  lhe  forem  entregues  por  aquela.  —  A. 
G.,  1936:38,  item  2.°  do  Parecer  da  Com.  de  Ex.  do 
Relat.  do  Presidente  e  da  Com.  Executiva. 

COMISSAO  EXECUTIVA,  Autoridade  do  s.  Presidente 

1.  O  Supr.  Concilio  outorga  ao  Presidente  da  Com.  Ex., 
autoridade  para : 

a)  NOMEAR  COMISSÓES  ou  preencher  vagas  havidas 
nestas. 

b)  ENCAMINHAR  os  negocios  de  puro  expediente. 

c)  TOMAR  MEDIDAS  INADIAVEIS,  ad-referendum, 
da  mesma  Comissáo. 

d)  RESOLVER,  mediante  correspondencia  com  os  mem- 
bros  da  Comissáo  tudo  quanto  náo  reclame  reuniáo 
desta. 

2.  Autoriza-o  a  chamar  a  atengáo  das  lgrejas  faltosas  no 
pagamento  do  dízimo,  por  intermedio  das  Executivas 
dos  respectivos  Presbiterios,  devendo  o  Tesoureiro 
Geral  fornecer-lhe  trimestralmente  a  relagáo  das 
lgrejas  em  atraso.  —  S.  C,  1938  :34  e  35  item  14.°  do 
Parecer  da  Com.  Ex.  do  Reí,  do  Presidente  e  da  Com. 
Executiva  Veja:  "CONVOCAQAO,  —  regra  sobre  a/' 
"SUPR,  CONC.  -  Membro  ex-ofício", 
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5.  SUPREMO  CONCILIO  DA  IGREJA  CRISTA  PRESBI- 
TERIANA DO  BRASIL 

Comissoes  de  expediente  do  S.  C.  —  Veja :  Finangas  do 
S.  C.,  Comissoes  de  Expediente. 

6.  S.  C,  —  CONVOCACÁO,  regras  sobre  a 

Nos  casos  que  aparecam  dificnldades  graves  para  a  reuniáo 
do  Supr.  Concilio  no  local  determinado,  o  Presidente  fica 
autorizado,  de  acordó  com  a  Mesa  e  com  os  Presbitérios  que 
se  reunam  a  tempo  de  serem  ouvidos,  a  convocar  a  reuniáo 
para  o  lugar  que  foi  votado  em  segundo  lugar,  caso  essa 
Igreja  ainda  queira,  ou  para  qualquer  outra,  segundo  o 
critério  dele  e  dos  Presbitérios  ou  seus  Presidentes.  —  A. 
G.,  1920:9,  linhas  15  —  24. 

7.  S.  C,  CORPORACÓES  CORRESPONDENTES 

O  Supr.  Conc.  insereve  como  corporacoes  eclesiásticas  em 
correspondencia  com  este  Concilio  as  que  tiverem  membros 
de  seus  Ministerios  como  membros  visitantes  deste  Conci- 
lio. —  A.  G.,  1910:50. 

Adota  a  seguinte  lista  oficial  de  Igrejas  Irmás  em  corres- 
pondencia com  o  S.  C.  no  Brasil  e  umversalmente .  —  "No 
Brasil :  as  Igrejas  Presbiteriana  Indepedente,  Metodista 
Episcopal,  Congregacionalista,  Batista  Episcopal,  Lutera- 
na, Anglicana  e,  umversalmente,  as  Igrejas  da  Alianga 
Pan-Presbiteriana.  —  A.  G.,  1917:18  e  19. 

8.  S.  C.  —  DELIBERAC5ES  DO 

Veja:  "S.  C.  —  Secretário  Permanente". 

9.  S.  C.  DOCUMENTOS  (papéis  e  consultas)  devem  ser  lidos 
Determina  o  S.  C,  que  os  papéis  e  consultas  devem  ser 
lidos  em  8cssáo  antes  de  enviados  as  respectivas  Comissoes. 

—  Sin.,  1891:14.  Veja:  " PRESBITÉRIOS.  documentos". 

10.    SUPREMO  CONCILIO  —  Membros  correspondentes 

l,    Os  membros  correspondentes  nao  podem  fazer  propostas. 

-  A.  G,(  1910:42, 
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2.  Tomarao  assento  como  M.  C.  : 

a)  os  membros  e  delegados  de  corporacoes  equivalentes  ao 
Supr.  Concilio; 

b)  o  Presidente  do  Supr.  Concilio  anterior; 

c)  os  relatores  das  Com.  Permanentes,  ou  quem  as  suas 
vezes  fizer; 

d)  o  Pastor  da  Igreja  onde  o  S.  C.  se  reunir; 

e)  o  Tesoureiro  e  o  Secretario  Permanente  do  S.  C.  — 
A.  G.,  1912:12. 

3.  E'  mantida  a  resolugáo  de  1910.  —  Quanto  aos  M.  C.  de 
outras  denominares,  de  conformidade  com  o  Regimentó, 
só  poderáo  usar  da  palavra  nos  assuntos  em  que  a  sua  cor- 
poragáo  tenlia  interesse  direto  junto  aoS.  C,  —  A.  G., 
1928  :53. 

4.  O  Reitor  da  Faculdade  de  .Teología  tomará  assento  sempre 
no  S.  C.  como  M.  C.  (Reg.  Int.,  n.°  VII,  art.  9)  —  A. 
G.,  1922:47. 

Veja:  C/l.  Art.  65,  letra  c. 
11.    S.  C.  MEMBROS  VISITANTES 

1.  Podem  falar  se  obtiverem  licenga.  —  A.  G.,  1910:10. 

2 .  Nao  podem  discutir  na  Assembléia : 

a)  nenhum  corpo  constituido  de  Deputados  tem  o  direito 
de  transferir  seus  poderes  ou  qualquer  parte  deles  salvo 
se  semelhante  direito  é  especificado  em  seus  estatutos; 

b)  esta  Assembléia  é  um  corpo  de  Deputados  e  nao  há 
semelhante  direito  especificado  em  seus  estatutos. 

c)  ainda  que  até  aquí  nao  tenha  havido  resultado  preju- 
dicial de  receber  tais  membros  visitantes  como  Corres- 
pondentes, é  certo  que  poderia  tal  recepcáo  ser  usada 
para  ñm  partidários  e  causar  embaraco  e  demora, 
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A.  G.,  1912:7  —  Presbyterian  Digest  1886:212,  §  4.°, 
Veja:  C/I  Art.  65,  letra  d. 

12.    SUPREMO  CONCILIO  —  OFICIAIS 

A  —  Secretario  Permanente  do 

1  —  Rev.  Modesto  P.  B.  Carvalhosa  —  Sin.,  1888:7. 

2  —  Rev.  J.  R.  de  Carvalho  Braga  de  1900  a  1909 

—  Sin.,  1900:8. 

3  —  Rev.  Erasmo  Braga  de  1910  a  1918  —  A.  G., 

1910:4. 

4  —  Rev.  Herculano  Gouvéa  Júnior  de  1919  a  1928 

—  A.  G.,  1918:27. 

5  —  Rev.  José  Borges  dos  Santos  Jr.  de  1929  a  1934 

—  A.  G,  1928:50  —  56. 

6  —  Rev.  Coriolano  Dias  de  Assuncao  de  1935  em 

diante,  reeleito:  S.  C,  1938:54. 

B  —  2.°  Secretário  Permanente. 

Resolveu  eleger  um  2.°  Secretario  Permanente  que 
substitua  o  1.°  nos  seus  impedimentos.  S.  C,  1942:54. 
Elege  o  Rev.  Mário  Pinto  de  Souza  Neves  —  S.  C, 
1942:62. 

C  —  Tesoureiro 

Rev.  Samuel  R.  Gammon.  —  Sin.,  1891 :14. 
Rev.  J.  Zacarías  de  Miranda.  —  Sin.,  1900:37. 
Rev.  Erasmo  Braga.  —  Sin.,  1906:31. 

Rev.  Dr.  Thomas  Porter.  —  A.  G.  1910 :32,  1912  :28. 
Cel.  Joaquim  Ribeiro  dos  Santos.  —  A.  G.,  1915: 
40;  1917:20. 

Presbítero  Gustavo  Dias  Assungáo.  —  A.  G.,  1917: 
20;  1918:16;  1922:23. 

Presbítero  Carlos  José  Rodrigues.  —  A.  G.,  1924: 
20,  ítem  1°.,  pág.  22:  1926:49;  1928:50;  1930:43; 
1932:33;  1934:52,  1936;  1938:48  1942:62, 
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D  —  2.°  Tesoureiro 

Elege  o  Presbítero  Isaac  de  Mesquita.  1926:49; 
1928  :50 ;  1930  :43  ;  1932 :33  ¡  1934  :52 ;  1936  :  —  S .  C . , 
1938:48. 

Elege  o  Rev.  Amantino  Adorno  Vassáo:  S.  C.  1942:62. 

SUPREMO  CONCILIO  —  Protesto  contra  limitando  de  represen- 
tantes na  Conferencia  Ecuménica  de  Missoes  Estrangeiras. 

O  Supr.  Conc.  lavra  em  suas  atas  enérgico  protesto  e  leva  ao 
conhecimento  da  Conf.  Ec.  de  Missoes  Estr.  Edimburgo  (Es- 
cocia, Maio  de  1910,  por  haver  essa  Confederacáo  limitado  a 
sua  representacáo  á  razao  de  dinheiros  dispendidos  pelas  mis- 
soes entre  povos  pagaos,  ignorando  as  Missoes  Evangélicas  aos 
Católicos  Romanos  — ■  o  que  deprecia  os  ingentes  esforgos  das 
Igrejas  Máes  para  nos  auxiliar  na  evangelizacáo  pátria.  Ao 
mesmo  tempo  declara,  com  gratidao  á  Deus  que  a  própria  exis- 
tencia do  Supr.  Concilio  e  das  demais  Igrejas  Evangélicas  no 
Brasil,  é  devida  ao  servido  missionário  dos  cristáos  evangélicos 
da  Europa  e  particularmente  da  America  do  Norte  e  que  os 
Católicos  Romanos  precisam  do  Evangelho  como  todos  os  de- 
mais povos  da  térra.  —  A.  G.,  1910:44. 

SUPREMO  CONCILIO  —  Regimentó  Interno 

1.  Adota  provisoriamente  o  do  extinto  Sínodo  da  Igreja  Presb. 
no  Brasil  e  nomeia  urna  Com.  composta  de  4  missionários 
e  3  Ministros  nacionais  afim  de  preparar  e  ofereeer  á  As- 

sembléia  na  mesma  reuniao  um  projeto  de  Regimentó  Interno 
e  um  Regulamento  para  organizacao  e  funcionamento  das  Co- 
missoes  e  Secretaria.  —  A.  G.,  1910:5. 

2.  Aprova  o  Regimentó  Interno  apresentado  pela  referida 
Comissáo,  salvo  a  reda$ao  encarregando  urna  outra  Comissáo 
de  corrigir  a  linguagem  e  publicar.  —  A.  G-,  1910:18  —  20. 

3.  A  Comissáo  nomeada  em  1910  para  redigir  o  R.  I.,  deu 
cumprimento  á  honrosa,  incumbencia,  e  encaminhou  á  Com. 
de  Publicares  os  origináis  afim  de  serem  distribuidos  em 
provas,  á  Assembjéia  de  1912.  Explicou  a  razao.  pela  qual 
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nao  fez  a  publicagáo  definitiva  e  submeteu  seu  írabalho 
apreciagáo  do  S.  C.  —  A.  G.,  1912:5. 

4.  Aprova  que  se  inclua  no  Regimentó  Interno,  onde  eonvier, 
quais  os  que  poderáo  tomar  assento  como  Correspondentes 
e  Visitantes.  —  A.  G.,  1912:12. 

5.  Nomeou  urna  Com.  para  redigir  o  R.  I.,  inserindo  a  ma- 
teria nova  onde  fosse  conveniente,  a  qual  deveria  apresen- 
tar  seu  trabalho  antes  do  encerramento,  para  sua  adocjío 
definitiva.  —  A.  G.,  1912:16. 

6.  Modifica  o  art.  20,  alinea  7,  do  R.  I.,  lendo-se  ai:  "Comis- 
sáo  Permanente  de  Orfanatos",  de  modo  que  também  o  art. 
27  f ica  assim  redigido :  "  Competirá  á  Com.  Permanente  de 
Orfanatos  superintender,  fiscalizar  e  administrar  os  Orfa- 
natos Presbiterianos  por  meio  de  sub-comissóes  locáis".  — 
A.  G.   1924:30,  31. 

7.  Nomeia  urna  Comissáo  especial  para  rever  o  R.  I.  do  S. 
C .  e  indicar  modif icagoes  que  venham  facilitar  os  nego- 
cios do  Concilio  em  reuniáo.  —  1930:13  e  16. 

8.  Aprova  o  Relatório  da  Comissáo  Especial  referida  na  ata 
de  1930:13  e  16,  recomendando  que  acrescente,  onde  eon- 
vier : 

I  —  Os  papéis  que  tenham  de  ser  considerados  pelo  S.  C.  de- 
vem  ser  enviados  ao  Secretário  Permanente  com  antecedencia  de  20 
dias,  salvo  aqueles  que  devido  ao  atrazo  das  reunioes  dos  Concilios, 
nao  possam  chegar  naquele  prazo. 

II  —  Os  interessados  deveráo  trazer  copias  suficientes  para  to- 
dos os  deputados  devendo  a  Mesa  distribuí-los  diretamente  as  Co- 
missoes  respectivas. 

III  —  Mantem  urna  Com.  Especial  para  apresentar  na  próxima 
reuniáo  o  pr'ojeto  completo  da  reforma  do  R.  I.  —  A.  G.,  1930:29. 

9.  Adota  o  projeto  de  reforma  do  R.  I.  do  S.  C.  para  ser 
publicado  pela  Com.  Ex.  afim  de  ser  objeto  de  estudos  dos 
interessados  que  apreseníaráo  suas  emendas  na  próxima 
rewiRQ,  —  A,  Q,,  1932:1?, 
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10.  O  S.  C.  resolve,  adotar  o  R.  I.  como  se  acha,  e  que  a  Com. 
incumbida  de  apresentar  sugestoes  para  a  modificagáo  do 
mesmo  se  transforme  em  Comissáo  Permanente  com  o  fim 
de  apresentar  na  próxima  reuniao  as  modificacoes  que  jul- 
gar  conveniente.  —  A.  G..  1934:51  e  52. 

11.  E'  recebido  da  Mesa  o  ante-projeto  do  R.  I.  do  S.  C.  e 
resolve  incluir  esse  assunto  na  convocagáo  da  Assemblcia 
Constituinte  indo  o  documento  á  Com.  Ex.  para  subir  á 
referida  Assembléia  Constituinte.  —  A.  G.,  1936:52. 

12.  A  C/I  que  entra  em  vigor  no  dia  1.°  de  fevereiro  de  1938 
encarregou  o  S.  C.  de  organizar  oportunamente  o  R.  I. 
para  os  Concilios.  C/I.  Art.  339,  alinea  c. 

13.  Autoriza  a  Com.  Ex.  do  S.  C.  a  estudar  a  reforma  do  R. 
I.  a  fim  de  se  estabelecerem  normas  que  facilitem  o  fun- 
cionamento  do  Concilio  e  atendam  as  condicoes  resultantes 
do  aumento  constante  do  plenário,  cumprindo-lhe  por  em 
vigor  a  título  de  experiencia  na  próxima  reuniao  do  S .  C . , 
o  Regimentó  em  apreso.  —  R.  C,  1942:64. 

SUPREMO  CONCILIO  —  Reunioes,  Fixacáo  de  datas. 

Disposigóes  transitorias 

Depois  de  instalada  a  Assembléia  Geral,  o  que  se  realizou 
no  dia  7  de  janeiro  de  1910,  no  Rio  de  Janeiro,  houve  mais  urna 
reuniao  em  janeiro,  —  a  de  1912.  —  Daí  por  deante,  conforme 
o  Regimentó  Interno  adotado,  as  reunioes  passaram  a  realizar- 
se na  2.a  quarta-feira  de  fevereiro. 

Houve  urna  excecao,  a  de  1922  porque,  na  reuniao  de  1920 
a  A.  G.,  resolveu  que  o  Presidente  poderia  convoca-la  para  a 
iiltima  quarta-feira  de  janeiro,  se  o  Carnaval  coincidisse  com  a 
2.a  quarta-feira  de  fevereiro,  o  que  aconteceu.  —  A.  G.,  1920: 
32;  1922:6. 

Em  1930,  atendendo  á  circunstancia  de  ser  exiguo  o  período 
de  1.°  de  janeiro  á  2.a  quarta-feira  de  fevereiro  para  a  elabo- 
rado e  remessa  das  estotísticas  h  Secretaria  do  Supr.  Concilio, 
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resolveu  o  referido  Concilio  mudar  a  data  da  reuniáo  da  2.a 
quarta-feira  de  fevereiro  para  a  2.a  quarta-feira  de  margo.  — 
A.  G.,  1930  :39,  linhas  8  —  14. 

Houve  urna  excegáo :  a  de  1938,  porque,  em  virtude  de  ser 
longa  a  viagem  dos  deputados,  resolveu  o  Concilio  que  essa  reu- 
niáo se  efetuaria  no  fim  da  1.a  quinzena  de  fevereiro.  —  A. 
Gh¡  1936:48. 

Na  vigencia  da  nova  Constituicáo,  resolveu  o  S.  C.  que 
sua  reuniáo  de  1942  seria  no  período  das  férias  escolares  do 
meio  do  ano  —  S.  C,  1938 :  55  ficando  o  local  e  a  data  da  pró- 
xima reuniáo  a  cargo  da  Com.  Ex.  —  S.  C,  1942:64. 

SUPREMO  CONCILIO  —  Reunioes  havidas  até  1946  (Local  e  Ano) 

Além  das  9  reunióes  já  referidas  no  título  "SINODO  DA  IGRE- 
JA  PRESBITERIANA  do  BRASIL,  houve  mais  19  reunioes,  das 
quais,  as  tres  últimas,  sob  a  designagáo  de  SUPREMO  CONCI- 
LIO, e  foram  as  seguiutes: 

NO  DISTRITO  FEDERAL :  7  —  Na  Igreja  do  Rio  5.  A  da  instala- 
cao  em  1910  e  as  de  1912.  1917,  1930  e  a  Constituinte  de  1937. 
Na  Igreja  de  Copacabana  2,  nos  anos  de  1922  e  1946 . 

NO  ESTADO  DE  SAO  PAULO:  5  —  Na  Capital,  em  1934,  em 
Campiñas  nos  anos  de  1915  e  1928  e  em  Botucatú  em  1920  e  1942. 

NO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO :  1,  em  Valenca,  ano  de  1916. 

NO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO:  1  —  Recife,  ano  1924. 

NO  ESTADO  DO  CE  ARA':  1  —  Fortaleza,  ano  1938. 

NO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS:  4  —  Em  Lavras  no  ano  de 
1918,  em  Sáo  Sebastiáo  do  Paraíso  no  ano  de  1926  —  em  Je- 
quitibá  (boje  Presidente  Soares)  no  ano  de  1932  e  em  Caxambú, 
no  ano  de  1936. 

SUPREMO  CONCILIO  —  Representante  no  Orfanato  Presbiteriano 
do  Rio  de  Janeiro  —  Suas  atribuigoes. 
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Veja:  "ASSISTÉNCIA  SOCIAL"  —  Orfanato  Presbiteriano 
do  Rio  de  Janeiro,  item  18. 
SUPREMO  CONCILIO  —  Viagens  para  a  reunláo  do 

O  Pastor  da  Igreja  em  que  se  tiver  de  reunir  o  S.  C,  publicará 
cora  antecedencia  as  indicacoes  necessárias  para  a  viagem  mais 
rápida  e  económica  que  os  deputados  teráo  que  fazer.  —  A.  G., 
1932:19. 

SUPREMO  CONCILIO  —  Secretario  Permanente 

1 .  Deverá  fornecer  á  imprensa  o  resumo  das  deliberacoes  do 
Supremo  Concilio  —  A.  G.,  1910:51. 

2.  Deverá  publicar  o  discurso  do  Dr.  Speer.  —  A.  G.,  1912: 
24;  1915:29. 

3.  Deverá  publicar  um  memorial  sobre  mártires  e  evangelis- 
tas. —  A.  G.,  1921:34;  1915:22. 

4.  Enviará  aos  Secretários  Permanentes  dos  Presbiterios,  den- 
tro de  2  meses  depois  da  reuniáo  do  S.  C,  a  S'úmula  das 
resoluQoes  que  tenham  medidas  que  afetem  esses  Concilios 
inferiores,  isso  no  caso  de  nao  ser  publicado  logo  o  livro 
das  atas.  —  A.  G.,  1924:38. 

SUPREMO  CONCILIO  —  .Transferencias  de 

A  —  Igreja 

O  Sin.,  resolve  atender  ao  pedido  de  transferencia  da 
Igreja  de  Ubatuba,  do  Presbitério  do  Rio  para  o  de  Sao 
Paulo.  —  Sin.,  1906:13. 

B  —  Ministros 

1.  O  Sin.,  transiere  o  Rev.  J.  B.  Kolb  do  Presb.  de  Per- 
nambuco  para  o  do  Sul,  como  foi  pedido  por  este  pelas  ra- 
zoes  seguintes:  O  Presbiterio  do  Sul  acba-se  em  circuns- 
tancias anormais  sem  poder  reunir  quorum  para  funcionar 
e  necessitando  regularizar  o  seu  trabalbo  e  o  Rev.  Kolb 
está  residindo  e  trabalhando  dentro  de  seus  limites  há  quasi 
um  ano  sem  ter  conseguido  que  o  Presbitério  de  Pernam- 
buco  lhe  desse  C.  T.  como  pediu.  —  Sin.,  1903:27  e  28. 
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2.    Eevoga  deeisáo  do  Sínodo  Central. 

Havendo  o  Sin.  Central  decidido  que  os  Presbiterios  sao 
obrigados  a  receber  todos  os  Ministros  que  a  eles  se  apre- 
sentem  com  C .  T . ,  sem  a  obrigagáo  todavía  de  dar-lhes 
trabalho  remunerado. 

OS.  C.  resolveu  ordenar  ao  referido  Sin.  a  revogacao  da 
deliberacao  referida  apresentando  as  seguintes  razoes : 

1.  °)    E'  matéria  privativa  dos  Presbitérios  receber  ordenar  e 

remover  Ministros  conforme  melhor  julguem,  á  vista  de 
cada  caso,  das  oportunidades  e  possibilidades  do  Campo 
Presbiterial ; 

2.  °)    Nao  é  recomendável  receberem  os  Presbitérios  Ministros 

para  dar-Ibes  trabalbo  sem  remuneracao; 

3.  °)    O  L/O  nao  aplicou  a  Ministros  que  se  transferem  de  um 

campo  para  outro  as  regras  exaradas  nos  arts.  275  e  276 
relativos  a  crentes  e  oficiáis.  —  S.  C,  1934:50.  Doc.  87. 

C  —  Paróquia 

OS.  C.  mudou  os  limites  entre  os  Sínodos  do  Norte  e 
do  Sul  passando  a  paróquia  de  Casambú  para  o  Sínodo 
do  Norte.  —  A.  G.,  1910:42. 

D  —  Presbitério 

O  Presb.  Sul  de  Minas  foi  transferido  do  Sínodo  do  Norte 
para  o  do  Sul.  —  A.  G..  1915:19. 
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Secqáo  10 

APÉNDICE 

DÁDIVAS,  DOAgóES,  OFERTAS,  etc. 

ESTUDANTES,  Bolsas  de 

Cv$  100.000,00  —  Doacáo  do  Sr.  Paulo  Ferraz  para  manter 
bolsas  de  estudantes  na  Fac.  de  Teología.  —  S.  C,  1942:16, 
ítem  3,  do  Relatório  do  Presidente  da  Diretoria  da  Fac.  de 
Teología  da  I.  C.  P.  B. 

IMPRENSA 

1.  Recebe  a  IMPRENSA  EVANGÉLICA  com  o  subsidio  de 
Cr$  4.000  00  oferta  da  Brasil  Mission.  —  Sin.,  1891:92. 

2.  Aceita  a  proposta  da  Missáo  do  Sul :  —  a  tipografía  entáo 
em  Lavras  e  Cr$  1.800,00  por  ano,  em  dois  anos,  —  con- 
fiando a  raontagem  da  tipografía  á  Com.  de  Publicacoes, 
sem  fazer  dividas,  e  onde  julgar  conveniente,  cumprindo- 
lhe  continuar  a  publicar  os  dois  jomáis :  O  PÚLPPTO  e  A 
ESPADA,  ou  outro  do  mesmo  genero.  —  Sin.,  1900:33, 
Proposta  n.°  55,  Doc.  n.°  40,  pág.  69. 

3.  Registra  a  publicaeao  gratuita  da  Revista  Miss.  Nac.  pela 
casa  Vanorden  &  Cía.  —  Sin.,  19Ü3 :36. 

4.  Recebe  do  Rev.  Alvaro  Reis  o  PURITANO  e  sua  tipogra- 
fía. —  A.  G.,  1920:23. 

5.  Regista  auxilio  financeiro  prestado  á  Imprensa  pela  Igreja 
do  Rio.  —  A.  G.}  1922:47. 

\ 

INSTRUCÁO 

Regista  auxilios  proporcionados  a  estudantes  e  a  oito  aspiran- 
tes ao  ministerio  Sin.  1903 :41. 
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MISSAO  ENTRE  OS  INDIOS 

Recebe  Cr$  50.000  00  da  Igreja  Presbiteriana  de  Chalote  U.S.A. 
(B.  M.)  —  A.  G.,  1928:52,  Ap.  pág.  125. 

SECRETARIA  PERMANENTE  DO  S.  C,  A-RECEBE: 

Um  exemplar  do  Digest  de  Moore  e  outro  do  "Presbiterian  Law" 
oferecidos  pelo  Board  of  Publications .  —  Sin.;  1888,  18. 
Urna  escrevaninha  de  prata  e  urna  pena  de  ouro  para  servirem 
nos  trabalhos  do  Sínodo,  ofereeidas  pela  "Sociedade  Uniáo 
Evangélica".  1891:11 

Um  volume  contendo  o  1.°  ano  do  Puritano  oferta  da  Redagáo 
do  mesmo.  —  Sin.,  1900:42. 

Um  volume  da  Revista  de  Miss.  Nac.  publicada  no  período  de 
1899-1900,  oferta  da  Redacao  da  mesma.  —  Sin.,  1900:34. 
Um  volume  da  Revista  da  M.  Nac,  ricamente  encadernada,  ofer- 
ta do  Rev.  Zacliarias  de  Miranda.  —  Sin.,  1903 :51 . 

SEMINARIO  PRESBITERIANO,  O-RECEBE : 

1.  Urna  propriedade  em  Campiñas  doada  pela  Missao  Nash- 
vilíe.  —  Sin.,  1896:7,  13. 

2.  Cessao  do  Rev.  Dr.  Porter  pelo  Board  de  Nova  Iorque.  — 
A.  G.,  1910:28. 

3.  A  Biblioteca  do  Rev.  Antonio  Bandeira  Trajano.  —  A. 
G.,  1922:12. 

4.  Cr$  500,00  anuais  por  dois  anos,  oferta  do  presb.  José  Cus- 
todio da  Veiga.  —  A.  G.,  1920:18. 

5.  Cr$  10.000.00  oferta  do  S.  C.  para  ser  paga  em  presta- 
res anuais  de  1.000,00  para  as  obras  do  novo  edificio  do 
Seminario  —  (F.  T.)  —  S.  C.  1942:44. 

6.  Dólares  $  25.000,00  para  os  novos  prédios  da  F.  T.,  pelo 
Comité  de  Nashville.  —  S.  C,  1942:23,  ítem  II  §  2.°  da 
Com.  de  Reí.  Intereclesiásticas. 

7.  O  S.  C.  informado  do  vulto  que  assumiu  a  campanha  pro 
novos  edificios  e  comovido  pela  generosa  oferta  de  US.$ 
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25.000,00  que  a  Igreja  dos  Estados  Unidos  pos  á  sua  dis- 
posigao  para  o  citado  fim  vota,  de  pé,  que  se  registe  u'a 
mogáo  de  caloroso  aplauso  e  de  louvor  a  todos  quautos  tém 
tomado  parte  na  referida  Campanba.  —  S.  C.  1942:44. 
Doc.  120  A. 

SEMINARIO  UNIDO 

Cr$  500,00  anuais  por  dois  anos  como  auxilio  ao  ordenado  do 
Prof.  do  Seminario  Unido.  —  A.  G.,  1920:18,  Ap.  37  pág.  98. 

SUPREMO  CONCILIO 

1 .  A  Mesa  do  Sínodo  eomunicar-se-á  com  o  Board  de  Nova 
Iorque  para  saber  se  a  oferta  referida  no  Doc.  n.°  27  se 
destina  as  Igrejas  organizadas  ou  a  campos  evangelísticos  e 
tratará  com  a  Com.  de  Miss.  Nac.  sobre  a  aplicagáo  do  au- 
xilio oferecido  pelo  referido  Board.  —  Sin.,  1900:40  Res. 
n.°  78,  Ap.  n.°  27,  págs.  61  —  64. 

2.  Recebe  1.600  dólares,  donativo  do  Board  of  Foreign  Mis- 
sions.  —  Sin..  1903:36,  37. 

DOACAO  facchini 

No  "Apéndices  as  Atas"  do  ano  de  1926,  encontra-se  o  de  n.° 
17.  As  páginas  38  —  41  consta,  em  todos  os  seus  pormenores  o 
plano  da  "Doagáo  Faccbini"  na  importancia  total  de  mil  con- 
tos  de  reis  (Cr$  1.000.000,00).  —  A.  G.,  1926  —  Apéndice  n.° 
17,  páginas  38  —  41. 

DOACÁO  FACCHINI 

Fontes  de  inf  ormagáo  : 

a)  minuta  da  escritura  proposta. 

b)  escritura  original  de  18-10-1924. 

1.  A  parte  da  doacáo  estipulada  ñas  cláusulas  1.a  e  2.a  da 
minuta  submetida  a  estudo  no  valor  de  Cr$  500.000,00  está 
a  cargo  do  Rev.  Matatias  G.  dos  Santos  que  é  devedor  á 
I.  C.  P.  do  Brasil  da  quantia  de  Cr$  300.000,00  estando 
liquidados  Cr$  200.000,00  conforme  fóra  estipulado. 
A  divida  de  300.000,00  deverá  ser  extinta  em  15-4-1933. 
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2.  A  segunda  quota  de  Cr$  500.000,00  (cláusula  3.a  da  mi- 
nuta) está  representada  por  7  letras  de  50.000,00  cruzeiros, 
cada  urna  vencivel  no  día  31-12  dos  anos  de  1933  a  1939,  a 
cargo  do  doador  Eugenio  Facehini  havendo  mais  3  letras 
no  valor  total  de  Cr$  150.000,00  transformadas  em  titulos 
a  cargo  de  vários  devedores  porém  envolvidos  em  diversas 
transagoes  que  complicam  a  liquidacáo  desses  titulos. 

3.  A  minuta  em  aprego  estabelece  a  preferencia  ao  doador 
para  ser  beneficiado  com  empréstimos  sobre  quantias  a  rea- 
lizar na  proporgáo  de  64%  das  entradas  até  Cr$  150.000,00 
conforme  ata  de  29-8-1929  da  Com.  Ex. 

4.  Considerando  que  as  nove  sucessivas  escrituras  envolverá 
elementos  de  complicagáo  para  liquidar-se  a  doagáo  primi- 
tiva e  que  nao  é  desejavel  continuem  as  modificacoes  da  es- 
critura pelos  embaracos  que  causara  á  administragáo,  resol- 
ve  o  S.  C. : 

a)  Autoriza  a  Comissáo  Executiva  a  receber  a  nova  escritura 
de  retificagao  e  ratificagáo  sem  criar  novos  encargos  para 
al.  C.  P.  B.  eliminadas  as  cláusulas  de  perpetuidade  e 
desde  que  fique  fora  das  retificagoes  a  parte  liquidada  com 
o  doador  e  hoje  a  cargo  do  Rev.  Matatias  Gomes  dos  Santos. 

b)  Determina  que  a  Com.  Ex.  nao  receba  mais  proposta  para 
a  modificagao  de  escritura  que  se  lavrar  pela  minuta  em 
aprego,  nem  aceite  o  resgate  de  títulos  por  qualquer  outro 
valor  que  nao  seja  moeda  corrente. 

c)  As  subvengoes  estipuladas  serao  atendidas  proporcional- 
mente  ao  que  bouver  em  Caixa,  salvo  a  da  Igreja  do  Brás. 
—  A.  G.,  1930:19  e  20. 

DESCANSO  DOMINICAL  (Decretagáo  pelo  Governo  de  Portugal) 

O  S.  C,  por  intermédio  da  Mesa  oficia  ao  ilustre  Governo 
Portugués  felicitando-o  pela  decretagáo  do  descanso  dominical, 
segundo  o  que  se  le  no  Jornal  do  Comercio.  —  Sin.,  1907:45. 

DIGESTO 

1.    O  S.  C.  providencia  no  sentido  de  ser  organizado  e  pu- 
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blicado  um  código  de  todas  as  decisoes  e  interpretares  das 
deliberad-oes  do  Concilio  Supremo,  inclusive  1912.  —  A. 
G.,  1912:16. 

2.  A  Com.  nomeada  em  1912  para  organizar  e  publicar  um 
Digesto  das  resolugoes  do  Concilio  Superior  alegou  nao  ha- 
ver  desempenhado  incumbencia  sem  mais  instrugoes  do 
Concilio  e  sugeriu  fosse  o  Secretario  Permanente  encarre- 
gado  de  organizar  um  Manual  de  Legislagao  e  Praxe  seme- 
lhante  ao  de  "Bittinger"  publicado  pelo  "Presbyterian 
Board  of  Publication  of  Philadelphia".  —  A.  G.,  1915:22. 

3.  Encarregou  o  Rev.  Herculano  de  Gouvéa  Júnior  de  pre- 
parar um  "índice  alfabético  e  remissivo"  das  resolugoes  da 
Assembléia  Geral  e  do  Sínodo  até  1907 .  —  A.  G.,  1928  :56. 

4.  Sao  nomeados  os  Revs.  Benjamim  L.  A.  Cesar  e  Mario 
Neves  para,  em  Comissáo,  prepararem  um  Digesto  das  atas 
do  S.  C.  com  Indice  Alfabético  e  Remissivo.  —  A.  G., 
1932:16. 

5.  Quanto  ao  Doc.  65  —  (Comissáo  do  Digesto): 
resolve : 

a)  que  o  "digesto"  em  preparo  contenha  todas  as  resolugóes 
legislativas  do  S .  C . , 

b)  que  seja  reeleita  a  Comissáo, 

c)  que  se  refira  á  Secretaria  Permanente  do  S.  C,  o  pedido 
de  documentos.  —  A.  G.,  1934:  35,  Doc.  65,  pág.  134. 

6.  Quanto  ao  Doc.  70  (Comissáo  do  Digesto)  resolve-se: 

a)  que  continué  a  mesma  comissáo  nomeada  para  que  com- 
plete o  seu  trabalho. 

b)  nomear  em  cada  reuniáo  da  Assembléia  urna  pessoa  para 
por  em  ordem  alfabética  as  resolugoes  que  háo-de  ser  in- 
cluidas futuramente  no  Digesto. 

c)  recomendar  á  Comissáo  que  se  esforcé  para  trazer  á  reu- 
niáo próxima  da  Assembléia,  náo  sómente  um  índice  re- 


236 


DIGESTO  PRESBITERIANO 


missivo>  mas,  se  possivel,  o  digesto  na  forma  em  que  apa- 
rece em  algumas  folhas  remetidas  como  exemplo,  e  quanto 
á  matéria  que  deva  entrar  no  trabalho,  use  a  Com.  o  cri- 
tério  que  julgar  útil  e  eficiente. 

d)  no  caso  de  nao  haver,  na  secretaria  permanente  deste  Con- 
cilio, nenhum  exemplar  das  atas  de  1888  e  1891,  fica  a  dire- 
toria  do  Seminario  de  Campiñas,  autorizada  a  fornecer  á 
Com.  as  ditas  atas,  se  as  possuir,  as  quais  lhe  seráo  devol- 
vidas táo  depressa  quanto  possivel .  —  S .  C . ,  1936  :27 . 

7.    Quanto  ao  Documento  25,  sobre  o  Digesto : 

1.  A  Comissáo  por  nao  haver  conseguido  as  atas  de  1888 
e  1891,  nada  adiantou  desde  a  última  reuniáo  do  S.  C. 

2.  Encarrega-se  o  Rev.  Herculano  de  Gouvéa  Júnior  de 
realizar  o  trabalho,  aproveitando  o  que  já  está  feito,  e 
fazendo  urna  nova  revisáo,  de  acordó  com  a  Constitui- 
cáo  em  vigor. 

3.  Agradece  á  Comissáo  extinta  o  que  conseguiu  realizar, 
náo  obstante  os  embarazos  que  encontrou,  registados 
em  seu  relatório.  —  S.  C,  1938:17. 


8 .    O  S .  C . .  enearregou  o  Rev.  Mario  Neves  de  continuar  ésse 
trabalho.  —  S.  C,  1942:61. 

EDUCAQÁO 


1.  Representado  dos  Presbiterios  de  S.  Paulo  e  de  Minas  ao 
Board  de  Nova  Iorqne  e  ao  Comité  de  Nashville,  em  refe- 
rencia ao  professomdo  do  Seminario  Teológico  (Seminário 
de  Campiñas).  —  Sin.,  1897:46,  47  e  81  —  87. 

2.  Respostas  á  representagáo  supra.  —  Sin.,  1897:88,  92. 

3.  Protesto  contra  a  parte  da  representado  dos  Presbiterios 
de  Minas  e  de  Sáo  Paulo  que  se  refere  ao  Dr.  Lañe,  ao 
Rev.  Waddell  e  ao  Colegio  Mackenzie  assinado  por  nove 
membros.  —  Sin.,  1897:58. 
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ESCOLAS  PAROQUIAIS 

4.  Projeto  Rev.  J.  Rockwell  Smith  —  sobre  educagáo  e  pre- 
paraeao  do  ministério  e  sustento  de  escolas  paroquiais,  as- 
sinado  por  32  membros.  —  Sin.,  1897:31  e  32. 

5.  Dificuldades  na  diregáo  do  "Protestant  College"  —  Pedido 
feito  á  Brasil  Mission.  —  Sin.,  1894:50. 

6.  Resposta  da  Missáo  do  Brasil.  —  Sin.,  1897:46. 

7.  Protesto  sobre  a  "questáo  das  escolas",  conforme  o  projeto 
Smith,  assinado  por  oito  membros.  —  Sin.,  1897:59. 

8.  Contra-Protesto  —  resp.  ao  protesto  supra.  —  Sin.  1897  :69. 

FACULDADE  DE  TEOLOGIA  —  (Novos  Edificios,  Campanha) 

Plano  para  a  construcáo  de  novos  edificios  da  Faculdade  de 
Teología.  Resolveu  o  S.  C,  que  o  plano  abaixo  transcrito,  com 
o  título  supra,  baixasse  á  Diretoria  da  Faculdade  de  Teología: 

A  —  Fica  a  Diretoria  da  Fac.  de  Teología  autorizada  a  nomear 
um  Agente  Geral  da  Campanha,  com  residencia  em  Sao 
Paulo  ou  Campiñas,  a  quem  competirá  dirigí-la,  sob  a 
diregáo  da  mesma  Diretoria. 

B  —  Nomeia-se  o  Rev.  Harold  H.  Cook  Agente  Geral  Itine- 
rante da  Campanha  para :  visitar  as  Igrejas  fazendo  pro- 
paganda em  favor  da  Fac.  tomando  e  aceitando  subscri- 
goes  de  compromissos,  recebendo  ofertas  e  contribuigoes 
e  nomeando  Agentes  locáis  ñas  Igrejas.  O  Agente  Itine- 
rante estará  também  sob  a  diregáo  da  Diretoria  da  Fa- 
culdade . 

C  —  Os  Agentes  locáis,  na  ausencia  do  Ag.  Itinerante,  deve- 
ráo  receber  os  pagamentos  de  compromisso  e  as  ofertas 
destinadas  á  Campanha  e  enviar  ao  Agente  Geral  todas 
as  quantias  recebidas. 

D  —  O  Agente  Geral  prestará  contas  mensalmente,  ao  Tesou- 
reiro  do  Supr.  Concilio. 
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E  —  Ao  Ag.  Geral  pagar-se-áo  Cr$  600,00  mensais  e  as  des- 
pezas  de  viagem. 

F  —  O  Ag.  Geral  terá  a  verba  de  Cr$  100,00  para  as  despezas 
de  expediente. 

G  —  Os  Agentes  locáis  deseontaráo  das  quantias  a  remeter  as 
despezas  do  porte.  —  S.  C,  1942:40,  ítem  3  alineas  A- 
g,  do  Relatório  Parcial  da  Com.  de  Finanzas. 

ESTATUTOS  MODELO 

A  Com.  Ex.  do  S.  C.  fez  publicar  o  seguinte: 

PARA  A  IGREJA  LOCAL 

Art.  1.°  —  A  Igreja  Crista  Presbiteriana  de   

  é  urna  comunidade  religiosa  com  sede  em 

 organizada  de  conformi- 

dacle  com  a  Constituido  da  Igreja  Crista  Presbiteriana  do  Brasil, 
composta  dos  crentes  em  Nosso  Senhor  Jesús  Cristo;  tem  por  fim 
adorar  a  Deus  em  Espirito  e  em  Verdade,  segundo  as  Sagradas  Es- 
crituras, e  propagar  o  Evangelbo. 

Art.  2.°  —  A  diregáo  dos  negocios  financeiros  da  Igreja  é  con- 
fiada a  urna  Mesa  Administrativa,  composta  do  pastor,  presbíteros, 
e,  quando  houver,  co-pastor  e  pastor  auxiliar; 

§  1.°  —  Será  presidente  o  pastor;  o  Vice-Presidente,  o  secre- 
tario e  o  tesoureiro  seráo  escolhidos  entre  os  demais  membros  da 
Mesa. 

§  2.°  —  O  presidente,  ou  o  substituto  em  exercício,  represen- 
tará a  Igreja  ativa,  passiva,  judicial  e  extra-judicialmente. 

Art.  3.°  —  Estes  estatutos  sao  reformaveis  no  tocante  á  admi- 
nistragáo,  mediante  proposta  estudada  pela  Mesa  Administrativa, 
aprovada  em  primeiro  turno  por  urna  Assembléia  Geral  convocada 
especialmente  para  o  fim,  aprovada  em  segundo  turno  pelo  presbi- 
terio a  que  se  subordina  esta  Igreja  e  em  terceiro  turno,  de  sancao 
por  nova  Assembléia  Geral  da  Igreja. 


Art,  4.°  — *  Sao  bens  da  Igreja  as  ofertas,  mentalidades,  doa* 
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goes,  legados,  juros  e  quaisquer  outras  rendas  permitidas  por  leí. 

§  único  —  Os  rendimentos  seráo  aplicados  na  manutengáo  dos 
servigos  religiosos  no  que  fór  necessário  ao  cumprimento  dos  fins 
da  Igrcja. 

Art.  5.°  —  A  gravagáo  de  onus  sobre  o  patrimonio  da  Igreja 
e  a  alien agáo  de  qualquer  dos  seus  bens,  seráo  autorizados  pela  As- 
sembléia  Geral  por  proposta  da  Mesa  Administrativa. 

Art.  6.°  —  Os  membros  da  Igreja  respondem  com  os  bens  da 
mesma,  e  nao  individual  ou  subsidiariamente  pelas  obrigagoes  sociais. 

Art.  7.°  —  A  Igreja  poderá  extinguir-se  na  forma  da  legisla- 
gao  em  vigor,  por  determinacáo  do  Presbiterio  eclesiástico  a  que  se 
subordina . 

§  1.°  —  No  caso  de  dissolugáo  da  Igreja,  liquidado  o  passivo  os 
bens  remanescentes  passaráo  a  pertencer  ao  Presbiterio   

§  2.°  —  No  caso  de  cisma  ou  cisáo  os  bens  da  Igreja  ficam  á 
parte  fiel  á  Igreja  Cristá  Presbiteriana  do  Brasil;  e.  sendo  total  o 
cisma,  reverteráo  os  bens  á  referida  Igreja  Cristá  Presbiteriana  do 
Brasil. 

Art.  8.°  —  O  funcionamento  da  Assembléia  Geral  e  da  Mesa 
Administrativa,  e  a  execugáo  dos  respectivos  servigos,  seráo  regula- 
dos em  Regimentó  Interno. 

Art.  9.°  —  Sao  nulas  de  pleno  direito  quaisquer  disposigoes,  que, 
no  todo  ou  em  parte,  implícita  ou  expressamente,  contrariarem  ou 
ferirem  a  Constituigáo  da  Igreja  Cristá  Presbiteriana  do  Brasil. 

Nota:  —  As  Igrejas  antigás  poderáo  redigir  assim  o  artigo  1.° 


Art.  1.°  —  A  I.  C.  P.  de   ,.  

riormente  denominada   

munidade,  etc.  etc.. 

D'O  Puritano,  Ano  40,  n.°  1705,  de  25.12.1938. 


e  urna  co- 


,  ante' 


PARA  OS  PRESBITERIOS 


Art.  l.°  —  O  Presbitério  . . 
sociedade  religiosa  coro  sede  em 


"  M  I  I  I  !  I  |  I  !  !  II  H  I  !  II  1  I  M  M  (  l  l| 


é  urna 


240 


DIGESTO  PRESBITERIANO 


organizada  de  conformidade  com  a  Constituido  da  Igreja  Crista 
Presbiteriana  do  Brasil,  e  tem  por  fim  realizar  o  que  determina  a 
seccáo  3."  do  cap.  V.  parte  I  da  referida  Constituigáo . 

Art.  2.°  —  Sao  membros  da  sociedade  todos  os  ministros  arro- 
lados na  Secretaria  Permanente  e  os  representantes  leigos  das  Igre- 
jas  filiadas  ao  Presbiterio. 

Art.  3.°  —  O  Presbiterio  é  administrado  por  urna  Comissao 
Executiva  composta  de  presidente,  vice-presidente,  Secretário  Per- 
manente, Tesoureiro,  Secretários  temporários.  Os  secretários  espe- 
ciáis para  o  trabalho  feminino;  de  Educacáo  Religiosa,  da  mocida- 
de  e  outros  poderáo  participar  dos  trabalhos  da  Comissao  Executiva 
nos  assuntos  de  sua  especialidade  sem  direito  a  voto. 

§  Único  —  O  Presidente  ou  o  substituto  em  exercício,  represen- 
tará o  Presbiterio  ativa,  passiva,  judicial  e  extra-judicialmente. 

Art.  4.°  —  Estes  estatutos  sao  reformaveis  no  todo  ou  em  parte, 
por  proposta  e  voto  de  2/3  (dois  tercos)  dos  membros  em  atividade. 

Art.  5.°  —  Sao  bens  do  Presbiterio  as  ofertas,  legados,  doacoes 
juros,  e  o  patrimonio  das  organizacoes  que  lhe  sao  subordinadas 
enquanto  nao  se  constituirem  em  pessóa  jurídica. 

Art.  6.°  —  Os  membros  do  Presbiterio  respondem  com  os  bens 
do  mesmo,  e  nao  individual  ou  subsidiariamente,  pelas  obrigagóes 
sociais . 

Art.  7.°  —  O  Presbiterio  poderá  extinguir-se  na  forma  da  le- 
gislagáo  em  vigor,  por  determinado  do  Sínodo  eclesiástico  a  que  se 
subordina . 

§  1.°  No  caso  de  dissolugáo  do  Presbiterio,  liquidado  o  pas- 

sivo,  os  bens  remanescentes  passarao  a  pertencer  á  Igreja  Crista 
Presbiteriana  do  Brasil. 

§  2.°  —  No  caso  de  cisma  ou  cisáo  os  bens  do  Presbiterio  ficam 
pertenccndo  á  parte  fiel  á  Igreja  C.  P.  do  Brasil  ¡  e  sendo  total  o 
cisma  reverterao  os  bens  á  referida  Igreja. 

Art,  ,8.°  —  O  funcionamento  do  Presbitério  e  da  Comissao  Exe- 
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cutiva,  e  a  execu§ao  dos  respectivos  servidos  serao  regulados  em  Re- 
gimentó Interno. 

Art.  9.°  —  Sao  nulas  de  pleno  direito  quaisquer  disposiQÓes  que, 
no  todo  ou  parte,  implícita  ou  expressamente  contrariarem  ou  fe- 
rirem  a  Constituigáo  da  Igreja  Crista  Presbiteriana  do  Brasil. 

"O  Puritano",  Ano  40,  n.°  1706,  de  10-1-1939. 

Nota  do  Secretario  Permanente  do  S .  C .  : 

"Os  Sínodos  que  quizerem  tornar-se  pessoa  jurídica  poderao 
fazé-lo  adotando  o  modelo  para  Presbiterios,  adatado".  —  O  Pu- 
ritano, n.°  1705  de  25-1-1938. 

FALECTMENTOS,  HOMENAGENS  E  BIOGR.  —  Registro  de 

A.  L.  Blackford  —  Rev.  dr.    —Sin.,  1891:19. 
A.  Simonton  —  A.  G.,  1934:14  a  (Ata)  V.  e  15  —  O  S.  C.  vi- 
sitou  o  seu  túmulo  no  cemitério  dos  protestantes  em  Sao  Paulo. 
Abílio  Botto  (dr.  presb.)  —  A.  G.,  1932:19. 
Abreu  e  Lima  (General  José  Inácio  de)  —  A.  G.,  1924:17,  34, 
41  e  42.  Visita  a  seu  túmulo  em  Recife  -  Pernambuco. 
Ada  Lenington  esposa  do  Rev.  Prof.  R.  F.  Lenington.  —  S. 
C.,  1942:16,  39. 

Alfredo  Amaral  —  Rev.  —  S.  C.,  1938:17. 

Alvaro  E.  G.  dos  Reís  —  Rev.  —  A.  G.,  1926:12. 

Américo  Cardoso  de  Menezes  —  Rev.  —  A.  G.,  1926:12. 

Antonio  André  Lino  da  Costa  —  Rev.  —  A .  G . , 

Antonio  Bandeira  Trajano  —  Rev.  —  A.   G.,  1922:12,  17. 

Biogr.  157  —  159. 

Antonio  Vitalino  de  Meló  —  Rev.  —  A.  G.,  1928:56. 
Artur  Souto  —  Rev.  Dr.  —  A.  G.,  1936  :48.  Notas  biogr.  1936  :48. 
Benjamim  Marinho  —  Rev.  —  S.  C,  1938:17. 
Belmiro  de  Araujo  Cesar  —  Rev.  —  A.  G.,  1932:19. 
Bentc  de  Assis  (Zelador  da  F.  T.)  S.  C,  1942:19. 
Constancio  Homero  Omegna  —  Rev.  —  A.  G.    1928:37,  56; 
1930:22. 

Delfino  dos  Anjos  Teixeira  ■ —  Rev.  —  Sin.,  1897:75. 
Dervdle  Hant  (Presbítero)  —  S.  C,  1938:17. 
Donald  C.  Idac  Laren  —  Rev.  dr,  —  A.  G..,  1932:19, 
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Eduardo  Lañe  —  Dr.  —  Sin.,  1894:39. 

Eduardo  Carlos  Pereira  —  Rev.,  Igr.  Presb.  Indep.  —  A.  G., 
1924:16. 

Egidio  da  Veiga  Soares  —  Presbítero  —  Sin.,  1907:39. 
Elpidio  Ribeiro  —  Rev.  —  S.  C,  1942:39. 
Erasmo  Braga  —  Rev.  Prof.  —  A.  G.,  1934:7,  15. 
Francisco  de  Souza  —  Rev.  dr.  da  Igr.  Congregacional  —  A. 
G.,  1924:14. 

Francisco  José  Christopber  Sheider  —  Rev.  —  A.  G.,  1912:31. 
Francisco  Pinto  Moreira  —  Presbítero  —  S .  C . .  1938  :17 . 
Franklin  do  Nascimento  —  Rev.  —  A.  G.,  1920:115,  Memorial. 
G.  W.  Butler  —  Dr.  —  A.  G.,  1920:123  —  Memoria. 
G.  W.  Thompson  —  Rev.  —  Sin.,  1891 :19 . 
George  A.  Landes  —  Rev.  —  S.  C,  1942:39. 
George  L.  Bickerstaph  —  Rev.  —  S.  C,  1942:39. 
George  Taylor  —  Rev.  —  S.  C,  1938:17. 
Granja  —  Rev.  —  Sin.,  1906:28. 

Gustavo  Dias  de  Assungáo  —  Presb.  —  A.  G.,  1924:14. 

Helon  Araujo  —  Rev.  —  S.  C,  1938:17. 

Herculano  de  Gouvéa  —  Rev.  —  A.  G.,  1932:19. 

Hipólito  de  O.  Campos  —  Metodista  Rev.  —  A.  G.,  1932:19. 

Horacio  S.  Allyn  —  Dr.  —  A.  G.,  1932:19. 

J.  B.  Kolb  —  Rev.  —  A.  G.,  1922:12,  17  —  Memorial. 

J.  Boyle  —  Rev.  —  Sin..  1894:39. 

J .  F .  Dagama  —  Rev.  —  Sin.,  1907  =39 . 

J.  R.  de  Carvalbo  Braga  —  Rev.  —  A.  G.,  1936:48  —  Notas 
biogr. 

J.  V.  Bizarro  —  Rev.  —  A.  G.,  1918:23. 

J.  W.  Dabney  —  Rev.  —  Sin.,  1891:19. 

James  Dickie  —  Rev.  —  Sin.,  1894:39. 

James  Porter  Smith  —  Rev.  Prof.  —  S.  C,  1942:16,  39. 

Joao  Batista  de  Lima  —  Rev.  —  Sin.,  1894:39. 

Joáo  Pereira  García  —  Rev.  —  S.  C,  1942:39. 

John  M.  Kyle  —  Rev.  —  A.  G.,  1920:116,  121  —  Biografía. 

John  Rockwell  Smith  —  Rev.  —  A.  G.,  1920:121,  122.  Biogr. 

José  Acelino  de  Carvalho  —  Rev.  —  A.  G.,  1922.12,  17.  — 

Biografía.  159-160. 
José  Martins  de  Almeida  Leitáo  —  Rev.  —  A.  G.  1936:48.  N, 

Biogr.  —  pág.  49. 
José  Ozias  Gongalves  —  Rev.  dr.  —  A.  G.,  1924:13. 
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Üúlio  Sanguinetti  —  Rev.  A.  G.,  1926:12  —  Memorial  á 
pág.  109. 

Laudelino  de  Oliveira  Lima  —  1942  :39 . 

Leonardo  de  Campos  —  Rev.  —  S.  C.,  1942:39. 

Manoel  Antonio  de  Menezes  —  1942:39. 

Miguel  Torres  —  Rev.  —  Sin.,  1894:39. 

Modesto  P.  B.  Carvalhosa  —  Rev.  —  A.  G.,  1918:23,  16. 

Orozimbo  Ferreira  —  Seminarista  —  S.  C.,  1942:16. 

Palmiro  Ruggeri  —  Rev.  —  A.  G.,  1934:16  17. 

Paulo  Lenz  de  Araujo  Cesar  —  Rev.  dr.  —  S.  C,  1942:39. 

Querubino  Santos  —  Presbítero  —  S.  C,  1938:17. 

Roberto  Frederico  Lenington  —  Rev.  Prof.  —  S.  C,  1942  :16,  39. 

T.  A.  Cowan  —  Rev.  —  Sin.,  1894:39. 

Tomaz  Porter  —  Rev.  Prof.  —  S.  C,  1938:17. 

Valerio  M.  Silva  —  Rev.  —  S.  C,  1942:39. 

Willian  A.  Waddell  —  Dr.  —  S.  C.  1942:39. 

Willian  Calvino  Porter  —  Rev.  —  S.  C,  1942:39. 

Willian  Sim  —  Rev.  —  A.  G.,  1932:19. 

Zacarías  de  Miranda  —  Rev.  —  A.  G.,  1928 :37,  56,  124  Biogr. 
HISTORIA  —  "Festas  comemorativas" 

1.  CENTENARIO  da  Independencia  do  Brasil. 

—  Progr.  das  festas  comemorativas  —  A.  G.;  1922  -.44,  46. 

2.  CENTENARIO  das  Missoes  da  Igr.  Presb.  dos  Est.  Unidos. 

—  Nomeia  o  presb.  Baltazar  Barreira  um  dos  represen- 
tantes no  referido  Centenario.  —  A.  G.,  1936:52;  Rela- 
tório  do  mesmo  —  S.  C,  1938:16  e  24,  Doc.  70. 

3.  CENTENARIO  do  nascimento  de  Joao  Calvino  —  Quar- 
to  —  Aprova  o  Memorial  do  Presbiterio  do  Rio  de  Janeiro 
sobre  essa  efeméride.  —  A.  G.,  1910:56. 

—  Programa  para  a  comemoracáo  do  4.°  Cent,  do  nasci- 
mento de  Joao  Calvino  ocorrido  em  1909  —  incluindo  a  vi- 
sita que,  com  o  consentimento  do  Sr.  Ministro  da  Marinha, 
a  Assembiéia  Gei-al  incorporada,  fez  á  liba  Villegaignon 
e  mais  própriamente  ao  lugar  onde  foram  martirizados  os 
primeiros  Ministros  Calvinistas  que  pisaram  o  solo  brasi- 
leiro.  —  A.  G.,  1910:6,  13,  16,  24,  25  e  26. 
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4.  JUBILEU  da  fundagao  da  Igreja  Crista  Presbiteriana  do 
Brasil. 

a)  Providencias  acerca  de  um  programa  para  o  Jubileu. 

—  A.  G.,  1910:51. 

b)  Referencias  e  agradecimentos  a  redacoes  de  jornais  do 
Rio  de  Janeiro  que  publicaram  noticias  desenvolvidas. 

—  A.  G.,  1912:30. 

5.  JUBILEU  do  Presbiterianismo  do  Norte  do  Brasil. 

—  Resolve  recomendar  a  tedas  as  Igrejas  a  Comemoracáo 
do  dia  12  de  agosto  de  1918,  data  aniversária  da  vinda  do 
primeiro  missionário  presbiteriano  ao  Brasil,  data  essa  que 
cái  este  ano  em  um  domingo .  —  A .  G . ,  1928  :40 . 

6.  JUBILEU  da  obra  teológica  presbiteriana  no  Brasil. 

—  Adota  as  medidas  indicadas  no  relatório  do  Vice-presi- 
dente  em  exercício  da  Diret.  da  Fac.  de  Teol.  e  incumbe  a 
Diretoria  de  executá-las.  —  S.  C.,  1938:28  e  29. 

HISTÓRICO  DA  IGREJA  CRISTA  PRESB.  DO  BRASIL 

1.  O  Rev.  Antonio  Bandeira  Trajano  foi  encarregado  de  pre- 
pará-lo.  —  Sin.,  1897  :80. 

2.  Por  ocasiao  das  festas  comemorativas  do  Centenario  da  In- 
dependencia do  Brasil,  em  cada  localidade,  Igreja  ou  Con- 
gregado, será  lido  o  Histórico  da  obra  Evangélica  esta- 
belecida  nessa  Igreja  ou  Congregacáo  —  histórico  feito  pelo 
Ministro,  Pastor  ou  Missionário. 

De  todos  esses  documentos  serao  enviados  copias,  re- 
vistas e  autenticadas  pelos  pastores  ou  Missionários,  acom- 
panhadas  da  estatística  até  a  data  do  Centenario,  á  Comis- 
sao  Histórica  do  Centenario,  a  qual  depois  de  rever  esses 
documentos  e  estatísticas  enfeixá-los-á  em  um  ou  mais  vo- 
lumes  os  quais  constituiráo  a  Historia  do  Presbiterianismo 
no  Brasil.  —  A.  G.,  1922  :45. 

3.  O  S.  C.  recebe  do  Rev.  Roberto  Frederico  Lenington,  um 
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trabalho  Histórico  e  Estatístico,  referente  á  I.C.P.  do 
Brasil  que  foi  entregue  ao  Secretário  Permanente  com  agra- 
decimentos.  —  A.  G..  1930:8. 

4.  E'  nomeada  urna  Comissáo  para  coordenar  a  Historia  da 
Igreja  Crista  Presbiteriana  do  Brasil.  —  A.  G.,  1932:24; 
item  3  -  Doc.  37. 

5.  Reportando-se  ao  relatorio  da  Comissáo  nomeada  em  1932 
Doc.  63A  resolve : 

a)  as  sessoes  enviaráo  á  Comissáo  urna  copia  do  histórico 
de  sua  Igreja  e  a  síntese  de  seu  desenvolvimento  até  o 
presente.  As  mesmas  deveráo  relatar  aos  seus  presbi- 
terios se  cumpriram  a  recomendacáo ; 

b)  os  secretários  permanentes  remeteráo  á  Comissáo  o  his- 
tórico de  seus  presbiterios,  Sínodos  e  da  Assembléia 
Geral ; 

c)  os  Ministros  remeteráo  seus  dados  biográficos  acom- 
panhados  de  fotografía; 

d)  pedir-se-áo  dados  as  Diretorias  dos  vários  estabeleci- 
mentos  presbiterianos  de  educacáo,  de  beneficencia,  as 
Missóes  e  etc. ; 

e)  a  comissáo  terá  poderes  para  requisitar  colegoes  de 
jornais,  livros,  documentos  a  juizo  do  Secretário  Per- 
manente, o  qual  fornecerá  copia  de  exemplares  de  pu- 
blicacoes  insubstituiveis .  —  A.  G.,  1934:35. 

6.  Quanto  ao  Doc.  n.°  71,  relatório  da  Comissáo  encarregada 
de  organizar  o  histórico  da  Igr.  Cristá  Presb.  do  Brasil : 

1.  °)    lamenta  que  os  Ministros,  as  Ss.  das  Igrejas,  e  os  secre- 

tários permanentes  dos  Presbiterios  e  Sínodos  náo  tenham 
mandado  até  hoje  á  Com.  de  Hist.  os  dados  exigidos  desde 
a  A.  G.  de  1932,  o  que  tem  feito  demorar  o  trabalho 
e  privando  a  Igreja  de  possuí-lo. 

2.  °)    recomendar  á  Com.  que  envíe  as  Ss.  das  Igrejas,  Minis- 
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tros,  secretarios  Permanentes  e  instituigoes  presbiteria- 
nas, fórmulas  em  branco  eom  o  mínimo  de  dados  históri- 
cos e  biográficos  para  que  sejam  preenchidos  pelos  des- 
natários  e  devolvidos  urgentemente  á  Comissáo. 

3.°)  manifestar  á  Comissáo  o  seu  aprec.0  e  satisfagáo  pelo  que 
que  já  conseguiu,  recomendando-lbe  que  se  esforcé  para 
que  esteja  pronto  o  trabalho  na  próxima  reuniáo  da  As- 
sembléia.  —  A.  G.,  1936:27  e  28. 

7.  Quanto  ao  documento  N.°  24  (Comissáo  do  Histórico)  re- 
solve : 

a)  que  fique  de  agora  por  diante  enearregado  de  ordenar 
e  completar  o  trabalho  realizado,  a  convite  do  S.  C, 
o  sr.  Domingos  Ribeiro,  com  a  assisténcia  do  Rev.  Gal- 
dino  Moreira. 

b)  que  se  censure  aos  Ministros  que  nao  enviarem  dentro 
de  tres  meses,  ao  enearregado  do  Histórico,  os  dados 
pedidos ; 

c)  que  se  recomendé  aos  Secretários  dos  Conselhos  e  aos 
dos  presbitérios  que  prestem  o  auxilio  possivel  ao  en- 
earregado do  trabalho,  no  tocante  as  informaeoes  so- 
licitadas ; 

d)  que  a  Comissáo  Executiva  vote  o  auxilio  financeiro 
possivel  ao  redator  do  Histórico.  —  S.  C,  1938  :16  e  17. 

Resolve  sobre  a  Historia  do  Presbiterianismo  Brasileiro 
(Doc.  78). 

1.  °)    que  se  agradega  ao  Sr.  Domingos  Ribeiro  pelo  trabalho 

realizado ; 

2.  °)    que  se  aprove  a  publicagáo,  em  separata,  da  "Historia  do 

Evangelísmo  Brasileiro"  feita  pelo  Sr.  Domingos  Ribeiro; 

3.  °)    que  se  atenda  o  pedido  do  Sr.  Domingos  Ribeiro,  conce- 

dendo-lhe  demissáo  do  cargo; 

4.  °)    que,  quanto  a  possivel  devolugáo  de  verbas  que  tenha  re- 

cebido  para  despezas,  entenda-se  com  a  Com.  Ex. ; 

5.  °)    que  seja  enearregado  o  Rev.  Júlio  Andrade  Ferreira,  de 

prosseguir  no  trabalho  de  preparagao  á  Historia  do  Pres- 
biterianismo Brasileiro.  —  S.  C,  1942:38  e  39. 
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HOMENAGEM 

(A  Baía,  suas  primicias  para  as  Missoes  em  Mato  Grosso) 

Manoel  Antonio  dos  Santos  é  o  candidato  ao  Ministério  que 
trabalha  em  Mato  Grosso  por  conta  da  Central  Brasil  Mission. 
E '  o  filho  do  primeiro  érente  batizado  no  sertáo  da  Baía  pelo 
Rev.  G.  W.  Chamberlain,  o  primeiro  filho  da  Igreja  a  receber 
o  batismo  na  infancia  e  mais  tarde  o  primeiro  a  confirmar  os 
votos  do  batismo  por  profissáo  de  fé.  A  Baía  oferece  suas  pri- 
micias a  Mato  Grosso.  —  S.  C,  1915:45. 

IGREJA  DE  ARARAQUARA  —  JUBILEU 

A  Igreja  de  Araraquara  celebra  o  jubileu  de  sua  organi- 
zagáo  a  3-6-1929  e  publica  urna  poliantéia  com  diversos  dados 
apreciaveis  sobre  a  I.C.P.  do  Brasil.  Ap.  1932  Doc.  XXV 
pág.  2. 

IGREJA  PRESB.  —  sua  organizagao  e  desenvolvimiento 

Sínodo  da  Igreja  Presbiteriana  no  Brasil.  —  (O  Primeiro)  sua 
organizacáo.  —  Constituiu-se  aos  6-9-1888  —  Sin.,  1888  :1  —  8. 

PRESBITERIOS 

1.  Os  que  existiam  no  Brasil  e  se  haviam  desligado  das  As- 
sembléias  Gerais  de  suas  respectivas  Igrejas  nos  Estados 
Unidos  foram: 

Rio  de  Janeiro,  Pernambuco,  Campiñas  e  Oeste  de  Minas. 
Sin.,  1888:5. 

2.  Com  a  constituicáo  do  Sínodo  da  Igr.  Presbiteriana  no  Bra- 
sil —  S .  C . ,  passam  a  denominar-se : 

I  —  Rio  de  Janeiro 
II  —  Sao  Paulo 

III  —  Minas 

IV  —  Pernambuco  —  sendo  determinados  os  seus  limites, 
dias  e  lugares  para  sua  organizacáo  e  feita  entre  eles  a  dis- 
tribuigáo  dos  Ministros  e  das  Igrejas  entáo  existentes.  — 
Sin.,  1888:27,  28  e  33. 


3.    Presbiterios  —  novos  (oriundos  do  de  Sao  Paulo). 
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Do  Sul  compreendendo  os  Estados  do  Paraná  Santa  Ca- 
tarina e  Rio  Grande  do  Sul,  menos  o  territorio  da  Congre- 
gado de  Anhumas,  no  Estado  do  Paraná .  —  Sin.,  1900  :29. 
Oeste  de  Sao  Paulo  compreendendo  o  vale  do  Tieté,  desde 
Sao  Pau'O,  com  a  Primeira  ígreja  e  suas  Congregacoes, 
servido  pela  linha  Sorocabana,  da  Estagáo  de  Pirambáia 
por  diante  e  o  ramal  de  Avaré ;  o  territorio  Sul  da  Linha 
Inglesa  e  Paulista  até  Campiñas  e  dalí  por  diante  toda  a 
regiáo  servida  pela  linha  Paulista.  —  Sin.,  1900:30. 

Do  Norte  compreendendo  os  Estados  do  Maranhao,  Piauí. 
Ceará,  Rio  Grande  do  Norte  e  Paraíba.  —  Sin.,  1900:30. 
Nao  se  constiíuiu.  —  Sin.,  1903:37,  60  e  61. 
Baixa  aos  Presbitérios  interessados  para  darem  parecer  so- 
bre o  seguinte: 

a)  que  seja  demarcado  o  limite  do  Presbiterio  Oeste  de 
Sao  Paulo  com  o  de  Sao  Paulo  na  E.  de  P.  Sorocabana, 
a  Estagáo  Boituva,  ficando  o  Presbitério  Oeste  com  as 
Igrejas  que  estáo  no  tronco  e  ramais  daquela  Estagáo; 

b)  que  assim  resolvido  fique  a  Igreja  de  Tieté  e  Congre- 
gacoes pertencendo  ao  dito  Presbitério  Oeste.  —  Sin., 
1906:21. 

Baía  e  Sergipe 

a)  atendendo  ao  pedido  do  Ccnselho  Presbiteriano  de 
Evangelistas  da  Baía  e  Sergipe  o  Sínodo  recomenda  a 
organizagáo  do  Presbitério  de  Baía  e  Sergipe  compos- 
to dos  Ministros  e  Igrejas  do  Sínodo  e  Missionários 
supra  referidos  naqueles  Estados.  —  Sin.,  1906 :16,  17. 

b)  foi  arrolado  o  presbitério  Baía  e  Sergipe  organizado 
com  7  Igrejas  e  4  Ministros.  —  Sin.,  1907:35. 

ASSEMBLÉIA  GERAL  DA  IGREJA  PRESB.  NO  BRASIL 

1.  O  Sínodo  resolve  crear  um  Concilio  Superior  que  deverá 
ser  conhecido  como  a  Assembléia  Geral  da  Igreja  Presbi- 
teriana no  Brasil  havendo  de  entáo  em  diante  dois  Sino- 
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dos,  o  do  Norte  e  o  do  Sul,  o  primeiro  se  constituirá  dos 
Presbiterios  do  Rio  de  Janeiro,  Pernambuco,  Baía  e  Ser- 
gipe  a  organizar-se  e  o  segundo,  dos  Presbiterios  do  Sul 
Sao  Paulo,  Oeste  de  Sao  Paulo  e  Minas.  —  Sin.,  1906:29. 

2.  Adiamcnto,  da  reuniao  de  1906  (Di.sposic.ao  transitoria) 

ü  Sínodo  de  1906  resolveu  adiar  a  sua  reuniao  até  quinta- 
feira  anterior  ao  1.°  domingo  de  agosto  de  1907  na  Igreja 
Presbiteriana  da  Capital  Federal,  para  o  fim  de  ser  deli- 
berado tudo  quanto  for  necessário  para  entrar  em  vigor  o 
novo  regime.  —  Sin.,  1906:29  e  30. 

3.  Sendo  devidamente  apuradas  as  respostas  dos  Presbiterios 
a  consulta  do  Sínodo  sobre  a  cria§áo  da  Assembléia  Geral, 
foi  pelo  Rev.  Moderador  (o  Presidente)  promulgada  a  lei 
que  modifica  neste  ponto,  o  L/O.,  tendo  sido  nomeada  urna 
Comissáo  para  tratar  do  modus  faciendi,  na  organizagáo 
da  Assembléia  Geral.  —  Sin.,  1907:40. 

4.  Sobre  a  formacáo  dos  Sínodos  e  da  Ass.  Geral,  recomenda 
o  colendo  Sínodo  Presbiteriano  que  os  Sínodos  do  Norte  e 
do  Sul  se  reunam  no  1.°  dia  de  janeiro  de  1909  ñas  cidades 
de  Campiñas  e  Baía  respectivamente  e  que  a  Ass.  se  reúna 
no  1.°  dia  de  janeiro  de  1910,  no  Rio  de  Janeiro.  Os  avisos 
devem  ser  feitos  pela  atual  Mesa  do  Sínodo  com  antece- 
dencia de  noventa  dias,  sendo  os  trabalbos  abertos  sob  a 
presidencia  do  Ministro  mais  antigo  no  Ministério.  —  Sin., 
1907  :41. 

Sul  de  Minas  —  Presbiterio. 

a)  sua  organizacáo  e  limites.  —  A.  G.,  1910:42. 

b)  foi  transferido,  como  pediu,  do  Sínodo  do  Norte  para 
o  do  Sul.  —  A.  G.,  1915:19. 

ASSEMBLÉIA  GERAL  DA  IGREJA  PRESB.  NO  BRASIL  — 

sua  onjanizaqao 

1.  Constituiu-se  aos  7  de  janeiro  de  1910  na  cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  á  rúa  Silva  Jardim  23,  sob  a  presidencia  do  Rev. 
Modesto  Perestrelo  de  Barros  Carvalhosa,  sendo  primeiro 
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Moderador  (Presidente),  o  Rev.  Alvaro  E.  G.  dos  Reis.  — 
A.  G.,  1910:4. 

2.    DISPOSIQAO  TRANSITORIA. 

Reconhecendo  ser  irregular  e  atendendo  ao  perigo  de  ficar 
sem  quorum  e  assim  a  ausencia  de  representantes  do  Pres- 
bitérios  de  Pernambuco  e  de  Baía  &  Sergipe,  a  Assembléia 
Geral  deu  assento  aos  Revs.  J.  R.  Smitb,  José  Ozias  Gon- 
galves  e  Matatias  Gomes  dos  Santos  membros  desses  Pres- 
biterios, como  membros  efetivos.  —  A.  G.,  1910:8. 

ESPIRITO  SANTO  &  MINAS  —  (Presbitério) 

Deverá  se  constituir  dos  campos  confiados  ao  Rev.  Iau_1e 
lino  de  Oliveira  Lima,  no  Estado  do  Rio,  e  Anibal  Nora,  Otávio 
de  Souza  e  André  Jensen,  nos  Estados  de  Minas  e  Espirito 
Santo.  —  A.  G.,  1918:12,  13. 

NORTE  (Presbitério) 

Deverá  se  constituir  dos  Ministros  e  Igrejas  do  Ceará,  Mara- 
nbáo,  Para,  Piauí  e  Amazonas.  —  A.  G.,  1918:12,  13. 
Nota:  Depois  de  extinto  o  Presbitério  Espirito  Santo  &  Minas, 
em  Dezembro  de  1925,  deu  lugar  aos  dois  novos  presbitérios : 

a)  Leste  de  Minas :  Dezembro  de  1925.  —  A.  G.,  1926  :12  e  13. 

b)  Espirito  Santo:  Dezembro  de  1925.  —  A.  G..  1926:12  e  13. 

BOTUCATÚ.  —  Janeiro  de  1927.  —  A.  G.,  1928:  Ap.  145. 
SUL  DE  PERNAMBUCO,  14  de  Janeiro  de  1927.  —  A.  G.,  1928. 

PAXINA.  (Desmembrado  do  de  Sao  Paulo)  27-10-1928.  —  A.  G., 

1930:8,  Ap.  23. 

BARRA  DO  PIAUÍ.  —  A.  G.,  1930:5,  35,  Ap.  XIX.  pág  16.  Pas- 
sou  a  denominar-se  Oeste  Fluminense.  —  A.  G.,  1932:8,  Doc.  46. 

NITEROI.  —  A.  G-,  1930:5,  35.  —  Ap.  VIII,  pág.  5,  passou  a 
denominar-se  Leste  Fluminense.  —  A.  G.,  1932:7,  Doc.  18. 


ITAPETININGA.  —  1929. 
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NORTE  DO  PARANÁ.  —  A.  G.,  1936:5. 

NORDESTE  DE  MINAS  —  A.  G.,  1936:5. 

SOROCABA.  —  S.  C,  1942  Doe.  63,  p.ág.  81. 

Nota :  Em  1930  aparecem  referencias  acerca  dos  novos  presbi- 
terios de  Barra  do  Piraí  e  de  Niteroi  e  seus  relatónos,  sem  que 
conste  nessa  reuniao  ou  noutra  anterior  o  arrolamento  désses 
dois  novos  concilios. 

Igualmente,  em  1932,  aparecem  referencias  as  págs.  4  e  8 
acerca  do  Presbiterio  de  Itapetininga  sem  que  conste  haja 
sido  arrolado.  No  seu  relatório,  Ap.,  1932:  Doc.  48,  pág. 
37,  diz  contar  3  anos. 

SÍNODO  CENTRAL  (Novo  Sínodo) . 

O  S.  C.  autoriza  a  constituir-se  um  novo  Sínodo  (Sínodo 
Central)  que  deverá  ser  composto  dos  Presbiterios  Sul  de  Mi- 
nas, Rio  de  Janeiro  e  de  um  novo  presbiterio  (Espirito  Santo 
e  Minas)  a  ser  constituido  de  acordó  com  a  resolugáo  cupra 
referida.  —  A.  G.,  1918:12,  13. 
Veja:  ESPIRITO  SANTO  &  MINAS  (Presbitério) 

SINODO  DO  NORTE.  —  Setentrional 

O  Sínodo  do  Norte  passará  a  exercer  jurisdicáo  sobre  os  pres- 
biterios de  Baía  &  Sergipe,  Pernambuco  e  um  novo  presbitério 
no  N.  do  Brasil:  o  do  "NORTE"  —  A.  G.,  1918:12,  13. 
Veja:  NORTE,  Presbitério. 

INSTITUTO  GAMMON  (Fundaeáo  Samuel  Gammon) 

Plano  de  transferencia  do  I .  O.  para  a  I.C.P.  do  Brasil 

O  Supremo  Concilio  resolve: 

A)  Que  seja  organizada  por  iniciativa  do  S.  C,  urna 
FUNDAQÁO  PRESBITERIANA  DE  CONFORMIDAD  E 
COM  OS  ARTIGOS  PRÓPRIOS  DO  CÓDIGO  CIVIL  BRA- 
SILEIRO  e  em  cujos  estatutos  sejam  inalteráveis  os  artigos 
constitucionais  no  que  se  refere  á  perpetuidade  do  espirito  «van- 
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gélico  da  Fundagao,  reformareis  apenas  os  que  se  veferem  a 
administragáo. 

B)  O  novo  eorpo  educativo  terá  o  nome  de  FUNDACÁO 
SAMUEL  GAMMON,  e  será  formado  de  pessoas  naturais  e  ju- 
rídicas, isto  é,  de  individuos  ou  instituicoes,  que  eontribuam 
para  o  fundo  a  realizar-se  de  quinhentos  con  tos  de  réis  (Cr$ 
500.000,00)  e  que  mesmo  depois  de  formado  ésse  fundo,  con- 
tinuem  a  sustentar  espiritual,  moral  e  financeiramente  a  Fun- 
dagao. 

C)  As  duas  entidades  fundadoras  sao  a  Igreja  Crista 
Presbiteriana  do  Brasil  e  o  Comittee  of  Foreign  Missions  of  the 
Tresby  teñan  Church  in  the  United  States  of  America  ou  a  sua 
representagáo  no  Brasil,  as  quais  permaneceráo  na  Fundagao, 
enquanto  lhes  parecer  conveniente  á  causa  de  Jesús  Cristo  no 
Brasil. 

D)  Poderáo  ser  socios  da  Fundagao  os  membros  e  amigos 
da  I.C.P.  do  Brasil,  que  desejarem  identificar-se  com  a  im- 
portante obra  educativa,  as  Escolas  Dominicais  as  Associacoes 
Femininas  e  todas  as  corporagoes  que  desejarem  cooperar  nésse 
importante  cometimento . 

E)  As  duas  instituigoes  fundadoras  seráo  perpetuamente, 
ou  enquanto  assim  o  quiserem  e  direito  lhes  assistir,  represen- 
tadas na  Diretoria  da  Fundagao,  cada  urna  por  dois  represen- 
tantes, sendo  que  um  dos  dois  primeiros  representantes,  respec- 
tivamente nomeados  funcionará  por  quatro  anos,  para  que  se 
possa  fazer  a  renovagáo  de  um  por  bienio. 

F)  Fixando  em  quinze  anos  o  prazo  para  o  levantamento 
do  fundo  de  500  mil  cruzeiros,  será  ésse  prazo  apenas  um  alvo, 
podendo  ser  maior  ou  menor,  conforme  o  permitirem  ou  exigi- 
rem  as  circunstancias  económicas  do  Brasil. 

G)  A  I.C.P.  do  Brasil  e  bem  assim  os  demais  socios  da 
FUNDACAO  SAMUEL  GAMMON  jamáis  responderáo  com  os 
seus  próprios  bens  pelos  compromissos  financeiros  ou  de  qual- 
quer  natureza  assumidos  pela  Assembléia  Geral  da  Fundagao 
ou  pela  Diretoria  da  mesma;  quer  dizer,  a  "Fundagao  Samuel 
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Gammon",  responderá  com  os  seus  próprios  bens  e  recursos 
pelos  compromissos  de  qualquer  natureza  que  assumir. 

II )  O  S.C.  da  I.C.P.  do  Brasil  declara  estar  pronto 
desde  já  a  entrar  no  plano  de  nacionalizagáo  do  I.G.  nos  ter- 
mos supra  assinalados,  e  confia  a  realizagáo  désse  plano,  na 
parte  que  lhe  diz  respeito,  á  sua  Comissao  Executiva  a  que  da 
plena  autorizagáo  para  tomar  todas  as  iniciativas  neeessáriaa 
para  a  imediata  realizagáo,  urna  vez  que  nao  se  afaste  das  li- 
nhas  mestras  supra  estabelecidas,  devendo  apresentar  minucioso 
relatório  bienalmente. 

I)  O  S.C.  da  I.C.P.  do  Brasil  pode  eleger  os  seus  dois 
representantes  que  iniciarao  as  suas  atividades  nessa  fungáo, 
no  dia  em  que  os  representantes  do  I.G.,  ou  do  Comittee  of 
Nasliville  estejam  habilitados  para  o  mesmo  fim. 

J)  A  I.C.P.  do  Brasil  também  pode  adiar  a  sua  entrada 
neste  movimento  caso  surjam  dificuldades  substanciáis  a  juizo 
da  sua  Comissao  Executiva. 

K)  Quando  a  I.C.P.  do  Brasil  decidir  a  sua  entrada  co- 
mo urna  das  duas  entidades  que  estabelecem  a  FUNDAQÁO 
SAMUEL  GAMMON  votará  oportunamente  verba  anual  com 
que  contribuirá,  de  conformidade  com  a  tabela  que  for  apro- 
vada  pela  FUNDACÁO  para  o  fundo  de  quinhentos  mil  cru- 
zeiros, ou  de  menos,  conforme  seja  determinado.  —  A.  G., 
1934  :18,  19,  itens  3.°  —  13  ° 

JOSE'  LOPES  PJBEIRO. 

O  S.  C.  ciente  da  natureza  e  conteudo  da  carta  que  o  Sr. 
José  Lopes  Ribeiro  lhe  enviou  com  a  copia  de  um  memorial  en- 
viado ao  Sínodo  Meridional  resolveu  nao  receber  esses  papéis: 

1.  °)    por  nao  terem  vindo  pelos  trámites  legáis,  e, 

2.  °)    por  estarem  vazados  em  linguagem  impropria,  insultuosa 

e  indigna.  E,  em  cumprimento  ao  art.  168  do  L/O.,  re- 
solve  delegar  plenos  poderes  á  Comksao  Executiva  para 
tomar  todas  as  medidas  legáis,  perante  a  Justiga  Bra- 
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sileira  referentes  aos  papéis  do  referido  Sr.,  se  isso  for 

necessário.  —  A.  G..  1936:28,  29. 

JUBILADOS. 

Eis  a  lista  dos  Ministros  jubilados  para  os  quais  o  S.C.  votou 
verba,  cooperando  com  os  presbiterios  em  sua  manutenc,ao : 

1.  Rev.  Zacarías  de  Miranda.  —  A.  G.,  1915:36,  item  iv. 
1917:27;  1924:51;  e  1926:47,  item  3.°. 

2.  Rev.  Júlio  Sanguineti.  —  A.  G.,  1916:10,  Ap.  2;  1917:27. 

3.  Rev.  Joao  Vieira  Bizarro.  —  A.   G.,   1916:10;  Ap.  4; 
1917  :27. 

4.  Rev.  Belmiro  de  Araujo  Cesar.  —  A.  G.,  1922:36,  item 
2.°;  1924:53,  1926:47. 

5 .  Rev.  Herculano  de  Gouveia.  —  A.  G.,  1928  :45,  Ap.  73,  item 
Jubilagao. 

6.  Rev.  Manuel  A.  Guimaraes.  —  A.  G..  1932:28  (ornamento) 

7.  Rev.  Palmiro  Rugeri.  —  A.  G.  1932:24,  27,  item  11. 

8.  R€v.  Henrique  Louro  de  Carvalho.  —  A.  G.,  1934:43,  item 
L°j  1936:34. 

9.  Rev.  Laudelino  de  Oliveira  Lima.  —  A.  G.,  1936:34. 

10.  Rev.  Otávio  Jensen.  —  S.  C,  1938:20;  1942:59. 

11.  Rev.  Leonardo  de  Campos.  —  S.  C,  1938:20;  1942:59. 

12.  Rev.  Juventino  Marinbo.  —  S.  C,  1938:20;  1942:59. 

13.  Rev.  Michael  Bitscbmaya.  —  S.  C,  1938:20;  1942:59. 

14.  Rev.  Alfredo  Guimaraes.  —  S.  Oij  1942:59. 

15.  Rev.  Basilio  Braga.  —  S.  C.  1942:59. 

16.  Rev.  Joao  Paulo  Camargo.  —  S.  C,  1942:59. 

17.  Rev.  Alberto  Zanon.  —  S.  C,  1942:59. 

18.  Rev.  Joao  Pereira  García.  —  S.  C,  1942:59. 

JUSTIQA. 

Anula  gao  de  atos. 

O  Sínodo  (S.  C.)  anulou  o  ato  do  Presbiterio  de  Minas  pelo 
qual  colocara  a  Igreja  de  Campiñas  sob  os  cuidados  pastorais 
do  &r„  Bento  Ferraz.  restaurando-o  ao  Ministerio  ntivo  sem 
atender  o  L/O.,  art.  204.  o  que  também  foi  considerado  irre- 
gular e  nulo.  —  Sin.,  1903:25,  26  e  33. 
Apelagao 
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1.  do  Sr.  E.  Yanorden  recorrendo  de  urna  sentenga  do  Pres- 
biterio de  Sao  Paulo.,  Sin.  1897:14.  Foi  rejeitada.  —  Sin. 
1897 :41. 

2.  do  Sr.  Edwirges  Camargo,  do  Presbiterio  Oeste  de  Sao 
Paulo.  Foi  devolvida  por  irregular:  nao  está  assinada  pelo 
apelante  e  foi  concebida  em  termos  descaridosos.  —  A.  G. 
1926:18. 

3.  do  Sr.  Atílio  Bório  ex-presbítero  da  Igreja  Presbiteriana 
de  Curitiba.  —  A.  G.,  1930:16. 

Despacho :  volte  o  papel  ao  seu  autor  para  ser  eneaminhado 
ao  Sínodo  do  Sul,  de  acordó  com  a  lei.  —  A.  G.,  1930:34. 

4.  do  Sr.  Norberto  Wey  —  julgando-a  irregular  nao  tomou 
conhecimento.  —  A.  G.,  1932:20. 

5.  do  Sr.  Joao  Albano  Galdo  e  outros  —  irregular,  nao  tomou 
conhecimento.  —  A.  G.,  1932:22. 

JUSTIQA. 

1.  Advertencia. 

Por  nao  haverem  mandado  relatónos  ao  S .  C . ,  foram  ad- 
vertidos os  Presbiterios  do  Norte,  Oeste  Fluminense,  Per- 
nambuco.  —  A.  G.,  1934;  51  ítem  2. 

Pelo  mesmo  motivo  os  Presbiterios  do  Norte  Paraná  e  o 
Sínodo  Setentrional.  —  A.  G.,  1936:31. 

2 .  Censura 

a)  foram  censurados  por  falta  da  folha  de  estatística  os 
Presbiterios  Sul  de  Pernambuco  e  Pernambuco.  — 
A.  G.,  1932:32. 

b)  foram  censurados  por  nao  haverem  mandado  relat ci- 
rios :  Sínodos  Central  e  Setentrional  e  os  Presbiterios 
Oeste  de  Sao  Paulo,  Sul  de  Minas,  Espirito  Santo,  Rio 
de  Janeiro,  Norte.  Sul  de  Pernambuco  Baía  e  Sergi- 
gipe.  —  A.  G.,  1932:37. 

c)  foram  censurados  por  nao  haverem  mandado  relatónos 
ao  S.  C,  os  Presbitérios  Baía  &  Sergipe,  Pernambuco 
e  o  Sínodo  Setentrional.  —  S.  C,  1938:39. 
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3.    Censura  rigorosa 

Pela  reincidencia  na  falta  de  relatórios  foram  rigorosa- 
mente censurados  os  Presbiterios  do  Norte  e  de  Pernam- 
buco.  —  A.  G.,  1936:31. 

JUSTIQA 

Censuras  (Eliminadas  e  julgadas  improcedentes  e  levantamen- 
to) 

Elhninagao  de 

O  Presbitério  Oeste  de  Sao  Paulo  pediu  e  obteve  eliminacáo  da 
censura  feita  pelo  Sínodo  Meridional  ás  suas  atas  referente  a 
saída  do  Rev.  Salomao  Ferraz.  —  A.  G.,  1922  :15.  Ap.  II,  págs. 
30  e  31. 

Censuras  improcedentes 

OS.  C,  entre  varias  críticas  feitas  pelo  Sínodo  Meridional  as 
atas  do  Presbitério  de  Minas,  julgou  improcedentes  as  seguin- 
tes,  aceitando  a  justificativa  do  referido  Presbitério. 

a)  a  de  n.°  2  —  que  diz:  "os  dois  livros  presentes  no  Sínodo 
nao  sao  numerados". 

b)  a  de  n.°  5  —  que  diz:  "parece  que  o  Presbiterio  encam- 
pou  o  uso  da  expressao:  Secretário  Permanente,  aplicada 
a  um  secretário  sessao. 

c)  a  de  n.°  9  —  que  diz:  "parece  ter  o  Presbitério  de  Minas 
homologado  o  ato  do  Presbitério  do  Rio  pelo  qual  assumiu 
jurisdicao  sobre  o  Rev.  Efraim  Rizzo.  —  A.  G.  1934:24  e 
25,  Ap.  n.°  XXIX  e  págs.  75  e  76 . 

Censura  —  Levantamcnto  de 

Deverá  ser  levantada  a  censura  que  o  Sínodo  Central  em  sua 
reuniao  de  1925  fez  ao  Presbitério  Sul  de  Minas  por  ter  cedido 
um  dos  seus  Ministros  para  o  trabalho  Presbiteriano  de  Portu- 
gal visto  como  o  S.  C,  na  presente  reuniao  julgou  legal  o  ato 
do  referido  Concilio.  —  A.  G.,  1930:30,  ítem  4. 
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Louvores 

Merecem  louvores,  pelo  cuidado,  e  nitidez  da  escriturado  de 
suas  folhas  de  estatísticas  os  Presbiterios  de  Minas,  Sao  Paulo, 
Rio  de  Janeiro  e  Espirito  Santo. 

Processo 

Do  Presbiterio  de  Sao  Paulo,  caso  do  Rev.  E.  Vanorden.  — 
Sin.,  1894  :17  -  23,  26  -  28,  47  e  48  —  Sentenga: 
O  Presbiterio  de  Sao  Paulo  deverá  iniciar  de  novo  o  processo 
contra  o  Rev.  E.  Vanorden,  dentro  do  prazo  de  noventa  dias 
em  reuniáo  extraordinaria.  —  Sin..  1894:17  -  23,  26  -  28,  47  e  48. 

Queixa 

1.  Do  Rev.  J.  R.  de  Carvalho  Braga  contra  o  Presbitério  de 
Sao  Paulo  relativa  ao  caso  do  Rev.  E.  Vanorden :  foi  jul- 
gada  ein  ordem  e  procedente.  —  Veja:  Justiga  —  Proces- 
so. —  Sin.,  1894:17. 

2.  Do  Rev.  Eduardo  Carlos  Pereira  relativa  ao  caso  do  Dr. 
H.  M.  Lañe;  foi  julgada  improcedente  por  nao  ter  sido 
entregue  no  segundo  dia  das  Sessoes  do  S.  C.  (Sínodo  da 
Igr.  Presb.  no  Brasil)  —  Sin.,  1900:20. 

3.  Do  Rev.  Carlos  C.  Morton  contra  o  Presbitério  de  Minas  no 
caso  do  Rev.  Bento  Ferraz :  Foi  julgada  procedente  e  teve 
andamento.  —  Veja:  "Justiga  —  Aunlagao  de  atos".  Sin., 
1903  :33. 

BEPRESENTAgÁO 

1.  Dos  Presbiterios  de  Sao  Paulo  e  de  Minas  ao  Board  de  Nova 
Iorque  e  ao  Comité  de  Nashville,  em  referencia  ao  profes- 
sorado  do  Seminário  de  Teología  (F.T.  —  Seminário  Cam- 
piñas) e  respostas  á  Representado  referida  —  1897  :82  — 
82. 

2.  Do  Rev.  Baldomero  García  sobre  a  Igreja  com  um  só  Pres- 
bítero, de  Sao  Paulo,  que  nao  foi  tomada  em  consideracao 


258 


DIGE3T0  PRESBITERIANO 


por  nao  haver  seguido  os  trámites  legáis.  A.G.,  1920:23, 
88  —  98. 

3.  Do  Presbiterio  do  Rio,  acerca  de  um  empréstimo  de  Cr.$ 
50.000,00,  —  feito  pela  Diretoria  da  Faculdade. 

O  S.C.  declara  que  nao  houve  exorbitancia  de  poderes 
por  parte  da  Diretoria  da  Faculdade  de  Teología  de  Cam- 
piñas fazendo  o  empréstimo  referido  na  representagáo  vis- 
to nao  contrariar  nenhuni  dos  dispositivos  deste  Concilio 
sobre  patrimonio  do  dito  Seminário  e  ter  sido  feito  com  to- 
das as  garantias  legáis.  A.  C,  1926  :25. 

4.  Do  Presbitério  de  Botucatú  acerca  da  eleigáo  de  presbíteros 
as  reunioes  extraordinárias  dos  Concilios.  —  Veja:  "Pres- 
biterios e  Presbíteros",  representantes  das  Igrejas  ñas  reu- 
nioes extraordinárias  dos. 

5.  Do  Presbitério  de  Minas  contra  a  observagáo  do  Sínodo  Me- 
ridional as  suas  atas.  —  A.  C.,  1934 -.24.  Veja:  Apéndice, 

Censuras  julgadas  improcedentes. 

BEQUERIMENTO  —  Despacho  e  ¡protesto. 

1.  Ao  requerimento  do  Presbitério  de  Sao  Paulo  por  seu  advo- 
gado,  Rev.  Modesto  Carvalhosa,  pedindo  que  o  Sínodo  nao 
tomasse  em  considerado  a  queixa  do  Rev.  J.  R.  Carvalho 
Braga  contra  o  referido  Presbitério  no  caso  de  Rev.  E.  Va- 
norden,  por  nao  haver  o  queixoso  mandado  ao  tribunal  de 
que  recorría  urna  copia  da  referida  queixa,  foi  dado  o  se- 
guinte  despacho :  Indeferido.  Porque  a  irregularidade  do 
Sínodo  julgando  procedente  a  queixa  por  um  engaño  in- 
conciente da  Comissao  que  a  examinou,  nao  prejudica  o  ca- 
so. Sin.,  1894:22. 

2.  Foi  deferido  o  requerimento  em  que  o  Rev.  Modesto  Car- 
valhosa pediu  fosse  lancado  na  ata  o  seguinte  protesto: 

Protesto  respetosamente  contra  o  ato  deste  Sínodo 
dispensando  por  certas  razóes  a  remessa  de  urna  copia  da 
queixa  ao  Presbitério  de  Sao  Paulo. 

1.°  —  Por  ser  inconstitucional  em  face  do  disposto  no  L/O., 
págs.  108,  art.  127,  e  pág.  106,  artigo  117. 
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2.°  —  Por  ser  altamente  inconveniente  visto  como  o  Presbiterio 
nao  teve  conhecimento  da  queixa  em  tempo  para  reunir 
os  papéis  referiveis  ao  caso  e  que  devem  constituir  os 
autos,  que,  segundo  a  lei  (L/O.,  pág.  77  art.  47),  devem 
ser  enviados  ao  tribunal  Superior.  Sin.,  1894:26  e  27. 

LIVRO  DE  ORDEM  —  Revisao  e  reforma 

1.  Nomeia-se  urna  Comissao  para  corrigir  e  rever  o  L/O.  A.G., 
1912:29. 

2.  Aceita  o  relatório  da  Com.  Revisora  e  recomenda  seja  o  mes- 
mo  remetido  aos  Ministros  e  aos  Conselhos  para  seu  estudo, 
continuando  a  Com.  e  adiando  o  assunto  para  a  próxima 
reuniáo.  A.G.,  1915:11  e  30. 

3.  Foi  nomeada  urna  Comissao  para  conferir  o  projeto  da  Com. 
Revisora  do  L/O.,  com  o  próprio  L/O  respeitadas  as  emen- 
das, devendo  redigir  tudo  e  apresentar  á  próxima  reuniáo. 
A.  G.,  1916:  14. 

4.  Nomeia  urna  Com.  para  rever  o  Portugués  do  atual  L/O., 
e  publicar  urna  nova  edicáo  com  índice,  no  mais  breve  pra- 
so  possível  e  que  sejam  incorporadas  as  alterares  que  sao 
lei  em  nossa  Igreja.  A.  G.,  1917:23.  A.  G.,  1920:  30. 

5.  Resolve:  continuar  a  discussáo  do  projeto  de  revisao  do  Li- 
vro  de  Ordem  baixando  parte  por  parte  aos  Presbiterios  até 
sua  completa  revisao  e  aprova^áo,  A.  G.,  1917 :  23 ;  1920  :30. 

6.  Que  a  Com.  Revisora  do  projeto  revista  do  Livro  de  Ordem 
aprésente  a  4a.  parte  do  seu  trabalho  á  A.  G.,  de  2  em  2 
anos,  impresso  em  dois  tipos  em  linhas  alternadas  ou  colu- 
nas paralelas  de  modo  a  dar  o  texto  original  e  o  proposto  e 
que  este  trabalho  seja  assim  publicado  6  meses  antes  da 
reuniáo  do  S.  C.  para  estudo  da  Igreja  e  informagáo  dos 
futuros  deputados.  A.  G.,  1920:  30 

7.  Sao  adotadas  as  emendas  propostas  pela  Comissao  Revisora 
as  quais  devem  ba"xar,  para  aprovacáo,  aos  Presbiterios. 
A.G.,  1922:24,  35. 
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8.  Continúa  a  Com.  Revisora  do  Livro  de  Ordem  que  deverá 
apresentar  á  próxima  futura  reuniao  do  S.  C,  urna  revisáo 
impressa  das  Regras  de  Disciplina  e  do  Diretório  do  Cul- 
to Divino  baseada  no  projeto  de  reforma  que  foi  apresenta- 
do  ao  S.  C.  de  1916,  incluindo  as  emendas  já  aprovadas. 
A.  G.,  1922:37. 

9.  Nao  é  possível  ao  S.  C.  sancionar  as  emendas  propostas  pe- 
los Presbiterios  em  virtude  da  ausencia  da  opiniáo  de  qua- 
tro  Presbiterios.  A.  C,  1924:32. 

10.  Resolve  fazer  imediatamente  urna  edigáo  do  Livro  antigo, 
revista  por  urna  Com.  Especial  que  aproveitará  os  acrésci- 
mos  já  adotados,  e  substitui  os  métodos  até  agora  adotados 
pelo  seguinte :  a  Com.  Especial  apresentará  na  próxima 
reuniao  urna  reforma  definitiva  do  Livro  de  Ordem,  a  qual 
constará  de  urna  Revisáo  literária  e  de  modificagoes  especí- 
ficas. A.  G.,  1924  :  18  e  19. 

11.  É  revisto  e  editado  em  1924  por  urna  Comissáo  do  S.  C. 
A.  G,  1926:  16  (doc.°  37) 

12.  A  Com.  encarregada  de  preparar  um  projeto  de  reforma 
nao  pode  prepará-lo.  A.  G..  1926  :46. 

13.  É  nomeada  urna  Com.  Especial  de  Reforma  do  Livro  de 
Ordem  a  qual  deverá  preparar  um  ante-projeto  que  sub- 
meteiá  aos  Presbiterios.  A.  G.,  1932:21  —  22. 

14.  Quanto  ao  Doc.°  n.°  31,  sobre  reforma  do  Livro  de  Ordem. 

OS.  C .  resolve  aproveitar  a  idéia  sugerida,  porém  do 

seguinte  modo : 

a)  nomear  urna  Com.  composta  dos  Revs.  Teodomiro  Emeri- 
que,  Herculano  de  Gouvéa  Jr.  e  presbítero  Jordano  Paulo 
da  Silveira  para  prepararem  um  ante-projeto  do  Livro  de 
Ordem  no  seu  todo,  ouvindo  interessados  que  desejarem  ofe- 
recer  subsidios  á  obra  no  decorrer  do  ano  de  1936 ; 

b)  encaminhar  esta  Comissáo  o  projeto  aos  Presbitérios  antes 
da  reuniao  de  1937,  a  fim  de  oferecerem  todas  as  sugestoes 
e  reformas  que  julgarem  oportunas; 
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c)  ficar  convocada  para  o  ano  de  1937  urna  Assembléa  Geral 
Constituinte  composta  de  2  deputados  de  cada  Presbitério: 
um  Ministro  e  um  Presbítero,  devendo  haver  representado 
de  dois  tergos  pelo  menos,  dos  Presbiterios  nessa  Consti- 
tuinte ; 

d)  que  a  Assembléa  vote  urna  verba  de  até  Cr.$  800,00  para 
custear  as  despesas  deste  trabalho.  S.  C.  1936 :  43. 

Foi  elaborada  decretada  e  promulgada  pela  Ass.  Ge- 
ral  Constituinte  em  21  de  Dezembro  de  1937,  a  Constitui- 
gáo  da  Igreja  Crista  Presbiteriana  do  Brasil,  que-  entrou 
em  vigor  em  1.°  de  Fevereiro  de  1938.  Veja:  C/I.,  Preám- 
bulo, Disposigoes  transitorias.  Art.  343. 

PENSIONISTAS  DO  SUPREMO  CONCILIO  —  VIUVAS 

Relagáo  das  que  foram  contempladas  com  verbas  mensais 
para  auxilio  de  sua  manutencáo : 

1.  D.  Iria   Granja,   AG.   1912:    14,26;   1917:27;   1924:20  e 
51,  1926  :47,  item  5,  letra  b. 

2.  Viuva  do  Rev.  J.  V.  Bizarro,  AG.  1918:15. 

3.  D.  Celina  Costa,  AG.  1922:  42:  1924:  50,  1926:  47,  item  5, 
letra  b. 

4.  Viuva  Rev.  Vitalino  de  Mello,  AG.  1928:  13,49  e  50. 

5.  Viuva  Rev.  C.  H.  Omegna,  AG.  1930:  27. 

6.  D.  María  Cesar,,  AG.  1932:22,  27.  item  8. 

7.  D.  Elvira  Gouveia,  AG.  1932:29. 

8.  D.  Isabel  Menezes,  AG.  1932:  29. 

9 .    D .  Joana  Sanguineti  AG.  1932 :29. 

10.  D.  Francisca  Rugeri,  AG.  1934:43. 

11.  D.  Gertrudes  O.  Leitáo,  AG.  1936:15. 

12.  D.  Elionora  Furtado  Marinho,  S.  C.  1938:  20. 

13.  D.  Maria  Elisa  Morato  Barbosa   SC.  1938:20. 

14.  D.  Emilia  S.  Lima,  SC.  1942:59. 

15.  D.  Anésia  de  Campos,  SC.  1942:59 

16 .  Viuva  Rev.  Elpidio  Ribeiro,  SC.  1942  :59. 

PREBITÉRIOS  —  Referencias  as  suas  atas,  ñas  atas  do  Sínodo  an- 
tes de  flonstituir-se  a  Ass,  Geral; 
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Atad  do  Sínodo 



1891 

1894 

1897 

1900 

1903 

1906 

Micas 

17 

16 

35. 37,  38 

38,  39 

24, 26,  33,  35 

18, 19 

Pernanbueo 

17 

16 

39  e  40 

36,  37 

31 

Sao  ¡-"aillo 

25,26 

36 

17,25,  29 

36 

20,  35 

22 

Rio 

17 

15 

14 

42 

34 

24 

Oeste  S.  Paulo 

31 

27 

Sul 

37  e  38 

22 

BE  LARDES  INTEBECLESIÁSTICAS 

Plano  do  "MISSIONARY  COMITEE"  no  México. 


Nos  nos  propomos :  1.°  Quanto  ao  territorio.  A  capital  na- 
cional, as  capitais  estuduais,  as  cidades  grandes,  os  portos  prin- 
cipáis, podem  ser  considerados  terreno  comum. 

Contudo,  eremos  que,  enquanto  muitas  cidades  nao  estáo 
ocupadas  por  qualquer  comunidade  protestante,  a  sabedoria  e  a 
cortezia  devem  consentir  na  ocupacáo  de  algumas  cidades  fora 
da  Capital  por  mais  de  urna  Denominagáo,  por  mais  dez  anos. 

Devenios  recomendar  que  nenhuma  cidade  com  menos  de 
30.000  habs.  seja  ocupada  por  mais  de  urna  denominaeao?  Re- 
sultariam  atritos?  Dariam  mais  homens  e  meios  para  cultivar 
maior  área! 

2.  Quanto  á  ocupando.  Considera-se  ocupado  o  territorio  em 
que  o  servigo  divino  tem  sido  observado  com  regularidade, 
e  respeito  devido  aos  costumes  de  urna  Igreja  por  certo  es- 
pago  de  tempo.  —  O  simples  fato  de  um  Missionário  visi- 
tante ter  conservado  por  longos  meses  o  nome  de  urna  cida- 
de em  seu  livro  de  notas  e,  no  seu  espirito,  a  intengáo  de 
ocupá-la  para  o  futuro,  nao  constituí  ocupagáo. 

3.  Quanto  o  ocupando  de  grandes  cidades.  Só  pode  urna  segun- 
da denominagáo  ocupar  urna  cidade  grande  (Art.  l.°)  com 
cordial  consentimento  do  1.°  ocupante,  se  o  houver,  e  depois 
de  franca  e  plena  conferencia. 

4.  Quanto  ao  territorio  desocupado  e  aberto  a  outras  Missoes 
novas.  O  Conselho  e  a  experiencia  das  Missoes  já  estabeleci- 
das  seráo  valiosas  as  Missoes.  que  trabalharem  nos  campos 
além  das  nossas  fronteiras,  sem  "edificar  nos  alicerces  de 
outrem. ' ' 


DIGESTO  PRESBITERIANO 


263 


Quartto  á  transferencia  de  membros  de  urna  denominacao 
para  outra. 

Nao  deve  haver  sedugoes  com  vantagens,  empregos,  etc., 
pois  sao  meios  indignos  de  cristáos.  Nenhum  membro  deve 
ser  transferido  sem  um  certificado  regular,  ou  sem  plena- 
mente entender-se  com  as  autoridades  da  Igreja  donde  vem; 
Trabalhadores  que  passam  de  urna  denominagáo  para  outra 
sem  motivos  justos  trazem  sérios  embaragos  á  causa. 
Quanto  ao  salario.  Urna  Comissáo  cuidadosamente  formada 
que  discutíase  salarios  e  outros  gastos  referentes  a  profes- 
sores  e  pregadores  teria  grandes  resultados. 
Quanto  á  disciplina  e  forma  de  govérno.  Devem  ser  escru- 
pulosamente re.speitados. 

Petigoes  de  todas  as  espécies  devem  ser  cuidadosamente  ü- 
das. 

Estas  petigoes  se  referem  ao  estabelecimento  e  rela- 
goes  entre  as  comunidades  pertencentes  á  alianga.  Sin., 
1897:63  —  64. 

IGREJA  CRISTA  PREBITERIANA  DO  BRASIL 
REGULAMENTO  SOBRE  OS  LIVROS  DE  ATAS 
I  —  LIVRO  APROPRIADO. 

1 .  No  livro  em  que  f orem  escritas  as  atas  do  Conselho  da  Igre- 
ja, após  a  última  ata  lavrada  antes  da  reuniáo  ordinária 
do  Presbiterio,  far-se-á  o  registro  da  estatística  do  movi- 
mento  espiritual  e  do  financeiro  de  cada  ano. 

2.  Esse  livro  deverá  ter  os  seguintes  requisitos: 

a)  Ser  de  bom  papel,  bem  eneadernado,  capa  de  papeláo,  co- 
berto  de  paño  ou  de  outro  material  resistente. 

b)  Ser  pautado,  numerado  tipográfiemente,  em  cada  página 
ou  em  folha,  e  marginado  em  ambos  os  lados  com  tres  cen- 
tímetros. 

c)  Trazer  sobre  a  capa  o  seguinte  título:  ATAS  DO  CONSE- 
LHO DA  IGREJA  CRISTA  PRESBITERIANA  DE... 
(nome  da  localidade,  sede  da  igreja). 

d)  Ser  iniciado  com  o  competente  Termo  de  Abertura  no  ini- 
cio da  primeira  página  pautada,  firmado  pelo  Presidente 
do  Conselho,  devendo  ser  fechado,  outrossim,  com  o  indis- 


5. 

a) 

b) 
6. 

7. 
8. 
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e)  Ser  rubificado  em  todas  as  folhas,  pelo  Presidente  que  abrir 
o  livro. 

3.  Mediante  justa  razio,  que  será  consignada  em  ata,  é  lícito 
ao  Conselho  trocar  de  livro,  arquivado  o  existente. 

II  —  CONTBUDO  DAS  ATAS. 

As  atas  devem  conter: 

1.  A  hora  data  e  local  da  reuniáo  do  Conselho  da  Igreja.  No- 
mes  próprios  por  extenso,  quando  referidos  na  ata  pela 
primeira  vés. 

2.  Os  nomes  usuais  dos  membros  presentes  ao  Conselho,  e  dos 
ausentes,  apontando-se  quais  dos  presentes  serviram  res- 
pectivamente de  Presidente  e  de  dirigente  da  oragáo  inicial, 
o  que  é  imprescindivel. 

3.  O  registro  da  leitura  é  aprovagáo  da  ata  anterior  ou  de  seu 
adiamento,  devendo-se  neste  caso  acrescentar  o  motivo 
determinante  dessa  anormalidade. 

4.  O  nome  completo  do  candidato  á  profissao  de  fé,  data  e  lo- 
gar do  nascimento,  naturalidade,  procedencia  religiosa,  es- 
tado civil,  profissao,  se  sabe  1er  e  escrever,  se  foi  ou  nao 
batisado  na  infancia,  e  o  registro  de  que  o  mesmo  foi  exa- 
minado quanto  á  sua  fé,  conhecimento  do  evangelho  e  a 
prática  da  vida  crista  e  se  foi  aceito  ou  nao. 

5.  O  relatório  dos  atos  pastorais  (se  houver)  de  entre  os  prin- 
cipáis ocorridos  e  de  todas  as  celebragoes  sacramentáis  havi- 
das  no  interregno  do  Conselho  constando  as  mais  das  ve- 
zes  esse  relatório  dos  seguintes  itens: 

a)  O  número  das  vezes  em  que  foi  celebrada  a  Santa  Ceia,  com 
as  respectivas  datas,  locáis  e  nomes  dos  Ministros  cele- 
brantes. 

b)  Comunicagáo  das  profissoes  de  fé  realizadas,  acompanhadas 
dos  seguintes  dados:  data,  local  e  modo  de  recepcao,  e  no- 
dispensavel  Termo  de  Encerramento,  no  fim  da  última  pá- 
gina pautada, 
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me  do  celebrante  tendo-se  o  cuidado  de  anotar  á  margem 
externa  da  ata  o  número  de  ordem  de  admissao. 

c)  Entrega  dos  dados  relativos  aos  membros  nao  comungantes 
a  serem  arrolados,  constando  do  nome,  logar  e  data  do  ñas 
cimento,  nome  dos  pais  e  se  ambos  sao  professos  ou  qual  de- 
les o  é;  assim  como  o  nome  do  celebrante,  data  (dia,  mes  e 
ano)  e  local  do  batismo,  ou  outras  formas  de  recepgáo, 
tendo-se  o  cuidado  de  anotar  á  margem  interna  o  número 
de  ordem  de  admissao. 

d)  Exposigáo  sucinta  dos  principáis  fatos  ocorridos  na  igreja, 
como  faleeimentos  e  celebragáo  de  cerimónia  fúnebre,  invo- 
cagao  de  béncáo  matrimonial  (citando  o  número  relativo 
ao  registro  feito  em  livro  próprio,  conforme  o  art.°  272  da 
Constituicao  da  Igreja)  mudangas  de  crentes  e  aconteci- 
mentos  que  demandem  providencias. 

6.  O  registro  de  todas  as  resolugoes  tomadas  pelo  Conselho, 
nao  se  devendo  referir  meras  sugestoes  e  propostas  nao 
aprovadas,  exceto  se  o  proponente  assim  o  requerer  e  isso 
Ihe  fór  concedido. 

7.  A  transcrigao  da  Ata  da  Assembléa  Eclesiástica  da  igreja 
local,  referente  á  eleigao  de  oficiáis,  ou  de  pastores,  quando 
ocorrer  esse  fato. 

8 .  A  declaracáo,  finalmente  de  que,  nada  mais  havendo  a  tra- 
tar, se  encerrou  a  reuniao,  devendo-se  ter  o  cuidado  de  re- 
gistrar, a  hora  do  encerramento  e  o  nome  do  dirigente  da 
oragáo  final,  que  nunca  deve  ser  omitida. 

NOTA  la.  — ■  Á  margem  externa  da  página,  devem  ser  re- 
gistrados os  assuntos  da  materia  contida  no  trecho  da  ata  me- 
diatamente ao  lado  e,  na  margem  interna,  e  sempre  que  possi- 
vel  eom  tinta  diferente,  o  número  da  página  em  que  esteja  re- 
gistrada urna  emenda  ou  correcáo,  referente  ao  trecho  imedia- 
tamente  ao  lado,  correcáo  esta  que  se  encontrará  no  final  da 
mesma  ata,  ou  em  atas  posteriores. 


NOTA  2.a     Haverá  ocasioes  em  que  uro  caso  específico  e 
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urgente,  que  precisa  ser  tratado,  exija  o  adiamento  de  diversos 
trabalhos  ordiuários  do  Conselho  como  relatónos,  discussáo  de 
propostas,  etc.,  o  que  será  lícito  fazer  mediante  a  consignagáo 
do  motivo  imperioso ;  nunca  porém,  será  lícito  deixar  de  ob- 
servar os  itens  1.°,  2.°  e  8.°  ácima  exarados. 

NOTA  3.a  —  Os  Conselhos  convocados  para  tratar  de  dis- 
ciplina ou  instaurar  processo  teráo  grande  vantagem  em  abster- 
se  de  tratar  de  outros  assuntos,  para  que  as  atas,  que  deveráo 
ser  transcritas  nos  autos,  sejam  as  mais  curtas  possiveis.  Em 
caso  de  necessidade  encerrar-se-á  o  Conselho  judiciário  e  se 
abrirá  outro  para  tratar  dos  assuntos  extranhos  ao  processo. 

NOTA  4.a  —  Nunca  se  deve  omitir  a  relagao  dos  passos  an- 
tecedentes ao  ato  de  disciplina  de  membros  de  igreja,  ou  o  re- 
gistro da  oragáo  que  deve  ser  feita  logo  após  a  favor  dos  irmáos 
disciplinados. 

III  —  MODO  CORRETO  DE  LAVRAR  AS  ATAS. 

1.  As  atas  deveráo  ser  escritas  sem  entrelinhas,  emendas  ou 
razuras. 

2.  Seráo  toleradas  táo  somente  as  abreviacoes  de  títulos  e  tra- 
tamentos  de  deferencia  (Sr.;  Rev.,  Dr.,  V.  Excia.,  S  S, 
etc.,)  e  a  das  seguintes  expressoes  muito  usadas  ñas  atas: 
Constituigao  da  Igreja  (C/I),  Artigo  (Art.°),  Parágrafo 
(§)  e  Número  (N.°). 

3.  Se  na  ata  tiver  havido  algum  engaño  lapso  de  linguagem 
ou  omissáo,  o  Secretário  poderá  lavrar  em  seguida  á  mesma 
ata,  novamente,  o  competente  Auto  de  Corregáo,  Emenda 
ou  Acréscimo. 

4.  Quando  for  conveniente  que  o  próprio  Presidente  acumule 
as  fungóes  de  Secretário  do  Conselho,  acrescentará  as  pa- 
lavras  "Presidente-Secretário".  e  se  fizer  as  vezes  de  se- 
cretário ad-hoc,  pela  ausencia  fortuita  do  secretário  efetivo, 
acrescentará  á  sua  assinatura  a  expressao  "Presidente  e 
Secretário  ad-hoc. 

5.  As  linhas  ou  trechos  destas,  que  forem  deixadas  em  bran- 
co,  por  engaño  ou  por  se  tratar  de  final  de  ata  (ou  ainda 
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por  só  restarem  em  urna  página,  após  urna  ata,  duas  ou  tres 
pautas  em  branco)  deveráo  ser  inutilizadas  por  urna  linha 
levemente  sinuosa. 

NOTA:  —  O  regulamento  ácima  foi  adotado  pelo  Supre- 
mo Concilio,  definitivamente  na  sua  reuniao  ordinária  de  1942, 
e  já  deve  entrar  em  uso  pelos  interessados. 

H.  H.  Cook 
Secretário  de  Estatística. 
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RELATÓRIOS  DOS  PRESBITERIOS  AOS  SEUS  SÍNODOS  — 
Norma  Geral. 

1 .  Informagóes  quanto  á  extensáo  territorial,  no  caso  de  au- 
mento. 

2.  Quanto  ao  número  de  Igrejas  e  Congregares,  dizer  se  hou- 
ve  dissolucoes  e  novas  organizacóes. 

3.  Quanto  ao  numero  de  obreiros,  dizer  quantos  novos  Minis- 
tros e  a  procedencia  deles.  g 

4.  Mencionar  a  poreentagem  de  profissoes,  elimina?oes  e  dis- 
ciplinas em  relacao  ao  número  total  de  membros. 

5.  Dizer  qual  foi  o  aumento  de  eomungantes  sobre  o  bienio 
anterior. 

6.  Apresentar  um  estudo  comparativo  das  estatísticas  quan- 
to ao  movimento  de  suas  escolas  dominicais. 

7.  Idem,  idem  quanto  ao  movimento  associativo. 

8 .  Quanto  aos  membros  náo  eomungantes  mencionar  o  núme- 
ro dos  que  passaram  para  o  rol  dos  eomungantes,  e  qual  a 
percentagem  que  este  número  representa  em  relagao  ao  to- 
tal dos  menores  arrolados. 

9.  Visto  caber  aos  Fresuitérios  fiscalizar  se  as  suas  igrejas  pa- 
gana ou  nao  o  dízimo  ao  S.  C.  convém  que  os  relatónos  con- 
tenham,  informales  precisas  sobre  esta  matéria. 


10. 


Mencionar  qual  foi  a  contribuieao  por  pessoa  relativa  ao 
movimento  total  do  bienio.  S.  C,  1938:49  e  50. 
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SÍNODOS  —  Referencias  as  suas  atas  desde  que  se  constituiu  a 
Assembléa  Geral  —  (Supremo  Concilio). 

SÍNODOS 


ATAS  DE: 

- 

NORTE 

SUL 

—  

CENTRAL 

1910 

paginas 

—  — 

9,4¿ 

42 

I91¿ 

» 

lo 

29 

jalo 

» 

01 

¿1 

d¿,  oo  e 

35 

1916 

» 

23 

19  e 

2U 

— 

1918 

» 

12  e 

26 

1920 

» 

21 

14  e 

22 

21 

1922 

» 

40,46 

15 

38,  46 

1924 

» 

33 

33,  34 

45 

1926 

» 

38 

39 

39 

1928 

36,  37 

24 

1930 

» 

37 

34 

1932 

» 

15 

37 

20 

1934 

» 

26 

40 

30,  31 

1936 

» 

25 

20,  21 

21 

1P38 

» 

42,43 

42 

41,  42 

1942 

» 
» 

49,50 

53,  54 

52 

SECRETARIO  PERMANENTE  DO  SUPREMO  CONCILIO  — 
(Comunicagáo  do) 

"Diante  do  que  foi  aprovado  no  ítem  22  da  Com.  de  Papéis 
e  Consultas  requeiro  que  se  registem  os  seguintes  fatos: 

1.  Inmediatamente  depois  da  Ass.  Geral,  publiquei  o  resumo 
das  atas  no  órgao  oficial  O  Puritano. 

2.  Publicadas  as  atas  remetí-as  para  os  enderegos  constantes 
na  secretaria  permanente ;  julgando,  entretanto,  que  nao 
fossem  exatos,  publiquei  no  órgao  oficial,  o  aviso  e,  ainda  o 
pedido  para  que  as  reclamagóes  feitas  viessem  as  maos. 
Poucas  foram  as  reclamagóes  feitas  e  todas  elas  foram 
atendidas. 

3.  Que  a  Ass.  Geral  determinou  em  suas  reunioes  de  1920, 
1922,  1930,  1932  as  págs.  14,  40,  36  32  e  19  respectivamen- 
te: determina-se  que  os  secretários  permanentes  de  presbi- 
tério  enviem  á  Secret.  da  Ass.  os  enderegos  de  seus  Minis- 
tros para  serem  anexados  as  atas  como  apéndice  as  mesmas. 

4.  Que  só  o  Presb.  de  Baía  e  Sergipe,  do  Sínodo  reclamante, 
cumpriu  até  agora,  o  disposto  ñas  atas  da  Ass.,  o  que  vai 
atrazar  a  publicagáo  das  atas. 
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5.  Que  até  agora  enviaram  o  enderezo  de  seus  Ministros  os 
Presbiterios  Leste  e  Nordeste  de  Minas,  Rio,  Leste  Flumi- 
nense, Sul,  Baía  e  Oeste  de  Sao  Paulo,  (a)  Coriolano  de 
Assumpgáo  —  Secretário  Permanente.  AG.  —  1936  :44  e  45. 
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ACAO  SOCIAL  DO  EVANGELISMO  NO  BRASIL 

Veja  Sec.  8.a  Direitos  Constitucionais  no  Terreno  Religioso,  item  c 

AGENTE  FINANCEIRO 
Veja  Sec.  8.a 
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Veja. Sec.  2.a,  Parte  I 
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Alianga  Evangélica  —  Veja  Sec.  7.a 
Alianga  das  Igrejas  Reformadas  —  Veja  Sec.  7.a 
Alianga  Pan  Presbiteriana  —  Veja  Sec.  7.a 
Comissáo  Brasileira  de  Cooperagáo  —  Veja  Sec.  7.a 
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Relatório  sobre  representagáo  do  S/C  na  —  Veja  Sec.  7.a, 
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Unificagáo  da  Comissáo  Bras.  de  Cooperagáo,  Confederagáo 
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Utilidade  do  trabalho  da  Conf.  Evang.  do  Brasil  —  Veja  Sec. 
7.a,  item  2 
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Execucáo  do  plano  —  Veja  Sec.  7.a,  item  2 
Conselho  Internacional  de  Missóes  (Londres)  —  Veja  Sec.  7.a. 
Cooperagáo  com  as  Igrejas  Irmás  —  Veja  Sec.  7.a. 
Delimitagáo  de  zonas  de  ocupagáo  —  Veja  Sec.  7.a.  —  Ocupagáo 
de  Campos. 
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Veja  Sec.  7.a,  —  Confederacáo  Evangélica  do  Brasil. 

Veja  Sec.  8.a,  Estatutos,  Constituicóes,  Planos  etc. 
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Cordialidade,   fusáo,   confederacáo  —  Veja  Sec.   7.a,  itens 

1,  2  e  3. 

"Modus  Vivendi"  (Comissáo  Interdenominacional)  —  Igrejas  Pres- 
biteriana e  Metodista  —  Relatório  adotado  —  Veja  Sec.  7.a. 

Ocupagáo  de  Campos  —  Veja  sec.  7.a,  itens  1  e  2 

Veja  Apéndice  —  Relacóes  Intereclesiásticas,  Plano  Missio- 
nary  Committee  do  México. 

Veja  Sec.  7.a,  Modus  Vivendi  (Igrejas  Presbiteriana  e  Meto- 
dista). 

Uniáo  das  Igrejas  —  Veja  sec.  7.a. 
Uniáo  das  Igrejas  Presbiterianas  —  Veja  Sec.  7.a. 
Veja  sec.  7.a,  item  4  Maconaria. 

Veja  sec.  7.a,  Igreja  Presbiteriana  Independente,  Divisáo  de 
Campo  e  Uniáo  Orgánica. 
Uniáo  das  Igrejas  Presbiterianas  e  Metodista  do  Brasil  —  Veja 
Sec.  7.a. 

Unidade  Almejada  por  Cristo  —  Veja  Sec.  7.a. 

World  Conference  on  Faith  and  Order    Veja  Sec.  7.a. 

AMÉRICA  DO  SUL 

Campanha  de  Evangelizagáo  da  —  Veja  Sec.  3.a,  N.°  1. 

AMÉRICA  LATINA 

Sede  de   intenso   trabalho  de   evangelizagáo  —  Veja  Sec. 
3.a,N.°  1. 

ANALFABETISMO.  Combate  ao 

Veja  Sec.  2.a,  Parte  III,  N.°  1  —  Cruzada  Nacional  —  Sec. 
2.a,  Parte  III,  N.°  2  —  Analfabetismo,  Combate  ao 

ANEIS  SIMBÓLICOS  PARA  MINISTROS  —  Veja  sec.  8.a. 

ANO  FINANCEIRO  ECLESIÁSTICO  —  Veja  Sec.  8.a. 

ARREC ADACÁO ,  Métodos  de  —  Veja  Sec.  4.a. 

ASILO  PARA  A  VELHICE  —  Veja  Sec.  1.a. 

ASSEMBLÉIAS  CIVIS  E  ECLESIÁSTICAS,  —  Veja  sec.  8.a. 

ASSEMBLÉIAS  ECLESIÁSTICAS 

Quorum  das  —  Veja  sec.  8.a. 

Veja  também:  Membros  Suspensos  ñas  Assembléias  — 
Sec.  8.a. 

ASSISTENCIA  SOCIAL  —  É  o  título  da  secgáo  1.a. 

ASSOCIACÁO  BENEFICENTE  DE  OFICIAIS  DA  IGREJA  PRESBI- 
TERIANA 

Veja  Sec.  1.a  e  também  Peculio  Ministerial,  Sec.  1.a. 
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ASSOCIACAO  CRISTA  DE  MOCOS  —  Secretarios  da 
Veja  Sec.  3.a,  N.°  1  —  Estudantes,  mocidade. 

ASSOCIACAO  EVANGÉLICA  BENEFICIENTE  —  Veja  Sec.  1.a. 

ASSOCIACAO  DE  MINISTROS  E  OBREIROS  EVANGÉLICOS  DO  BRA- 
SIL —  Veja  Sec.  1.a. 

ATAS,  como  escrevé-las  — Veja  Sec.  8.a,  e  Apéndice. 

ATAS  DO  SUPR.  CONCILIO,  S/Public.  Sec.  4.a,  —  Veja  Fundos  para 
Pub.  de  atas  do  S.  C. 

ATAS  E  RELATORIOS  DOS  PRESBITÉRIOS  —  Veja  Sec.  8.a  Presbi- 
térios,  Atas  e  Relatónos. 

ATENEU  VALENCIANO  —  Veja  Sec.  2.a,  Parte  III,  N.°  1. 

ATOS  OFICIAIS,  —  Publicacáo  de 

Veja  Sec.  8.a  "Publicacóes  de  atos  oficiáis,  excecáo". 

AUXILIAR  ITINERANTE  —  Veja  Sec.  8.a. 

BAILE  —  Veja  Sec.  2.a,  Parte  I  "Males  Sociais,  Pastoral". 

BATISMO,  de  Menores,  —  modo  —  e  idade  limite, 
o  dos  Romanistas  —  Veja  Sec.  8.a. 

os  que  podem  ser  batizados  por  Ministros  Presbiterianos  —  Sec.  8.a 

batismo  de  menores  itens  1  e  2. 
Protesto  contra  a  resolugáo  acerca  do  bat.  dos  Romanistas  —  Veja 
Sec.  8.a. 

Validade  do  batismo  ministrado  pelo  Evangelista  H.  M.  Wright  — 

Veja  Sec.  8.a. 
Veja  também:  REBATISMO,  Sec.  8.a. 

Menores  Batizados  Sec.  8.a. 

BEBIDAS  ALCOÓLICAS  —  Veja  sec.  2.a,  Parte  I  —  Vicios  Sociais. 
BENCAO  MATRIMONIAL  —  Veja  Sec.  8.a. 
BENEFICENCIA  —  Veja  Sec.  1.a. 

BENS  PATRIMONIAIS,  renda  dos  —  Veja  Sec.  4.a  Renda  dos  Bens  Pa- 
trimoniais. 

BIBLIAS,  Versóes  da  —  Veja  Sec.  3.a,  N.°  9  —  Sociedades  Bíblicas. 

BIBIOTECA  DA  UNFVERSIDADE  DE  Y  ALE,  —  Veja  Sec.  8.a. 

BOLETINS  FINANCEIROS  —  Veja  Sec.  5.a,  Parte  I. 

BOLETIM  PRESBITERIANO  —  Veja  Sec.  5.a,  Parte  I. 

BOLSAS  DE  ESTUDANTES  —  Veja  Apéndice  —  Dádivas,  Doacóes, 
Legados. 

CABELOS  CORTADOS  —  Veja  Sec.  8.a. 
CAIXA  DE  PENSÓES  —  Veja  Sec.  1.a. 
CALENDARIO  —  Veja  Sec.  8.a. 

CALICES  INDIVIDUAIS  —  Veja  Sec.  8.a,  Santa  Ceia. 
CAMPANHA  FINANCEIRA,  Fundo  único  —  Veja  Sec.  4.a, 
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CAMPANI-IA  NACIONAL  DS  EVANGELIZADO  —  Veja  Sec.  3.a  N.°  1. 

CAMPANHA  PROGRESSIVA,  a  Grande  —  Veja  Sec.  3.a,  N.°  1. 

CAMPANHA  PROGRESSF/A,  a  Nova  Veja  Sec.  3.a  N.°  1,  itens  a-d. 

CAMPOS  DE  JORDAO  (Centro  de  Cultura  Espiritual)  Veja  Sec.  1.a. 
Veja  Também:  Umuarama  (Assoeiacáo)  Sec.  1.a. 

CANDIDATOS  A  COMUNHÁO,  Exame,  julgamento  e  recepsáo  —  Veja 
Sec.  8.a. 

CANDIDATOS  AO  MINISTÉRIO 

Aceitacáo  ou  escolha  de  —  Veja  Sec.  2.a,  Parte  II,  N.°  1. 
Escolha  de  Seminários  ou  de  Colégios  para  o  preparo  dos  — 

Sec.  2.a,  Parte  II,  N.°  1. 
Exame  dos  C.  á  licenciatura  e  á  ordenacáo  —  Sec.  2.a,  Parte  II, 

N.°  1. 

Férias  des  C.  —  Veja  Sec.  2.a,  Parte  IT,  N.°  1. 
Matrícula  dos  aspirantes  e  C  nos  colégios  —  Sec.  2.a,  Parte  n,N 
Matrícula  e  manutencáo  dos  C.  nos  Seminários  —  Veja  Sec.  2.a 
Parte  II,  N.°  1. 

Validade  de  certificados  de  cursos  pre-teologicos  em  institui?5es 
idóneas  —  Veja  Educ.  Teológica  e  pre-Teologica  item  12 
alinea  II. 

Permanencia  dos  C.  na  ICPB.  —  Veja  Sec.  2.a,  Parte  TI,  N.°  1. 
Recepgáo,  licenciatura  e  ordenacáo  dos  C. 

Veja  Sec.  2.a,  Parte  n,  N.°  1. 
Transferencia  dos  C. 

Veje  Sec.  2.a,  Parte  II,  N.°  1. 
CAPITALIZACAO,  TITULOS  DS  —  Veja  Sec.  8.a. 
CARNAVAL  —  Veja  S3c.  2.a,  Parte  I  —  Males  Sociais. 
CARTA  DE  TRANSFERENCIA  —  Veja  Sec.  8.a  Transferencia,  car- 
ta de. 

CARTEIRA  DE  MINISTROS  —  Veja  Sec.  8.a. 
CASAMENTO,  Liturgia  do  —  Veja  Sec.  8.a. 
CASAMENTOS  MISTOS  —  Veja  Sec.  8.a. 
CATECISMO,  O  Breve  —  Veja  Sec.  8.a,  Símbolos  de  Fé. 
CAUSAS  GERAIS,  encargos  das  —  Sec.  8.a. 
CENSO  DA  I.  C.  P.  B.  —  Veja  Sec.  8.°. 
CENSURA  —  Veja  Apéndice,  Justiga. 
CENTRO  BRASILEIRO  DE  PUBLICIDADE 

Veja  Sec.  5.a,  Parte  II  —  Literatura,  Publicidade  —  (Centro 
Bras.  de). 

CERTIFICADO  DE  ORDENACÁO  —  Veja  Sec.  8.a. 

CIENCIAS  ECONOMICAS  E  SOCIAIS  —  Veja  Sec.  2.a,  Parte  II  —  Se- 
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minarlo  Campiñas,  Diretoria,  poderes  da,  Item  VIII. 
CINEMA 

Empresa  cinematográfica  —  Veja  Sec.  8.a. 
Frequéncia  de  Veja  Sec.  8.a. 

COLEGIOS  —  Veja  Sec.  2.a  Parte  III,  N.°  1. 

COLETAS  —  Veja  Sec.  4.a. 

COMISSAO  BRASILEIRA  DE  COOPERACAO  —  Veja  Sec.  3.a  N.°  8 
"Modus  Operandi". 
Veja  Sec.  7.a,  Alianca,  Confratern.  etc. 

COMISSAO  DE  EDUCACAO,  Finalidades  da  —  Sec.  2.a,  Parte  III,  N.°  2. 

COMISSAO  EXECUTIVA  PRESBITERIAL  —  Veja  Sec.  8.a. 

COMISSAO  EXECUTIVA  DO  SUPREMO  CONCÍLIO 

Veja  Supremo  Concilio  da  Igreja  Crista  Presb.  do  Brasil,  Item 
—  Comissáo  Executiva  da  —  Sec.  8.a. 

COMISSAO  ORGANIZADORA  DE  IGREJA  —  Veja  Sec.  8.a  Igreja, 
Com.  Org,  de 

COMISSÁO  PERMANENTE  —  Veja  Sec.  8.a. 

Atas,  deveres,  Eleigáo,  Poderes,  Relatórios,  Reunióes,  Vagas  — 
Sec.  8.a. 

As  do  Sínodo  da  Igreja  Presbiteriana  do  Brasil  continuaráo  no 

regime  da  Assembléia  Geral  —  Sec.  8.a. 
Sua  extingáo  e  transferencia  á  Com.  Executiva  do  S.  C.  —  Veja 

Sec.  8.a. 

COMISSAO  PERMANENTE  EXECUTIVA  DA  A.  G.,  —  Veja  Sec.  8.a. 
Creacáo  da  —  Veja  sec.  3.a,  N.°  8  —  Modus  Operandi  e  Sec.  8.a. 
Extingáo  —  Veja  Sec.  8.a. 

COMISSAO  QUORUM  —  Veja  Sec.  8.a. 

COMISSÓES  JUDICIAIS  —  Veja  Sec.  8.a. 

CONCILIOS 

Convocacáo  dos  —  Veja  Sec.  8.a. 
Publicacáo  das  resolugóes  —  Sec.  8.a. 

CONFISSAO  DE  FÉ 

Veja  Sec.  8.a  — Símbolos  de  Fé 

CONGRSGACÓSS  PREBITERIAIS  —  Veja  Src.  8.a. 
CONSELHO    EVANGÉLICO  DE    EDUCACAO    RELIGIOSA,  ofertas 
para  o 

Veja  Sec.  2.a,  Parte  1.a. 
CONSELHOS  —  Veja  Sec.  8.a. 

Autoridade  dos  —  Veja  Sec.  8.a,  e  2.a,  Parte  I,  Males  Sociais 
item  3. 

Competencia  d:.t  —  Veja  Sec  8.a. 
Dieres  des  =-  Veja  Sec.  8.a. 
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Propostas  dos  —  Veja  Sec.  8.a 

Protestos  contra  os  —  Veja  Sec.  8.a. 

Quorum  dos,  —  Veja  Sec.    8.a,  e  Sec.  6.a,  Parte  n,  Art.  63  L/O. 
CONSISTORIO  —  Veja  Sec.  8.a. 
CONSTITUigAO  DA  ICPB  —  Secgáo  6.a  I  parte. 

Entro  em  vigor  no  dia  1  de  fevereiro  de  1938.  A  Com.  Exec.  de- 
verá  publicá-la. 
Emendas  propostas: 

admissáo  de  membros  —  veja  Sec.  6.a  I  Parte. 

emenda  proposta  ao  art.  22  alineas  a.  b,  c 
assembléia  geral,  subordinado  da 

emenda  proposta  ao  art.  70. 
demLssáo  de  membros  náo  comungantes 

emenda  proposta  ao  art.  30. 
Diaconizas 

emenda  proposta  ao  art.  59. 
Direitos  dos  membros  das  Igrejas 

emenda  proposta  ao  art.  19  §  2  e  3. 
Eleigáo  de  Deputados 

emenda  proposta  aos  arts.  101,  102  e  103,  com  adendo. 
Jurisdigáo  de  membro  comungante 

emenda  proposta  ao  art.  26. 
Mesa  Administrativa,  subordinagáo  da 

emenda  proposta  ao  art.  70. 
Ministro,  despoj amento  —  direito  de  recorrer  para 
Concilio  Superior  — 

Emenda  proposta  ao  art.  52  §  2. 
Ministro,  licenga  com  vencimentos 

Emenda  proposta  ao  art.  48 
Ministro,  processo  de 

Emenda  proposta  ao  art.  82 
Temporariedade  do  oficialato  presbiteriano 
Emenda  proposta  ao  art.  40. 

Interpretacáo  quanto  a 

Licenciatura,  medidas  a  serem  adotadas 

Veja  sec.  6.a,  art.  122 
Quorum  do  Conselho 

Veja  Sec.  6.a,  Art.  84 
Ordcnagáo  de  Ministro 

Veja  Sec.  6.a,  art.  82,  Disposigáo  transitoria 
Solenidade  de  Ordenagáo 
Veja  Sec.  6.a,  Art.  303. 

CONSTITUICAO  DA  ICPB. 

Liturgia  —  Parte  ni  da  C/I. 

Adotou  modificagóes  para  o  que  saiu  publicado 
no  Vol.  Const,  da  I.  P.  do  Brasil  —  1937. 
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CONSULTAS  e  Interpretagáo  do  Art.  80  do  L/O,  edigáo  1924. 
Veja  Sec.  8.a.  e  Sec.  6.a,  n  Parte  —  Livro  de  Ordem 

CONTRIBUigOES  "per  capita" 

Veja  Sec.  4.a  —  Per  capita,  imposto. 

CONTROVERSIA,  Obra  de  —  Veja  Sec.  8.a. 

CONVOCACÓES  —  Veja  Sec.  8.a  Concilios,  convocares 
Veja  Sec.  8.a  Presbitérios,  convocados  extraord. 

CORPORACÓES  CORRESPONDENTES  AO  SUPREMO  CONCILIO 
Veja  Sec.  8.a 

COURT.  Tradugáo  da  palavra  court  no  L/O. 
Veja  Sec.  8.a 

CRENTES  LIBERAIS,  Atitude  de  Igr.  para  com  eles  —  Sec.  8.a 

Veja  Liberáis,  Os  chamados  —  Sec.  8.a 
ORIANCAS  POBRES  E  DESVALIDAS 

Veja  Sec.  1.a  Orfanato  Presb.  do  Rio  de  Janeiro,  item  17 
CRISTO  REDENTOR,  Monumento  de 

Veja  Sec.  8.a 

CRUZADA  NACIONAL  DE  EDUCACAO,  Combate  ao  analfabetismo 

Veja  Sec.  2.a  Parte  III,  N.°  1 
CULTO  DOMÉSTICO  —  Veja  Sec.  2.a,  Parte  I. 
CULTO  IN  MEMORIAN  —  Veja  Sec.  6.a,  I  Parte  —  C/I 
CULTO  MEMORIAL,  —  Veja  Sec.  1.a 

CULTO  PROFANAQAO  DO,  —  Veja  Sec.  2.a,  Parte  I,  Males  Sociais 
CURRICULO  DA  FACULDADE  DE  TEOLOGIA,  Sec.  2.a,  Parte  II, 
N.°  2 

Veja  —  Seminario  de  Campiñas,  Diretoria,  s/deveres,  item  IV 
CURRÍCULO  TEOLÓGICO  E  PROPEDÉUTICO,  Sec.  2.a,  Parte  II, 
N.°  2 

Veja  Educagáo  Teológica  e  Pre-Teológica,  itens  9,  letra  A, 
e  12,  alinea  I. 
CURSO  DE  EDUCACAO  RELIGIOSA 

Presbitérios,  acáo  dos  —  Sec.  2.a,  Parte  I,  item  2  alineas  a,  b. 

O  Instituto  Gammon  cria  um  —  Sec.  2.a  Parte  I,  item  1 
CURSO  JOSÉ  MANOEL  DA  CONCEICAO 

Veja  Sec.  2.a,  Parte  III,  N.°  1 

Veja  Sec.  2.a,  Parte  II,  N.°  1 

Educacáo  Teológica  e  Pré  Teológica,  itens  10,  11  e  14 
CURSO  TEOLÓGICO 

Adota  o  projeto  da  4°  ano  na  Faculdade  de  Teologia  de 
Campiñas  —  Veja  Ed.  Teológica  e  Pre-teológica,  item  2 

CURSOS  DE 

Pedagogia  Religiosa  e  EEDD.  Sec.  2.a,  Parte  II,  N.°  2 
Pré-teológico  de  Filosofia 
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Veja  Ed.  Teológica  e  Pré-teológica,  item  5 
Propedéutico  Suplementar  ao  Seminário  de  Campiñas 

Veja  Ed.  Teológica  e  Pré-teológica,  item  6 
Sociología  Rural 

Veja  Ed.  Teológica  e  Pré-teológica,  item  8 
Universitário  José  Manoel  da  ConceiQáo  (JMC) 

Veja  Ed.  Teológica  e  Pré-teológica,  itens  10,  11  e  14 
DÁDrVAS,  DOACÓES,  OFERTAS,  ETC.,  Recebem  —  Veja  Apéndice 

Estudantes,  Bolsas  de 

Imprensa 

Instrugáo 

Missáo  entre  os  Indios 

Secretario  Permanente  do  Supremo  Concilio 

Seminário  Presbiteriano 

Seminário  Unido 

Supremo  Concilio 
DANSA,  dansas  promiscuas  e  impúdicas 

Veja  Sec.  2.a,  Parte  I,  Males  Sociais,  Pastoral 
DEFESA  DO  BOM  NOME  DO  PROTESTANTISMO  NACIONAL 

Veja  Sec.  8.a  Protest.  Nacional,  (Defesa  do  s/bom  nome) 
DEPUTADOS  —  Veja  secgáo  8.a 

Credenciais  dos 

Direíto  a  assento,  substituicáo 

Direito  a  consultar 

Livro  de  presenca  dos 

Veja  também  —  Consultas  —  Secgáo  8.a 
DESCANCO  DOMINICAL 

Decretagáo  do  Govérno  de  Portugal  —  Veja  Apéndice 
DESPOJAMENTO  DE  OFICIAL  DA  IGREJA  —  Veja  Sec.  8.a 
DIA  DE  ACAO  DE  GRACAS  E  SÚPLICAS  —  Veja  Secgáo  8.a 
DIA  DO  SEMINÁRIO  —  Veja  Seccáo  8.a 

DIA  DOS  SEMINARIOS  E  DA  FACULDADE  DE  TEOLOGIA  de  Cam- 
piñas —  Veja  seccáo  8.a. 
DIA  DO  SENHOR  —  Veja  sec?áo  8.a 

Caso  de  consciencia  —  item  10,  alinea  c 

Eleigóes  no,  —  Itens  3,  4,  5,  7  e  8 

Guarda  do,  Itens  2,  6,  e  10,  alinea  a 

Profanacáo  do,  item  9 

Quebra  do  —  item  10,  alinea  b 

Representagáo  perante  o  Presidente  da  República 

Reponsabilidade  dos  Ministros,  Conselhos  e  Presbitérios,  itens 
5  e  1 

Santificado  do,  —  item  1 

Voja  também  Sec.  8.a,  DOMINGOS,  Festas  nos 

DIA  NACIONAL  DE  ORACÁO  E  DE  ACAO  DE  GRACAS  —  Veja 
Sec.  8.a 
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DIACONIZAS  —  Veja  Sec.  8.a 

Veja  Sec.  6.a,  Parte  I,  C/I  —  emenda  proposta  ao  art  59 
DIACONOS 

Ordenagáo  e  nota  do  Organizador  do  Dig.  —  Sec.  8.a 
Vitaliciedade  do  cargo  de  —  Veja  Sec.  8.a  Presbíteros  e  Diá- 
cono. 

Vitaliciedade  dos  cargos  de 
DIAS  ESPECIAIS  —  Veja  Sec.  8.a 
DIGESTO  —  Veja  Apéndice 
DIMISSORIAS 

Veja  Sec.  8.a,  Transferencia,  carta  de 
DIPLOMA  DE  BACHAREL  EM  TEOLOGIA,  Concessáo  do 

Veja  Sec.  2.a,  Parte  II,  N.°  2 

DIPLOMA  DE  MINISTROS  —  Veja  sec.  8.a 

Veja  também  Certificados  de  Ordenagáo  —  Sec.  8.a 

DIREITOS  CONSTITUCIONAIS  NO  TERRENO  RELIGIOSO 
Veja  sec.  8.a 

DISCIPLINA  —  Sec.  8.a 

DISSENTIMENTO  —  Sec.  8.a 

DISSOLUCÁO  DE  IGREJA 

Veja  —  Igreja,  Dissolugáo  de  —  Sec.  8.a 

DIVIDA  DA  IGREJA  PREBITERIANA  DO  RIO,  Remodelagáo  do  seu 
templo. 

Cancelamento  da  —  Veja  sec.  4.a 

Dissentimento  quanto  ao,  pagamento  da  —  Veja  Sec.  4.a 
Protesto  contra  o  cancelamento  da  —  Veja  sec.  4.a 

DIVORCIO  —  Veja  Sec.  8.a 

DÍZLMO  —  Veja  Sec.  4.a 

DÍZIMO  INDIVIDUAL  —  Veja  4.a 

DÍZIMO,  Propaganda  do  —  Veja  sec.  4.° 

DÍZIMOS  DAS  IGREJAS  AO  SUPREMO  CONCILIO  —  Veja  secgao  4.a 
Apelos  e  observacóes  —  Sec.  4.a 
Arrecadacáo,  fiscalizagáo  da  —  Sec.  4.a 
Arrecadacáo,  métodos  de  pagamento  —  Sec.  4.a 
Arrecadacáo,  —  transagáo  dos  responsáveis,  responsabilidade  dos 

Presbiterios 
Dispensa  da  remessa  do  —  Sec.  4.a 
Entradas  que  podem  ser  excetuadas  Sec.  4.a 
Método  financeiro  do  Supremo  Concilio  —  Sec.  4.a 
Propaganda  do  —  Sec.  4.a 

Relatórios  dos  tesoureiros  das  Igrejas  aos  tesoureiros  dos  Pres- 

bitérios  —  Sec.  4.a 
Remessa  dos  —  Sec.  4.a 
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Sínodo  Setentrional 
Aplicacáo  dos  pelo  —  Sec.  4.a 
Relatónos  de  suas  contas  —  Sec.  4.a 
Sociedades  internas  —  Sec.  4.a 

DOACAO  FACCHINI,  Notas  acerca  da  doacáo  de  Cr.$  1.000.000,00 
Veja  Apéndice 

DOCUMENTOS  —  Veja  Sec.  8.a,  PREBITÉRIOS  (2),  Documentos 
Sínodos  —  Documentos 
Supremo  Concilio  —  Papéis  e  Consultas 

DOMINGOS,  Festas  nos  —  Sec.  8.a 

DONS  ESCOLARES 

Veja  —  Sec.  7.a,  Conselho  Federal  das  Igrejas  de  Cristo  na 
América. 

DOUTOR  EM  DIVTNDADE,  Título  de  —  Sec.  8.a 

DOUTOR  —  Título  de  —  Sec.  8.a 

J5DIFICACAO  de  Templos,  Casas  Pastorais,  etc. 
Veja  sec.  8.a 

EDDjTCACÁO  DO  TEMPLO  DA  IGREJA  PRESBITERIANA  DE 

Campiñas  —  Sec.  8.a 
Maceió  —  Sec.  8a. 
Pará  —  Sec.  8.a 

EDUCACAO 

Escolas  Paroquiais  —  Veja  Apéndice 

Dificuldades  na  diregáo  do  Protestant  College,  Pedido  feito 
á  Missáo  do  Brasil  (Brasil  Mission)  e  sua  resposta  — 
Veja  Apéndice 
Projeto  Rev.  J.  Rockwell  Smith  —  Veja  Apéndice 
Protesto  sobre  a  questáo  da  Escolas  e  contra  —  protesto  — 
Veja  Apéndice 
Faculdade  de  Teología, 

Edificios,  Novos  —  Campanha  —  Veja  Apéndice 
Professores 

Representacáo  dos  Presbitérios  de  Sao  Paulo  e  Minas 
acerca  de  Professores  no  Seminario  —  Veja  Apéndice 
Resposta  á  representacáo  no  que  se  refere  ao  Dr.  Lañe, 
Rev.   Waddel   e  Mackenzie  College  —  Veja  Apéndice 

EDUCACAO  —  É  o  nome  da  2.a  Secgáo,  deste  Digesto  subdividida 
em  tres  partes:  —  Ed.  Religiosa,  Ed.  Teológica,  e  Edu- 
candários,  Instrucáo. 

EDUCACAO  RELIGIOSA 

Literatura,  producáo  da  nova, 
Veja  Sec.  2.a,  Parte  I 
Programa,  Plano  Barclay. 
Veja  Sec.  2.a,  Parte  I 
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Secretario  Geral  de 

Veja  Sec.  2.a,  Parte  I 

EDUCACAO  TEOLÓGICA  E  PRETEOLOGICA 

Preparo  Mínimo  —  Padráo  Académico,  —  Sec.  2.a,  Parte  II, 
N.°  2  itens  9  letra  A  e  12  alinea  I 

ELEICOES  EM  DOMINGO 

Veja  —  Sec.  8.a,  Dia  do  Senhor:  itens  3,  4,  5,  7  e  8 
Veja  —  Sec.  8.a,  Representado  perante  o  Presidente  da  Re- 
pública sobre  sua  transferencia  para  dia  útil 

EMPRÉSTTMO 

Plano  de  (Patromonio  de  Beneficencia)  Sec.  4.a 

Seminário  Presbiteriano  empresta  ao  Supremo  Concilio  Sec.  4 

EMPRÉSTIMOS  (Conversivel  Facchini)  —  Veja  Sec.  4.a 

ENDEREQOS  DE  MINISTROS  —  Veja  Sec.  8.a 

ESCRITURAS  DE  PROPRIEDADES  —  Veja  Sec.  8 

ESFORQO  CRISTÁO  —  Veja  Sec.  2.a,  Parte  I 

ESCOLAS  BIBLICAS  DE  FERIAS  —  Veja  Sec.  2.a,  Parte  I 

ESCOLAS  DOMINICAIS 

Convencóes  —  Sec.  2.a,  Parte  I 

Curso  Normal  —  Veja  Sec.  2.a,  Parte  I 

Curso  Normal  Modelo  —  Veja  Sec.  2.a,  Parte  I 

Dia  de  rumo  á  —  Veja  Sec.  2.a,  Parte  I 

Diploma  de  Honra  da  Uniáo  das  EEDD  —  Sec.  2.a,  Parte  I 

Estatísticas  —  Disposigáo  Transitoria  —  Sec.  2.a,  Parte  I 

Igrejas  devem  organizar  EEDD  —  Sec.  2.a,  Parte  I 

Ligóes  da  —  Sec.  2.a,  Parte  I 

Literatura  da  CEER  do  Brasil  —  Sec  2a,  Parte  I 

recomenda  a  literat.  e  progr.  adotados  Sec.  2.a,  Parte  I 
idem  que  as  críticas  de  individuos  e  coletividades  sejam 
encaminhadas  á  CEER.  Sec.  2.a,  Parte  I 
Nacionalizagáo  de  um  ciclo  de  ligóes  da  —  Sec.  2.a,  Parte  I 
North  Brasil  Mission  —  pede  adote  o  programa  Nacional 
na  literatura  da  ED. 
Veja  Sec.  2.a,  Parte  I 

Veja  Sec.  5.a,  Parte  II,  Ligóes  Intern.  e  Expositor 
Obras  das  —  Veja  Sec.  2.a,  Parte  I 
Oficiáis  e  Professores 

Métodos  de  diregáo  e  ensino  —  Sec.  2.a,  Parte  I 
Padráo  de  Excelencia  —  Sec.  2.a,  Parte  I 

Comissáo  para  organizá-lo 

Recomenda  o  P.  aprovado  pela  11.a  Convengáo  das  EEDD. 
do  Brasil  —  Sec.  2.a,  Parte  I 
Presbitérios  devem  estabelecer  EEDD.  em  s/  Igrejas  — 

Sec.  2.a,  Parte  I 
Professores,  sua  preparagáo  doutrinal  presbiteriana 

Veja  sec.  2.a  Parte  I 
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Programa,  adotado  o  sugerido  pela  Com.  da  Ass.  Mundial 

das  EEDD.  —  Sec.  2.a,  Parte  I 
Orgáo  Consultivo  da  Uniáo 

Veja  sec.  2.a,  Parte  I 
Uniáo  das  EEDD.  do  Brasil 

apoia  e  aprova  ssu  trabalho  —  Sec.  2.a,  Parte  I 

ESTANDARTE,  O  —  Veja  Sec.  5.a,  Parte  I 

ESTATÍSTICAS  —  Veja  seccáo  8.a 
apresentaeáo  de  —  Sec.  8.a 
Diretoria  Geral  de  —  Veja  sec.  8.a 
feitura  das  —  Veja  sec.  8.a 
Estatística  de  1941  —  Sec.  8.a 

Estatísticas  das  Missóes  Presbiterianas,  remessa  das  —  Sec.  8.a 
Estatísticas  dos  Sínodos  e  Presbitérios,  remessa  das  —  Sec.  8.a 
Folhas  de  Estat.  —  Fórmulas  das  —  Sec.  8.a 

SECRETARIO  GERAL  DE  EST.  DO  SUPREMO  CONCILIO 

Suas  atribuicóes  —  Veja  sec.  8.a 
ESTATUTOS,  CONSTITUICÓES,  REGIMENTOS,  REGUL AMENTOS, 
ETC. 

Alianca  das  Igrejas  Evang.  do  Brasil  —  Est.  Sec.  8.a 
Ass.  Bras.  de  Evang.  aos  indios  —  Est.  —  Sec.  8.a 
Ass.  de  Cateq.  aos  indios  —  Regulamento  —  Sec.  8.a 
Caixa  de  Pensóes  e  Aposentadorias 

Projeto  de  Estat.  —  Veja  sec.  8.a 
Comissáo  Permanente  de  Publicagóes  —  Sec.  8.a 
Confederacáo  Evangélica  do  Brasil  —  Sec.  8.a 
Federacáo  das  Igrejas  Evangélicas  do  Brasil  —  Sec.  8.a 
Federacáo  Universitaria  Evangélica  —  Sec.  8.a 
Fundo  de  Pensóes  e  Aposentadorias  —  Sec.  8.a 
Igreja  Crista  Presbiteriana  do  Brasil 

Comissáo  Ex.  da  A.  G.,  Pro  jeto  de  Const.  —  Sec.  8.a 
Comissáo  Ex.  da  A.  G.,  Estatutos  Sec.  8.a 

Regimentó  Interno  do  Sínodo  da  I.  P.  do  Brasil  —  Sec.  8.a 

Regimentó  Interno  da  Ass.  Geral 

Veja:  Supremo  Concilio  —  Reg.  Interno  —  Sec.  8.a 
Igrejas  Locáis,  —  Estatutos  Modelo  para  as  —  Veja  Apéndice 
Igrejas  Locáis,  —  Regimentó  Interno  —  Veja  Sec.  8.a 
Jubilacáo,  Plano  de  —  veja  sec.  8.a 

Missionary  Committee  do  México  —  Plano,  Veja  sec.  7.a 

Relacóes  Intereclesiásticas  —  Ocupacáo  de  Campo 
"MODUS  OPERANDI"  —  Plano  de  Cooperacáo  entre  a  ICPB. 

e  as  Missóes  —  Veja  Sec.  3.a  N°  8  —  Modus  Operandi 
"MODUS  vrVENDI"  (Igreja  Presbiteriana  e  Metodista) 

Veja  sec.  7.a  Modus  Vivendi 
"MODUS  VIVENDI"  entre  Missóes  e  Igrejas 

Veja  sec.  7.a,  Modus  Vivendi,  Intercambio 
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Monte  Pió  Ministerial  —  Veja  sec.  8.a  Peculio  Ministerial 
ORFANATO  Presbiteriano  do  Rio  de  Janeiro 

Projeto  de  Est.  Provisorio  e  Definitivo  —  Sec.  8.a 
Peculio  Ministerial  —  Modiíicagáo  no  Plano  de  Sec.  8.a 
Presbiterio,  Estatutos  para  os 

Veja  Apéndice  —  Est.  Modelo  para  Presbitérios  e  Sínodos 
Presbitério  —  Regimentó  Interno  —  Veja  Sec.  8.a 
Regulamento  entre  Missionarios  e  os  Concilios  da  ICPB. 

Veja  seccáo  3.a  N.°  3 
Regulamento  para  os  Livros  de  Atas,  como  escreve-las 

Veja  Apéndice 

Seguro  de  Vida  para  Ministros  Presbiterianos  —  Pro  jeto 
Sec.  8.a 

Seminário  Unido  —  Plano  de  —  Veja  sec.  8.a 
Sínodos  —  Estatutos 

Veja  sec.  8.a  e  Apéndice  —  Estatutos  Modelo  para  Pres- 
bitérios e  Sínodos 
Sínodos,  Regimentó  Interno  —  Veja  Sec.  8.a 

ESTUD ANTES,  MOCIDADE  —  Sec.  3.a  N.°  1  —  Evangelizagáo  dos 

EVANGELISTA,  O  —  Seccáo  5.a,  Parte  I 

EVANGELISTA,  NACIONAL.  —  Sec.  3.a,  N.°  5,  Boards,  etc.  item  c 

EVANGELISTAS,  Poderes  dos  Ministros  —  Sec.  8.a 

EVANGELISTA  LEIGO  DO  PRESBITERIO,  Uso  do  Titulo  de  —  Veja 
Sec.  8.a 

EVANGELIZAR AO  —  Seccáo  3.a  N.°  1 

Estudantes,  Mocidade  —  ACM  —  Veja  Sec.  3.a,  N.°  1 

Figueira  do  Rio  Doce,  Noroeste  —  Sec.  3.a  N.°  1 

Intelectuais,  dos  —  Sec.  3.a  N.°  1 

Italianos,  dos  Sec.  3.a  N.°  1 

Judeus,  dos  —  sec.  3.a  N.°  1 

Mato-Grosso,  do  Estado  de  —  Sec.  3.a  N.°  1 

Mundo  e  do  Brasil  —  do  —  Sec.  3.a  N.°  1 

O  bra  Popular  de  —  Veja  sec.  3.a  N.°  1  e  Sec.  8.a  Presbitérios, 

Preparo  de  Leigos,  Cursos  Especiáis 
Plano  de  Unificagáo  de  urna  Campanha  Geral  de  —  Sec.  3.a 

N.°  1 

Plano  de  —  Sec.  3.a  N.°  1. 

Publicagóes  pela  Imprensa  Secular  —  Sec.  3.a  N.°  1 
Rural,  Cornissáo  Permanente  de  —  Sec.  3.a,  N.°  1 
Relatorio  do  Rev.  Jerónimo  Gueiros  —  Sec.  3.a  N.°  1 
Sertces,  Litoral  e  Nordeste  do  Brasil  —  Sec.  3.a  N.°s  1  e  5 
Trabalhadores   Auxiliares,   Planos   e   Campanhas   —  Sec. 
3.a  N.°  1 

FACCHINI,  Doagáo  —  Veja  sec.  4.a,  Facchini-Concessáo,  Doacáo 
Veja  Apéndice.  —  Doacáo  Facchini 


284 


DIGESTO  PRESBITERIANO 


FALEC IMENTOS ,  HOMEN  AGENS ,  BIOGRAFIAS,  registro  de  Lista 
de  homenageados  e  registro  de  biografias  —  Veja  Apéndice 

FEDERACÁO  UNIVERSITARIA  EVANGELICA 
Veja  Sec.  2.a,  Parte  ni,  N.°  2 

FERIAS  de 

Candidatos  ao  Ministério  —  Sec.  2.a  Parte  II,  N.°  1 
Ministros  —  Sec.  8.a  Ministros,  Férias  de 

FICHAS  —  Veja  Sec.  8.a 

FINANCAS  DO  SUPREMO  CONCILIO,   Comissáo  de  Expediente  — 
Sec.  4.a 

FOLHETO  DE  CARATER  DEVOCIONAL  —  Sec.  5.a  Parte  II 
FUMO,  FUMANTES  —  Sec.  2.a,  Parte  I 

FUNDACÁO  Instituto  Joaquim  Ribeiro  —  Sec.  2.a,  Paite  III  N.°  1 

FUNDACÁO  SAMUEL  GAMMON 

Veja  Apéndice:  —  Instituto   Gammon   (Fundacáo  Samuel 
Gammon) 

FUNDO  DE  CONSOLIDACÁO  E  DE  PRIORIDADE  —  Veja  Sec.  4.a, 
e  3.a  N.°  6 

FUNDO  GERAL  DO  SUPREMO  CONCILIO  —  Veja  sec.  4.a 

FUNDOS  PARA  PUBLICAQÁO  DE  ATAS  DO  SUPREMO  CONCrLIO 
—  Sec.  4.a 

GINASIO  DE  CAXAMBU  —  Sec.  2.a  Parte  III,  N.°  1 

GINASIO  OFICIALIZADO  —  Sec.  2.a  III,  N.°  1 

GRAVURAS  BÍBLICAS  —  Sec.  8.a. 

GUERRA  —  Sec.  8.a 

HERETICA,  Obras  e  seitas  —  Sec.  8.a 

HINARIOS  —  Seccáo  3.a  N.°  2 
Direitos  autorais 

Músicas  Novas  —  Sec  3.a  N.°  2,  item  6 
Novo  Hinário  —  Sec.  3.a  N.°  2,  item  3,  4,  5 
Revisáo  de  Hinários  —  Sec.  3.a  N.°  2,  itens  5  e  6 
Salmos  e  Hinos,  nova  edicáo  —  Sec.  3.a  N.°  2 
Verba  para  custear  urna  edicáo  provisoria  das  músicas  novas 
Sec.  3.a  N.°  2,  item  6 

HISTÓRIA,  Festas  Comemorativas  —  Veja  Apéndice 

Centenario  da  Independencia  do  Brasil  —  Veja  Apéndice 
Centenário  das  Missóes  da  Ig.  Presb.  dos  Estados  Unidos 
Veja  Apéndice 

Centenário  do  nascimento  de  Joáo  Calvino  —  Veja  Apéndice 
Jubileu  da  Fundacáo  da  Igreja  Cristá  Presb,  do  Brasil  — 

Veja  Apéndice 
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Jubileu  do  Presbiterianismo  no  Norte  do  Brasil  —  Veja 
Apéndice 

Jubileu  da  Obra  Teológica  Presbiteriana  no  Brasil  —  Idem 

HISTÓRICO  DA   IGREJA  CRISTA  PRESBITERIANA   DO  BRASIL 

Pessoas  encarregadas  de  prepará-lo,  orientac.lo,  etc.  —  Veja 
Apéndice 

HOMENAGEM 

A  Baía,  na  pessoa  de  Manoel  Antonio  dos  Santos 

HORA  TRANQUILA  —  Veja  Sec.  2.a,  Parte  I 

HOSPITAL  EVANGÉLICO 

Coleta  recomendada  —  Sec.  1.a  item  1 
Fundo  de  manutencáo  —  sec.  1.a  Item  2 

IGREJA 

Comissáo  Organizadora  de  —  Sec.  8.a 
Dissolugáo  de  —  Sec.  8.a 

Estatutos  —  Veja  Apéndice  —  Igreja  Modélo  de  Est.  para 
Norma  de  condigóes  mínimas  para  a  organizacáo  de  —  Sec.  8.a 
Organizacáo  de  —  Sec.  8.a 
Regimentó  Interno  —  Sec.  8.a 
Renuncia  de  jurisdicáo  de  um  membro  —  Sec.  8.a 
Protesto  contra  a  resolucáo  acerca  de  renuncia  de  Jurisdi- 
cáo —  Sec.  8.a 
Contra  Protesto  —  Sec.  8.a 

IGREJA  CRISTA  DE  SAO  PAULO 

Atitude  a  adotar  para  com  a  mesma  —  Sec.  7.a 

IGREJA  CRISTA  RESBITERIANA  DO  BRASIL,  Nome  da  —  Veja 
Sec.  8.a 

IGREJA  DE  ARARAQUARA,  Seu  Jubileu  —  Veja  Apéndice 

IGREJAS 

Recomendacóes  as  —  Veja  Sec.  8.a 
Reconhecidas  como  evangélicas  —  Sec.  8.a 
Rois  de  Membros  —  Veja  Sec.  8.a 
Rois,  Livros  de  —  Veja  Sec.  8.a 

Seus  representantes  ñas  reunióes  extraordinarias  dos  Pres- 
bitérios  —  Veja  Sec.  8.a 

IGREJAS  E  CONGREGAOÓES,  Nomes  das  —  Veja  Sec.  8.a 

IGREJA  METODISTA  DO  BRASIL  —  Veja  Sec.  7.a 

IGREJA  PRESBITERIANA  DO  BRASIL  —  Veja  Apéndice 

Constitui-se  inicialmente  com  um  Sínodo  e  quatro  Presbité- 
rios  em  1883  —  Veja  Apéndice 

Dissolveu-se  o  Sínodo  da  Igreja  Presbiteriana  do  Brasil  cons- 
tituindo-se  em  1910  a  ASSEMBLÉIA  GERAL  com  2  Síno- 
dos, etc,  —  Veja  Apéndice 
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Evoluiu  com  mais  um  Sínodo:  Espirito  Santo  e  Minas 
PRESBITERIOS  QUE  SURGIR AM 

Suas  relacóes  com  as  Igrejas  Máes  e  Missóes  —  Sec.  7.a 
IGREJA  PRESBITERIANA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Aprecireáo  e  louvor  —  Sec.  8.a 

Registro  de  voto  —  Sec.  8.a 
IGREJA  PRESBITERIANA  INDEPENDENTE 

Divisáo  de  Campo  e  Uniáo  Orgánica  —  Veja  7.a 

Relacáo  com  a  Igr.  Crista  Presbiteriana  do  Brasil  —  Sec.  7.a 

Representacáo  da  Igr.  Presb.  Ind.  acerca  tío  caso  do  Rev. 
Bento  Ferraz  —  Veja  Sec.  7.a 

INSTITUTOS  BIBLICOS  E  NORMAIS 

Veja  Sec.  2.a  Parte  I 
INSTITUTO  GAMMON  —  Fundacáo  Samuel  Gammon 

Plano  de  sua  Transferencia  para  a  Igreja  Crista  Presb.  do 
Brasil  —  Veja  Apéndice 

INSTITUTO  TEOLOGICO  DE  SAO  PAULO 

Veja  Sec.  2.a  Parte  II,  N.°  3 
TNSTRUCAO,  —  Sec.  2.a,  Parte  III,  N.°  2 

Veja:  Analfabetismo,  Combate  ao 

Veja:  Comissáo  Exec.  de  Educ.  —  deveres  obra  educativa 
superintendente 

JUNTA  GERAL  DAS  IGREJAS  CONGREGACIONAIS 

Leva  ao  seu  connecimenío  ato  irregular  e  inamistoso  — 
Sec.  7.a 

JOSÉ  LOPES  RrBEIRO  —  Sua  Atitud.e  —  Veja  Apéndice 
JUBIXACAO  MINISTERIAL,  Fundo  de  —  Veja  Sec.  1.a 
JUBILACÁO  MINISTERIAL,  Fundo  de  —  Veja  Sec.  1.a 
JUBILADOS,  Relacáo  dos  —  Veja  Apéndice 
JUIZES 

Eleicáo  de  —  Veja  Sec.  8.a 
Suspeicáo  de  — e  Veja  Sec.  8.a 

JUSTTCA  —  Apéndice 

ADVERTENCIA  AOS  SEGUINTES  CONCILIOS 

Presbiterio  Norte  —  Veja  Apéndice 

Presbitério  Norte  de  Paraná  —  Veja  Apéndice 
Presbiterio  Oeste  Fluminense  —  Veja  Apéndice 
Presbiterio  Pernambuco  —  Veja  Apéndice 
Presbiterio  Sul  de  Pernambuco  —  Veja  Apéndice 
Sinodo  Setentrional  —  Veja  Apéndice 

APELACÁO 

Attilio  Bório  —  Igreja  Curitiba  —  Veja  Apéndice 

E.  Vanorden  —  Presb.  de  Sao  Paulo  —  Veja  Apéndice 

Edwirges  Camargo  —  Presb.  Oeste  de  Sao  Paulo  —  Veja 
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Apéndice 

Joáo  Albs.no  GaMo  —  Veja  Apéndice 
Norberto  Wey  —  Veja  Apéndice 

ANTJLACAO  DE  ATOS 

Presbitério  Minas  —  acerca  do  Rev.  Bento  Ferraz  e  Presbité- 
rio  de  Minas  —  Veja  Apéndice 

CENSURA 

Considerada  improcedente  —  Presb.  de  Minas  — ■  Veja  Apend. 
Eliminada  —  Presbitério  Oeste  de  Sáo  Paulo  —  Veja  Apénd. 


Levantada  —  Presbitério  Sul  de  Minas 

—  Veja  Apéndice 

Registradas: 

Presbitérios 

Veja  Apéndice 

Baía  &  Sergipe  (2  vezes) 

Idem 

Espirito  Santo 

Idem 

Norte 

Idem 

Oeste  de  Sáo  Paulo 

Idem 

Pernambuco  (2  vezes) 

Idem 

Rio  de  Janeiro 

Idem 

Sul  de  Minas 

Idem 

Sul  de  Pernambuco 

Idem 

Sínodo: 

Central 

Veja  Apéndice 

Setentrional  (2  vezes) 

Idem 

Censura  Rigorosa 

Presbitério  Norte  e  de  Pernambuco  — 

Veja  Apéndice. 

Louvores: 

Presbitérios 

Veja  Apene 

Espirito  Santo 

Idem 

Minas 

Idem 

Rio  de  Janeiro 

Idem 

Sáo  Paulo 

Idem 

PROCESSO  —  Presbitério  Sáo  Paulo  Caso  Vanorden  Sentenca  — 

Veja  Apéndice. 
QUEIXA 

do  Rev.  Carlos  C.  Morton  —  Veja  Apéndice 

do  Rev.  Eduardo  Carlos  Pereira  —  Veja  Apéndice 

do  Rev.  J.  R.  de  Carvalho  Braga  Idem. 

REPRESENTAQAO 

dos  Presbitérios  de  Sáo  Paulo  e  Minas  ao  Board  de  Nova  Iorque 

e  Committe  Nashville  —  Veja  Apéndice, 
do  Rev.  Baldomcro  García,  acerca  de  Igr.  com  um  só  Presbítero 

—  Veja  Apéndice, 
do  Presbitério  do  Rio  de  Janeiro  acerca  do  emprestimo  de  Cr$ 

50.000,00  íeito  pela  Diretoria  da  Faculdade  de  Teología. 
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do  Presbitério  do  Botucatu  acerca  de  eleicóes  de  presbíteros  áa 

reunióes  extraordinárias  dos  Concilios, 
do  Presbitério  de  Minas  acerca  de  observacóes  registadas  em  suas 

atas. 

REQUERIMENTO 

do  Presbitério  de  Sáo  Paulo  —  Caso  Vanorden  —  Despacho  e 
protestos  —  Veja  Apéndice. 

JURÍDICA  —  Pessoa  ou  personalidade  —  Veja  Sec.  8.a. 

LEILÓES,  Bazares  e  Quermesses  —  Veja  Sec.  8.a. 

LEPRA  —  Veja  Sec.  1.a  —  Profilaxia  da  Lepra. 

LIBERAIS,  Os  chamados  —  Atitude  da  Igreja  para  com  eles  —  Sec  8.a 

LICENCIATURA  DE  CANDIDATOS  AO  MINISTÉRIO 
Veja  8.a  e  2.a,  Parte  II,  N.°  1  —  Recepcáo,  licenciatura. 

LICOES  INTERNACIONAIS  e  o  EXPOSITOR  —  Sec.  5.a,  PARTE  II. 

LIGA  PRÓ  CLERO  ROMANO  —  Sec.  1.a. 

LITERATURA  DA  ACM.  e  da  ED.  —  Veja  Sec.  5.a,  PARTE  TI. 

LITERATURA  EVANGÉLICA  Sec.  5.a  Parte  II. 

LIVRO  DE  ORDEM  DA  IGREJA  PRESBITERIANA  DO  BRASIL 

( Interpretado  com  citacóes  dos  Arts,  da  C/I  que  tratam  dos 
mesmos  assuntos). 

Causas  isentas  de  processo  —  Veja  Sec.  6.a  Parte  II. 
L/O.,  Art.  92  Parte  II  (232  na  ed.  de  1924). 
CI  —  art.  186,  alinea  a. 

Conselho,  quorum  dos  —  Veja  sec.  6.a,  Parte  II. 

L/O.  Parte  I,  art.  63. 

C/I  Art.  84,  §§  1,2  e  3. 

Veja  nota  do  Organizador  do  Digesto. 
Conselho,  reuniáo  sem  Ministro  —  Sec.  6.a  Parte  II. 

L/O.  Parte  I,  art.  65. 

C/I  Parte  85,  §§  1,2  e  3. 
Consultar  —  Veja  sec.  6.a  Parte  II. 

L/O.  Parte  I  Art.  89  (88  na  edigáo  de  1924). 
C/IArts.  76,  19  §§  1,2  e  3  e  Arts.  113  e  114 
Constituicáo  da  Assembléia  Geral. 

Número  de  deputados,  proporcáo,  interregno,  etc. 

Veja  Sec.  6.a  Parte  II. 

L/O.  Parte  I,  art.  88  (87  na  edicáo  re  1924). 
C/I  Art.  80,  final  e  102. 

Eleicáo  de  oficiáis  em  igrejas  sem  presbíteros. 

(Convocacáo  de  assembléia  para)  —  Sec.  6.a  Parte  II. 
L/O.  Parte  I,  art  41. 
C/I  Art.  84,  §  2. 
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Elelgáo  de  Oficiáis  pos  escrutinio  com  ou  sem  indioa?oe3. 

Veja  sec?áo  6.a  Parte  II. 

L/O.  Parte  I,  Art.  106  (Art.  104  na  Ed.  1924). 
Eleigáo  de  Secretario  Permanente  de  Conselho. 

Veja  secqáo  6.a  Parte  II. 

L/O.  Parte  1,  Art.  56  ñas  duas  edigóes. 

C/I  Art.  91. 
Suspensáo  e  deposi?áo  Veja  sec.  6.a  Parte  II. 

Nao  há  conflito  entre  os  arts.  86  e  89  do  L/O 
(226  e  229  na  edigáo  de  1924). 

C/I  ats.  225  a  229. 

LIVRO  DE  ORDEM,  Revisáo  e  Reforma  —  Veja  Apéndice. 

LIVROS,  DEPOSITO  DE  —  Veja  seccáo  5.a  Parte  II. 

MACKEZIE  COLLEGE  —  Veja  sec.  2.a,  Parte  III,  N.°  1. 

MACON  ARIA,  a  —  e  a  ICPB. 

Cisáo  —  Sec.  7.a,  item  1,  alinea  A,B. 
Contrarios  á  —  Sec.  7.a. 

Legislar  sobre  o  assunto  é  inconveniente  —  Sec.  7.a. 
Protestos,  Contra-protestos,  dissentimentos  —  Sec.  7.a. 
Representagáo  ao  Irmáos  dissidentes  —  Sec.  7.a. 
Rompimento  (cisáo  Igreja  Presbiteriana  Independente  —  Sec.  7.a. 

SINODO  —  Eliminados  do  Rol  em  1903  —  Sec.  7.a. 

Providencias  junto  ao  Rev.  Lotufo  e  á  Igr.  de  Botucatu  — 

Sec.  7.a. 
Pastoral  —  Sec.  7.a. 

Presbitério  Independente  (Comissáo  de  Arbitragem). 
Registra  em  ata  a  indica?áo  do  Rev.  Eduardo  Pereira  de  Ma- 

galháes  sobre  Independencia  e  Liberdade  —  Veja  sec.  7.a. 
Supremo  Concilio,  o  —  E  a  Maconaria. 

Decisóes  mantidas  —  Veja    sec.  7.a. 

MALES  SOCIAIS,  Pastoral. 

a  Comissáo  Executiva  do  S.C.  deverá  escrever  urna. 
Veja  sec.  2.a,  Parte  I. 

Renova  a  recoendagáo  —  Sec.  2.a,  Parte  I. 
Encarrega  a  Mesa  de  escrever  a  Pastoral. 
Veja  sec?áo  2.a,  Parte  I. 
MALTUSIANISMO  E  LITERATURA  LIVRE  —  Sec.  2.a,  Parte  I. 

MEMBROS  DE  IGREJAS  E  DE  CONGREGAQÓES 
Os  que  sao  e  os  que  nao  sao  —  Veja  sec.  8.a. 

MEMBROS  DE  OUTRAS  DENOMINACÓES,  Recepcáo  —  Veja  Sec.  8.a. 

MEMBROS  SUSPENSOS 

Demissáo  dos  —  Sec.  8.a. 
Ñas  asssmbléias  —  Sec.  8.a. 
Publica§áo  dos  nomes  dos  —  Sec.  8.a. 
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MENOREb  cATTZADOS 

Arrolamento  —  Sec.  8.a. 
Disciplina  de  —  Sec.  8.a. 
Eliminaeáo  de  —  Sec.  8.a. 
Rol  á  parte  —  Sec.  8.a. 
Transferencia  —  Sec.  8.a. 

MESAS  ADMINISTRATIVAS 

Seus  rnembros  e  suas  relacóes  com  o  Conselho  —  Sec.  8.a. 

MINISTROS  DE  OUTROS  PRESBITERIOS  Veja  seccáo  8.a. 

Pessoas  batizadas  por,  —  Veja  seccáo  8.a  REBATISMO. 

MINISTROS  DO  EVANGELHO 

Enderecos  dos  —  Sec.  8.a. 
Ferias  de  —  Sec.  8.a. 
Liberáis,  os  chamados  —  Sec.  8.a. 
Ordenacáo  de  —  Sec.  8a. 
Recepcáo  de  Sec.  8.a. 

Salário  Mínimo  —  Sec.  8.a  —  Veja  PRESBITERIO  (2)  Mi- 
nist.  Sal.  Mi. 

Tempo  Integral  de  Sec.  8.a  —  Veja  Presbiterio  (2)  Minist. 

Temp.  Int. 
Transferencia  de  —  Sec.  8.a. 

MISSAO  EM  MATO  GROSSO  —  Veja  Apéndice  —  Homenagem. 

MISSAO  EM  PORTUGAL  —  Veja  sec.  3.a  N.°  7. 

Curso  teológico  item  7. 
Envia  Delegado  a  Portugal  —  itens  1,2  e  3. 
Envia  obreiro  a  Portugal  —  item  4. 
Julga  eficiente  o  obreiro  —  item  5. 
Pede  rclatórios  —  item  6. 
Presbitério  de  Portugal  —  item  7. 
Registra  a  organizacáo  da  —  item  4. 
Suspende  a  verba  —  item  8. 

S.B.E.,  declara  que  náo  há  violacáo  das  leis  presbiterianas 

na  organizacáo  da  —  itein  9. 
Recebe  relatónos,  apoia  e  recomenda  a  obra  Itens  10-15. 

MISSAO  EM  PORTUGAL  —  Financas  —  Sec.  3.a  N.°  7. 

MISSIONARIOS  ESTRANGEIROS,  Permanencia  dos  —  Sec.  3.a,  N.°  3. 

Retirada  progressiva  des  Sec.  3.a,  N.°  3. 

Regulamento  das  Relacóes  entre  os  Missionários  e  os  Concilios 

da  ICP3. 

Veja  Sec.  3.a  N.°  3. 

MISSIONÁRIOS  NACIONAIS 

Brasileiros  —  Sec.  3.a  N.°  4. 
Presbiterial  —  Sec.  3.a  N.°  ( 
Sinodal  —  Sec,  3.a    o  4, 
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MISSÓES 

Comissáo  Permanente  de  —  Src.  3.a  N.°  6. 

Sociedade  Presbiteriana  de  Missóes  Nacionais  —  ¡Sec.  3.a  N.°  6. 

MISSÓES  ESTRANGEIRAS 

Boards  das  Igrejas  Máes  —  Sec.  3.a  N.°  5. 
desejo,  declaracáo,  pedido  e  apelo,  itens  a  b  e  c. 
Declarado  aos  Conselhos  e  Boards  Missionários. 
Pedidos  aos  Boards  e  Igrejas  Máes  —  Sec.  3a.  N.°  5. 

MISSOES  ESTRANGEIRAS  EM  EXERCICIO 

Comunicagáo  entre  a  Igr.  Nacional  e  as  Igrejas  que  as  Missóes 

representam,  —  Sec.  3.a  N.°  5. 
Pedidos  as  M.  Estr.  em  exerc.  acerca  de. 

Contribuicáo  —  Sec.  3.a  N.°  5. 

Estatisticas  —  Sec.  3.a  N.°  5. 

Literatura  —  Sec.  3.a  N.°  5 

Visita  de  Presbíteros  —  Sec.  3.a  N.°  5. 

MISSÓES  NACIONAIS  Veja  sec.  3.a  N.°  5. 

FUNDO  DE  CONSOLIDACAO  E  DE  PRIORIDADE 
(Obra  Missionária  Presbiteriana  do  Brasil), 
adota  o  plano  e  toma  providencias, 
aprecia  a  atuacáo  do  seu  representante, 
aprova  atitude  da  Com.  Exec.  em  s/reuniáo  de  2-11-1939. 
Presbitério  Nordeste  de  Minas,  pedido  de  obreiro. 
Rio  Grande  do  Sul,  trabalho  presbiteriano. 

Comissáo  Permanente  de  —  Veja  sec.  3.a  N.°  6. 
Comissáo  Sinodal  —  Missóes  Nacionais  —  Sec.  3.a  N.°  6. 

JUNTA  MISTA  DE  —  Sec.  3.a  N.°  6. 

Sociedade  Presbiteriana  de  Missóes  Nacionais  —  Sec.  3.a  N.°  6. 
MISSÓES  NA  AMAZONIA  —  Veja  seccáo  3.a  N.°  6. 
MISSÓES  NA  AMAZONIA  —  Financas  —  Veja  sec.  3.a  N.°  6. 

MISSÓES  ENTRE  OS  INDIOS,  Dificuldades,  providenciáis  e  propie- 
dades —  Sec.  3.a  N.°  6. 

MISSÓES  ENTRE  OS  INDIOS,  Financas  —  Sec.  3.a  N.°  6. 

Tesouraria  da  Soc.  de  Catequese  entre  os  indios  —  Sec.  3.a  N.°  6. 

MISSÓES  qt;e  TRABALHAM  no  brasil 
Entendimento  acerca  de  Trabalho. 

Veja  seccáo  3.a  N.°  8  "Modas  Operanái". 

MOCIDADE  PRESBITERIANA,  arregimentacáo  da  —  UMP. 
Secretário  do  Trabalho  da  —  Veja  Sec.  2.a,  Parte  I. 

"MODUS  OPERANDI"  —  Veja  secgáo  3.a  N.°  8. 

Entedimentos  da  ICPB.  com  as  quatro  Missóes  que  trabalham  no 

Brasil  a  respeito  de  seu  trabalho  Sec.  3.a  N.°  8. 
Estatutos  ~  Sec.  3.a,  N.°  8. 


292 


DIGESTO  PRESBITERIANO 


Interpretado  do  Art.  4  do  Modus  Operandi  entre  a  ICPB  e  as 
Missóes  Presbiterianas  no  que  diz  respeito  a  Ministros  Nacio- 
nais  —  Veja  secgáo  3.a  N.°  8. 

Modiíicagáo  pedida  pela  West  Brasil  Mission  —  Sec.  3.a  N.°  8. 
Consulta  sobre  a  modiíicagáo  feita  em  1936  3.a  N.°  8. 

Relagóes  com  as  Missóes  Americanas  Sec.  3.a  N.°  8. 

"MODUS  VIVENDI"  entre  Igrejas  (e  Missóes  —  Sec.  3.a  N.°  8. 
Ajuste  especial  —  Sec.  7.a. 
Divisáo  de  campo  —  Sec.  7.a. 
Ocupacao  de  campo  —  Sec.  7.R. 

"MODUS  VIVENDI"  (Igreja  Presbiteriana  e  Igreja  Metodista)  Sec.  7.a. 
Modus  Vivendi,  Intercambio.  Sec.  7.a. 

MONTE  PIO  —  Veja  sec.  1.a. 

Beneficiéncia  e  Peculio  Ministerial. 

MÜTUA  EVANGÉLICA,  Secgáo  1.a. 
OFERTAS  —  Veja  sec.  4.a. 

OPERAOÓES  DE  CREDITO,  para  pagamentos  orcamentários  —  Veja 
Secgáo  4.a. 

GRCAMENTOS  —Veja  seccáo  4.a. 

ORACAO  —  Veja  secgáo  2.a,  Partel. 

ORACAO  NUCLEOS  DE  —  Veja  sec.  8.a  —  Revivificagáo. 

ORFANATO  PRESBITERIANO  DO  RIO  DE  JANEIRO 
Creacáo  do  —  Sec.  1.a  —  Item  1. 
Criangas  pobres  e  desvalidas  —  Sec.  1.a  —  Item  17. 
Comissáo  Permanente  de  —  Sec.  1.a  — Itens  11  e  17. 
Diregáo  e  posse  do  Orf.,  —  Sin.  Central,  Sec.  1.a  item  10. 
Estatutos  —  Sec.  1.a  —  Itens  5,  6,  7,  8,  9. 

Estudar  a  distribuigáo  da  obra  orfanologica  —  Sec.  1.a  —  It.  17. 
Fichário  de  todos  os  orfños,  encaminhamento  aos  lares  cristáos 

—  Sec.  Ia  —  Item  17. 
Fiscaliza  o  tratamento  dispensado  aos  orf  —  Sec.  1.a  —  Item  17. 
Fusáo  com  o  de  Copacabana,  impossivel  a  —  Sec.  1.a  —  Item  7. 
Pessoa  jurídica  —  Sec.  1.a  —  Item  3. 

Representante  do  S.C.  junto  ao  Orf.,  seus  deveres  —  Item  18. 

PASTOR,  Eleicáo  de  —  Sec.  8.a. 

PASTORES  —  Recomendacáo  aos  —  Sec.  8.a. 
Relatorios  —  Sec.  8.a. 
Reunióes  fraternais  —  Sec.  8.a. 

PATRIMONIO  DO  SUPREMO  CONCILIO  —  Sec.  4.a. 

PECULIO  MINISTERIAL,  Pensóes  e  Aposentadorias. 
Veja  Secgáo  1.a. 
Caixa  de  Pensóes,  adota  o  plano  de,  —  Item  12. 
Fundo  para  auxilio  a  Ministros  Inválidos,  —  Item  1. 
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Fundo  para  socorro  a  Ministros  Inválidos,  —  Item  2. 
Fundo  de  Pensóes  e  Aposentadorias  —  Itens  13  e  14. 

Extincáo  do  Fundo  de  Pens.  e  Aposent.  —  Item  15. 
Monte-Pio  —  Itens  3,  4,  8. 
Peculio  Ministerial,  Novo  plano,  —  Item  9. 
Peculio  para  a  familia  do  Ministro,  formagáo  do  —  Item  6. 
Recomenda: 

Associagáo  Beneficente  de  Of.  da  Igreja  —  Item  7. 

Institutos  e  Pensóes  do  Govérno,  —  Item  16. 

Mutua  Evangélica  (Associacáo)  item  5. 
Seguro  de  Vida  Sul  América,  adota  um  plano  de  —  Itens  10,  11. 
Socorro  a  Ministros  Inválidos,  —  Item  2. 

Veja  também: 

Sociedade  de  Pecúlios  para  Ministros,  Viuvas  de  Ministres, 

etc.  —  Sec.  1.a. 
Sociedade  Protetora  Presbiteriana  —  Sec.  1.a. 

PEDIDO  AO  BOARD  OF  FO.  MISSIONS  —  Sec.  4.a. 

PENTECOSTISMO  —  Veja  sec.  8.a  Heréticas  —  Seitas. 

FER  CAPITA,  Imposto  —  Veja  secgáo  4.a. 

PERSONAL EDADE  JURIDICA 

da  ComLssáo  Executiva  do  Supremo  Concilio  —  Sec.  8.a. 

Veja:  Supremo  Concilio  —  Com.  Ex.,  Personalidade  Jurid. 
do  Orfanato  —  Sec.  1.a,  item  3. 
do  Sínodo  Central  —  Sec.  8.a  item  8. 
do  Sínodo  Meridional  —  Sec.  8.a  item  5. 
do  Sínodo  Setentrional  —  Sec.  8.a  item  4. 

POLITICA  —  Veja  secgáo  8.a. 

PONTOS  DE  NOSSA  HISTÓRIA  —  Veja  secgáo  2.a,  Parte  III  N.°  2. 

PREPARO  ACADEMICO  —  Veja  seceáo  2.a,  Parte  II,  N.°  2. 
Veja  —  Ed.  Teología  e  Pre-teologia  item  9  letra  A. 

PRESBITERIOS  (I) 

Baía  &  Sergipe  —  Sec.  8.a  e  Apéndice  —  Justica  —  Censura. 
Botucatú  —  Sec.  8.a  Presbitérios,  representantes  ñas  reunióes 

extraordinárias. 
Espirito  Santo  —  Veja  Apéndice  —  Justíga  —  Censura. 

Veja  sec.  3.a,  N.°  1. 
Itapetininga  —  Sec.  8.a. 
Leste  de  Minas  —  Veja  Itapetininga. 
Minas  —  Veja  Apéndice  —  Justina  —  Censura. 

Anulagáo  de  atos  (Bento  Ferraz,  Rev). 
Norte  Auxilio  —  Veja  seceáo  4.a. 

Veja  Apéndice  —  Justica  —  Advertencia. 
Justica  —  censura  e  censura  rigorosa. 
Nordeste  de  Minas,  pedido  de  obreiro  —  Sec.  3.a  N.°  6. 
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Fundo  de  Consolidagáo  e  de  Prioridade  —  Item  4. 
Norte  do  Paraná  —  Veja  Apéndice  —  Justiga  —  Advertencia. 
Oeste  Fluminense  —  Veja  Apéndice  —  Justica  —  Advertencia. 
Oeste  de  Sao  Paulo  —  Veja  Apéndice  —  Justica  —  Censura. 

Justiga  —  Apelagáo  Levantamiento  de  censura. 
Pernambuco  —  Veja  Apéndice:  —  Justiga  —  Censura. 

Censura  rigorosa. 
Rio  de  Janeiro  —  Veja  Apéndice  —  Justiga  —  Censura. 
Sao  Paulo  —  Veja:  Justiga  —  Processo  —  E.  Vanorden. 

Justica  —  Apelagáo  —  E.  Vanorden. 
Sul,  —  Rio  Grande  do  Sul  —  Trabalho  Presbiteriano  no. 
Veja  Fundo  de  Consolidagáo  e  de  Prioridade. 

Secgáo  3.a  N.°  6,  item  5. 
Sul  de  Minas  —  Veja  apéndice  —  Justiga  —  Censura. 

Levantamiento  de  censura. 
Sul  de  Pernambuco  —  Veja  Apéndice  —  Justiga  —  Censura. 

PRESBITERIOS  (2) 

Atas  e  Relatórios  dos  —  Sec.  8.a. 

Candidatos  ao  Ministério  dos  —  Sec.  8.a. 

Certificados  de  ordenagáo  —  Sec.  8.a. 

Concilios  Superiores,  sua  representagáo  nos  —  Sec.  8.a. 

Convocagoes  extraordinarias  dos  —  Sec.  8.a. 

Deputados,  seus  —  Sec.  8.a. 

Dízimos  —  Veja  sec.  4.a  Dízimos  das  Igrejas  ao  S.C. 
Documentos  —  Sec.  8.a. 

Educagáo  Religiosa  —  Veja  sec.  2.a,  Parte  I  —  Bebidas  alcoolicas. 
Estatísticas  —  Sec.  8.a. 

Fiscalizacáo  acerca  de  propriedades  —  Sec.  8.a. 
Igrejas  e  Congreg.,  seus  nomes  —  Sec.  8.a. 

Ministros  —  Sua  responsabilidade  na  contribuigáo  de  seus  campos 
para  a  Tesouraria  Geral  —  Sec.  8.a. 

Salario  Mínimo  —  Sec.  8.a. 

Tempo  Integral  —  Sec.  8.a. 
Nomes  dos  Novos  —  Sec.  8.a. 

Preparagáo  de  Leigos,  Cursos  Especiáis  —  Sec.  8.a. 
Relatórios  dos  Presbitérios  e  Sínodos,  Norma  Geral  —  Sec.  8.a. 
Representantes  das  Igrs.  ñas  reunióes  extr.  dos  —  Sec.  8.a. 
Reunióos  ordinarias  dos,  datas  das  —  Sec.  8.a. 
Secretaria  Permanente  —  Veja  acirna:  Documentos. 
Vigilancia  acerca  das  doutrinas  fundamentáis  —  Sec.  8.a. 

PRESBITERO 

Jubiiagáo  de  —  Sec.  8.a. 

PRESBITEROS 

Processo  contra  os  de  um  Conselho  —  Sec.  8.a. 

Renuncia  coletiva  dos  —  Sec.  8.a. 

Vitaliciedade  do  cargo  de  —  Sec.  8.a. 
PROFILAXIA  DA  LEPRA  —  Sec.  8.a. 
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PROTESTANTISMO  NACIONAL.  Defesa  do  bom  nome  do  —  Sec.  8.a. 
PROTESTO  —  Sec.  8.a. 

PUBLICACAO  de  atos  oficiáis,  excegáo,  —  Sec.  8.a. 

PUBLICACOES,  Comissáo  de 

Empréstimos  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

Veja  sec.  4.a  Seminario  Presbiteriano  empresta  ao  Supremo 
Concilio,  —  Diretoria  do. 
Estatutos,  Comissáo,  membros,  quorum,  séde. 

Veja  secgáo  5.a,  Parte  I. 
Sucessoras  Secgáo  5.a,  Parte  I. 

PUBLICADORA,  Presbiteriana  JUNTA  —  Secgáo  5.a,  Parte  I. 

PUBLICADORA,  JUNTA  E  PUBLICACOES,  Comissáo  de. 
Incumbencias  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

Relatórios  da  Comissáo  de  Publicagáo,  Sec.  5.a,  Parte  I. 
Relatórios  do  Diretor  do  Puritano  e  Revista  de  Miss.  Nac. 

Sec.  5.a,  Parte  I. 
Relatórios  da  Empresa  Publicadora  O  PURITANO  —  Sec.  5.a, 
Parte  I. 

Relatórios  —  Referencias  feitas  aos  da  Com.  Publ.,  Piano  de 
Imprensa,  Public.  Junta,  e  Publicidade,  Comissáo. 
Sec.  5.a,  Parte  I. 

PUBLICIDADE,  Centro  Brasileiro  de. 

Apoia  seu  estabelecimento  no  Rio  de  Janeiro  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 
Eleigáo  do  Rev.  Erasmo  Braga  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 
Relatório  do  representante  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

PUBLICIDADE,  Comissáo  de  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

PUBLICIDADE,  Comissáo  Permanente  de  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

PULPITOS 

Assuntos  para  os  —  Sec.  8.a. 

Os  leigos  podem  ocupá-los  —  Sec.  8.a. 

PURITANO.  O 

Agentes  e  Colaboradores  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

Aparelhamento  administrativo  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

Apoio,  cooperagáo,  leitura  e  propaganda  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

Artigos  doutrinarios  e  apologéticos  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

Assinaturas  atrasadas  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

Ativo  e  Passivo  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

Diretor,  Redator  e  Auxiliares  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

Diretor  —  Faculdade  Concedida  ao  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

Diretor  —  Obrigado  a  Relatórios  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

Diretor  —  Plano  de  Imprensa,  o  Novo  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

Edigóes  dedicadas  aos  Presbitérios  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

Empresa  de  O  Puritano  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

Finanga8  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 
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Matéria  a  Publicar  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 
Novo  nome  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

Orgáo  de  propaganda  do  Supremo  Concilio  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 
Plano  de  Imprensa,  o  Novo  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 
Publicares  que  devem  ser  evitadas  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 
Reforma  de  O.  P.  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 
Semana  de  O.  P.    —  Sec.  5.a,  Parte  L 
Suspensáo  de  publicacáo  —  Sec.  5.a,  arte  I. 
Tipografía  de  O.  P.  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

QUEIXAS  —  Veja  secgáo  8.a  e  Apéndice:  —  Justiga. 

QUERMESSE  —  Veja  sec.  4.a  Finangas,  Arrecadagáo  —  Métodos  de. 

REBATISMO  — 

de  pessoas  batizadas  por  Ministros  despojados  —  Sec.  8.a. 
de  Romanistas  —  Sec.  8.a. 

RECEPCAO 

de  Membrcs  de  outras  denominagóes. 

Veja  Membros  de  outras  denominagóes  —  Recepgáo  —  Sec  8a. 
de  Ministros. 
Veja  Ministros,  recepgáo  de  —  Sec.  8.a. 

REPISTRO  CIVIL  DE  NASCIMENTO  —  Veja  secgáo  8.a. 

REGUL AMENTO  SOBRE  OS  LIVROS  DE  ATAS  —  Veja  Apéndice. 

1  —  livro  apropriado. 

2  —  conteudo  das  atas. 

3  —  modo  correto  de  escreve-las. 

RELACÓES  INTERECLESIASTICAS 

Veja  Apéndice  —  Plano  Missionary  Committee  do  México. 

RELATÓRIOS,  Norma  geral  dos. 

dos  Presbiterios  aos  seus  Sínodos  —  Veja  Apéndice. 

RENDA  DOS  BSNS  PATRIMONIAIS  —  Veja  Sec.  4.a. 

RENUNCIA  DE  JURISDICAO 

Veja  Sec.  8.a  —  Igreja  renuncia  de  jurisdigáo  de  um  membro. 

REPRESENTANTES  ÑAS  EXTRAORDINARIAS  DOS  CONCILIOS  — 
Sec.  8.a. 

RETIRO  EVANGÉLICO  —  Seo.  1.a. 

RETIRO  EVANGÉLICO  DE  CAXAMBU  —  Sec.  1.a. 

REVISAO  e  REFORMA  DO  L/O. 

Veja:  Sec.  8.a  Livro  de  Ordem,  Revisáo  e  reforma  do. 

REVISTA  DE  MISSOES  NACIONAIS 
Distribuigáo  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 
Matéria  Obrigatória  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 
Publicagáo  —  épocas  de  sua  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 
assuntcs  que  poderá  tratar  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 
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Reaparecimento  da  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

Redagáo,  Funcionarios  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

Relatórios  do  Diretor  da  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

Sede  da  Rev.  de  Miss.  Noc.  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

Suprime  a  publicagáo  da  —  Sec.  5.a,  Parte  I,  redagáo,  item  i. 

REVISTA,  Plano  de  Sao  Paulo. 

Publicado  de  urna  —  Sec.  5.a,  Parte  I. 

REVIVIFICAQAO  sec.  8.a. 

REVIVIFICAgAO  RELIGIOSA  E  COLETIVA  —  Sec.  8.a. 
ROIS  DE  MEMBROS  —  Sec.  8.a. 
ROIS,  LIVROS  DE  —  Sec.  8.a. 

RURAL  —  Veja  sec.  3.a  N.°  1  —  Com.  Permanente  de  Evangelizado 
Rural. 

Veja  sec.  2.a,  Parte  II,  Sociología  Rural. 

SABATISMO  —  Veja  Sec.  8.a  —  Heréticas,  Seitas. 

SANATORIO  EBENEZER  —  Seccáo  8.a. 

SANTA  CEIA  — 

Cálices  individuáis  —  Seccáo  8.a. 
Suco  de  uva  —  Secgáo  8.a. 

SCRIPTURE  GIFT  MIS3ION  —  Seccáo  3.a,  N.°  9. 

SECRETARIO  DE  OBRAS  LITERARIAS  EM  PORTUPÜáS. 

Veja  seccáo  5.a,  Parte  II  —  Fublicidade,  Centro  Brasileiro  de, 

SEITAS  HERÉTICAS  —  Veja  Heréticas  Seitas  —  Secgáo  8.a. 

SENHORAS,  Trabalho  das  —  Tudo  na  sec.  2.a,  Parte  I. 

1.  Calendario 

2.  Comissáo  Permanente 

3  Comissáo  Central  Execuíiva 

4.  Coníedera§áo 

5.  Confederagáo  Presbiteriana  Nacional  das  Federacóes  das  So- 
ciedades Femininas  Presbiterianas. 

6.  Congresso  Presbiteriano  Feminino  (Primeiro) 

7.  Estatisticas 

8.  Estudos 

9.  Federagáo 
10.  Literatura 

11  Padráo  de  Excelencia 

12  Pastores 

13  Plano  para  o  Tr.  das  Senhoras 

14  Presbitérios,  intensificagáo  do  Trab.  Feminino  nos 

15  Programa 

16  Reuniáo  em  conjunto  com  a  dos  Presbitérios 

Veja  sec.  8.a  Sociedades  Cooperadoras  com  a  Igreja 
17.  Secretario  Geral  do  S.  C.  para  o  trabalho  Feminino 
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18.  SECRETARIA  EXECUTIVA  PARA  O  TRA3ALHO  FEMININO 
Veja  item  17,  letra  d 

Veja  item  2  —  Com.  Permanente  para  o  Tr.  Feminino 
Veja  item  13,  letra  a 

Veja  item  17,  letra  d,  e  observacóes  acerca  de 
SECRETARIA  GERAL  DA  OBRA  PRESB.  FEMININA  NA- 
CIONAL 

19  Secretarias  Excutivas  Auxiliares 

20  Secretarias  Executivas  Sinodais 

21  Secretário  Presbiterial  do  Trabalho  Feminino 

22  Supremo  Concilio 

Veja  item  8  —  Estudos 

23  Trabalho  Feminino,  intensificagáo  do  movimento  ñas  Igrejar 

24  Trabalhos  que  poderáo  fazer. 

SEMINARIO  —  Tudo  na  secgáo  2.a,  Parte  II,  N.°  4. 
Absorveu  o  Ins.  Teológico  de  Sáo  Paulo  —  Item  1 
Auxilio  das  Missóes  Estrangeiras 
De  Campiñas  —  Faculdade  de  Teología 

CORPO  DOCENTE  e  CADEIRAS 

Convites  a  Ministros  e  Missionários,  itens  3,  9. 
Cooperacáo  item  6. 
Distribuigáo  de  Cadeiras  itens  7  e  8. 
Eleigáo  de  Professores 

itens  1,  2,  5,  9,  12,  13  e  19. 
Licenca  para  ausentar-se,  itens  11  e  17. 
LPedido  ao  Committee  de  Nova  lorque,  item  15. 
Professor  Emérito,  item  16. 
Renuncia  do  cargo  de,  item  4. 
Resigna$áo  do  cargo,  item  16. 
Vagas  e  suprimento  de  novas  cadeiras 

DIRETORIA  DA 

a  —  Constituigáo  da 
b  —  Deveres  da 
c  —  Poderes  da 
Eleigáo,  —  Alinea  I  e  III. 

Entrar  em  cooperagáo  com  qualquer  Igreja  na  obra  Teológica  — 

Alinea  VIII. 
d  —  Presidente  da 

Veja  Educagáo  Teológica  e  Preteologica  —  Item  10. 
e  —  Relatórios  da 
f  —  Vagas  na 

DISCIPLINA,  Medidas  disciplinares,  respeito  mutuo 

DOAQAO 

ESTATUTOS 


ESTUD ANTES 
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FINANZAS 
JU3ILEU 

MUDANQA  DE  NOME,  veja  também  Diretoria,  s/deveres  —  Item  5. 

ORIENTAgAO 

PATRIMONIO 

POLI1TCA  do  Supremo  Concilio  em  relagáo  ao  seu  Seminario  e  o 
Seminário  Unido. 

Programa  —  Veja:  Diretoria  seus  deveres  item  VI. 

Regimentó  Interno 

Regulamento 

Reitor 

REVISTA  DE  CULTURA  TEOLÓGICA 
SEDE 

SOCIEDADE  AMIGOS  DO  SEMINARIO 

SEMINÁRIO  EVANGELICO  DO  NORTE  —  Tudo  na  sec.  2.a,  Paite  II 
N.°  5. 

Escola  Teológica  de  Pernambuco  louvor  —  Item  L 

ínstituigáo  do  Supremo  Concilio  —  Item  2. 

Consclida-se  em  Recife  —  Item  2. 

Continua  em  Recife  —  Item  3. 

Direcáo  do  Sínodo  Setentrional  —  Item  3. 

Finangas  —  Item  4. 

Seminário  Presbiteriano  do  Norte  do  Brasil  —  Item  5. 
SEMINARIO  DS  COOPERAgAO  NO  NORTE  —  Tudo  Sec  gao  2.a, 
Parte  II,  N.°  6. 

APROVA  fusáo  tíos  Seminarios  Evangélico  do  Norte  (Presbite- 
riano) e  Instituto  Bíblico  de  Recife  (Congregacional)  item  1. 

Auxilio  ao  —  item  2.  e  Finangas,  final  do  item  1. 

Relatório  do  Representante  tío  Sínodo  Setentrional  junto  ao  Se- 
minário de  Cooperacáo  no  Norte  item  4. 

Verba  para  Professor  —  Item  3. 

SEMINÁRIO  UNIDO 

(Faculdade  tíe  Teología  das  Igrejas  Evangélicas  do  Brasil). 
Veja  Seccáo  2.a,  Parte  II,  N.°  7. 

1  —  Eaixa  aos  Presbitérios  um  plano  de  SU. 

2  —  Contíigóes  para  o  Supremo  Concilio  colaborar  na  obra  do  SU. 

3  —  Condicoes  para  a  continuagáo  da  cooperagáo 

4  —  Diretores 

5  —  Diretoria 

6  —  Finangas 

7  —  Professores 

8  —  Relatório  do  Diretor 

9  —  Relatório  do  Representante 
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10  —  Representante  do  S.  C.  junto  ao  SU. 

11  —  Secgáo  Presbiteriana  no  SU. 

12  —  Seminarista,  matricula  dos 

13  —  Uniáo  das  Igrejas  Congregacionais. 

SEMINARIOS  REOIONALIZAgAO 
Veja  secgáo  2.a,  Parte  II,  N.°  8. 

A)  REGIONALIZACAO 

Seminarios  —  Confederacáo. 

aceita  o  plano  referente  á  Coníederagáo. 
Seminarios,  sua  transferencia  para  os  Sínodos. 
Sociología  Rural. 

B)  FIM  DO  PERIODO  DE  REGIONALIZACAO 
Supremo  Concilio 

1  —  Reassume  a  administragáo  e  direcáo  dos  Seminarios 

2  —  Recomenda  ao  Sínodo  Meridional  providencias  para  a  re- 

forma dos  Estatutos  do  Seminário  de  Campiñas 

3  —  Resolve  transferir  os  atuais  estudantes  do  SU.  para  a  Fa- 

culdade  de  Campiñas. 

SIMBOLOS  DE  FÉ 

Breve  Catecismo,  —  Secgáo  8.a. 
Catecismo  Maior,  —  Secgáo  8.a. 
Confissáo  de  Fé,  —  Secgáo  8.a. 
SÍNODO  CENTRAL 

Comissáo  Executiva,  atas  —  Sec.  8.a,  item  6. 

Veja  sec.  2.a,  Parte  I:  Senhoras,  Trabalho  das  e 

Secretarias  Exe-c.  Sinodais  —  Item  4. 
Diregáo  e  posse  do  Orfanato  Presbiteriano  do  Rio  de  Janeiro  — 

Veja  sec.  8.a.  Orfanato,  item  10  e  nota  do  Organizador  do 
Digesto. 
Dízimo  —  Secgáo  8.a  item  6. 
Estatistica  —  Secgáo  8.a  item  6. 

Justiga,  Censura  —  Veja  Apéndice  —  Justiga  —  Censura,  Le- 

vantamento  de 
Membros  que  o  constituirlo  —  Secgáo  8.a  item  1. 
Personalidade  jurídica  —  Secgáo  8.a  item  8. 
Seminario  Unido,  secgáo  8.a  item  9. 
Transferencia  de  Ministros  —  Secgáo  8.a,  item  10. 

SINODO  MERIDIONAL 

Ccmissáo  Executiva  (Suas  atas  e  seu  dever)  Sec.  8.a,  item  2. 

Veja  sec.  2.a,  Parte  I  —  Senhoras,  Trabalho  das 
Secretarias  Executivas  e  Sinodais. 
Incumbencia  acerca  de  Estatutos  do  Seminário  de  Campiñas 

item  3,  alineas  A  e  B. 
Justiga  —  Censura  julgadas  improcedentes 
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Veja  Apéndice  —  Justina  —  Censuras  julgadas  improcedentes. 

Personalidade  jr.ridiea  seccáo  8a,item  5. 

Representado  contra  um  ato  do  Presbitério  do  Rio  de  Janeiro, 
secgáo  8.a,  item  6. 

SINODO  SETENTRIONAL 

Atas  do  —  Secgáo  8.a,  item  1. 
Comissáo  Executiva 

Veja  secgáo  8.a,  item  2. 

Veja  secgáo  2.a  Parte  I:  Senhoras  Trabalho  das  e 
Secretarias  Executivas  Sinodais. 
Estatisticas  —  Seccáo  8.a,  item  3. 
Personalidade  juridíca  —  Secgáo  8a,  item  4. 
Reuniáo,  secgáo  8.a,  item  5. 

Veja  Apéndice  —  Justiga  —  Advertencia 

Justiga  —  Censura. 
Veja  secgáo  4.a  Finangas: 

Dísimo,  sua  aplicagáo  pelo  SS. 
Relatório  de  suas  contas. 

SINODO  DA  IGREJA  PRESBITERIANA  DO  BRASIL 

Ato  constitutivo  —  Sec.  8.a. 

Dissolucáo,  creando-se  a  A.  G.  —  Secgáo  8.a 

Estatutos  —  Veja  secgáo  8.a  Estatutos,  Constituigóes  etc. 

Referencias  atas  dos  Presbiterios  ñas  do  Sínodo 

desde  1891  atá  1906  —  Veja  Apéndice. 
Regimentó  Interno  —  Veja  secgáo  8.a. 
Reunióes,  —  Locáis  e  datas,  relacáo  —  Secgáo  8.a. 
Tesoureiro  do  —  Secgáo  8.a. 

SINODOS 

Aboligáo  dos,  eliminagóes  e  suspensáo  —  Secgáo  8.a. 

Atas  de  sua  Comissáo  Executiva  Idem 

Atas,  regras  para  as  suas  —  Veja  Apéndice. 

Com.  Exec.  dos  sec.  8.a. 

Datas  em  que  se  devem  reunir  —  Sec.  8.a. 

Documentos  —  Veja  sec.  8.a  Presbiterios,  documentos. 

Estatutos  —  Veja  sec.  8.a  e  Apéndice  Estatutos  Modélo. 

Nomes  dos  —  Sec.  8.a. 

Personalidade  jurídica  dos  —  Sec.  8.a. 

Regiento  interno  dos  —  Secgáo  8.a. 

Seminarios  dos  —  Sec.  8.a  e  Sec.  2.a  Parte  II,  N.°  8. 

SOCIEDADES  BIBLICAS  E  DE  TRATADOS  —  Sec.  3.a,  N.°  9. 

SOCIEDADES  BIBLICAS,  auxilio  as  —  Sec.  3.a,  N.°  9. 

SOCIEDADES  BIBLICAS,  Gratidáo  e  reconhecimento  —  Sec.  3.a,  N.°9. 

SOCIEDADES  COOPERADORAS  COM  A  IGREJA  (Reunióes  —  Sec.  8.a. 

SOCIEDADE  DE  CATEQTJESE  ENTRE  OS  INDIOS  -  Veja  sec.  3a,  N.°  6. 
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SOCIEDADES  DE  PECULIO  PARA  MINISTROS,  VIUVAS,  ETC.  — 
Sec.  1.a. 

SOCIEDADE  DE  TRATADOS  DE  LONDRES  (RTS  —  Sec.  3.a,  N.°  0. 

SOCIEDADE  DS  TRATADOS  EVANGELICOS  —  Sec.  3.a  N.°  9. 

Veja  sec,  5.a,  Parte  I  —  Publicadora  Junta,  ComissSo  de  Publi- 
cacSes. 

SOCIEDADES  E  ORGANIZACÓES  DA  IGREJA 
Suas  atas,  livros  e  documentos  —  Seccáo  8.a. 

SOCIEDADES  INTERNAS,  Pagamentos  de  seus  dízimcs  —  Sec.  8.a. 

Veja  secgáo  4.a  Financas  —  Dízimos  das  Soc.  Internas. 

SOCIEDADE  PROTETORA  PRESBITERIANA  —  Veja  seccáo  8.a. 

SOCIOLOGIA  RURAL  —  Veja  seccáo  2.a,  Parte  II. 

SUPREMO  CONCILIO  DA  ICPB. 

Atas,  o  fim  das  —  Veja  sec.  8.a  Enderegcs  de  Ministros. 

Atas  —  Veja  Sínodo  da  Igr.Presb.  do  Brasil,  dissolugáo  do  (quan- 

do  se  constituiu  a  Ass.  Geral)  Sec.  8.a. 
Fixagáo  de  datas  para  suas  reunióes,  Disposicáo  transitoria. 
Regimentó  Interno  —  Seccáo  8.a. 

COMISSÁO  EXECÜTTVA  DO 

Atribuigóes  e  faculdades  —  Sec.  8.a. 

DIRETORIA  da  —  Seccáo  8.a. 

Menibro  ex-oficio  da  —  Seccáo  8.a. 

Persc-nalidads  jurídica  da  —  Seccáo  3.a. 

Presidente  da,  sua  autoridade  —  Seccáo  8.a. 

Reuniáo  da  —  Logar  em  que  se  pode  reunir  —  Sec.  8.a. 

Comissóes  de  Expediente  do  — 

Veja  secgáo  4.a  Financas. 
Convoeacóes  —  Regras  sobre  as  —  sec.  8.a. 
Corporacóes  correspondentes  ao  —  Sec.  8a. 

Deliberacóes  —  Veja  Apéndice  —  Secretado  Permanente,  de- 
clarado. 

Documentos,  papéis  e  consultas  —  Secgáo  8.a. 
Membros  Correspondentes  —  Sec.  8.a. 
Membros  Visitantes  —  Secgáo  8.a. 
Oííciais: 

Secretario  Permanente  —  Secgáo  8.a. 

2  dito  —  Seccáo  8.a. 

Tesoureiro  —  Seccáo  8.a. 

2  dito  —  Secgáo  8.a. 
Publicagáo  das  Atas  e  Apéndices  —  sec.  8.a. 
Referencias  as  atas  dos  Sínodos  desde  1910  até  1943, 

Veja  Apéndice. 
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Representante  no  Orfanato  Presbiteriano  do  Rio  de  Janeiro. 

Veja  sec.  1.a  Orfanato,  item  18. 
Reunióes,  datas  e  logares  —  Relacáo  dos  logares  em 

que  houve  reuniáo  —  Secgáo  8.a. 
Secretario  Permanente,  deveres  do  sec.  8.a. 

Veja  Apéndice  —  Comunicagáo  do. 
Viagens  para  o  —  Sec.  8.a. 

Viuvas  Pensionistas  —  Relacáo  das  —  Veja  Apéndice. 
TEMPERANCA  —  Secgáo  8.a. 

THE  COM.  of  Fo.  Missions  of  the  Prebyterian  Church  in  USA, 
Veja  secgáo  3.a,  N.°  5  —  Trabalho  no  Nordeste  do  Brasil. 

TIPOGRAFIA  EM  LAVRAS  —  Veja  sec.  5.a,  Parte  I. 

TIPOGRAFIA  DO  NORTE  EVANGELICO  —  Sec.  5.a,  Parte  II,  Lite- 
teratura  Evangélica,  item  2. 

TITULOS  de: 

Capitalizacáo  —  Veja  secgáo  8.a  —  Capitalizagáo,  Titulos  de. 
Evangelista  Leigo  do  Presbitério  —  Uso  do  —  Secgáo  8.a. 
Ministro  Provlsionado,  uso  do  —  Secgáo  8.a. 
Pastor  Ajutíante,  uso  do  —  Secgáo  8.a. 

TRABALHO  FORA  DO  PRESBITÉRIO 

Veja  secgáo  8.a  Ministros  de  outros  Presbitérios. 
TRANSFERENCIA,  Cartas  de 

Concessáo  de  —  Secgáo  8.a. 
Modelo  de  —  Seecáo  8.a. 
Pedidos  de  —  Seecáo  8.a. 

TRANSFERENCIAS  de 

Candidatos  ao  Ministerio  —  Secgáo  2.a,  Parte  II,  N.°  1. 
Igrejas  —  Secgáo  8.a. 
Ministros  —  Secgáo  8.a. 
Paroquia  —  Seecáo  8.a. 
Presbitério  —  Secgáo  8.a. 

TRIBUNAL  —  Veja  secgáo  8.a. 

UMUARAMA  (Associagáo)  —  Veja  seecáo  1.a. 

VICIOS  SOCIAIS  —  Secgáo  2.a,  Parte  I. 

Bebidas  alcoolicas  —  Seecáo  2.a,  Parte  I. 
Fumo,  fumantes  —  Secgáo  2.a,  Parte  I. 

VITALICISDADE  DOS  PRESBITEROS  E  DIACONOS 

Veja:  Seecáo  8.a  Presbíteros  e  Diáconos,  Vitaliciedade  dos  car- 
gos de  — 


NOSSAS  EDICOES 


O  PADRE  PROTESTANTE  —  por  Boanerges  Ribeiro  —  Bio- 
grafía de  José  Manoel  da  Conceigáo,  o  grande  intro- 
dutor  dos  pregadores  no  Brasil.  Um  capítulo  até  aqui 
secreto  da  Historia  do  Brasil  —  sonegado  pelos  histo- 
riadores oficiáis.    Um  exemplar,  CrS  25,00. 


A  CIENCIA  MODERNA  E  AS  ESCRITURAS  SAGRADAS  — 
Harry  Rimmer,  trad.  de  Américo  J.  Ribeiro.  Um  novo 
livro  corajoso  e  documentado,  escrito  por  um  cien- 
tista  que  tem  na  Palavra  de  Deus  a  confianza  de  um 
cristáo.   Um  exemplar,  CrS  25,00. 


O  MONGE  QUE  RESSUSCITOU  —  B.  H.  Pierson  —  trad.  de 
Waldemar  W.  Wey.  A  comovedora  historia  da  con- 
versáo  de  um  frade  na  América  Latina.  Um  exemplar 
CrS  18,00. 


O  APOSTOLO  DE  CALDAS  —  por  Júlio  Andrade  Ferreira  — 

Biografía  de  Miguel  Goncalves  Torres  escrita  com  li- 
rismo e  honestidade  pelo  mais  brilhante  escritor  da 
nova  geracáo  presbiteriana.  E'  um  livro  onde  se  vé 
quanto  Deus  pode  fazer  com  um  homem  consagrado 
—  mesmo  quando  se  trata  de  um  tuberculoso  —  Pre- 
go: Cr§  25,00. 

★ 

Vendemos  Biblias  e  qualquer  livro  evangélico,  mesmo  de 

outros  editores. 


★ 

CASA  EDITORA  PRESBITERIANA 

Existe  para  servir 
R.  HELVÉTIA,  772  SAOPAULO 
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